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Reitor JOÃO A LFRED O  G O N Ç A LV ES DA C O ST A  U M A

Apresentação

A Vivência da Universidade do Recife dentro do pano­
rama cultural brasileiro, motivou o aparecimento desta revista, o instru­
mento que faltava para a divulgação do pensamento e do trabalho dos 
valores humanos condicionadores do mérito de tinia instituição que inter­
preta a cidturacomo um dos meios de formar o homem
permitindo-lhe sentir as perplexidades do complexo do ser.

Nestas páginas, a força interior criadora que anima a do
Recife, decorrente da cultura de figuras eminentes em domínios
do conhecimento, exteriorizando-se sob a forma de colaboração consciente, 
através do regional servirá à dinâmica universal do saber e mostrará como 
estamos mudando, conduzidos pelos componentes de uma elite que, pelo 
equacionamenio das forças espirituais herdadas e das emergentes, atuali­
za-se em acordo com mutações naturais ao espaço e ao tempo, despertando 
ações e reações de alto poder c r i a d o r .

Instrumento de intercomunicação, E studos U niversitários mostrará 
aspectos do que se está fazendo aqui, e deixará antever o que se poderá fazer 
a serviço do amanhã, isto é, em benefício dos que terão a responsabilidade de 
ampliar a contribuição dos contemporâneos, ao bem do homem, através de 
mensagens inspiradoras para as novas gerações, cuja educação ha de ser 
estimulada pela curiosidade de saber, pelo gôsto de trabalhar e pelo direito 
de pensar livremente, condições necessárias à formação de e au­
tênticos líderes.
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Estudos Universitários: 

Introdução

O brasil de hoje se apresenta como uma 
vasta estrutura em transformação. Mas não 
há estrutura social que se transforme sem men­
talidades que entrem em choque. Para quem 
conheça os debates que se travam no Brasil, 
desde a esfera das questões econômicas e po­
líticas não será estranha a referência a pre­
sença em choque de duas mentalidades. Uma, 
ardilosa ou ingenuamente conservadora, outra 
critica ou sentimentalmente aderida a trans­
formação nacional. E, ao passar de um nível 
estritamente econômico, essa discussão tende 
a enfocar o problema das elites atuais, se per­
guntando sobre qual o papel que cabe as ver­
dadeiras. Devem elas se comportar com os 
temores e a indiferença tradicionais, fazendo 
do seu pouco cristianismo a sua muita defesa? 
Ou o seu papel é de se empenharem por uma 
afirmação positiva da transformação nacional?

Parece-nos claro que a essa posição dilemá- 
tica sôbre o papel das elites — se afastamos 
os que defendem esta ou aquela posição por 
motivos viciosamente pessoais, como os de ma­
nutenção ou alcance dos privilégios e do po­
der — correspondem duas concepções opostas 
e subjacentes de cultura, a seguir formuladas.

Os hostis ou indiferentes a transformação 
que sacode o país — sempre afastando aqueles 
que assim se comportam por interêsses pessoais 
— concebem a cultura como uma criação pura 
do espírito. Se nela interferem elementos cie 
ordem material eles afinal não passam de ele­
mentos externos, que não influem mais do que 
acidental e arbitrariamente no conteúdo da 
criação. Seriam como os arranjos de bastidores, 
importantes mas secundários e exteriores ao

valor próprio de uma peça teatral. A cultura, 
obra do espírito criador, só tem diretamente a 
ver com as qualidades individuais. O mais e 
acidental e irrelevante.

Essa concepção determina uma conduta prá 
tica: do ponto dc vista da cultura pouco im­
porta a direção que tomem as transformações 
sociais, pois em qualquer tempo um espírito 
criador conceberá uma obra de qualidade e 
um medíocre uma falsa. Por isso interessai 
se o intelectual pela transformação do país 
será algo pegado de fora à sua atividade es 
pecífica, o favor de uma imerecida paixão.

Aí está o perigo de uma revista de cultura 
no Brasil. O seu intelectual vem comu 
mente corporificando essa ideia falsamente 
espiritualista da cultura. Êle assim com fa 
cilidade estimula a veneração alienada por 
outros tempos ou por outros locais, esque 
cendo-se de que é mais fácil entusiasmar-se 
com o que fizeram os renascentistas do que 
haver sido um renascentista. Sempre inven 
tamos maneiras de escapar dignamente da
realidade. >

Os que orientarão Estudos Universitários 
pensam diferente. Para êles, a cultura im 
plica prèviamente em um ato de coragem, 
em uma busca de aproximação com a reali­
dade, sendo, em suma, a resultante da acei 
tação pelo homem dos desafios que lhe en 
dereça a existência carregada dos problemas 
próprios à área particular, em que lhe foi 
dado viver. A cultura é a emersão de um 
enfrentamento diário com o desafio da exis­
tência, pois o espírito não cresce por apenas 
se imunizar.
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A uma concepção idealista, cômoda e con­

formista da cultura propõem uma concepção 
realista: a cultura como aventura de risco e 
não expressão de isolamento, como a anti- 
fuga, como a nomeação de uma vida em que 
se está inserto. Isto os leva a saber que uma 
busca cultural só alcança exilo ao haver con­
seguido potenciar a visualização do homem. 
Daí então defenderem, pràticamenté, que só 
através de uma preocupação ativa com a 
atualidade brasileira teremos condições de 
formular um pensamento adequadamente 
brasileiro: pensamento de quem passando a 
saber visualizar sua circunstância passe a sa­
ber transpô-la criadoramente.

Preocupar-se com o Brasil, segundo a con­
cepção postulada, não é algo que se exerça 
de fora para dentro, mas, ao contrário, é a 
condição basilar para que se venha a esta- 
leccr uma tradição cultural da qualidade ain­
da desconhecida na nossa.

Independemente das nossas lamentações, 
devemos, porém, saber que o programa aci­
ma exposto não é mais do que um ponto 
máximo a ser alcançado. O que significa,, 
muitas vezes esta linha programática será 
comprometida por colaborações antes desar- 
mônicas ou hostis à concepção proposta de 
uma cultura realista situada. Assim sucede­
rá não por liberalismo. ou espírito acomada- 
deio de nossa parte. Estas contradições se 
explicarão por causas mais graves. De um 
lado, elas são inevitáveis já porque o tipo 
de tradição cultural que aqui se pretende 
fecundar é por enquanto apenas um pro­
grama para ser ainda cumprido. De outro 
lado, teremos de contar com colaboradores 
vindos de gerações diferentes e com formas 
diversas de mentar a realidade. Daí talvez 
coubesse perguntar se a aceitação destas 
contradições não impugnaria o que acima se 
apresenta com a linha básica da revista.

Pensamos que não. Na medida em que 
Estudos Universitários conduza ao desen­
volvimento de uma mentalidade crítica por 
parte do público a que imediatamente se

voltará, o público recifense e nordestino, ela, 
de um lado, irá possibilitando o apareci­
mento de uma pressão comunitária contra 
ensaístas e. professor “ingênuos”, anti ou 
pouco situados e, de outro, concomitante­
mente ajudando a eles próprios, ensaístas e 
professores, para que se despojem das con­
tradições que lhes afastam de um programa 
de cultura realista e, portanto, de nós.

Por outras palavras, estamos no aceso de 
uma luta. Estudos Universitários se inicia 
com uma posição marcada, mas crê não po­
der tomá-la vitoriosa se parte em busca de 
uma coerência cartesiana, ainda impossível 
na atualidade brasileira, pelas razões acima 
alegadas. Isso significa dizer que cada nú­
mero de Estudos Universitários, ao ser lan­
çado, não estará pronto para ser imediata­
mente tomado como um todo de posições 
realistas e situadas. Por causa das contradi­
ções que cada número apresentará será ne­
cessária a atenção demorada do leitor, já 
mesmo porque seria absurdo, para a men­
talidade crítica que desejamos ajudar a des 
pertar, se pretendéssemos insinuar julga­
mentos antecipados.

A luta por uma cultura brasileira desalic- 
nada, autênticamente situada, não pode ain­
da deixar de conter flagrantes contradi­
ções, notadamente em um órgão como 
êste, cujos colaboradores não estão prè- 
viamente unidos. Não apreciamos as con­
tradições; expondo-as, porém, ao julgamento 
público possibilitaremos a sua diminuição e o 
seu posterior ultrapasse.

Em uma luta por uma cultura brasileira 
desalienada se a alguma coisa nos opomos é 
a um espiritualismo distorcido e a tudo o 
que o favoreça. Nas contingências atuais, 
distorções não poderão ser sempre evitados.. 
Confiamos, porém, em que a participação, 
ativa do leitor, por sugestões ou críticas que 
nos faça chegar, possibilitar-nos-á a coerên­
cia que por ora apresentamos apenas como 
um ponto máximo a ser ainda alcançado.

ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS: UNE INTRODUCTION
Le Brésil d’aujourd’hui nous apparaît comme line vaste structure en processus de trans­formation. Mais à l’intérieur de toute structure sociale qui change il y a un choc de menta­lités Ce n’est’ pas chose étrange pour qui connaît les débats menés, au Brésil, dans le

secteur des affaires économiques et politiques, l’allusion à la présence de deux mentalités en choc. L’une malicieusement ou naïvement conservatrice, l’autre engagée dans la trans­formation nationale, critiquement ou par sen- timéntalisme. Et, au delà d’un niveau stricte-
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ment économique, cette discussion veut 
envisager le problème des élites actuelles, en 
se demandant su r le rôle des véritables élites. 
Doivent-elles se conduire avec la peur et 
^ d if fé re n c e  traditionnelles, en faisant de leur 
christianisme appauvri leur grande défense? 
Ou bien doivent-elles s'engager dans une affir­
mation positive de la transform ation nationale?

Il nous semble évident qu’à cette position, 
établie ainsi comme un dilemme, correspon­
dent deux conceptions ôposées et sous-jacentes 
de culture, dont nous parlerons ensuit; cela 
si nous ne prenons pas en considération ceux 
qui défendent telle position ou telle autre 
pour des^ motifs vicieusement personnels, tels 
la conquête ou le maintien des privilèges et 
du pouvoir.

Ceux qui sont hostiles ou indifférents à la 
transformation qui secoue le pays — en 
écartant toujours ceux qui agissent de la sorte 
a cause d’intérêts personnels — conçoivent la 
culture comme une création de l’esurit. Les 
elements d’ordre m atériel qui y in terfèrent ne 
seraient que des éléments extérieurs dont 
l influence sur le contenu de la création n ’est 
qu accidentelle et arbitraire. Ils ne seraient 
que des arrangem ents de coulisses, considéra­
bles mais sécondaires et “extérieurs” par 
rapport à une pièce de théâtre. La culture, 
oeuvre de l’esprit créateur, n ’a directement à 
voir qu’avec les qualités individuelles. Le res- 
te e s t  accidentel et sans importance.

Cette conception entraîne une conduite p ra ­
tique:^ du point de vue de la culture peu 
importe la direction prise par les transform a­
tions sociales, car en tout temps un esprit 
créateur peut engendrer une oeuvre de qua- 
hte, et un esprit médiocre peut produire 
une oeuvre fausse. L ’intellectuel ne sera in­
téressé dans la transform ation du pays que 
n une façon extérieure et étrangère à son 
fictivité, comme s’il serait épris d’une passion 
sans mérite du point de vue de son activité 
spécifique.

Voilà lès dangers auxquels doit faire face 
bne revue culturelle au Brésil. L ’intellectuel 
brésilien, généralement, incarne cette idée 
faussement spiritualiste de la culture. C’est 
ainsi qu’il encourage une vénération aliénée 

face d’autres pays ou d’autres temps, en 
Vu an  ̂ est Plus facile d’adm irer avec

enthousiasme ce qu’on fait les hommes de la 
Renaissance que d’avoir été un homme de la 
Kenaissance. On invente toujours des manières 
a échapper dignement au réel.

Leux qui auront à leur charge la direction 
ae Estudos Univ(yrsitâ'"ios ont une autre 
pensee. Pour eux la culture exige préalable- 
ment un acte de courage, un effort d ’approche 
au reel, étant donné qu’elle est, en somme, 
ie,f .resu^ t  de l’acceptation par l’homme des 
t k son* faits par l’existence des 
problèmes péculiaires de la région dans 
jaquelle il vit. La culture émerge de l’affron- 
ïpment quotidien du défi de l ’existence, car 
. esprit ne s’agrandit pas encherchant une 
immunisation.

fis proposent une conception réaliste: la
culture comme une aventure, un risque, comme 
une anti-fuite, comme l’expression directe de 
ta vie dans laquelle on est inséré, au lieu 
a une conception idéaliste, commode et con­
formiste de la culture, expression d’un isole­
ment. Ils savent ainsi qu’une recherche cul­
turelle ne réussit que si elle renforce la 
Manière d’envisager le problème de l’homme.

Ils défendent pratiquem ent que ce n’est que 
par une préoccupation active à l’égard de 
la réalité brésilienne que nous aurons des 
conditions pour form uler une pensée brési­
lienne adaptée: une pensée de celui qui peut 
considérer sa situation et qui peut aussi la 
surm onter de façon créatrice.

Dans la perspective de cette conception, la 
préoccupation à l’égard du Brésil n ’est pas 
quelque chose qui s’exerce de l’extérieur, mais 
au contraire c’est la condition primordiale 
pour créer une tradition culturelle d’une 
qualité que nous ne connaissons pas encore.

Indépendamment de nos lamentations nous 
devons savoir que le programme ci-dessus 
n’est qu’un point maximum que nous voulons 
atteindre. Cela veut dire que cette ligne sera 
nécessairement compromise par des collabo­
rations plutôt en désaccord avec la conception 
proposée^ d’une culture réaliste et engagée, 
voire même hostiles à celle-ci. Cela arrivera 
non par libéralisme ou à cause d’un esprit 
accommodant de notre part. Ces contradictions 
s’expliqueront par des causes plus sérieuses. 
D’un côté elles sont inévitables parce que le 
type de tradition culturelle que l’on prétend 
féconder ici n ’est, pour le moment, qu’un 
.programme tracé pour être encore accompli. 
D’un autre côté nous aurons comme collabo­
rateurs des gens venus de générations diffé­
rentes et qui ont des manières différentes de 
penser la réalité. On dem anderait alors si 
l’acceptation de ces contradictions ne m ettrait 
pas en échec la ligne basique d’orientation de 
la revue.

Nous n ’en croyons pas. Dans la mesure où 
Estudos Universitários puisse conduire au 
développement d’une mentalité critique dans 
le public vers lequel elle se tournera immé­
diatement, le public de Recife et du Nord-Est 
du Brésil, elle rendra possible d’un côté la 
naissance d’une pression communautaire contre 
des essayistes et des professeurs “naïfs”, 
dégagés du réel ou peu engagés, et d’un autre 
côté, au même temps, les aidera à se dépouiller 
de leurs contradictions, contradictions qui les 
éloignent d’un programme culturel réaliste et 
partant les éloignent de nous.

Nous sommes engagés dans une lutte. Es­
tudos Universitários s’initie avec une posi­
tion définie, mais elle croit que la victoire 
ne lui sera pas donnée si elle cherche d’être 
cartésiennem ent cohérent. Cela est impossi­
ble dans l’actualité brésilienne, par les raisons 
que nous avons exposées ci-dessus. Cela veut 
dire qu’on ne peut pas prendre chaque numéro 
de Estudos Universitários comme un bloc, 
un tout cohérent des positions réalistes et 
engagées. À cause de ces contradctions in ter­
nes le lecteur doit être attentif, d’ailleurs ce 
serait absurde, étant donné la m entalité cri­
tique dont l’épanouissement nous désirons 
aider, de prétendre insinuer des jugements à 
priori.

Dans la lutte pour une culture brésilienne 
non aliénée, s’il y a une chose à laquelle nous 
nous opposons c’est à un spiritualisme tordu et à 
tout ce que puisse le favoriser. Dans la si­
tuation actuelle on ne pourra pas toujours 
éviter des distorsions. Nous croyons copendant 
que la participation active du lecteur, moyen­
nant des suggestions et des critiques envoyées 
à la revue, rendra possible l’unité cohérent 
que nous présentons ici comme un but, un 
point maximum, à ateindre.
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INTRODUCING ESTUDOS UNIVERSITÁRIOS

Brazil appears today as a vast structure in process of transformation. But no social struc­ture is likely to change w ithout causing a clash of mentalities. W hoever is acquainted w ith the current debates in Brazil, starting from the sphere of economic and political matters, will not find it strange to speak of the clash of two mentalities: one, cunningly or naively conser­vative; the other, critically or sentim entally clung to the country transformation. In going past the strictly economic level, the discussion tends to focus the question of our present-day élites, and find out the role to be played by the true ones. Are they to behave according to their traditional unconcern and fears, turning their little Christianity into their much defence, or, instead, are they to struggle for upholding the country transformation?Is seems quite clear to us that this perplexing position concerning the élites role (let us put aside those who defend one or another attitude out of defectively personal reasons, such as the maintenance of old privileges and the seizure of power) corresponds to two opposite and underlying conceptions of culture, which we shall try  to summarize in the following lines.Those who are hostile or indifferent to the transform ation tha t shakes up the country (we go on leaving out those who adopt this a tti­tude out of personal interests) conceive cul­ture as a purely spiritual creation. . They maintain tha t the m aterial elements interfe­ring w ith it only exercise a haphazard influ­ence on the contents of the creative work. The m aterial elements look like the arrangem ents behind the stage wings, that is, they are im­portant bu t secondary, and alien to the in­trinsic value of a play. As a product of the creative mind, culture has only to do w ith the indidivual qualities, the rest being acci­dental and irre levan tSuch a conception determines a practical conduct. From  the point of view of culture the course taken by the social changes is of no importance, since at any time a creative mind can conceive a high quality work whereas an ordinary mind brings forth a second-rate work. Therefore, the intellectual’s regard for the country transform ation ought to be looked upon as something attached to his specific activity from the outside.It stems from here the danger tha t threatens all magazines of culture in Brazil. The B ra­zilian intellectual has often given form to a falsely spiritualistic idea of culture and still encourages the worship of times and places other than his, forgetting, for example, that it is easier to be carried away by Renaissance achievements than to have been a Renaissancist. We always find a brilliant way of escaping reality.Those who will edit Estudos Universitários hold a different view. To them  culture prim arily means an act of courage, a quest for the best approach to a given reality. It is, in short, a resultant of the acceptance by man of the challenge received from an exis­tence loaded with problems pertaining to the particular area in which he lives. Culture is what emerges from a daily confrontm ent w ith such a challenge, since the spirit does not grow by merely getting immune.

v.uimui iuuu: uiiu au.uiiiu'dating conception of culture, the editors oppose a realistic conception — that of culture as a risky adventure and not an expression of aloofness, as the anti-escape, the denomination oi a life in which one is inserted. This leads them to realize that the pursuance of culture can only succeed when it develops an insight into rnan. Hence, they do maintain that it is 
an active interest in Brazilian ai: adecluately Brazilian thought Mr a of one who,H n ieai ! mg hu W to visuaRze one’s circums- fnnop pril1? S ihowA to transP°se that circums- creatively According to this conception, being concerned with Brazil is the basic

quality0 o£* whfrhbUsh cultural tradition, the AsiH* L l hlCh 13 stlU unknown to us. in mind ttS ?  the* ,c°mplaints, we must bear s b it  b0Ve mentioned programmemeans that ta-rget to attain Thatbv c o n t r ib u t e  ° ften £  wiU be jeopardized
r T  o“ a i V 11!
a s S S i “ «

anus«
u S ' r i i S K  d . v S . S V ' S . “ ,1' « W * * »the part of the readers to which*» a,ttltude on it will make possible th« h 1 turns over,
pressure on alienatedw riters'T nd^eT v, ° f 1 the same time as it w ill also frfo chei^’ atall contradictions which set t w i f  then? *rom a cultural realistic programme apart from in other words we am ,Estudos Universitdrios* fc 3UiSt ai? ldst a tight.
definite position whTle t a k i n ^ ^  witb afair chance of not winnine thi? f?ni?  account a if starting from a seard ffn r completelytence still uiSeasibll in theCa/ tesian consis- Brazilian reality &  each issue tfnramcwork of to the public in the fh tir f  to, be Presented readily taken is  fully Sh?uld n°t be too stand. In view of the“con!rnlffot^1 n g the editor’s in them r e f e r s  are ?e^ uh ed°tS to be found the best of their attentm«11̂  glve t^em absurd, concerning the critiVni°r* ^ wou^  be the editors are helnin» £  1 ffame of mind
impose )ud! m „ t t £ " ? dv’S lc=»"ke' to *ry
properly8situf̂ teda Brazil\lanac u ltu re thenUc’ antJtaking along flagrant cnnh-f?- ? re cannot help the case of a “ a t S adf t tlon?{ mainly ir 
collaborators do no^necMcaVn6 thls’ whose points of view. We l  ! „ f  y agree on al contradictions. However h i0to aPPreciate sucl 
public judgement we m av^er™  S‘ng*ithem t(
it is to a warped spiri ti ir P  os e d to anythin) may favour it. The S r t  m and whateve be avoided in the J S S r t Cannot a'way believe, however, that th« i Ct̂ re' We d participation, through either J fr,ader>s activ or suggestions, w ill supply If«, Cribcal remark tence which we p r S  n !  w ith the consis point to be still reached aS the h 'ghei



GILBERTO EREYRE

Prefácio de Uma 
Tradução

Ê com alguma emoção que o autor do en­
saio Social Life in Brasil in the Middle of 
j e 19 th century — trabalho universitário 

ce m°cidade, escrito cm língua inglesa e à 
sombra da Universidade de Colúmbia, no já 
remoto ano de 1922 — acaba de revê-lo, na 
esmerada versão portuguesa realizada pelo 

rofessor Valdemar Valente; ç que o Insti- 
tuto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 
decidiu publicar — primeira publicação do 
nosso trabalho em língua portuguesa e no 
irasil — como iniciativa da sua secção de 
História Social e do ilustre Diretor do Ins­
tituto, o Professor Mauro Mota.

Mais do que ensaio de História Social é 
aquele trabalho de mocidade, ensaio um 
tanto à la Goncourt — tal o seu modo de 
ser realista e, ao mesmo tempo, romântico, 
nunca, porém, novelesco de História Intima, 
tentativa de reconstituição de alguns as­

pectos menos ostensivamente públicos e 
menos brilhantemente oficiais, mas, nem por 
1Sto .™enos sociológica e psicologicamente 
significativos, do viver em família — inclu- 
v.e n cJuase secreto viver das alcovas, das co­zinhas, das relações entre iaiás e mucamas, 
ç ^ re IJlucamas e ioiôzinhos, entre pais e • os já estudantes —- dos brasileiros da- 
c]uela época, ainda de esplendor patriarcal.

Romântico ele é por não lhe faltar um 
pouco daquela simpatia pelo passado em 
9ue os “louvadores dos tempos idos”, desde 
os Românticos, tanto se extremam. Mas 
j;ssa simpatia moderada pelo sentido de rea­
lismo, talvez às vêzes cru, com que vêm su­
geridos, em numerosas páginas, aspectos na­

da honrosos para os princípios de higiene 
seguidos pelos nossos avós e pelos nossos 
bisavós; e que caracterizava aquele viver 
em alcovas escuras e às vêzes úmidas; 
que impregnava de desasseio a ativida­
de das escravas pretas nas cozinhas de so­
brados, várias dessas cozinhas instaladas em 
sótãos* aonde a água era levada penosamente 
pelos muleques; que fazia do transporte do 
excremento das casas senhoris, para as 
praias, um escândalo de imundície.

Reaparece o velho ensaio, agora em tra­
dução portuguesa, revisto pelo autor; e num 
ou noutro ponto alterado em pormenores de 
superfície, nunca em matéria que modifique 
sua estrutura ou sua substância. Alterações, 
quase todas, de forma; e visando maior cla­
reza de expressão, maior nitidez de palavra, 
mais exata caracterização de fatos considera­
dos significativos. Daí vários acréscimos da 
parte do autor.

Reconhece o autor, em esforço de auto­
crítica relativamente fácil de ser feito por 
indivíduo de idade já provecta com relação 
a trabalho de mocidade, que o seu ensaio de 
1922 escreveu-o quase de um ponto de vis­
ta único e este — admite — personalíssimo: 
o de um neto ou bisneto que procurasse 
reconstituir parte da vida mais íntima vivida 
pelos seus avós e pelos seus bisavós, uns na 
meninice, outros na idade já madura. Mas 
procurando nessa vida de uns poucos o que 
fósse típico do viver, em dado instante do 
desenvolvimento do Brasil, de Colônia em 
Império — os meados do século XIX — de 
grande número de brasileiros: de tôda uma
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casta senhoril e em grande parte branca — 
organizada em vasto sistema patriarcal, im­
pregnado de religiosidade cristã. Sistema 
sôbre que se apoiava a economia, a cultura, 
a ética de uma população que diPicilmcntc 
podia ser considerada povo. Uma população, 
em grande parte, de extremos: de senho­
res e de escravos.

O ensaio que agora aparece, em língua 
portuguesa com o título de Vida Social no 
Brasil nos Meados do Século XIX , apareceu 
em língua inglesa há quarenta anos. Esta­
va então em moda dizer-se da História que 
o seu valor, para o homem moderno, estava 
cm poder ser Sociologia ou Psicologia ou 
Economia aplicada ao passado. Isto — Ciên­
cia aplicada ao passado — talvez seja um 
pouco aquele ensaio, escrito por quem era 
então estudante de Ciências Políticas, Jurí­
dicas e Sociais na Universidade de Colôm­
bia; e discípulo do antropólogo Boas, do so­
ciólogo Giddings, do jurista Munro, do eco­
nomista Scligman, do historiador social Carl- 
ton Hayes. Mas o que porventura há, no 
velho ensaio, de projeção da ciência que vi­
nha sendo então adquirido pelo autor, dc 
mestres tão insignes e em universidades de 
tanto renome, não se extrema nunca cm 
cientificismo. É o que o autor hoje verifica 
com maior alegria, ao ler trabalho escrito em 
idade ainda tão verde: não o turva nenhum 
cientificismo, embora só o pudesse, talvez, 
ter realizado quem juntasse à sensibilidade 
ao passado da sua própria gente formação 
rigorosamente científica em universidades 
estrangeiras.

Não consegue o autor furtar-se à tentação, 
ao reler trabalho tão remoto como o que se 
aventurou a escrever há quarenta anos, em 
língua inglêsa e a que deu o título Social 
Life in Brazil in tine Midãle of the Century, 
de procurar surpreender nas páginas do tê­
nue opúsculo universário — agora traduzido 
para a língua portuguêsa — sugestões de que 
se desenvolveram nele, autor, com o tempo 
e com a experiência, outras preocupações 
e outros modos de considerar a formação 
e o ethos da sua gente: a brasileira. Pois 
algumas dessas sugestões estão presentes, 
bem ou mal desenvolvidas, em alguns dos 
livros que, já plenamente adulto, vem es­
crevendo sôbre o mesmo assunto.

Apareceram então pioneiramente, tendo

provocado um intcrèsse que surpreendeu o 
estreante. Esse interêsse, quer da parte de 
mestres acadêmicos -  do Professor Clarence 
Haring, por exemplo (professor da Univer- 
sidade e scholar de formação oxononiana que, 
no ano em que foi escrito Social Life in 
Brazil in the Middle of the 19 th Century, 
se achava na Universidade de Colúmbia* 
como substituto do Professor William Shc- 
pherd), do Professor William Shephcrd — 
a quem o autor deve principalmente a reco­
mendação para o scholarship que lhe permi­
tiu iniciar seus estudos naquela universidade 
-  do Professor Pcrcy A. Martin, da Univer­
sidade de Stanford, do Professor Alexander 
Robertson de Washington, do naqueles dias 
1 rolessor Oliveira Lima, da Pontifícia Uni 
versidade Católica, também de Washington,

~ ;q'1Cfr da,Parte dc críticos inacadêmicos c
cxemnínaCaTde-mi? S: H^ y L * por
Torres n  'p °  V ^ '0 de Azevedo> Antônio 
-T c e r to  BraS‘ ’ °  mGSm0 ensaio n3°  teri-v 
d ,do é mCn0r rePercussão. M as a ver­
dade e que poucos seriam os exemplares eme 
aqu, chegariam, devendo-se também notàr 
que era bem menor do nue hoie

»  "™ < ™  <10 b r a s E o s c t h c S ! “

uma V
>l«0 0 letras e a c i c W  “ f 0" “  * >

ooPr c g , ^ ° do d° '  “  T S <l“ c seguiram
Estados Unidos "  * »

“  . « Í C t  rnuT  PrinciH m c ,u é

Franz Boas — foram ™ ' a  P ? 0 Pr°fcssor 
dia; de desinteresse q£ase m ó r íd qUaSC aCC 
estudos realizados im estran T  b'd°  Çor scus 
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meu sentido, mais s,,K..„u ° nvenc'onal e, no
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por algum tempo, em ~ T ° i . q u e implico 
de volta à .sua aldeia  xePúdio> pelo nath 
as universidades 0u ’ co
estrangeiras com que *? ? ,,  Universitári
Com Colúmbia. Com n  r ^ 3 Cm contact 
borrne. Daí seu d e s p ê ^ f  Com a S, 
ento em inglês ,er s id T i J *  °  “ Pfeculo , 
^  qUe 1^/° mesmo üste f Udl ao desinten 
crctarios dos I n s t i t u t o s U °̂S ^ t ã o  s
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leiro e o Pernambucano — a quem foram 
oferecidos pelo autor exemplares do ensaio, 
por sugestão de seu mestre e amigo Oliveira 
Lima.

Era um trabalho de jovem que talvez de­
vesse ter merecido alguma atenção da parte 
daqueles já provectos brasileiros. Não me­
receu nenhuma. Êles parecem ter enxer­
gado no livreco apenas literatice; e essa, em 
linguagem inglesa, que desconheciam. Era 
um trabalho — devem ter raciocinado — 
que, para ser histórico, apresentava-se pau­
pérrimo cm suas citações de datas e de no­
mes próprios; e a que faltava, por outro lado, 
para ser considerado tentativa de interpretação 
sociológica de história, um mínimo de sole­
nidade nas citações de sociólogos, dentre os 
então conhecidos no Brasil. Sendo assim, 
como poderia um trabalho tão diferente dos 
convencionais ser tomado a sério em sodalí- 
cios então dominados por intelectuais tão 
caturras? Se o ensaio merecera a aprovação 
de mestres universitários nos Estados U ni­
dos isto não surpreendia. Um dos caturras, 
quase imitando certo personagem de Eça, 
chegou a perguntar certa vez ao autor: “Mas 
existem mesmo universidades de alta cate­
goria intelectual nos Estados Unidos?” A 
idéia predominante entre muitos dos inte­
lectuais brasileiros da época, a respeito da­
quele país, era ainda sumária. Admitiam 
apenas o brasileiro que tivesse, em escolas 
dos Estados Unidos — ou antes, em suas 
oficinas — estudando Engenharia, Mecâni­
ca» Agricultura Donde o autor raramente 
se ter confessado, naqueles dias, aos seus 
compatriotas, indivíduo de formação univer­
sitária que estudara, nos Estados Llnidos, 
Ciências Políticas, Jurídicas, Sociais. Que 
recebera lições de juristas como John Bassett 
Moore, de sociólogos como Giddings, de 
economistas como Seligman, de antropólogos 
como Boas, de helenistas como Zimmern — 
este, de Oxford, Ou que não havia estudado 
com anglo-saxões nem Engenharia nem Me­
cânica nem Agricultura, porém Ciências Po­
éticas, inclusive algumas Jurídicas e várias 
Sociais. Entre as Sociais, a Antropologia C ul­
tural e a História Social. Entre as Políticas, 
a Economia. Entre as Jurídicas* a Diploma- 

e o . Direito Internacional.
Foram esses estudos n a 'Universidade de 

G^íímibia, qtie o levaram — numai época

cm que a grande universidade estava ainda 
quente da presença, entre seus mestres, de 
Charles A. Beard, o autor de Economic In­
terpretation of the Constitution c conserva­
va entre seus catedráticos, um mestre de 
Sociologia como Giddings, um professor de 
Economia como Seligman, jurista do saber 
de John Bassett Moore e de Munro — a in­
teressar-se não só pela interpretação econó­
mica como pela interpretação sociológica do 
passado humano; e não só pela chamada 
“economic data” como pelas “histories of 
every day life” que para ele, desde então, 
passaram a constituir parte considrável não 
só da Antropologia como da História Social.

Estava-se na Llniversidade de Colum­
bia, nos dias do autor de Social Life in Bra­
zil in the Middle of the 19 th Century alu: 
no graduado da sua Ficuldadc de Ciências 
Políticas — Políticas, Jurídicas c Sociais — 
sob o impacto da renovação intelectual que fi­
caria conhecida por “New History”. Segundo 
a “New History”. — nisso semelhante á reno­
vação de estudos histórico-sociais que vinha 
sendo empreendida na França por Marcei 
Bloch c seria continuada por vários dos seus 
discípulos, um deles o homem Mestre Fer­
nand Braudel — ao estudo do passado hu­
mano fazia-se necessário aplicar critérios di­
ferentes dos convencionais — isto é dos cro­
nológicos, dos concentrados apenas no estm 
do dos fatos políticos e guerreiros. Esses 
critérios novos, sugeriram-nos os avanços em 
Psicologia, em Antropologia, em Economia, 
em Sociologia, em Geografia, em Ciências 
Políticas e Jurídicas, na própria Biologia.

Havia, é certo, o perigo de um genera- 
lismo que, em vez de corrigir excessos de 
especialismo, conduzisse o estudo do pas­
sado humano ao excesso oposto. Mas havia 
também um possível meio-têrmo entre tais 
excessos. Não fora através dêsse meio-têrmo 
que Beard escrevera sua logo clássica Econo- 
mie Interpretation of the Constitution? E 
que Turner traçara sua também logo clássica 
The Significance of the Frontier in Ameri­
can History? Que Thomas e Znaniecki pro­
duziram sua monumental The Polish Peasant 
in Europe and America (1920)? Que D. H. 
Kulp traçou sua Country Life in South Chi­
na (1925). Robert S. Lynd e Helen M. 
Lynd, seu Middleton (1929) e C. T. Ro­
binson sua Rural' Russia under the Old Re-
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ojme (1932)? Que Thurman Arnold veio 
a escrever o seu The Folklore of Capitalism 
(1938), Max Radin, o seu The Manners 
and Morais of Business (1939) e Nortense 
Powdermaker, After Freedom: a Cultural 
Study in the Deep South (1939)?

O que se firmou, naqueles dias, na Uni­
versidade de Colúmbia, foi principalmente 
isto: a consciência de ser necessário a estu­
dos mais profundos do passado humano que 
os convencionais, o critério cultural — “cul­
tural approach” — que os libertasse de vá­
rias convenções, inclusive duas, importan­
tíssimas: a ctnocèntrica e a de sc separarem 
arbitrariamente no sentido de uma sociedade, 
aspectos especiais do seu comportamento, 
para análises inteiramente isoladas, através 
de um cspccialismo pseudo-científico. Tal 
libertação verificou-se em grande parte, 
através da Antropologia Cultural. Como 
sugere a Professora Caroline F. Ware, na 
introdução à obra coletiva The Cultural 
Approach to History, (1940), o estudo de 
sociedades primitivas — grupos, de ordiná­
rio, pequenos — permitiu ao cientista social 
especializado em Antropologia antecipar-se 
aos demais cientistas sociais na realização de 
pesquisas sociais — e histórico-sociais — em 
que as culturas analisadas passaram a ser 
consideradas como todos ou complexos, para 
que fossem assim compreendidos os aspec­
tos particulares dessas culturas; e também 
como culturas válidas em relação a si pró­
prias aos seus próprios valores — e não aos 
do sistema ocidental de cultura a que esti­
vesse passivamente ligado o analista.

À base de estudos antropológico-culturais 
é que, em vários dos mais recentes estudos 
sociais, vêm sendo considerados como que 
gestaltianamente os complexos socio-culturais 
que constituem uma cultura contemporânea; 
ou que caracterizaram uma época dessa cul­
tura, quando cultura já histórica. Daí serem 
falhos, para quantos seguem semelhante 
critério, os estudos econômicos, por exemplo, 
ou políticos, ou sociológicos, a que falte o 
sentido como que gestaltiano da configura­
ção total da sociedade, da economia, do tipo 
de govêrno considerado; o conhecimento das 
origens e do desenvolvimento dessa econo- 
ria, dessa sociedade ou dêsse tipo de govêrno.

O autor de Social Life in Brazil in the 
Middle of the 19 th Century — agora Vida

Social no Brasil nos Meados do Século XIX 
— ao reler hoje êsse seu trabalho de extrema 
juventude (1922), muito se regosija com o 
fato de que nele madruga, pioneiramente, 
um critério gestaltiano de interpretação so- 
ciologica de uma época do passado social 
brasileiro, que como critério de reconstitui 
ção e de interpretação de um momento his­
tórico cm que se considere o aspecto intima­
mente sexual desse momento talvez não se 
encontre, tão específico, em trabalho ante­
rior ao seu, publicado em qualquer língua.
íf.S;Sj  C[-Íten<? èle °  desenvolveria no seu 
Vida Social no Nordeste brasileiro (1825

u- j SpeCt° S de um sécul°  de transição”, 
publicado em 1925 na obra coletiva, come- 
moram a do 1. centenário do de Per
nambuco; e nos seus trabalhos, porventura 
mais sistemáticos, além de mais densos, do 
que esse, Casa-Grande & Senzala, Sobrados 
e Mucamboe Ordem e Progresso.

Hist >rv” Cntél'a - q ae “  ÍnsPira » a “New riistory , sem duvida; e que se anoia <
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lógico ao mesmo tempo histórico-social — de 
vir versando os seus temas, não vem imitan­
do, como já sugeriu outro crítico brasileiro, 
os Lynd; nem qualquer outro autor estran­
geiro, embora de vários tenha assimilado su­
gestões e aproveitado estímulos. Os Lynd 
apareceram em 1929. O autor de Social Life 
in Brazil in the Middle of the 19 th Century 
(Vida Social no Brasil nos Meados do Século) 
em 1922 já bem ou mal arranhava aqueles 
temas, servindo-se pioneiramente de critérios 
e de técnicas de que viria a utilizar-se menos 
desajeitadamente — talvez — em 1925 e, com 
alguma amplitude e alguma repercussão, em 
1933, em obra da qual se diria na Europa c 
nas Américas que poderia servir de modelo a 
estudos europeus e americanos de um nôvo 
e necessário tipo. Entre essas técnicas, a de 
reunir o analista sobre as épocas que vem 
procurando reconstituir, para as interpretar, 
todo o documentário litográfico e fotográfico 
que lhe tem sido possível reunir sôbre pessoas, 
sobre casas, sôbre veículos, social e cultu­
ralmente significativos. Iniciou-a o autor 
precisamente em 1922, ao preparar o seu 
ensaio em língua inglesa sôbre os meados 
do século XIX no Brasil. Com o maior pra­
zer veria tal método de impregnar-se o ana­
lista do ambiente característico de uma épo- 
ca> consagrado, alguns anos depois, pela 
ilustre American Historical Association. A 
qual, ao publicar cm 1940 o seu The Cul­
tural Approach to History, como que ofi­
cializaria a utilização científica de daguer- 
reótipos, de litografias e de fotografias não 
só para a ilustração como, principalmente, 
para a preparação de estudos histórico-sociais. 
Consideraria a mesma Associação tal utiliza­
ção, pela palavra dos Professores Roy E. 
Stryker e Paul H. Johnstone, de “as yet 
unrealized potentialities”; e destacaria o va­
lor da captura, por meio da fotografia do­
cumental, de “important but fugitive items 
in the social scene”. Pois “documcntary 
photographs. . .  can interpret the human 
and particularly the inarticulate elements . 
Principalmente quando nos lembrarmos que 
every culture. . .  creates its own landsca- 

pe”. Não só cada cultura cria sua paisagem 
— susceptível de ser documentada por fo­
tografias: cria também seus tipos de móvel, 
de homem, de mulher, de criança, de inte­
rior doméstico, de veículo, também suscep

tíveis de ser documentados em litografias, 
de valor antropológico-cultural e histórico- 
social. O autor de Social Life in Brazil in 
the Middle of the 19 Century impregnou- 
se o mais possível de sugestões cia época 
captadas através dessa espécie de material: 
daguerrcótipos e litografias.

Fazendo-o, talvez tenha se afastado um 
tanto, aos olhos dos mais ortodoxos cienti 
ficistas dos estudos sociais daquela época, da 
disciplina da formação cientifica. Essa dis­
ciplina ele a adquiriu em centro sofisticada 
mente cosmopolita de saber como a Univer­
sidade de Columbia. Mas antecipando-sc 
aos mesmos ortodoxos quanto aos rumos que 
tomariam os estudos desse caráter, quer na­
quele, quer noutros meios de formação ri 
gorosamente universitária de cientistas 
sociais.

Pois o que agora se diz nesses meios — é 
de 16 de fevereiro último um artigo no The 
Times Educactional Supplement, de Lon­
dres, sôbre o assunto — é justamente isto: 
que enquanto “the scientific method, which 
weighs evidence and deduces general con- 
clusions” . . . “is appropriately applied to 
what one might call the outward form ol 
history“ . . .  “its inner content” . . .  “the 
rhythm and purpose which gives the rela­
tionship between historical events an orga 
nic unity, these can be only understood 
through the imaginative or intuitive faculty’ .

Foi o que procurou, dentro dos seus li­
mites, o autor, em trabalho de estudante, 
mal saído da adolescência, que agora rea­
parece sem que o tempo o tenha tornado 
de todo arcaico: compreender um momen­
to significativo do passado mais que social, 
íntimo, da gente brasileira, descendo tanto 
quanto lhe foi então possível descer, pela 
ciência com o auxílio da intuição, ao innei 
content” dêsse passado; ao ritmo que lhe pa­
receu então ligar os fatos reunidos, através 
de pesquisas em fontes da epoca, num con­
junto vivamente orgânico.

Relendo o leitor mais pachorrento, com 
alguma atenção, trabalho já tão remoto co­
mo é o ensaio agora intitulado Vida Social 
no Século XIX, talvez concorde com o au 
tor em que em suas páginas se encontra o 
gérmen de toda uma série de estudos que 
bem ou mal — provàvelmente mal — vieram 
a ser por èle realizado, dos trinta aos sessen
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ta anos: Casa-Grande & Senzala, Sobrados 
e Mucambos, Nordeste, Ingleses no Brasil, 
Um Engenheiro Francês no Brasil. Em 
gérmen também aqui se encontra o ainda 
em elaboração Jazigos e Covas Rasas, em 
que se pretende reconstituir e interpretar, 
sob o mesmo critério sociológico c antropo­
lógico seguido naqueles ensaios, o conjun­
to de ritos de sepultamento de mortos, ca­
racterísticos tanto da convivência como da 
hierarquia patriarcais no Brasil.

Foi assim aquele trabalho de jovem mal 
saído da adolescência, a antecipação de vá­
rias das produções em que se empenharia o 
homem já feito, como se cumprisse um pro­
grama por êle próprio traçado nos seus dias 
cie simples universitário. Antecipação não só 
daquelas produções, especificamente consi­
deradas: também de todo um conjunto de 
métodos que se desenvolveriam, com algum 
pioneirismo, naqueles e noutros trabalhos.

Entre esses métodos, além da utilização — 
como já foi recordado — de daguerreótipos, 
litogravuras, fotografias da época estudada, 
isto é, das sugestões evocativas e das infor­
mações de caráter antropológico e não ape­
nas relativas a pormenores estritamente his­
tóricos que essa espécie material é capaz de 
transmitir ao pesquisador — a utilização de 
jornais e de revistas, inclusive dos seus anún­
cios; a utilização, também, de depoimentos 
de sobreviventes idôneos da época evocada, 
interrogados, ouvidos e consultados pelo 
mesmo pesquisador. De vários sobreviven­
tes. Portadores, portanto, de várias verda­
des e não de uma só; ou de vários modos de 
contar ou de evocar ou de comentar a ver­
dade por eles experimentada, vista e sentida 
na meninice ou na mocidade. A verdade 
ainda verde ou ainda crua: antes de se tor­
nar, amadurecida e tratada por uma arte-ciên­
cia semelhante à da culinária, verdade his­
tórica. <

Ao mesmo tempo, certo modo como que 
impressionista, de tentativa de reconstituição 
do passado mais íntimo e até mais sexual do 
brasileiro — modo tornado possível pela ati­
tude empática do autor com relação aos fa­
tos e, principalmente, ao elemento humano, 
üns e outro evocados mais com alguma sau­
dade dos antepassados do que com sistemá­
tica repugnância pelo antigo só por ser antigo 
^  já está presente no a-gora intitulado Vida

G ilberto  F reyre

Social no Brasil nos Meados do Século XIX. 
Presente e a espera de ser desenvolvido.

Não supõe o autor que o tenha levado ã 
conceber, ainda adolescente, um ensaio como 
Social Life in Brazil in the Middle of the
19 th Century — agora Vida Social no Brasil 
nos Meados do SéculoXIX  -  um ânimo mais 
fone que o introspectivo. Ou que o de aná- 
íse de si mesmo: o de encontrar-se a si mes­

mo nos seus avós, nos seus antepassados, nos 
rasileiros de uma época anterior a sua c a 

t os seus pais. A tanto acredita que o leva- 
lain, ao mesmo tempo que a leitura de M on­
taigne e de Pater -  o W alter Pater, autor 

PeClUe j 3. °bra-prima, que tanto impres- 
T ! r ,a , ad°lescència do autor, intitulada 
Ano- ! U\ the House -  os estudos de 
a , ; ; : ; r ,08ia al° n8ados »< * ^  Psicologia; e 
COS e s n a n b ^ ^ j 1 na lcitura daqueles místi-
dos n ív  5’ ,doS também na adolescência, os quais continuaria adepto.

caraT am n PT So’ já WaltCr Pater *>muni-
Middle ofdi \ l T lC Lf  Ín Braf  the

recaptura daciue , C °  gôsto pela
pela extensão íl' 1 ter?P ° que °  indivíduo, 
mória familial P individual em me-

«  “ 'ptM ndL “a w í  " f iona1, >’ r descontrasse sua« • 1 stl11 i e no qual en
mente com unia m E S maÍS ínt™ as Íunta'
um intérprete do or peiccpçao daquilo que 
A. c .  B ^ c“ n d0cj ™  Pater. „  h o í e L r  
mesmo tempo que ?; contraste -  ao
que somos e o eme F cmclbança -  entre o 
whíit we haveqb e c o T °S: • uWhat we are and 
fnd; wh at we m i ^  i? ' V‘ í  what we were 
bóm: o que poderían|laVe W ’- Isto> tam-
çõcf psicológicas sôbm ^  SÍda EsF cula' 
que se analisa, pro;P1. ' i° 0 indivíduo 
o passado da sua 1 , ^ °  ef a ana>ise sôbre 
outro tivesse sido o T \ . P oderia tér sido se 
mee; e se outros tivP. nte da sua meni-
f*ais de ^ a  formação ! m SÍd°  05 ritos *«- 
herança não só £  G outra> também sua

* * £  ou dos a n te p a S o s COm°  CultUrá1’ d«»
°  autor inclui em

» / the M thCentZiy1

hw sv? V"U4r:
authier píocurou
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ciar a leitores europeus, em artigo escrito 
naquela época para a Revue d'Architécture 
et íravaux Publiçs, de Paris, idéia exata do 
que fosse, do ponto de vista arquitetônico, 
üm sobrado brasileiro daqueles dias. Sinal 
de que encontrara na arquitetura doméstica 
do Brasil alguma coisa de original e de ca­
racterístico.

O autor adverte que as observações de 
Vauthier, quer sôbre a arquitetura dos so­
brados, quer dos engenhos, contidas não só 
naquele seu artigo, como nc seu diário, eram 
por êle totalmente desconhecidas — pois ig­
norava então a existência, tanto do artigo 
como do diário, cujo MS lhe seria anos de­
pois oferecido pelo historiador Paulo Prado, 
que o descobrira em Paris. Ignorava-os 
quando escreveu não só o seu trabalho de 
mocidade universitária, agora reeditado, 
como quando elaborou, tinto o mesmo tra­
balho por base, ainda qae remota, os seus 
ensaios Casa-Grande & Senzala e Sobrados 
e Mucambos. Só viria a conhecer aqueles
artigo de Vauthier no cecorrer de suas pes­
quisas, posteriores à elaboração daqueles 
dois livros, sôbre o me»mo Vauthier e a sua 
ação de engenheiro e de arquiteto no Bra­
sil. Ação que tendo se iniciado na década 
40, com a presença Jaquele técnico francês 
no Império brasileir), prolongou-sc duran­
te anos, através dos contactos que Vauthier 
continuou a manter, por correspondência, 
com o Brasil c ccm os acontecimentos bra­
sileiros.

Desconhecido, .ambém, do autor, quer na 
sua mocidade cfc universitário, quer quan­
do escreveu os ensaios já referidos, era ou­
tro diário preâoso relativo, em várias de 
suas passagen-, ao passado patriarcal mais

íntimo do Brasil: e deixado pelo'seu parem 
te Félix Cavalcanti de Albuquerque.

O autor deve também insistir, nesta edi­
ção brasileira do seu trabalho de universi­
tário, que, para escrevê-lo, se socorreu ex- 
çlusivamente — dentro dos rigores de téc­
nica característicos de teses e de disserta­
ções universitárias — de fontes da época, ex­
plicando-se assim o fato de não citar — a 
não ser, de raspão, Joaquim Nabuco, Oli­
veira Lima e Carlos de Laet e nem mesmo 
de raspão, Capistrano de Abreu — escritores 
que se ocuparam retrospectivamente de fa­
tos, costumes e personalidades brasileiras do 
meado do século XIX; e de não ter chcgacío 
a tomar conhecimento, no estrangeiro, de 
ensaios, então recentes, como os, aliás, ad 
miráveis, sôbre o passado brasileiro sociolò 
gicamente considerado, dos seus eminentes 
compatriotas Gilberto Amado e Oliveira 
Viana.

A publicação em língua portuguèsa de 
ensaio, escrito há quarenta anos em língua 
inglêsa, repete o autor que muito o alegra. 
Seus agradecimentos se estendem principal 
mente ao erudito e paciente tradutor, o an­
tropólogo Valdemar Valente. Mas também 
ao diretor do Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, o geógrafo Mauro Mota, 
a quem se deve a iniciativa desta publicação, 
acompanhada de umas tantas ilustrações es­
senciais: reproduções — algumas delas — 
de originais da coleção de documentário 
litográfico e fotográfico do autor; outras, de 
originais de coleção Francisco Rodrigues 
(Norte do Brasil) e Ribeiro Lamego (Sul do 
Brasil). Sto. Antônio de Apipucos, 1962.

RÉSUMÉ
Dans sa ,hèse universitaire “Social Life in Brasil in tie Middle of 19 th Century”. pré­sentée à l’Jniversité de Columbia par Gilberto Ereyre, abrs adolescent, thèse qui vient seu­lement dêtre traduite en Portugais, l’auteur, trouve, cuarante ans après, les germes de ce ^ui allai devenir plus tard sa façon d’inter­préter b passé patriarcal brésilien, adoptée en des craxaux comme “Casa Grande e Sen­t i s  (Maîtres et Esclaves)“, “Sobrados e Mu- eanibo.f\  “Ordem e Progresso’. Dès cette ^Poqu nul radicalisme soi-disant scientifi­que. Aux fondements rigoureusement scien- ufiqus se joignait un approfondissement sym>athique’’ de la réalité. Déjà alors l’union

entre la puissance d’ observation et la sen­sibilité intuitive. C’est pour cela que cette thèse n’a pas été reçue au Brésil comme elle a été reçue en des milieux universitaires étrangers.“Social Life in Brasil in the Middle of the 19 th Century” a été écrite sous l’emprise du renouveau intellectuel que l’on connaît sous le nom de “New History”, mouvement qui a aperçu l’urgence qu’il y avait de modifier les moyens d’étude du passé humain, jusqu’alors 
centrés dans l’analyse des faits purement po­litiques et ayant rapport à la guerre. C’est ainsi que l’auteur a profité du progrès qui, sous de nouveaux critères, se réalisait dans
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la Psychologie, dans l’Anthropologie, dans l’Éco­
nomie, dans la Sociologie, dans la Géographie, 
dans les Sciences Politiques et Juridiques, dans 
la Biologie même. L’auteur avoue qu’il est 
aussi influencé par Walter Pater et par les 
mystiques espagnols qui lui ont donné des 
instruments plus aigus pour pénétrer dans la 
réalité historique.

Le travail universitaire dont nous parlons

G ilberto Freyre

porte ces deux empreintes. L ’auteur accomplit 
la tâche d’interpréter l’histoire, le passé bré­
silien, d’une façon “sympathique” (il emploie 
en Portugais le mot empático” ). Il retourné
à la familiarité de ses aïeux, en les rendant 
intelligibles dans le processus historique. Il 
méprise ainsi une méthode exclusivement sci­
entifique et abstraite.

ABSTRACT

In Social Life in Brazil in the Middle of the 
19 th Century, — a thesis submitted to Colum­
bia University by the then young Gilberto 
Freyre and only now translated into Portu­
guese — the author finds again, forty years 
later, the germs of what would become his 
approach to Brazilian patriarchal past, adopted 
thereafter in works like Masters & Slaves, 
Sobrados e Mucambos, Ordem e Progresso. 
Already at that time no scientificist radicalism 
was present in his mind: side by side with 
scientific accuracy one may feel a penetrating 
insight into reality, a coupling of observation 
with intuitive responsiveness. For that reason, 
it was rather difficult, if not impossible, for 
his essay to find in Brazil of that time the 
same acceptance given to it by foreign Uni­
versity centres.

'7; J u* lL 171 Lne iacue o; tna
{ *  written under the impact
of the intellectual renewal that would become 

*thw Niw Histor resulting from a 
generEilljr felt urgency towards an alteration

farrLstrTratp L ° f « Udying the human Past, so 
and w nruti to,  ̂  analysis of merely political 
tfftcted hv The author was thus
Dsvcholoevb^ nthh' ,coming new ideas in 
licoeranl-fv ’ T^r/rta °lo?y’ economics, sociology, 
m  fn J lca sciences and law, as well
not tobm ln tiA nV h-ic5, he is deeply indebted, 
and th^ SnanicK6 ‘ntinences of Walter Pater 
universitvSp= ^ —*-mystlcs- Under these his 
B r a z e n  p a s t o f ^  d^veloped- Hence the 
through which heg°mar,nleaSU ê ° i  emPathy 
ancestors back to Uie g t0 bring his



CELSO FURTADO

Reflexões Sobre 
A Pré-revolução Brasileira

O presente e o futuro

E m meus contactos com a juventude uni­
versitária, de todo o Brasil, tenho observado 
que crescentes ansiedades dominam os espíri­
tos. Generalizou-se a consciência de que o 
país caminha para transformações de gran­
de alcance; e de que, sob nossos pés, como 
uma torrente profunda, trabalham forças 
insondáveis. E todos, ou quase todos os jo- 
veis, desejam compreender o que está ocor­
rendo e pretendem participar conscientemen­
te dessas transformações: querem assumir 
uma posição ativa e contribuir para moldar 
um porvir que lhes pertence por excelência. 
Se bem que muitas vêzes indecisa ou inse-* 
gura, a juventude está confiante. E está 
exigindo de todos nós definição clara de po­
sições: identificação corajosa de objetivos e 
métodos na luta pela conquista do futuro.

Prevalecendo-me da oportunidade, que 
tive recentemente, de visitar várias universi- 
redades brasileiras, vou permitir-me fazer al­
gumas reflexões em tôrno de questões, que 
me foram formuladas por homens e mulhe­
res jovens, que concluiram os seus cursos su­
periores. Apresento estas reflexões como 
um depoimento pessoal, franco, para que 
possamos continuar o diálogo, muitas vêzes 
interrompido quando apenas havíamos con­
tactado o essencial.

A primeira dessas questões diz respeito ao 
desmedido custo social do desenvolvimento 
que se vem realizando no Brasil. A análise 
econômica se limita a expor friamente a rea­
lidade. Sabemos que o desenvolvimento de

que tanto nos orgulhamos, ocorrido nos úl­
timos decênios, em nada beneficiou três 
quartas partes da população do país. Sua 
característica principal tem sido uma cres­
cente concentração social e geográfica da 
renda. As grandes massas que trabalham 
nos campos, e constituem a maioria da po­
pulação brasileira, pràticamente nenhum be­
nefício auferiram dêsse desenvolvimento. 
Mais ainda: essas massas viram reduzir-se, 
em têrmos relativos o seu padrão de vida, 
em confronto com o dos grupos sociais ocu 
pados no comércio e em outros serviços. O 
operariado industrial, que representa uma 
espécie de classe média dentro da sociedade 
brasileira, cresceu numèricamente em ter­
mos relativos, sem contudo melhorar apre- 
ciàvelmente o seu padrão de vida. Também 
aqui houve piora relativa, pois com o gran­
de crescimento do emprêgo urbano nos ser­
viços, os operários presenciam a ascenção 
de outros grupos sociais de rendas mais 
altas.

E não somente no que respeita a concen­
tração da renda, o desenvolvimento vem 
apresentando aspectos sociais extremamente 
negativos. Com efeito, à causa do anacro­
nismo da estrutura agrária, êsse desenvolvi­
mento provocou, em muitas partes, um au­
mento relativo dã renda da terra, premiando 
grupos parasitários. Por outro lado, na au­
sência de uma política que preservasse à 
ação do Estado o seu caráter social, improvi­
sou-se, em nome do desenvolvimento, uma es­
trutura de subsídios que muitas vêzes pre­
miou de preferência os investimentos supér-
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fluos ou aqueles que vinham permitir, dada 
a sua tendência monopolística, uma concen­
tração ainda maior da riqueza em mãos 
de grupos privilegiados. Através de simples 
doações de capital, os subsídios cambiais e 
creditícios transferiram para umas poucas 
mãos grandes riquezas sociais.

No plano político-administrativo as distor­
ções ainda são mais flagrantes. A ampliação 
e diversificação das funções do Estado, cau­
sa e efeito de desenvolvimento, não tendo 
sido acompanhadas das necessárias reformas 
de base no próprio Estado, aumentou enor­
memente o coeficiente de desperdício na 
ação administrativa pública. Por outro lado, 
a atuação crescente do Estado no campo dos 
investimentos, conjugada àquela ineficiên­
cia, criou condições propícias à apropriação 
ílicita de capital à custa do povo. Os gran­
des contratos de obras públicas passaram a 
ser fonte corrente da acumulação rápida de 
fortunas dentro e fora do Govêrno.

É compreensível a indignação da juventu­
de diante dêsse quadro: aí estão supostos re­
presentantes do povo eleitos pelos empreitei­
ros de obras públicas, aí está a aliança da 
máquina feudal com as verbas orçamentárias 
produzindo parlamentares, que somente po­
derão sobreviver se forem instrumentos dóceis 
de seus financiadores.

Poder-se-ia objetar que antigamente era 
pior: as eleições eram formais e uma oligar­
quia decidia por conta própria o que se 
chamaria vontade do povo. Mas essa obje­
ção já não vale para os jovens de hoje. To­
dos sabem que, se as coisas são tão transparen­
tes em nossos dias, é porque está a nosso 
alcance poder mudá-las. Que, se sabemos 
onde estão os vícios do sistema, somos coni­
ventes se não tratamos de erradicá-los.

E aí está a outra face — o lado positivo 
— do desenvolvimento: êste trouxe para den­
tro do país os seus centros de decisão, ar­
mou-o para auto-dirigir-se, impôs-lhe a cons­
ciência do próprio destino, fê-lo responsável 
pelo que êle mesmo tem de errado.

No fundo de nossa intranquilidade pre­
sente encontraremos esta verdade simples: 
sabemos onde estão os erros do nosso de­
senvolvimento desordenado, sabemos que está 
a nosso alcance poder erradicá-los ou minorá- 
los, e temos consciência disso. Não é por

C elso Furtado
outra razão que nos sentimos responsáveis e 
intranquilos.

Uma filosofia da ação
Mas não se limitam os jovens de hoje a 

t íagnosticar a realidade presente. A análise 
uos processos econômicos sociais não tem 
outro objetivo senão produzir um guia 
para a ação. Em verdade, essa mesma 
analise aponta para a necessidade de ação.

, COnSC.lên jla de que somos responsáveis pelo muito do errado e do anti-social que aí
2 “ a UT  CStado de intranquilidade que pode ser superado pela ação.
de me (í,,° se8undo Ponto no qual gostaria 
que nos t nccessjdade de uma filosofia 
e fora do R6"*! ^  aç5° ' Muita 8ente> aqui 
existe ttmM ’ me Km. Perguntado por que

s r ^ r . s ° d h s í ,icoD da-  “dar êsse iss..^f ° Çd?' devemos abor-
se pretendemos manter a^ lu â franqueza, 

eom a juventude idealista e d?  °8° eí ' CaZ 
epoca. Que vem a ser n uante desta
de parte de nn • ° naarxismo de gran-

i c c n°ssa juventudp’? ^
podemos enfeixá 1« 1 uaer  ̂ Creio que

c ia ^ q u e ^ e s t ÍT e ^ b a s e Í  ^  K ° rdem S°'na exploração do homem noV* u * *  medida’ 
dando o bem-estar de uma d  °  homem’ fun- 
muitos parasitas e ociosos aSSe’ C,Ue abri8a grande maioria. S’ na ^ sé r ia  da
social °é (lue a realidade

identificar os^atô res^st *4 -qUe é Poss no processo social 0 n)tratÇ81cos que ati 
itica consciente de qU6 abre a Porta à

O último ponto COnT ° nstruÇão social, sttiva e n h ^ L  c°nduz a uma—tO ponto en^l UÇa0 Social.
s; tlva e otimista com dUZ 3 Uma atitude
Ca> clUe bem corre “ T * 0 à a?ão P juventude. COrresponde aos anseios

Se V a m o e  \

— . -  ------ « n o c u j ;
be vamos à » â 

encontramos ^  Gnci^  dessa filosofi;
berar » '«lo. ° * * i°  <de tôdas as peias que



Reflexões sôbre a Pré-revolução Brasileira
cravizam socialmente, permitindo que êle se 
afirme na plenitude de suas potencialidades, 
por outro, descobrimos uma atitude oti­
mista com respeito à auto-determinação 
consciente das comunidades humanas. Tra­
ta-se, em última instância, de um estádio 
superior do humanismo, pois colocando o 
homem no centro de suas próprias preocu­
pações, reconhece, contudo, que a plenitude 
do desenvolvimento do indivíduo, somente 
pode ser alcançada, mediante a orientação 
racional das relações sociais.

Qualquer que seja o nome que se lhe 
atribua, é impossível combater frontalmente 
essa doutrina, pois ela encerra os anseios pro­
fundos do homem moderno. Suas raízes 
mais vigorosas vêm do humanismo renascen­
tista, que recolocou na pessoa humana o 
foco de seu próprio destino, e seu otimismo 
congênito emana da Revolução Industrial, 
que deu ao homem o contrôle do mundo 
exterior.

Se pretendemos manter um diálogo fe­
cundo com a nova geração, devemos enten­
der-nos sôbre o que realmente é fundamen­
tal. Relegaremos para um segundo plano 
aquilo que é simplesmente operacional, e 
por definição, tem que estar subordinado aos 
fins colimados. Por exemplo: não seria pos­
sível atribuir mais que um caráter opera­
cional à propriedade privada dos meios de 
produção, à emprêsa privada. Estamos to­
dos de acôrdo em que a emprêsa privada é 
uma simples forma descentralizada de 
°rganizar a produção e que deve estar su­
bordinada a critérios sociais. Sempre que 
exista conflito entre os objetivos sociais da 
produção e a forma de organização desta 
emprêsa privada, medidas teriam que ser to­
madas para preservar o interêsse social. Por 
outro lado, à medida que se vai alcançando 
maior abundância na oferta de bens, isto é, 
os estágios superiores do desenvolvimento, 
menor importância vão tendo as formas de 
organização da produção e maior o contro­
le dos centros do poder político. Dêstes úl­
timos é que se ditam, em última instancia, 
as normas de distribuição e de utilização da 
renda social, sob as formas de consumo pú­
blico ou privado.

Cabe portanto perguntar: quais são os ob­
jetivos fundamentais em tôrno dos quais po­
deremos nos unir. Êsses objetivos devem
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ser admitidos como irredutíveis, ligados a 
nossa própria concepção da vida. Creio que 
é de absoluta importância que estabeleçamos 
com clareza êsses objetivos, pois do contrário 
confundiremos meios com fins, ou transfor­
maremos em nossos fins aquilo que para ou­
tros são apenas meios. Temos o direito de 
fazer esta reflexão, com respeito aos fins úl­
timos que colimamos, independentemente 
de tomada de posição com respeito ao pro­
blema da preeminência russa ou americana 
com respeito aos destinos do mundo. Su­
bordinar o futuro de nossa cultura às con­
veniências de ordem tática de um ou de ou­
tro dos grandes centros de poder militar mo­
derno é dar a luta perdida de antemão, pela 
carência total de objetivos próprios finais. 
Devemos considerar como um dado da rea­
lidade objetiva contemporânea o impasse en­
tre os polos do poder político-militar. Ao con­
siderar como um dado, estamos admitindo 
fora de nosso alcance modificar de forma 
significativa a relação de fôrças. Qualquer que 
seja a nossa posição, devemos reconhecer 
que a solução última dêsse impasse não 
será antecipada, pois a guerra, meio único 
capaz de determinar essa antecipação, con­
tinuará a apresentar-se como atitude de de- 
sespêro, de perda total de fé no futuro do 
homem. A eficácia máxima de qualquer 
modificação em nossa posição, do ponto de 
vista do grande impasse, sempre será re­
duzida .

O reconhecimento de nossa própria inv 
potência num mercado dominado por um 
impasse supremo, impõe-nos o dever de to­
mar consciência plena dos objetivos de nos­
sa ação política em função de nosso proprio 
destino de povo e cultura. Em outras pa­
lavras: a nossa impotência em face do im­
passe mundial tem como reverso uma maior 
margem de liberdade no que respeita a dé- 
term inação dos próprios objetivos. E como 
soe acontecer, essa margem maior de liber­
dade traz consigo uma consciência mais cla­
ra de responsabilidade.

É sôbre essa tela de fundo de auto-deter­
minação e consciência de responsabilidade 
que devemos projetar os objetivos irredutí­
veis da ação política. Creio que êsses obje­
tivos poderiam ser fàcilmente traduzidos, 
tomando como base a análise anterior, nas 
expressões: humanismo e otimismo com
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respeito à evolução material da sociedade. 
Em linguagem mais corrente: liberdade e 
desenvolvimento econômico.

Tenho usado a palavra humanismo por­
que a liberdade pode ser entendida também 
em termos de individualismo do século XIX, 
em que o individual muitas vezes se con­
trapunha ao social. Mas não tenhamos dú­
vida de que o que está no centro de tôdas as 
aspirações e idéias da juventude atual é um 
autêntico humanismo. O que indigna a juven­
tude é o aspecto anti-humano de nosso de­
senvolvimento. É o fato de que o contraste 
entre o desperdício e a miséria se torne mais 
agudo dia a dia. Aí estão as populações ru­
rais que vivem sôbre a terra mas não po 
dem plantar para comer e passam fome qua­
se todos os dias do ano. Aí estão cidades 
capitais com dez por cento da população 
registrada nos hospitais como tuberculosa. E 
sabemos que tudo isso pode ser remediado, 
que já desapareceu de grande parte do mun­
do. Portanto, o que está no centro das preo­
cupações dos jovens é o homem, o que os 
angustia e o seu aviltamento, e a consciên­
cia de que somos corresponsáveis por essa 
abjeção.

O desenvolvimento econômico é, em sen­
tido estrito, um meio. Contudo, constitui 
um fim em si mesmo, um elemento irredu­
tível da forma de pensar da nova geração, a 
confiança em que o alargamento das bases 
materiais da vida social e individual é con­
dição essencial para a plenitude do desen­
volvimento humano. Estamos na posição 
antitética da lenda do bom selvagem. Não nos 
seduzem as miragens de 'uma nova Idade Mé­
dia”. Não nos comovem as inquietações da­
queles que vêem no progresso técnico as se­
mentes da destruição do "homem essencial”
É específico da nova geração esse otimismo 
com respeito ao desenvolvimento econômico 
essa confiança em que a luta pelo domínio 
do mundo exterior não é senão o caminho 
da conquista do homem por êle mesmo, o 
desafio final as suas potencialidades de ser 
superior.

Os fins e os meios
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Deve-se, entretanto, reconhecer que, do 

ponto de vista das massas dos países subde­
senvolvidos, o argumento da experiência 
histórica dos países socialistas, com sua per­
da de liberdade individual, tem sido de redu­
zido alcance. Isto porque essas massas, por­
quanto não tiveram qualquer acesso às for­
mas superiores da vida pública, não podem 
compreender o verdadeiro alcance do argu­
mento. Ainda mais: a suposta alternativa — 
liberdade versus desenvolvimento rápido — 
pode resultar perigosa para a liberdade como 
aspiração coletiva, pois caberia inferir que a 
liberdade a que tem acesso uma minoria é 
paga com o sacrifício do bem-estar das gran­
des maiorias. Se chegássemos a admitir como 
uma tese válida que o desenvolvimento eco­
nômico dos países socialistas foi a contra­
partida do cerceamento das liberdades cí­
vicas, deveríamos também aceitar como ver­
dadeiro corolário de que o preço da liberdade 
que fruimos é o retardamento do desenvolvi­
mento econômico geral.

Ainda menos eficaz, do ponto de vista 
das massas dos países subdesenvolvidos, é a 
versão mais direta do argumentar segundo 
a qual o desenvolvimento dos países socia­
listas está sendo obtido com enorme custo 
humano, inclusive mediante formas de tra­
balho semi-escravo. É que os povos subde­
senvolvidos estão dispostos a pagar um preço, 
mesmo muito alto, pelo desenvolvimento. E 
isto porque sabem, da dura experiência da 
miséria em que vivem, o preço altíssimo que 
pagam para continuarem subdesenvolvidos. 
Quantos milhões de vidas são ceifadas, 
anualmente, num país como o Brasil, pelo 
subdesenvolvimento? Quantos milhões de 
vidas são consumidas, pela fome e pelo des­
gaste físico provocado por formas primitivas 
de trabalho, antes de que se alcance a plena 
maturidade? Quantos milhões de seres hu­
manos por aí estão sem que tenham acesso 
a alfabetização ou qualquer outra oportu­
nidade de participar nas manifestações mé­
dias e superiores da cultura? Poucos de nós 
temos consciência do caráter profundamente 
anti-humano do subdesenvolvimento. Q uan­
do compreendemos isso, facilmente explica­
is05 porque as massas estão dispostas a tudo 
fazer para superá-lo. Se o preço da liber­
dade de alguns tivesse que ser a miséria de 
Quitos, estejamos seguros de que escassa

seria a probabilidade de que permanecésse­
mos livres.

Tivéssemos de aceitar como real essa al­
ternativa e estaríamos diante de um impasse 
fundamental, decorrente de uma contra­
dição entre os objetivos últimos, isto é, as 
metas que orientam o nosso esfôrço de cons­
trução social. A explicação colateral de que 
essa contradição pode ser superada mediante 
o sacrifício das gerações presentes em bene­
fício das futuras é totalmente falaciosa, pois 
não se trata apenas do sacrifício de pessoas 
mas também de valores e não podemos estar 
seguros de que os valores destruídos hoje 
possam ser reconstruídos amanhã, a menos 
que aceitemos uma teoria linear, de causa- 
ção simples, segundo a qual a cada gráu de 
desenvolvimento material da sociedade cor­
responde necessariamente outro de desenvol­
vimento dos demais valores. Uma teoria 
simplista dêste tipo seria, entretanto, ina­
ceitável de qualquer ponto de vista.

A Universalidade com que se vem insistin­
do na referida alternativa, decorre de que ela 
tem sido deduzida de distintas formas por 
contendores antagônicos. Aquêles que se di­
zem defensores da liberdade deduzem-na de 
que, as modificações estruturais na ordem 
social, necessária a uma rápida aceleração 
do desenvolvimento dos países subdesenvol­
vidos, vieram sempre emparelhadas com a 
supressão das liberdades fundamentais do 
homem. Aquêles que argumentam do lado 
oposto, deduzem a mesma alternativa do ou­
tro fato histórico de que o único método efi­
caz para introduzir as modificações sociais 
necessárias ao rápido desenvolvimento tem 
sido a revolução de tipo marxista-leninista, 
que por sua natureza exige a implantação de 
rígida ditadura. Reconhece-se, assim, de 
ambos os lados que as transformações sociais 
são causa eficiente da aceleração do desen­
volvimento material em países subdesenvol­
vidos. De um lado comprova-se que essas 
transformações, ali, onde têm surgido, vêm 
de parêlha com a supressão das liberdades 
fundamentais. De outro, se postula que o 
método eficaz para lograr tais transforma­
ções engendra a rígida ditadura.

A discussão em tôrno desta matéria, de 
tão grande importância, tem sido obscureci­
da por uma grande confusão de conceitos, 
inconsciente ou propositada. Mais do que
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nunca é necessário que façamos clara dis­
tinção entre aqueles objetivos últimos, dos 
quais não nos devemos afastar na luta pelo 
aperfeiçoamento das formas de convivência 
social — os quais foram incorporados à filo­
sofia social de Marx, mas constituem ele­
mentos de uma concepção do mundo mais 
ampla e em gestação no Ocidente desde o 
Renascimento -  das técnicas elaboradas para 
a consecução total ou parcial desses objeti­
vos. O marxismo-leninismo é uma dessas 
técnicas. Ele postula a inevitabilidade da re­
volução violenta, liderada por um partido de 
profissionais da revolução, devendo a nova 
ordem ser assegurada por um regime ditato­
rial, o qual perdurará durante um perío­
do de transição de duração indefinida. 
Ê necessário não esquecer que essa téc­
nica foi forjada e aperfeiçoada na luta pela 
destruição de uma estrutura político-social 
totalmente rígida, que era o czarismo. A 
experiência histórica dos últimos decênios 
tem demonstrado que, aplicada contra outras 
estruturas rígidas — a China nacionalista c 
da ocupação japonesa, a Cuba de Batista, 
são exemplos conspícuos — essa técnica re­
volucionária, que exige disciplina espartana 
na base e a audácia de liderança de um 
Alexandre, pode ser de elevada eficácia.

O mesmo, entretanto, não se pode dizer 
com respeito às sociedades abertas. O exem­
plo da Europa Ocidental parece ser conclu­
sivo: grandes máquinas partidárias de ori­
entação marxista-leninista ficaram traumati­
zadas diante de uma realidade politico-so­
cial em permanente mutação. A explicação 
dêsse fato histórico não é difícil: o marxis­
mo-leninismo identifica no Estado — que 
define como “fôrça especial de repressão — a 
ditadura de uma classe, a burguesia. A unida­
de da ação revolucionária está facilitada pela 
clara definição de objetivo. Mas, a partir do 
momento em que o Estado deixa de ser sim­
ples ditadura de classe, para transformar-se 
num sistema compósito, representativo de 
várias classes se bem que sob a égide de 
uma, aquela técnica revolucionária perde 
eficácia. A necessidade de discriminar entre 
o que o Estado faz de bom e de ruim, do 
ponto de vista de uma classe, exige uma 
capacidade de adaptação que não pode ter 
um partido revolucionário monolítico.

Da experiência hist^ica dêste século cabe

inferir que, somente pelo êxito de revolu­
ções de tipo marxista-leninista, foram alcan­
çadas as rápidas e profundas transformações 
sociais, causa eficiente de um desenvolvi­
mento econômico capaz de estreitar a distân­
cia com respeito aos países que começaram 
a se industrializar no século passado. Mas 
a experiência histórica também indica que 
tais revoluções somente tiveram êxito onde 
a estrutura social era rígida e anacrônica. 
Seria, entretanto, necessário postular que o 
único método eficaz para alcançar rápidas 
modificações sociais é o marxista-leninista 
para dar consistência lógica à conclusão de 
que a aceleração do desenvolvimento tem 
como contrapartida necessária um regime 
ditatorial ou a exclusão das liberdades in­
dividuais. Mas, mesmo que estivéssemos 
dispostos a postular esta tese, não podería­
mos desconhecer o outro fato histórico de que 
as técnicas marxistas-leninistas demonstraram 
ineficácia nas sociedades abertas. Assim, não 
podemos fugir de concluir: a) que as dita­
duras não foram criadas pela aceleração do 
desenvolvimento, mas pre-existiam a esta; b) 
que a aceleração somente se fêz em estrutu­
ras anteriormente rígidas (ditaduras); c) que 
as únicas técnicas de rápida transformação das 
estruturas sociais, utilizadas até o presente, 
têm eficácia limitada às sociedades rígidas (di­
taduras). O problema fundamental que se 
apresenta é, portanto, desenvolver técnicas 
que permitam rápidas transformações sociais 
com os padrões de convivência humana de 
uma sociedade aberta. Se não lograrmos êsse 
objetivo a alternativa não será o imobilismo, 
pois as pressões sociais abrir-se-ão caminho es­
capando a tôda possibilidade de previsão e 
controle.

Vou permitir-me fazer mais uma reflexão 
sobre métodos revolucionários: baseando-se o 
marxismo-leninismo na substituição de uma 
ditadura de classe por outra, constituiria um 
regresso, do ponto de vista político, aplicá-lo 
a sociedades que hajam alcançado forma de 
convivência social mais complexas, isto é, nas 
modernas sociedades abertas. Esse regresso se 
traduziria em têrmos de sacrifício dos obje­
tivos mesmos que antes definimos como es­
senciais. Se é verdade que a ampliação da
base material trazida pelo desenvolvimento
vem facilitar ao homem uma vida mais pl*3' 
na, não o é menos que a forma de organiza-
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çâo político-social constitui o marco dentro do 
qual sc afirmam as manifestações superiores 
da vida do homem. Se bem seja provável 
que no futuro coexistam a total abundância 
dos recursos materiais e as formas de organi­
zação político-social capazes de permitir a 
plena afirmação dos autênticos valores huma­
nos, no estágio histórico em que nos encon­
tramos assim não ocorre necessariamente. Ter 
logrado formas superiores de organização po­
lítico-social representa uma conquista pelo 
menos tão definitiva quanto haver atingido 
altos níveis de desenvolvimento material. 
Deste ponto de vista, em uma sociedade aber­
ta, onde foram alcançadas formas de convi­
vência social complexas a revolução de tipo 
marxista-leninista representa óbvio retrocesso 
político. A experiência histórica tem indica­
do, que quando assim ocorre — caso de al­
guns países da Europa Central — o socialis­
mo como forma de humanismo se perverte. 
Não sendo possível passar de uma sociedade 
aberta para uma ditadura sem criar um clima 
de frustração social, ocorre uma reversão de 
valores em múltiplos planos. Não permitindo 
o regime ditatorial que o homem ocupe o 
papel que lhe cabe na sociedade, torna-se ne­
cessário elevar ao primeiro plano uma série 
de mitos sociais que se sobrepõem aos verda­
deiros valores humanos. Assim, o desenvol­
vimento material pode seguir paralelamente 
com a consolidação de uma ordem social ba­
seada em princípios que são o reverso daqui­
lo que estava na essência dos ideais humanís- 
ticos revolucionários.

Dualidade da estrutura
político-social brasileira

Consideremos agora de frente o problema 
^sileiro . À luz da experiência histórica não 
é difícil explicar porque a classe camponesa, 
oo Brasil, é muito mais susceptível de ser tra­
balhada por técnicas revolucionárias de tipo 
Marxista-leninista, do que a classe operária, 
se bem que, do ponto de vista da ortodoxia 
Marxista, esta última deveria ser a vanguar- 

do movimento revolucionário. É que a 
nossa sociedade é aberta para a classe operá- 
lla> mas não para a camponesa. Com efeito: 
permite o nosso sistema político que a classe 
°perária se organize para levar adiante, den- 
tro das regras do jôgo democrático, as suas
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suas reivindicações. A situação dos campone­
ses, entretanto, é totalmente diversa. Não 
possuindo qualquer direito, não podem 
ter reivindicações legais. Se se organi­
zam, infere-se que o fazem com fins sub­
versivos. A conclusão necessária que temos 
a tirar é a de que a sociedade brasileira é 
rígida em um grande segmento: aquêle for­
mado pelo setor rural. E com respeito a êsse 
segmento é válida a tese de que as técnicas 
revolucionárias marxistas-leninista são eficazes.

Chegamos, assim, a uma conclusão de ex­
traordinária importância para nós: a existên­
cia de uma dualidade no processo revolucio­
nário brasileiro. Na medida em que vivemos 
numa sociedade aberta, a consecução dos su­
premos objetivos sociais tende a assumir a 
forma de aproximações sucessivas. Na me­
dida em que vivemos numa sociedade rígida, 
êsses objetivos tenderão a ser alcançados por 
rupturas cataclísmica.

Se desejamos atingir o âmago dos proble­
mas que temos de enfrentar, devemos formu 
lar claramente a questão: que viabilidade tem 
a revolução brasileira de se efetivar pelos mé­
todos marxistas-leninistas? Creio que existem 
duas possibilidades de que isso ocorra. A pri­
meira está ligada ao problema agrário. Não 
devemos esquecer que mais da metade da 
população brasileira deriva o seu meio dc 
vida diretamente do setor agrícola. Na 
medida em que êste se conserve com a ri­
gidez atual, todo movimento reivindicatório, 
que surja nos campos, tenderá a assimilar 
rapidamente técnicas revolucionárias de tipo 
marxista-leninista. Temos assim, na corrente 
do processo revolucionário brasileiro, um 
importante setor de vocação marxista-leni­
nista, que em determinadas condições poderá 
liderá-lo. A conseqüência prática seria o pre­
domínio, na revolução brasileira, do setor de 
menor evolução político-social. Os autênti­
cos objetivos de nosso desenvolvimento, an­
teriormente definidos em têrmos de huma­
nismo, estariam parcialmente frustrados de 
antemão.

A segunda possibilidade de efetivação de 
uma revolução de tipo marxista-leninista 
está ligada a um retrocesso na estrutura po­
lítica. Observamos que êsse tipo de revo­
lução é pouco viável em uma sociedade 
aberta, a menos que seja imposta de fora 
para dentro, como ocorreu em alguns países
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cia Europa Central. Contudo, não se exclui 
a possibilidade de um retrocesso em nossa 
organização político-social. A imposição de 
uma ditadura de direita, tornando rígida tô- 
da a estrutura política, criaria condições pro­
pícias a uma efetiva arregimentação revolu­
cionária de tipo marxista-leninista. Ainda 
neste caso, entretanto, o mais provável é que 
o setor agrário viesse a predominar, em caso 
de revolução social. Sem as condições obje­
tivas determinadas por um retrocesso políti­
co-social no país, com a destruição da capa­
cidade de defesa do setor urbano, que já 
desfruta de formas de convivência política 
superiores, a única possibilidade de revolução 
de tipo marxista-leninista decorre da persis­
tência da estrutura agrária anacrônica.

Diretrizes para a ação
Creio que já avançamos suficientemente 

para nos atrever a inferir alguns^ princípios 
que nos possam guiar na ação política. Não 
teremos dificuldade em nos pôr de acôrdo 
com respeito ao objetivo fundamental que é o 
homem em sua plenitude, libertado de todas 
as formas de exploração e sujeição. Somos, aci­
ma de tudo, humanistas. Êsse objetivo somente 
poderá ser alcançado se nos organizarmos so­
cialmente, para atingir e manter um elevado 
ritmo de desenvolvimento econômico, e se 
êsse desenvolvimento fôr conduzido com ver­
dadeiro critério social.

Na realidade presente brasileira, para le­
var adiante essa política é mister introduzir 
com decisão importante modificações em 
nossas estruturas básicas. Como não nos pre­
paramos para essas modificações e as ansie­
dade coletivas agudizam-se dia a dia, trans­
formando o desenvolvimento em imperativo 
político, passamos a viver uma autentica fase 
pré-revolucionária. Desta forma, ocupam pre­
sentemente o primeiro plano das preocupa­
ções políticas as técnicas de transformação 
social e os métodos revolucionários.

Em face do grau de desenvolvimento já 
alcançado por nossa estrutura social e polí­
tica, devemos considerar como um retroces­
so os métodos revolucionários que desem­
bocariam necessariamente em formas polí­
ticas ditatoriais sob a égide de classes so­
ciais, grupos ideológicos ou rígidas estrutu­
ras partidárias. Para evitar a preeminência
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de técnicas revolucionárias dêsse tipo, é ne­
cessário :

a) prevenir tôda forma de retrocesso em 
nosso sistema político-social, e

b) criar condições para um mudança rá­
pida e efetiva da anacrônica estrutura agrá­
ria do país.

Essas diretrizes de ordem geral deverão 
ser detalhadas em normas de ação específicas 
Para evitar um retrocesso social não basta 
desejá-lo: é necessário criar condições obje­
tivas de caráter preventivo. O retrocesso na 
organização político-social não virá ao acaso, 
e sim como reflexo do pânico de certos gru­
pos privilegiados em face da pressão social 
crescente. Não permitindo as rígidas es­
truturas adaptações gradativas, a maré mon­
tante das pressões tenderá a criar situações 
pré-cataclísmicas. Nessas situações é que os 
grupos dominantes são tomados de pânico e 
lançam-se às soluções de emergência ou 
golpes preventivos. Fossem as modificações 
progressivas ou gradativas e o sistema polí­
tico-social resistiria.

A tarefa básica no momento presente con­
siste, portanto, em dar maior elasticidade às 
estruturas. Temos que caminhar com au­
dácia para modificações constitucionais que 
permitam realizar a reforma agrária e mo­
dificar pela base a maquinária administra­
tiva estatal, o sistema fiscal e a estrutura 
bancária. Temos que subordinar a ação 
estatal a uma clara definição de objetivos 
de desenvolvimento econômico e social, ca­
bendo ao Parlamento estabelecer diretrizes, 
mas retirando-se aos políticos locais o poder 
de discriminar verbas. Temos que dar meios 
ao Govêrno para punir efetivamente aque­
les que malversem fundos públicos para 
controlar o consumo supérfluo, e para dig­
nificar a função de servidor do Estado. De­
vemos ter um estatuto legal que discipline 
a ação do capital estrangeiro, subordinan­
do-o aos objetivos do desenvolvimento eco­
nômico e da independência política. Deve 
o Govêrno dispor de meios para conhecei 
a origem de todos os recursos aplicados nos 
órgãos que orientam a opinião pública. E 
acima de tudo devemos ter um plano de 
desenvolvimento econômico e social à altu­
ra de nossas possibilidades e em consonância 
com os anseios de nosso povo.

Que devemos fazer para transformar em
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normas dc ação esses desejos e aspirações? 
Ceio que a tarefa mais imediata é organizar 
a opinião pública para que ela se manifeste 
organicamente. Cabe aos estudantes, aos 
operários, aos empresários, aos intelectuais, 
quiçá aos camponeses através de suas orga­
nizações incipientes, iniciarem o debate 
franco daquilo que esperam dos órgãos po­
líticos do país. Os problemas mais comple-
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xos devem ser objeto de estudos sistemáti­
cos por grupos de especialistas, devendo as 
conclusões ser objeto de debate geral. O 
país está maduro para começar a refletir 
sôbre seu próprio destino. Dos debates ge­
rais e das manifestações da opinião pública 
deverão surgir as plataformas que servirão 
de base à renovação da representação po­
pular.

RÉSUMÉ

Le p résen t et le fu tu r

La conscience cjuo le pays m arche vers ch s 
changem ents profonds s’est généralisée dans 
la jeunesse un iversitaire brésilienne. Cette 
jeunesse veut com prendre ce qui se passe et 
participer courageusem ent de ces tran sfo rm a­
tions. Elle exige de nous une définition claire 
des positions prises. Je  m e perm ets ici de faire  
Quelques réflexions au tou r de questions que 
les jeunes gens m ’ont proposées aux  u n iv e r­
sités brésiliennes que j ’ai visitées récem m ent.

Une de ces questions se rappo rte  au coût 
social dém esuré du développem ent brésilien. 
Y n a  apporté aucun bénéfice à tro is-quarts 
de la population du pays. L’anachronism e de 
la struc tu re  ag ra ire  a provoqué une augm en­
tation re la tive  de la ren te  due à la te rre  et de 
simples opérations de c réd it et de change ont 
concentré de grandes richesses. S ur le p lan 
politique e t adm inistra tif, ces distorsions sont 
plus flagrantes. Le coefficient de gaspillage a 
beaucoup augm enté dans l ’adm inistra tion  p u ­
blique. Le développem ent de l’action de l ’É tat 
dans les investissem ents, uni à l’nefficacite 
de son m achinism e, créa des conditions p rop i­
ces à l ’appropriation  de cap ita l aux  dépens du 
peuple.

En face de cela, l ’indignation  de la jeunesse 
est com préhensible. Mais le dévelopm ent nous 
a donné conscience de nos problèm es et apporté 
au pays ces propres cen tres de décision. C’est 
pourquoi nous nous sentons responsables et in ­
tranquilles.

Une philosophie d ’action

Mais l ’analyse du processus économ ique et 
social n ’a d’au tre but que de produite un gguide 
Pour l’action. La raison de la pénétra tion  du 
m arxism e dans la jeunesse brésilienne actuelle 
résidé dans le fa it qu ’il p erm et de trad u ire  le 
magnostic de la  réa lité  en norm es d ’action. Il 
ignifie, pour la m ajo rité  de no tre  jeunesse, 
.adoption d 'attitudes qui m ènent à une poii- 

miue de reconstruction  sociale. Il est une for-

"esclavage ouuc*. ** —..................
oie de combattre une doctrine qui réprésente 
t asPirations de l’homme moderne. 
L’important consiste à savoir les buts fon­

damentaux qui nous unissent, indépendamment 
une prise de position par rapport au pro- 
îeme de la proéminence russe ou américaine. 

Notre impuissance devant l’impasse mondiale 
bous donne une grande liberté dans la déter­
mination de nos objectifs. Sur cet écran d’auto­

déterm ination  et de conscience dc la respon­
sabilité, nous devons p ro je te r les buts irréduc­
tibles de l’action politique. Je  crois qu’ils se 
tradu isen t dans les expressions hum anism e et 
optim isme. En d ’au tres mots: liberté  et déve­
loppem ent économ ique.

Les fins e t le moyens

Les objectifs définis, com m ent p a rtir  pour 
l’action? L ’expérience h isto rique créa l’appa­
rence d ’une option forcenée pour les pays 
sous-développés en tre  liberté  individuelle et 
développem ent m atérie l rapide. Le développe­
m ent de l’Union Soviétique a été possible, 
partiellem en t, grâce à des m éthodes an ti­
hum ains. Si ce tte  a lte rna tive  é ta it réelle, nous 
serions en face d ’une contradiction  fondam en­
tale en tre  les objetifs qui o rien ten t no tre 
effort de construction  sociale e t les moyens 
pour les atteindre. Le sacrifice d’une généra­
tion est aussi un problèm e de valeurs et nous 
ne somm es pas sûrs qu ’elles pu issen t ê tre  re ­
construites dem ain. Cette alternative provient 
d’une fausse déduction. D’un côté on dém ontre 
que les transform ations rapides sont accom­
pagnées de la suppression des libertés: de 
l’au tre  on postu le que la  m éthode efficace 
engendre la d ic tature rigide.

Le problèm e est obscurci p a r une grande 
confusion d'idées, consciente ou faite exprès. 
Il fau t d istinguer en tre  les buts u ltim es et les 
techniques. Le m arx ism e-leninism e est une 
de ces techniques. E lle a été forgée e t perfec­
tionnée dans la lu tte  contre une struc tu re  
sociale tou t à fait rigide. L’experience a 
dém ontré qu’elle peut être  de graiîde efficacité 
(Chine, C uba). Il n ’en est pas de meme par 
rapport aux sociétés ouvertes. Le cas de 
l’Europe O ccidentale p a ra ît ê tre  conclusif: a 
p a rtir  du m om ent ou l ’é ta t n ’est plus 1 ex ­
pression d ’une d ic ta tu re  de classe mais un 
systèm e composite, elle perd  son efficacité. 
Mais, d ’au tre  part, l ’expérience confirm e aussi 
que seules les révolutions du type m arx iste- 
leniniste p roduisen t de profondes transfo rm a­
tions sociales et, en même temps, qu’elles ont 
réussi à peine où la structu re  sociale était 
rigide ou anachronique. Il faut donc deve • 
lopper des techniques qui renden t possibles 
ces transform ations sociales rap ides dans les 
cadres d ’une société ouverte. A voir a tte in t des 
form es supérieu res d ’organisation politique est 
une conquête au moins aussi definitive que d ’avoir 
réalisé le g rand  développem ent m atériel. P a r ­
faire une chose en dép it de l ’au tre  est une 
rétrocession, e t l ’experience a dém ontré que,
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au moins dans le cas de l ’Europe Centrale, 
le  socialism e se détérioré et crée une situation 
de frustration sociale. Nous croyons donc que 
le  développem ent m atériel peut se faire pa­
rallèlem ent avec la consolidation de l’ordre so­
ciale démocratiqque.

Dualité de la structure sociale et politique 
brésilienne

Il est aisé de comprendre pourquoi le 
paysan national est plus susceptible aux 
techniques marxiste-léninistes. C ’est que notre 
société est ouverte pour la classe ouvrière et 
ferm ée pour la classe paysanne, où la structure 
sociale se m antient rigide. Il y  a donc une 
dualité réelle  dans le processus de la révo­
lution brésilienne.

Quelles sont vraim ent les possibilités de­
là revolution brésilienne à devenir m arxiste- 
leniniste? Il semble qu’il y  en a deux: la pré­
dom inance, dans la révolution brésilienne, du 
secteur agraire, sensible au m arxisme-leninis- 
me ou bien une rétrocession dans la structure 
politique. Une dictature de droite, en rendant 
rigide la structure politique, suscite des con­
ditions pour une révolution du type m arxiste- 
léniniste dans laquelle le secteur agraire 
dom inerait.

Guides pour l ’action

L e vrai humanisme sera poursuivi dans la me­
sure où nous nous organiserons socialement pour 
réaliser des transform ations économ iques rapi; 
des avec critère social. En vu e de la réalité 
brésilienne et pour m ener à but cette politi­
que, il faut introduire avec décision d’impor­
tantes m odifications dans les structures fon­
damentales. P our préven ir les techniques 
révolutionnaires et une possible rétrocession 
dans le systèm e politique, il faut créer des 
conditions pour un changement rapide et 
effectif dans la situation agraire du pays et 
donner une plus grande élasticité aux struc­
tures sociales et politiques. Il faut m odifier le 
machinism e adm inistratif de l’Etat, le  système 
fiscal, la  structure bancaire, discipliner l’action 
du capital étranger. Il faut surtout avoir un 
plan de développemént économique et social 
au niveau de nos possibilités et en accord avec 
les exigences du peuple.

Pour transform er en norm es d’action ces 
principes, il fa u t organiser l ’opinion publique 
pour qu’elle se m anifeste organiquem ent. Le 
pays est m ûr pour com m encer à réfléchir sur 
sa propre destinée. Les program m es de renou­
vellem ent de la représentation populaire 
doivent surgir des débats généraux et des 
m anifestations de l ’opinion publique.

A B S T R A C T

The present and the future

T he fee lin g  that the country is approaching 
a stage of profound changes is now widespread 
am ong B razilian  u n iversity  students. These 
youngsters are eager to understand w hat is 
going around and w ant to participate 
courageously in these transform ations. T hey 
are out to ask us accordingly to state clearly  
w hat our positions rea lly  are. The author, 
therefore, decided to commit to paper some 
reflections on a num ber o f questions the 
students h ave propounded him  at several uni­
versities he has recen tly  visited in Brazil. One 
o f these questions relates to the exceedin gly 
large social cost of B razilian developm ent. It has 
not meant the least benefit to three quarters of 
the country’s population. It has favoured a 
steadily  increasing social and geographic con­
centration o f profits. A n  anachronic agrarian 
structure has brought about a corresponding 
re lative  increase of the land ren t at the same 
tim e that sim ple credit and exchange opera­
tions have resulted  in the accum ulation of 
rath er large  fortunes. These distortions are 
even  m ore conspicuous at po litical and admi­
n istrative levels. P u b lic  adm inistration has 
consistently grow n mote depleted in later 
years. T he developm ent of S tate control over 
investm ents, together w ith  its rath er incom ­
peten t organization, has brought forth favou ­
rable conditions for the appropriation of ca­
pital at th e expense o f the people.

T he youn gsters’ exasperation is thus unders­
tandable. O ur developm ent drive, however, 
has given  us fu ll conscience of our problem s 
as w e ll as m ost of th e legal channels to solve 
them. B u t th is is precisely  the reason w h y 
w e fee l responsible fo r  the country’s doom.

A  philosophy of action

C learly  enough the analysis of the social 
and economic process serves no other end but 
to provide some sort of guidance for quick 
action. T he reason w h y  M arxism  is so w i­
despread among B razilian students is that it 
m akes possible a diagnosis of our reality  in 
term s of action. It means, besides, to the 
greater m ajority  of Bi’azilian  youngsters, the 
adoption of m easures and attitudes which lead 
dixoctly to social reconstruction. It is also some 
form  of h igher hum anism  because it is aimed 
at liberating man from  those age-long cons­
traints that turn him into a social slave. It turns 
out then to be im possible to figh t against a doc­
trine that repx-esents the aspirations of mo­
dern man.

The im portant point consists o f know in g the 
fundamental ends that should tie  us together', 
independently from  any tak in g of positions as 
regards the problem  o f a Russian or an Am e­
rican ascendancy. O ur underdeveloped condi­
tion itself in the face of the px-esent world 
ideological deadlock im parts us a considerable 
am ount of freedom  in the detex-mination of our 
objectives. It is based upon this background 
of self-detei-m ination and of fu ll conscience ol 
our responsibility that w e m ust plan the i n ­
ducible aims of our political action. T he author 
b elieves that these aims express them selves as 
form s o f hum anism  and optimism. In othe* 
words: fx'eedom and econom ic developm ent.

T he m eans to these ends

O nce these aims have been defined the queS- 
tion follow s: how  to get on w ith  action? B 1S'  
torical experience has induced th e appearanc
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of a need for forced option on the part of un­
derdeveloped countries between individual 
freedom and quick material development.

Development in the Soviet Union has been 
rendered possible partly due to the recourse 
to fairly inhuman methods. If that alternative 
would be a real one, we would be facing a funda­
mental contradiction involving the aims that 
inspire our effort towards social construction 
and the means to accomplish it. The sacrifice 
of a generation is also a question of values once 
we cannot be sure whether it may be restored 
tomorrow or not. It seems that this alternative 
is a rather false one, stemming from wrong de­
ductions. On the one hand it is easy to show that 
rapid transformations come usually along with 
the supression of individual rights, whereas, 
on the other, it is postulated the implantation 
of some sort of rigid dictatorship as a result 
of the method’s efficacy.

The whole question is veiled in a bewildering 
maze of mixed ideas. One must definitely draw 
the line between the ultimate aims ana the 
technniques to be used. Marxism-Leninism is 
one of such techniques. It has been built and 
perfected in fierce fight against a social struc­
ture of a rather rigid nature. Experience seems 
o sh°w that it is a very effective technique 
(China and Cuba). We cannot say the same 
os to an open society. The case of Western Eu­
rope seems to be a very conclusive one: as soon 
os tne State evolves from a mere expression 
of dictatorship toward a composite system, this 
techniques loses, so to say, its effectivness. How­
ever, it should be born in mind the fact that 
experience also confirms that only those re­
volutions of a Marxist-Leninist type seem to 
be able to set forth profound social transfor­
mations and that preferably in rigid and ana* 
J^hronic social structures. Techniques should bo 
then developed in order to render possible 
these rapid social transformations within the 
lramework of an open society. The attainment 

superior forms of political organization 
means just as much as the accomplishment of 
tull-scale material development. Putting one 

effect at the expense of the other looks like a 
drawback, mainly when one takes into account 
the deterioration of Socialism in Western Eu- 
jmpe after creating a situation of hindrance. 
rhe author believes that material development
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may be accomplished at the same time that a 
democratic social order is set up.

Dual character of Brazilian political and so­
cial structure

It is easy to understand why our peasants 
seem to respond better to the Marxist-Leninist 
technique. This is a consequence of our so­
ciety being open as regards the working clas­
ses and virtually closed to the peasant something 
that turns our agrarian structure into a quite 
rigid one. Brazilian reality has thus got a real 
dual character as far as its revolutionary pro­
cess is concerned.

What chances does Brazilian revolution stand 
of becoming Marxist-Leninist? There seems to 
be two: the prevalence of the agrarian sector 
or a drawback in our political structure. A 
rightwing dictatorship, while rendering this 
structure stiff, determines just the conditions 
under which a Marxist-Leninist revolution 
would best take place leaving thus the peasants 
in a position of ascendancy.

Clues to action
True humanism can only be accomplished 

according as we will be able to get ourselves 
socially organized in order to fulfill speedy 
economic transformations following a given so­
cial criterion. Our institutions will thus have 
to undergo a number of fundamental modifica­
tions. In a way to prevent revolutionary tech- 
nioues and a consequent regression of our po­
litical system we must create the proper con­
ditions for a quick and effective change in our 
agrarian structure at the same time that a 
great deal more elasticity should be imparted 
to our social and political institutions. Hence 
an urgent need for modifying our Public Ser­
vices, our taxation system, banking organization 
along with disciplining measures on foreign 
capital remittances. Proper legislation should 
be enforced keeping inview a very comprehen­
sive plan for economic and social development, 
meeting above all the possibilities of our milieu 
and people’s demand.

In order to change these principles into norms 
for action it is necessary to further public en­
lightenment through which the people may 
organically manifest themselves. The country 
is ripe to start reflecting on its own destiny.
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CLÁUDIO SOUTO

Um Projeto de Lei Agrária para 

o Estado de Pernambuco1

L /I 'possibilidade brasileira de uma lei es­
tadual de Reforma Agrária anteceder à lei 
federal de Reforma Agrária. — A  Federa­
ção significa conteúdo, c conteúdo intan­
gível, de nossa Lei Fundamental de 1946 
(artigos l.° e 217 § 6.°). Assim, são autô­
nomos os governos estaduais brasileiros, não 
sendo negada essa autonomia pelo primado do governo federal do Brasil.

Isso significa que, se a lei federal se si­
tua em uma posição hierarquicamente su­
perior à das leis estaduais ( “Federal law 
fractures State law”), inexistindo, contudo, 
,ei federal sôbre um assunto de competên­
cia secundária dos Estados-membros (suple­
tiva ou complementar), as leis estaduais têm 
autonomia de regulá-la, desde que, natural- 
u^ente, se ponha de acôrdo com a Constitui­
ção Federal. E essa regulação estadual po­
derá impor para o Estado-membro de que 
se trate princípios genéricos que seriam ou 
Pocieriam_ ser conteúdo da lei federal, en­
quanto esta última não tenha vigência e 
confirme ou revogue êsses princípios gené-

f^êsse modo, o Estado de Pernambuco 
pode aprovar, de logo, lei de Reforma Agrá- 
ria> firmando inclusive os princípios gerais 
‘a Reforma, a que se ligam, necessàriamen 

as medidas específicas para Pernambuco, 
í; lei federal que se venha a aprovar con 
ornará ou revogará êsses princípios que, até 
~ a> terão plena vigência, se não revogados. 
301 lei estadual2.

Compete, porém, exclusivamente, à União, 
egislar sôbre direito do trabalho e desapro

priação (art. 5.°, XV, a c g). Assim como 
sôbre imposto de renda e proventos de qual 
quer natureza, incluídos, pois, os rendimen 
tos derivados da agricultura (art. 15, IV). 
Ainda, cabendo de modo exclusivo à LInião 
legislar sôbre direito civil (art. 5.°, XV, n), 
cabe-lhe, exclusivamente, regular a locação 
rural e a parceria agrícola. Finalmente é 
federal, de maneira exclusiva a legislação 
sôbre instituições de crédito (art. 5.°, XV, fe).
2 Os princípios jurídicos básicos da Re 
forma para a atualidade brasileira.

I) Não há propriamente uma Reforma 
Agrária do Direito das Gentes ou do Direito 
Constitucional — apesar dèsses Direitos fixa­
rem seus princípios mais gerais —, dada a na­
tureza necessariamente local, específica, de sua 
realização. Vimos também que a Reforma im­
plica necessàriamente a intervenção estatal, 
variando apenas o grau energético dessa in­
tervenção.

Ora, se a realização da Reforma Agrária 
é necessàriamente local, a intervenção do 
Estado para sua realização sera sobretudo, 
em nosso Estado Federal, a intervenção dos 
municípios. Serão pois municipais as enti 
dades encarregadas da realização mais di 
reta da Reforma Agrária no Brasil.

Esse municipalismo é, aliás, de todo acor­
de com o espírito da Carta Magna de 1946, 
que procura maiores recursos financeiros 
para os municípios.

Naturalmente que aquelas entidades mu­
nicipais encarregadas da realização da Re 
forma Agrária se haverão de articular em
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entidades estaduais dessa realização, assim 
como estas cm uma entidade federal: cm
organização federativa, cabe à União a cha­
mada soberania e aos Estados-membros au­
tonomia constitucional relativa. Mais ainda 
se acentua a necessidade dessa articulação 
municipal-estadual-federal pelas deficiências 
materiais e humanas da maior parte dos mu­
nicípios brasileiros quanto à realização de 
uma Reforma Agrária. Note-se mais que a 
sindicalização rural, de enorme relevância 
cm uma Reforma Agrária jurídica, depen­
derá necessariamente de iniciativa federal, pois 
é o Direito do Trabalho competência legis­
lativa exclusiva da União.

Um primeiro princípio, portanto, da Re­
forma Agrária para a atualidade brasileira: 
a realização dessa Reforma se fará, sobretu­
do, por entidades municipais que serão, lo­
gicamente, especializadas em questões agrá­
rias.I I )  a) Mas, se a realização da Reforma 
Agrária é necessariamente local, e se quere­
mos a produtividade das terras para valori­
zação do homem brasileiro, outras consc- 
qüências surgem.A primeira é que, de acordo com as con­
dições locais, a terra deve ter uma área mí­
nima, que possibilite, ao menos a existência 
digna do seu cultivador e família.

A segunda é que as terras devem ser ne­
cessária e racionalmentc aproveitadas, se­
gundo as condições locais, sendo possível, 
dentro do regime constitucional vigente, im­
possibilitar aquilo que localmente se consi­
dere a grande propriedade improdutiva ou 
deficientemente produtiva.

Note-se de logo: a nacionalização das em- 
prêsa agrícola, se bem que possibilitada, para 
casos particulares, pela Constituição, não é 
medida a adotar-se de imediato, por não ha­
ver ainda uma mentalidade brasileira favo­
rável a tal mudança, de sorte a receiar-se a 
improdutividade econômica dela.

Em suma: nem o minifúndio, nem o lati­
fúndio tidos por econômicamente negativos 
em sua consideração que á necessàriamente 
local.

b) O estímulo legal, no Brasil, das coo­
perativas agrícolas voluntárias, ê da maior 
importância, devendo-se procurar, gradativa­
mente, o seu predomínio sôbre a pequena pro­
priedade individual, de base estreitamente fa­

miliar: a conjugação de esforços humanos, de 
capitais e de técnica que implicam, quer 
dizer uma maior racionalidade quanto à pro­
dução' agro-pecuária. O cooperativismo agrí­
cola pode significar a propriedade associa­
tiva ou de grupos, forma intermediária 
quanto aos limites extremos que são a pe­
quena propriedade individual e as terras pú­
blicas, previstos pela Constituição Federal.

c) A carga tributária racionalmente pla­
nejada, pode ser, em nossa sistemática cons­
titucional atual, o grande instrumento da 
produtividade das terras, impossibilitando o 
latifúndio economicamente negativo c esti­
mulando a agricultura racionalizada. Prin­
cipalmente o imposto territorial rural.

Já a desapropriação de terras, assunto de 
competência legislativa exclusiva da União 
(art. 5.°, XV, g), dado o índice acentuado 
de energia conservadora predominante entre 
nós, será racionalmente, no Brasil atual, ins­
trumento secundário de Reforma Agrária.

II) Ainda, se o aumento de produção 
agrícola é necessidade vital, é diretamente 
ligado à produtividade das terras o dever de 
proteção, conservação e recuperação do solo. 
Isto representa um outro princípio jurídico 
da Reforma Agrária para a atualidade bra­
sileira, princípio genérico, sim, más cuja 
realização vai naturalmente também depen­
der de condicionamento agrário local. Princí­
pio que se entrosa na idéia básica da aplicação 
local de técnicas agro-pecuárias científica, de­
vendo-se favorecer a agricultura de assistência 
técnica pública. Demais, a colonização es­
trangeira de terras públicas, com o sentido 
de educar agricolamente os nacionais, é com 
veniente nos limites da Constituição de 
preferência pelos brasileiros e, dentre êles, 
os habitantes das zonas empobrecidas e os 
desempregados (art. 156 da Constituição 
Federal).

IV) Segundo a Constituição, lei federal 
deverá regular exclusivamente a matéria ci­
vil da locação rural e da parceria agrícola, 
(art. 5.°, XV, a'), no sentido genérico de proteção aos não-proprietários produtores 
de riqueza agro-pecuária. Já o arrendamen­
to das terras públicas, poderá ser regulado 
por lei de Reforma Agrária do Estaclo- 
membro a que pertençam as terras, quanto 
às condições específicas do arrendamento.

V) Outra medida de Reforma Agrária
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imediata para o Brasil é o crédito agrícola 
levado a uma política de melhoramento 
qualitativo e quantitativo, como instrumen­
to fundamental do processo produtivo que 
é. As instituições de crédito são dc compe­
tência legislativa exclusiva da União (Art. 
5.°, XV, k , da Constituição Federal).

VI) A legislação do trabalho e da jir evi­
dência social — quer dizer, respectivamente, a 
regulação das relações de trabalho entre pa­
trão e trabalhador e a normação referente à 
genérica proteção aos trabalhadores — deve-se 
aplicar aos camponeses, dentro do espírito 
constitucional brasileiro de valorização do 
trabalho humano. Se compete à União le­
gislar sobre direito do trabalho (art. 5.°, 
XV, «), quanto à previdência social, a com­
petência federal para legislar não exclui a 
legislação estadual supletiva ou complemen­
tar (art. 6.°), de modo que, de acordo com 
° que já expusemos, o Estado-mcmbro bra­
sileiro poderá anteceder-se à legislação fe­
deral de previdência social rural.

Os 'princípios jurídicos básicos da Refor- 
ma Agrária para a atualidade de Pernambu- 
c°. — Os princípios jurídicos de Reforma 
Agrária para a atualidade pernambucana 
significarão, antes de tudo, logicamente, a 

I adaptação local que fôr possível dos princí­
pios nacionais básicos. Inexistente a lei fe­
deral de Reforma Agrária, lei estadual dc 
1 ernambuco deverá regular genericamente 
para a realidade estadual.

Assim:
D A intervenção dos municípios per­

nambucanos no domínio econômico, para a 
realização da Reforma Agrária, se fará por 
entidades municipais especializadas, cm ar­
ticulação com uma entidade também espe­
cializada, ligada à Secretária de Agricultura, 
ndústria e Comércio do Estado de Pcrnam- 
3UC°, entidade que funcionará como Insti 
tu to Agrário e com a responsabilidade do 
planejamento e controle geral da agricultura 
d° Estado.

Essas entidades executoras serão discipli- 
uadas em sua organização e funções pela 
e‘ agrária estadual, que especificará as suas
receitas.

«) O Instituto de Política Agrária do 
■ _ de Pernambuco ( I .P .A .E .P .)  de-

errninará a área mínim da ■pequena 
Piedade, abaixo da qual não é possível a

existência digna e desenvolvimento do agri 
cultor e sua família, assim como decidirá se 
existe, ou não, exploração intensa e racional 
dos imóveis rurais, exploração esta que se 
procurará pela lei agrária estadual.

b c c) O imposto territorial rural será co­
locado efetivamente ao serviço da produti 
vidade das terras, servindo ao mesmo tempo 
de fundo bem importante à execução per 
nambucana da Reforma Agrária. Esse im­
posto será, então, modificado pela Lei Agrá 
ria de Pernambuco, no sentido de ser su­
perada a situação presente, onde os imóveis 
improdutivos destinados à especulação rc 
presentam vantagens enormes para seus 
proprietários, sendo tremendamente lesados 
o fisco e a comunidade à carência de um 
critério objetivamente seguro de arreca­
dação.

Pernambuco, na verdade, no que toca à 
cobrança do imposto territorial rural, ainda 
insiste no sistema de tomar-se como base o 
valor venal, referindo-se embora ao critério 
da área do imóvel: “A  base do cálculo do 
imposto é dada pelo valor venal do imóvel, 
ou pela sua área, ou por ambos êsses crité­
rios concomitantemente, excluídas sempre 
as benfeitorias”, (art. 250 da lei n.° 2.617, 
de 27 de novembro de 1956: Código Tri 
butário do Estado de Pernambuco). O ar­
tigo 248 do mesmo Código estabelece que 
a taxa do imposto é proporcional e progres­
siva e que sua arrecadação se fará de acor­
do com tabela anexa. Note-se que a base 
de cálculo do imposto pela área é mera 
mente subsidiária: “O lançamento do im­
posto efetuar-se-á à vista das declarações de 
propriedade imobiliária feitas pelos proprie­
tários possuidores ou ocupantes das terras, 
pelos inventariantes quando o lançamento 
deva constar em nome do espólio e, subsi- 
diàriamente, pelo que apurarem os chefes 
das repartições arrecadadoras locais sôbre a 
área e o respetico valor venal”, (art. 251). 
O Código dispõe, no Capítulo VI, sôbre a 
revisão do lançamento e do valor venal, a 
proceder-se de dois em dois anos.

Ora, é bem de notar que sendo o Brasil 
marcado pelo latifúndio e conseqüentc con­
centração de poderio econômico privado, o Fis­
co tem sua ação facilmente fraudada, salien 
tando-se entre nós a inexistência de cadas 
tros da propriedade territorial ou de cadas
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tros atualizados. Apresentam-se, para efeito 
do imposto, valores desatualizados, o que 
significa que o tributo se reduz do que seria 
seu montante, pela evasão fiscal. Impõe-se, 
então, um critério objetivo de cobrança do 
imposto, respeitando-se, naturalmente, as 
peculiaridades locais do imóvel rural para 
efeito da taxação. Observe-se que o levanta­
mento cadastral das propriedades é obra 
acentuadamente custosa.O sistema de taxas por hectare, ou outra 
unidade de superfície, possui, indubitavel­
mente, segurança objetiva quanto à arreca­
dação. Parece ser a melhor medida, desde 
que se combine a extensão do imóvel a sua 
localização e exploração, para efeito de de­
terminar-se o índice das taxas, que variarão 
pela diferente localização e exploração (qua­
lidade das terras, tipos de cultura, produti­
vidade) dos imóveis. Isenta-se a pequena 
propriedade, a definir-se legalmente como 
múltiplo da área mínima explorável que se 
determine pelo IPAEP.

A propriedade cooperativa agrícola, dada 
a sua alta produtividade, será estimulada por 
redução substancial quando ao impOsto ter­
ritorial.Estabelecer-se-á um adicional sobre o im­
posto de transmissão da propriedade rural 
causa-mortis e inter-vivos.

Os índices de taxação e desconto da tri­
butação rural de Pernambuco serão deter­
minados após pesquisa, não só da realidade 
rural do Estado, como ainda da mentalida­
de sôbre Reforma Agrária dos legisladores 
pernambucanos.

Quanto à desapropriação como medida 
da Reforma Agrária, já vimos que ela é ins­
trumento secundário para o Brasil atual, 
bem mais conservador que reformista. De­
mais, inexistindo ainda lei federal ordinária 
que regulamente especificamente o caso de 
desapropriação por interesse social, c sendo 
a legislação sôbre desapropriação competên­
cia exclusiva da União (art. 5.°, XV, g, da 
Carta Magna de 1946), segue-se que, quan­
to a esse meio da Reforma Agrária, a legis­
lação estadual de Pernambuco terá de limi­
tar-se a aplicar a desapropriação por neces­
sidade pública e por utilidade pública, ca­
sos esses constitucionais regulados pelo de­
creto-lei n.° 3.265, de 21 de junho de 1941.

III) A lei agrária estadual incentivará

a aplicação local de técnicas agro-pecuárias 
e procurará que se faça a proteção, conser­
vação e recuperação do solo, mediante re­
duções correspondentes do imposto territorial 
rural. Quando se trate de distribuição de 
terras públicas, os cultivadores serão obriga- 
gados a conservar a produtividade das terras 
e a seu cultivo racional. A lei agrária esta­
dual regulamentará ainda a assistência téc­
nica pública à agricultura do Estado, bem 
como disporá sôbre a colonização estrangei­
ra limitada e educativa de terras públicas.

IV) A lei agrária estadual especificará, 
na área de sua competência, o arrendamento 
das tenas públicas, obrigado o arrendatário 
a conservar a produtividade das terras e a 
seu cultivo racional.

V) Competindo exclusivamente à União 
legislar sôbre instituições de crédito (art. 5.°, 
XV, k da Constituição Federal), a agricultu­
ra estadual terá de contar com as instituições 
federais existentes, em seu regime atual, 
como o Banco Nacional de Crédito Coopera­
tivo, de que se beneficiará especificamente 
as cooperativas agrícolas, a Carteira Agríco­
la do Banco do Brasil, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico do Nordeste 
do Brasil (relacionado com a seca do Nor­
deste).

VI) A legislação agrária estadual pernam­
bucana disporá sôbre a previdência social 
rural.

Os princípios jurídicos de Reforma Agra­
ria pretendidos para Pernambuco dependerão 
todos da observação da realidade rural do 
Estado e do exame da mentalidade sôbre 
Reforma Agrária dos legisladores pernam­
bucanos, afim de que a Lei Agrária seja 
aceitável e aceita de modo imediato. Se­
rão condicionados por essa dupla observaÇa0 
não só os princípios jurídicos esboçados, que 
se regulamentarão pelo projeto de lei esta­
dual ao sôpro da dupla realidade apontada, 
como princípios outros de menor importân­
cia, a ajustarem-se igualmente ao mesmo 
exame realístico.

A observação social positiva da realidade 
se fará por aplicação de questionários racio­
nalmente preparados, no intuito da verifica­
ção dos princípios e do melhor modo de re­
gulamentação deles.

A observação da realidade rural pernaio 
bucana, necessariamente seletiva, como toda
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observação científica, pois não é possível 
observar tudo, se fará por amostragem pro- 
babilística com estratificação prévia.

4. A Constituição do Estado de Pernam­
buco e o 'problema da RefonnaAgrária. — 
Quanto à Reforma Agrária, a Constituição 
do Estado de Pernambuco, promulgada em 
25 de julho de 1947, apresenta-se com uma 
maior preocupação que a Lei Magna fede­ral .

Assim, é estabelecido o princípio genéri­
co de que “a propriedade da terra acarreta 
o dever de seu aproveitamento”, falando-se 
de uma tributação progressiva das terras 
uteis não aproveitadas ou, mesmo, de desa­
propriação delas (art. 155, § l.° ).

Nota-se a olhos desarmados que se trata 
de princípio cardeal de Reforma Agrária 
para comunidades onde, como a brasileira, 
ba preponderância de energia conservado­
ra. Princípio da substância da Constitui­
ção, pois insusceptível de reforma, sob pena 
de destruição da ordem constitucional vi­
gente, pelo afetar-se seu espírito.

O artigo 46, inciso VI, da Constituição 
do Estado, firma normas para decretação do 
imposto territorial. Estabelece-se que o 
°nus tributário será fortemente progressivo 
sôbre as terras incultas nas proximidades 
das zonas de maior densidade demográfica 
e ao longo das vias de comunicação (art. 46, VI, § \,°7 I ) . Preceitua-se que se devem 
levar em conta para a progressão do impos­
to* em razão direta, a extensão cultivável ou 
utilizável não aproveitada (excetuam-se do 
cálculo as terras ocupadas por matas) e o 
valor total das terras de um mesmo proprie­
tário, excluídas as benfeitorias, não poden­
do, porém, para as terras cultivadas, a taxa 
percentual do imposto exceder 4 vezes a ini- 
cial (art. 46, § l.°, II e III). Isenta-se a 
propriedade de área não excedente a vinte 

ectares e se reduz de 50% o impôsto sôbre 
propriedade de área não excedente a 40 he- 
ctares, quando o proprietário não possui ou- 
tro imóvel, e, no caso da isenção, desde que 
0 proprietário resida na propriedade, explo- 
j/ndo-a com o trabalho próprio ou de sua 
família (art. 46, VI, § l.°, IV e V).

No sentido de uma realização municipal 
5 política agrária/ determina a Constitui- 

Ça° do Estado que 50% do que arrecadar

do imposto territorial o Estado entregará ao 
Município onde estiveram as propriedades 
tributadas, para aplicação em benefício de 
ordem rural (art. 46, VI, § 2.°).

Ssrá apenas de censurar ao constituinte 
pernambucano a falha técnica da regulação 
nem sempre fundamentalmente genérica da 
forma da tributação e, portanto, algo casuís­
tica. Assim é que normas mais racionais de 
tributação serão aceitáveis, podendo-se efe­
tuar a esse propósito a reforma da Consti­
tuição sem que se lhe esteja necessariamente 
alterando a substância.

O artigo 155, em seu parágrafo 2.°, isenta 
de todo e qualquer imposto a pequena pro­
priedade que a lei estadual defina, se único 
bem imóvel do proprietário e por este pes­
soalmente explorada.

A Constituição do Estado preocupa-se, 
demais, tipicamente, com a assistência es­
tadual ao trabalhador agrícola, devendo o 
Estado zelar pelos direitos dêstes, e com a 
assistência técnica agro-pecuária, em cola­
boração com os Municípios, e sobretudo em 
favor dos pequenos e médios agricultores e 
criadores (arts. 157 e 159, VI): com a am­
pliação de benefícios do Estado às cooperati­
vas agro-pecuárias “e elevando ao máximo 
o rendimento dessa forma de assistência fi­
nanceira, de preferência aos pequenos agri­
cultores e criadores, de modo a propiciar- 
lhes trabalho rendoso e eficiência produti­
va” (art. 159, III); com a fixação do homem 
ao campo, estabelecendo o Estado plano de 
colonização com o aproveitamento de ter­
ras públicas ou desapropriação de terras não 
aproveitadas (art. 159, IV); com a prefe­
rência, assegurada pelo Estado, dos nacio­
nais posseiros de terras devolutas, que nelas 
tenham morada habitual, para aquisição até 
25 hectares (art. 159, V); com a criação 
pelo Estado de “campos de cultura experi­
mental, de acôrdo com as peculiaridades re­
gionais” (art. 159, IX); com o incentivo es­
tatal do cultivo das plantas nativas úteis e da 
cultura do algodão (art. 159, VIII e XII); com 
a conservação das matas e o reflorestamento, 
promovidos pelo Estado (art. 159, XIII); com 
o estímulo e financiamento estatais da cons­
trução de silos “nos Municípios das zonas 
agrícolas” (art. 159, XVI); com o propicia- 
mento estatal da construção de açudes e po­
ços tubulares (art. 159, XVII); com a desa-
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propriação estatal prévia de terras beneficia­
das obras de açudagem realizadas pelo 
Estado, “destinando-as à revenda ou doação 
em lotes não superiores a dez hectares, aos 
pequenos agricultores, na forma estabelecida 
cm lei” (art. 159, XX); com a desapropria­
ção estatal paça colonização, “mediante reven­
da ou doação”, das faixas de terras não apro­
veitadas ao longo das rodovias ou estradas de 
ferro (art. 159, XXI); com a promoção es­
tatal do “agrupamento, em cooperativas, dos 
produtores de açúcar banguê, de preferência 
para fins de criação de usinas, refinarias ou 
distilarias” (art. 159, XXII).

O Estado “organizará planos de transpor­
tes rodoviários que abranjam principalmente 
as zonas do agreste e do sertão, com o fim de 
amparar os pequenos produtores e facilitar o 
abastecimento dos centros de consumo” (art. 
159, cstabelecendo-se pela Lei Magna do Es­
tado que “o combate à monocultura será pre­
visto em legislação especial, que deverá exi­
gir o plantio de cereais em área mínima pro­
porcional à grande área ocupada por um só 
lavoura” (art. 158).
5. O critério da ■pesquisa de campo: amos­
tragem probabilística com estratificação prévia 
de Municípios e amostragem vão probabilísti­
ca de propriedades agrícolas. — O geógrafo 
Mauro Mota, diretor do Instituto Joaquim 
Nabuco de Pesquisas Sociais, opinara que a 
amostragem de pesquisa de campo tendente à 
verificação de uma Lei Agrária para o Estado 
de Pernambuco deveria, logicamente, aten­
der às zonas fisiográficas do Estado, mar­
cadas cada uma por fisionomia própria: 
Mata, Agreste e Sertão.

O prof. Antônio Carolino Gonçalves, es­
tatístico do Instituto, tendo em vista os re­
cursos materiais da pesquisa, traçou esboço 
dc estratificação, sugerindo que os municí­
pios fossem classificados em grupos, de 
acôrdo com a sua população agrícola ativa, 
na base de dados fornecidos pelo I .B .G .E . 
Essa estratificação precederia o sorteio dc 
municípios em cada grupo.

Consultado o prof. Antônio Bezerra Bal- 
tar, de Economia e Humanismo, concordou 
êle essencialmente com os modos de ver an­
teriores. Assim é que a estratificação se . fa­
ria em cada um das unidades fisiográficas, 
Mata, Agreste e Sertão, de acôrdo com o 
número crescente da respectiva população

agrícola ativa, estabelecendo-se 3 grupos de 
municípios em cada zona fisiográfica. Em 
seguida, far-se-ia a seleção aleatória de um 
município por cada grupo, em um total, 
pois, de 9 municípios.

Este foi o critério adotado pelo autor.
Tal orientação significa, precisamente, o 

que se chama amostragem com probabilidade 
proporcional ao tamanho, sendo “tamanho”, no 
caso, o número de população agrícola ativa 
3, pois como se vê dos quadros seguintes, 
o número de municípios é correlacionado in­
versamente com o “tamanho” da população 
agrícola ativa e, assim, a probabilidade de 
escolha de um dado município em cada gru­
po é correlacionada diretamente ao “tama­
nho” da população.

O acadêmico Pedro Motta de Barros, au­
xiliar da pesquisa, encarregado de proceder 
à estratificação, apresentou os quadros que 
se seguem:

Estratificação prévia para uma 
amostragem aleatória

Divisão ternária dos Municípios pernam­
bucanos, conforme as zonas fisiográficas do 
Estado, seguindo-se um critério populacio­
nal de agrupamento em cada uma, segundo 
a ordem ascendente de sua população ativa 
no ramo principal da agricultura, pecuária e 
silvicultura (pessoas presentes, de 10 anos 
e mais, homens e mulheres). Despreza­
ram-se para efeito de cômputo, os três Mu­
nicípios da da Zona da Mata (Recife, Pau­
lista e Olinda) que apresentam um índice 
de pessoas ocupadas principalmente no ra­
mo das indústrias de transformação superior 
ao índice de pessoas ocupadas, como ativi­
dade principal, no ramo da agricultura, pe' 
cuária e silvicultura. Os dados foram co­
lhidos no vol. XVII, tomo I (referente ao 
Estado de Pernambuco) do Censo Demográ­
fico publicado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 1955, 
pás. 80 e 82.

ZONA DA MATA

Grupos: De 3.752 a 9.211 (A -l); de 9.211 
a 14.670 (B-l); de 14.670 a 20.129 (C -l)

N.° de Municípios p/grupos: A-L23; B-L5- 
C -l: 1. Total: 29
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N.°de
ordem

Grupo A-l 

Municípios

1 Cameleira
2 Moreno
3 Jaboatão 
5 Maraial
5 Ribeirão
6 Serinhaém
7 Catende
8 Rio Formoso
9 S. Lourenço da Mata

10 Barreiros
11 Escada
12 Igaraçu
13 Carpina
14 Macaparana
15 Aliança
16 Goiana 
12 Cabo
18 Ipojuca 
10 Quipapá
20 Vicência
21 Amarají
22 Paudalho
23 Timbaúba

População
agrícola

ativa

N.° de Municípios p/grupos: A-2:14; B-2:12; 
C-2:5. Total: 31

Grupo A-2

3.752
3.853
4.395 
4.455
4.758 
5.089 
5.302
5.759
5.854 
5.981 
6.635 
6.710 
6.761 
6.971 
7.012
7.396 
7.600 
7.671 
7.716 
7.737 
7.789 
8.482 
9.026

N.°de PopulaçãoMunicípiosordem agrícola
ativa

i Alagoinha 1.8772 Palmcirinha 2.8563 Jurema 3.4794 Sanharó 3.7855 . Agrestina 3.9446 Lagedo 4.3797 Lagoa dos Gatos 5.8388 Taquaritinga do Norte 5.9829 Orobó 6.507
10 S. Joaquim do Monte 5.98211 S. Caitano 8.405
12 João Alfredo 8.442
13 Angelim 9.753
14 Canhotinho 10.162

Grupo B-2
N.°de População
ordem

Municípios agrícola
ativa

N.°de
°rdern

Grupo B-l

Municípios
População

agrícola
ativa

1 Bonito 10 341
l  Jambé 10.505
7 lalmares 10.693
4 Nazaré da Mata 10.779
5 Agua Preta 11.222

N.°de
0rdem

Grupo C-l

Municípios
População

agrícola
ativa

1 Vitória de Santo Antão 20.129
ZONA DO AGRESTE

T i Po°o2De 1.877a 10.378 (A-2); de 10.378 !«-879 (B-2; de 18.879 a 27.382 (C-2)

1 Brejo da Madre de Deus 10.397
2 Belo Jardim 10.455
3 Correntes 10.790
4 Vertentes 11.041
5 Gravatá 11.565
6 Bom Jardim 12.055
7 Pesqueira 12.400
8 Altinho 13.032
9 Panelas 13.758

10 Surubim 14.004
11 Glória do Goitá 14.970
12 S. Bento do Una 15.855

Grupo C-2
N.°de População

Municípios agrícola
ordem ativa

i Bezerros 19.683
2 Limoeiro 19.979
3 Bom Conselho 21.611
4 Caruaru 22.025
5 Garanhuns 27.382
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ZO N A  DO SERTÃO
Grupos: Dc 2.122 a 6.234 (A-3); dc 6.234 
a 10.346 (B-3); de 10.346 a 14.460(C-3)

N  ° de Municípios p/grupo: A-.20; B-3:3; 
C-3:4. Total: 27

Grupo A-3
N .°de População

Municípios agrícola
ordem ativa

1 Arcoverde 2.122
2 Jatinã 2.373
3 Parnamirim 2.469
4 Coripós 2.572
5 Cabrobó 2.834
6 Sertânia 3.975
7 Salgueiro 4.026
8 Floresta 4.450
9 Petrolândia 4.650

10 Bodocó 5.122
11 Pedra 5.123
12 Inajá 5.264
13 Manissobal 5.371
14 Petrolina 5.448
15 Exú 5.812
16 Tabira 5.906
17 Triunfo 5.980
18 Afogados da Ingazeira 5.979
19 Custódia 6.148
20 Serrita 6.195

Grupo B-3
N .° de População

Municípios agrícola
ordem ativa

1 Araripina 7.935O *1 f  c2 Serra Talhada 8.765t r\ 1 r* 13 Ouricuri 10.151

Os Municípios selecionados aleatòriamen- 
te dentro de cada grupo de cada zona fisiográ- 
fica foram os seguintes:

Zona da Mata: Gameleira (A T ), Bonito
(B -l) e Vitória de Santo Antão (C -l) .

Zona do Agreste: Sanharó (A-2), Surubim 
(B-2) e Limoeiro (C-2).

Zona do Sertão: Sertânia (A-3), Serra Ta­
lhada (B-3) e Buíque (C-3).

Em virtude da carência de recursos mate­
riais da pesquisa, decidiu-se aplicar 50 ques­
tionários por Município, distribuídos em 5 
propriedades agrícolas quaisquer, em um to­
tal, pois, de 10 questionários por proprieda­
de. E, em cada propriedade, 9 questionários 
foram respondidos por trabalhadores e 1 p°r 
proprietário, numa proporção aproximativa 
da nossa situação estadual de latifúndio • 

Como se nota, a amostragem de proprie­
dades agrícolas foi não probabilística. Natu- 
ralmente, tal amostragem longe está do rigor 
da amostragem probabilística, porém circuns­
tâncias incontornáveis impuseram a sua ado­
ção. Assim, demais da insuficiência de re­
cursos da pesquisa, a inexistência de cadas­
tros da propriedade territorial ou de cadastros 
atualizados e a urgência de tempo pela ne­
cessidade urgente de uma Lei Agrária para 
o Estado.

A aplicação dos questionários foi confiada 
a agentes de estatística do I .B .G .E . ,  orien­
tados por Cláudio Souto, do I .J .N .P -S -  
Esses agentes foram os que se seguem: 

Gameleira: Manoel Pereira Júnior 
Bonito: João Geminiano Soares Pereira 
Vitória de Santo Antão: Pedro Gregório 

Ramalho da Silva
Sanharó: José Prazim de Oliveira 
Surubim: Firmo José do Nascimento 
Limoeiro: José de Oliveira Melo 
Sertânia: Aubry de Lima Barros 
Serra Talhada: Eliseu Alves Gondim 
Buíque: Josué Lima Filho.

Grupo C-3
N .° de Populaça«

Municípios agrícola
ordem ativa

1 Buíque 10.867
2 Flôres 11.404
3 S. José do Egito 11.916
4 Águas Belas 14.460

6. O resultado do inquérito rural.
A  aplicação do questionário se procedeu 

pelos seguintes motivos:l.° )  para conhecer-se da receptividade dos 
trabalhadores e proprietários do campo quan; 
to às diretrizes essenciais do projeto da Lei 
Agrária do Estado de Pernambuco;

°2.°) e, secundàriamente, pela eventual pos'
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sibilidade desses trabalhadores e proprietários 
apresentarem alguma razão fundada no sen­
tido de alterar-se de algum modo essencial o 
projeto da Lei Agrária. Neste sentido é que, 
no questionário, à resposta negativa ( “não”, 
ruim”) foi associada necessariamente à per­

gunta “por que?”
Sabido que se aplicaram 450 questionários, 

segundo o critério exposto anteriormente, os 
numeros que se seguem às diferentes respos­
tas exprimem a receptividade ao projeto dc 
bei, do modo seguinte:

Questionário para proprietários 
e agricultores

A — Ação Fiscal

1-Para que o Governo auxilie a agricultura, 
e preciso que tenha recursos especiais para 
lsso- Daí a necessidade de imposto sôbre 
as propriedades agrícolas. Pergunta-se 
agora:

a) Há idéia de que não se deve cobrar im­
posto da pequena propriedade. Concor­
da? Sim 354 — Não 80 — Por que? Não 
sei 15.

b) Pensa-se que as terras quanto menos ex­
ploradas tanto mais devem pagar impos­
to. Concorda? Sim 344 -  Não 57 -  Por 
que? Não sei 48.

c) As cooperativas podem significar a explo­
ração da terra por grupos de proprietários. 
Pensa-se que são mais produtivas, porque 
nelas há união de esforços para a explora­
ção da terra. Julga-se que devem pagar 
u^onos imposto. Concorda? Sim 272 — 
JNão 41 — Por que? Não sei 131.

Pensa-se que o Governo não deve ser en- 
nado na cobrança do imposto sôbre as 
propriedades agrícolas, para que tenha 
Jpelhores meios de auxiliar a agricultura. 
Que acha disso? Bom 390 — Ruim 16 — 

°r que? Não sei 34.

Para que o Governo não seja enganado, 
deve-se modificar o sistema de cobrança 
p imP°st0 sôbre a propriedade das terras. 
Pensa-se que o critério de cobrança do 
Irnposto deve ser objetivo, quer dizer,
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deve-se cobrar o imposto com base na ex­
tensão da propriedade, na sua localização 
e no seu grau de exploração. Isto signi­
fica que é querer, ao mesmo tempo, que 
as terras mais valiosas paguem mais im­
posto, e as intensivas e técnicamente ex­
ploradas paguem menos imposto. Con­
corda? Sim 328 — Não 27 — Por que? 
Não sei 92.

4 -Pensa-se que o Governo, levando em con­
ta as informações dos proprietários, é quem 
deve avaliar o montante do imposto. Se os 
proprietários se acharem lesados, terão 
direito de reclamar. Julga-se este o crité- 
ria mais seguro, a fim de que o Governo 
não seja enganado. Concorda? Sim 287 
— Não 35 — Por que? Não sei 124.

5 — Se “SIM”, dê sugestões: 49.

6 — Que acha o snr. de um pequeno aumen­
to no impôsto de transmissão da proprie- 
da, desde que haja um compromisso efe­
tivo do Governo de auxiliar a agricultura? 
Bom 304 -  Ruim 105 -  Por que? Não 
sei 37.

7 -  Pensa-se que as propriedades que usarem
boas técnicas de agricultura e criação, e 
que procurarem proteger, conservar e re­
cuperar o solo, devem pagar menos im­
posto. Concorda? Sim 357 — Não 38 — 
Por que? Não sei 48.

B — Orientação técnica

1 -  0  Sr. se interessa pela introdução de téc­
nicas atualizadas de exploração agro-pe- 
cuária? Sempre 347 — Às vezes 43 
Nunca 15 -  Por que? Não sei 41.

2 -  Que acha o Sr. da idéia do Governo dar 
instrução c orientação técnica sôbre como 
melhor explorar a lavoura e o gado? Bom 
398 _  Ruim 13 — Por que? Não sei 36.

3 -  Que acha o Sr. de o Governo tomar me­
didas para melhorar a produção das ter­
ras? Bom 433 -  Ruim 10 -  Por que? 
Não sei 3.

4 -  Pensa-se na criação de um Instituto de Po­
lítica Agrária do’ Estado de Pernambuco,
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composto de técnicos especializados, a fim 
de orientar as Prefeituras Municipais do 
Estado no auxílio à lavoura e à criação. 
Que é que o Sr. acha dessa idéia? Boa 
266 — Ruim 66 — Por que? Não sei 116.

C — Crédito e Assistência Social
1 -  Que acha o Sr. de o Governo facilitar 

empréstimo aos agricultores? Bom 426 — 
Ruim 4 — Por que? Não sei 15.

2 - -Que tipo de empréstimo o Sr. prefere?
Oficial 276 — Por que? Particular 38 — 
Por que? Indiferente 129.

3 - -Pensa-se que o Governo deve auxiliar os
agricultores em matéria de alimentação, 
saúde, habitação, diversões, defesa jurídi­
ca, etc. Que acha disso? Bom 434 — Ruim 
6 — Por que? Não sei 5.
D — Disposição das terras .......................

1 -  Pensa-se em se proceder à desapropriação 
de terras incultas para se submeterem elas 
à responsabilidade dos que se disponham 
à exploração, a menos que o próprio dono 
dessas terras (quando não excedam o ta­
manho médio) se comprometa a fazer o 
mesmo. Que acha disso? Bom 346 — 
Ruim 40 — Por que? Não sei 63.

2 -  Pensa-se que o Governo deve proceder à 
desapropriação, contra o pagamento do 
preço justo em dinheiro, de terras que 
apresentem as seguintes características: 1) 
Terras úteis não aproveitadas; 2) Terras 
que, por serem pequenas demais, não 
garantem a subsistência e o desenvolvi­
mento do agricultor e sua família; 3) 
Terras benefiadas com obra de açudagem 
do Estado. Concorda com isso? Sim 292
-  Não 64 — Por que? Não sei 91.

3 -  Julga-se que o Governo deve controlar a 
maneira de serem loteadas as terras, se­
jam as públicas, sejam as particulares, 
com o objetivo de evitar prejuízos à agri­
cultura. Que acha dêsse plano? Bom 316
— Ruim 53 — Por que? Não sei 78.

4) -- Pensa-se que, quando se trate de terras 
do Governo, de qualquer modo como seja

C láudio Souto

organizada a exploração delas, os agricul­
tores devem ficar obrigados: 1) a iniciar 
as atividades agrícolas dentro de 3 meses;
2) a residir com sua respectiva família na 
terra que couber a eles para exploração;
3) a ter explorado essa área, de modo 
racional e intensivo, no prazo máximo de 
2 anos. Concorda com isso? Sim 307 — 
Não 47 — Por que? — Não sei 95.

5 -  Que acha de o Governo entregar ao cul­
tivo de alguns colonos estrangeiros uma 
parte de suas terras para que os nacionais 
aprendam com eles a cultivar melhor? 
Bom 271 — Ruim 107 — Por que? Não 
sei 69.

6 -  Dada a necessidade de abastecimento dos 
núcleos urbanos, que acha de o Governo 
tornar obrigatória a lavoura numa peque­
na área das médias e grandes proprieda­
des situadas perto de cidades com mais 
de 10.000 habitantes? Bom 327 — Ruim 
50 Por que? Não sei 72.

7 -  0  Governo poderá estabelecer que, se o 
proprietário das terras referidas no que' 
sito anterior não quiser cultivar essa pe' 
quena área, o mesmo Governo a arrenda­
rá a quem se comprometa a cultivá-la» 
sendo que o proprietário receberá a taxa 
de arrendamento. O proprietário, findo 0 
prazo do arrendamento, poderá comp*0' 
meter-se à exploração racional da área 
de lavoura obrigatória, êle próprio. Con­
corda com isso? Sim 322 — Não 33 "  
Por que? Não sei 89.

E — Associações, Cooperativismo
1 -  Que acha o Sr. de o Governo incentiva* 

as associações agrícolas em geral, especial­
mente as cooperativas? Bom 379 — Ruirn 
20 — Por que? Não sei 42.

F — Contrôle de preços
1 -  Que acha o Sr. de o Governo controlai 

os preços agrícolas? Bom 331 — Ruim o- 
Por que? Não sei 33.

Como se nota, a apuração do inquérit°>
procedida pela acadêmica Zuleide Aurelianp»
revela acentuada receptividade ao projeto ú
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Lei Agrária do Estado de Pernambuco. Nem 
um só dos dispositivos do projeto sofreu re­
cusa.

De outro lado, nenhuma razão fundada 
defluiu do inquérito no sentido de invalidar- 
se qualquer dos dispositivos do projeto. A 
título de exemplo, poderemos transcrever as 
objeções ligadas a uma pergunta que se te­
nha sorteado (do questionário), assim a per­
gunta E, 1: “Não gosto de cooperativas”, 
em nossa zona as associações agrícolas já são 

hem incentivadas”; “só têm servido para o 
núcleo eleitoral”; “porque pode servir à polí­
tica do socialismo vermelho e trazer brigas
constantes”.

Objeções quase sempre ingênuas, como 
seria provavelmente de esperar do nível 
educacional geral do homem do campo bra­
sileiro.

Quanto à aplicação dos questionários, hou­
ve, além das limitações normais aos inquéritos 
sociais, a falha relativa ao fato de terem sido 
ueixadas perguntas em branco pelos infor­
mantes. Mas a margem dessa falha é insig­
nificante — apenas 97 perguntas se deixa- 
ram de responder entre 10.800 perguntas 
oimuladas (respondidas, pois, 10.703 per­

guntas) e, assim, os resultados do inquérito 
não se chegam propriamente a alterar.

Estando ausente do Estado o economista 
Qulo Maciel, do I . J . N . P . S . ,  recorreu o 

^utor aos préstimos do economista Francisco 
Oliveira, da SUDENE. E o projeto de Lei 
Agrária do Estado de Pernambuco, onde não 
Se desconsideram contribuições anteriores, 
muito cspecialmente a de Coutinho Caval- 
Ccinti, deve ao desinteressado e dedicado es- 
ürÇo daquele economista pernambucano a 

mtilicação ou a consolidação de várias dc 
Sllas diretrizes.

^ jP  Vrojeto de Lei Agrária do Estado de 
Pernambuco

PROJETO N . ° . .. -  1960

Institui a Lei Agrária do Estado de 
Pernambuco”

A Assembléia Legislativa do Estado de Per- 
namW o  decreta:

n ^ r t ' L° — A Lei Agrária do Estado de Per- 
ambuco se realizará no sentido da maior

produtividade econômica e da valorização do 
trabalho humano.

Art. 2.° — A execução da Lei Agrária se 
fará por entidades municipais especializadas, 
em articulação com o Instituto de Política 
Agrária do Estado de Pernambuco, sediado 
no Recife, ao qual caberá o planejamento e 
controle geral da agricultura do Estado e da 
política de preços agrícolas.

Parágrafo único. O Instituto se ligará à 
Secretaria de Agricultura, Indústria e Co­
mércio do Estado de Pernambuco e se or­
ganizará autàrquicamente.

Art. 3.° — São membros do Conselho De­
liberativo do Instituto:

I — Um representante da Secretaria dc 
Agricultura, Indústria e Comércio, especia­
lista em agricultura;

II — um representante da Secretaria de 
Educação e Cultura, especialista em educa­
ção rural;

III — dois representantes da Secretaria de 
Saúde e Assistência Social, especializados em 
problemas sanitários e assistenciais do campo.

IV — um representante da Secretaria de 
Viação e Obras Públicas;

V — um representante da Secretaria do In­
terior e Justiça, especializado em problemas 
jurídicos agrários;

VI — um representante da Secretaria da 
Fazenda;

VII — dois representantes das atividades 
agrícolas dos trabalhadores e proprietários;

VIII — o Presidente do Instituto.
§ l.° — Os representantes dos itens I a VII 

serão nomeados pelo Governador do Estado, 
por indicação das entidades representadas. O 
seu mandato se extenderá até o término do 
mandato do Governador.

§ 2.° — O Presidente do Instituto será de 
livre nomeação e demissão do Governador 
do Estado.

Art. 40 _  A Secretaria Técnica, compos­
ta preferentemente de especialistas de reno­
me internacional ou nacional, ou de magis­
tério universitário, compete a função plane­
jadora do Instituto.

Parágrafo único — Os membros da Secre­
taria Técnica trabalharão em regime de tem­
po integral.

Art. 5.° — Aos membros do órgão delibe­
rativo do Instituto de Política Agrária do
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Estado de Pernambuco compete elaborar o 
Regimento Interno do Instituto.

Parágrafo único — Êsse Regimento deve­
rá ser submetido à aprovação do Secretário 
de Agricultura e especificará as Divisões 
Técnicas do Instituto.

Art. 6.° — A receita do Instituto se cons­
tituirá, além dos proventos de seu domínio, 
do Fundo Agrário Estadual, e de dotações 
orçamentárias que a Assembléia Legislativa 
do Estado determine.§ l.o _  O Fundo Agrário Estadual se for­
mará do imposto territorial rural e do adicio­
nal estabelecido por esta Lei sôbre o impos­
to de transmissão da propriedade rural.

§ 2.° — Do Fundo Agrário Estadual 50% 
(cincoenta por cento) se destinará à realiza­
ção municipal da Lei Agrária, segundo cri­
tério de distribuição que o Instituto determi­
ne, e na forma do art. 46, § 2.°, da Consti­
tuição do Estado de Pernambuco.

Art. 7.° — O imposto territorial rural va­
riará de acôrdo com a extensão, localização e 
exploração do imóvel.

Parágrafo único — Isenta-se, na forma do 
art. 155, § 2.°, da Constituição Estadual, a 
pequena propriedade, que é a de extensão até 
o duplo da área mínima economicamente 
explorável que se determine pelo Instituto 
de Política Agrária do Estado de Pernam­
buco.Art. 8.° — O impôsto territorial rural se 
deverá lançar em proporção progressiva à 
extensão total das terras de um mesmo pro­
prietário, do mode seguinte:

Extensão Impôsto
(% sôbre o valor
médio íípurado do
hectare em cada

Município)
1) Até 20 vezes a extensão

da pequena propriedade 0,6%
2) Até 50 vêzes a extensão da

pequena propriedade . . 1,2%
3) Até 100 vêzes a extensão

da pequena propriedade 1,8%
4) Mais de 100 vêzes a exten­

são da peq. propriedade 2,4%
§ l.° — Quando as propriedades utiliza­

das se situem dentro de 10 (dez) quilôme­
tros a partir do perímetro urbano das cida­

des de mais de dez mil e menos de cem 
mil habitantes, ou ao longo das vias de co­
municação, o imposto será duplicado. Se as 
cidades forem de mais de cem mil habitan­
tes, o imposto será quadruplicado.

§ 2.° — As propriedades intensiva e ra­
cionalmente exploradas, segundo se consi­
dere pelo Instituto de Política Agrária do 
Estado de Pernambuco, e na forma do art. 
46, § l.°, II, da Constituição do Estado, 
estarão isentas dos acréscimos do parágrafo 
primeiro, e caso as cidades tenham populaçao 
igual ou inferior a dez mil habitantes, °u 
as propriedades se localizem além de dez 
quilômetros a partir do perímetro urbano» 
ou afastadas das vias de comunicação, terão 
uma redução de 50% (cincoenta por cento; 
no impôsto.§ 3.° — As terras úteis não aproveitadas 
pagarão seis vezes mais o imposto, e caso 
se localizem nas proximidades das zonas cie 
maior densidade demográfica e ao long0 
das vias de comunicação, doze vezes mais 0 
imposto.

§ 4.° — As propriedades em racionaliza' 
ção progressiva de utilização terão no i*11' 
pôsto as reduções que se seguem:

1) —Proteção ao s o lo .......................10%
2) —A dubação................................... 10%
3) —Irrigação................................  10%
4) — Liso rac ional..............................10%
5) — Melhoramento de espécies 10%
6) — Benefícios aos trabalhadores 10%
Art. 9.° — A propriedade cooperativa da

terra terá uma redução de 50% (cincoenta 
por cento) quanto ao imposto território 
rural. ,

Art. 10.° — Estabelecer-se-á um adicioM 
de 10% (dez por cento) sôbre o imposto 
transmissão da propriedade rural, cãítSíl 
mortis e inter-vivos. ,

Art. l l — O Instituto de Política Agr‘1̂ 
ria do Estado de Pernambuco organizara 
convocará uma Convenção Estadual de 1 
lítica Agrária, a fim de que os Municip1 
acordem, entre si e com o Estado, qlian 
à regulação dos órgãos municipais execu 
res da Lei Agrária e quanto ao seu entro ‘ 
mento com o Instituto para fins desta L ' 

Parágrafo único — Os Municípios c0^ ,  
prometem-se a estabelecer um Fundo Ag* 
rio Municipal, atribuindo-lhe 50% (C1
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coenta por cento) da quota do imposto de 
renda que a União lhes concede de confor­
midade com o artigo 15.°, VI, § 4.°, da 
Constituição Federal.Art. 12 — As entidades municipais exe­
cutoras da Lei Agrária farão um levanta­
mento das terras passíveis de desapropria­
ção, do modo seguinte:

I D -  As úteis não aproveitadas;
2) — As de dimensão inferiores à área mí­

nima economicamente explorável;
3 )  -A s  terras beneficiadas por obra de

açudagem do Estado.
Parágrafo único — Quando se trate de 

imóvel inculto e de extensão igual à peque- 
na propriedade ou superior até 20 (vinte) 
vêzes a extensão dela, as entidades munici­
pais executoras da Lei Agrária notificarão o 
proprietário, concedendo-lhe o prazo de um 
a três anos para ajustar suas terras à produ­
tividade econômica.

Art. 13 — 0  loteamento de terras, quer 
público, quer particular, será feito de acôr- 
do com as técnicas agro-pecuária científicas, 
a critério do Instituto de Política Agrária do 
Estado de Pernambuco, devendo o lotea­
mento particular ser aprovado preliminar- 
ttiente pela entidade municipal executora da
Eei Agrária.

Art. 14 — Quando se trate de distribui- 
i de lotes pelo Poder Público, a aquisição 

e exclusiva dos agricultores não-possuidores 
011 possuidores em área inferior à mínima 
ec°nômicamente explorável:§ l.° — A preferência para aquisição ou 
arrendamento se fará na seguinte ordem:
* " 0 proprietário das terras desapropriadas, 

desde que sua atividade seja preponde- 
2 rantemente agrícola;

'"Os que nelas trabalhavam;
~~ °s que tenham cursado experimental­

mente sôbre agricultura, computando-se 
o grau desse curso;°s que tenham prática agrícola, com- 
putando-se o grau dessa prática.

§ 2.° — Serão preferidos, em cada classe, 
CXcctuada a primeira, os habitantes das zo- 
nas empobrecidas, os desempregados e os efcs de famflja numerosa.

S 3.° — A aquisição individual sera ate
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3 (três) lotes, mas será facilitada a aqui­
sição mais ampla cm condomínio.

Art. 15 — Quando se trate de terras do 
domínio público, de qualquer modo que se 
organize a exploração delas, os agricultores 
estarão obrigados:
1 — a iniciar em três mêses as atividades

agrícolas;2 —a residir com sua família na área agrí­
cola que lhes couber para exploração;

3 —a explorar essa área, racional e intensi­
vamente, no prazo máximo de dois anos.

Art. 16 — As terras do domínio público 
são inalienáveis, permitindo-se, no entanto, 
a venda sem lucro de terras desapropriadas 
quando os recursos financeiros não bastem 
para as despesas da desapropriação.

Parágrafo único — Sob aprovação do Ins­
tituto de Política Agrária do Estado de Per­
nambuco, a venda poderá ser feita com re­
dução até 30% (trinta por cento) do valor 
de custo e benfeitorias.Artful 7 -  O Instituto de Política Agrá­
ria do Estado de Pernambuco organizará 
fazendas-modêlo, com os objetivos de educar 
a população do campo cm técnicas agro-pe­
cuárias científicas, de melhoramento racio­
nal das condições do agricultor e de atender 
ao consumo dos centros urbanos vizinhos.

Parágrafo l.° — As fazendas são autôno­
mas, nos limites do plano público genérico 
de sua organização.§ 2.° — O plano municipal de organiza­
ção de fazenda-experiência deve-se aprovar 
pelo Instituto de Política Agraria do Esta­
do de Pernambuco.§ 3 o __ cac]a fazenda-modêlo haverá,
pelo menos, uma unidade educativa agrícola.§ 4 ° __ Assegurar-se-á, em cada fazenda- 
experiência, a reserva florestal.Art. 1 8 - 0  Instituto de Política Agraria 
do Estado de Pernambuco, em virtude da 
necessidade sócio-econômica de ser atendido, 
cm limites mínimos, o abastecimento urba­
no, decidirá sôbre o critério e a área da la­
voura obrigatória nos imóveis agrícola de 
exploração pecuária ou não intensiva e ra­
cionalmente explorados, que se situem pro­
ximamente a cidades. ̂ l.o — Em nenhum caso, a área de la­
voura obrigatória será superior a 20% (vin­
te por cento) da área total do imóvel, nem
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a propriedade distará mais de vinte quilô­
metros do perímetro urbano, assim como as 
cidades deverão ter sempre mais de dez mil 
habitantes.§ 2.° — Os imóveis obrigados devem apre­
sentar área igual ou superior a cinco ve­
zes a pequena propriedade.

§ 3.° — Se a lavoura obrigatória não fôr 
cumprida dois anos após a decisão do Insti­
tuto, a área obrigada será arrendada pela 
entidade municipal a que couber a realiza­
ção da Lei Agrária, recebendo o proprietá­
rio através dela a taxa de arrendamento, de­
duzidas as despesas de administração até o 
máximo de 3% (três por cento).§ 4 o _  A entidade municipal realizado­
ra da Lei Agrária localizará a área arrendá- 
vel, podendo-se recorrer dessa localização ao 
Instituto de Política Agrária do Estado de 
Pernambuco.§ 5.° — A prorrogação do arrendamento, 
ou nôvo arrendamento, não se fará sem que o 
proprietário seja notificado pela entidade 
municipal realizadora da Lei Agrária com 
antecedência de pelo menos seis meses, ces­
sando o arrendamento se o proprietário com- 
prometer-se à exploração racional da área 
arrendável.

§ 6.° — A venda do imóvel, ou da área 
arrendada, não prejudica o arrendamento.

Art. 19.° — Compete às entidades muni­
cipais realizadoras da Lei Agrária a organi­
zação e execução dos serviços de assistência 
técnica, supondo a execução um planejamen­
to anterior aprovado pelo Instituto de Po­
lítica Agrária do Estado de Pernambuco.

§ l.° — Quanto à assistência técnica, as 
entidades municipais contarão com o auxílio 
dos serviços especializados da Secretaria de 
Agricultura.

§ 2.° — As entidades municipais contí­
guas, quando necessário, deverão unir es­
forços e recursos para uma assistência téc­
nica comum.

§ 3.° — Terão preferência, quanto à as­
sistência técnica, os membros de cooperati­
vas agrícolas, na forma do art. 159, VI, da 
Constituição do Estado.

§ 4.° — O Instituto de Política Agrária 
do Estado de Pernambuco, auxiliado pelas 
entidades municipais realizadoras da Lei 
Agrária, planejará, executará ou incentivará 
o associacionismo, especialmente em sua mo­

dalidade cooperativa, para o que dispende 
rão um e outras pelo menos 5 %  (cinco p°r 
cento) dos respectivos fundos agrários.

Art. 20 — Os Poderes Públicos são obri­
gados a prestar assistência financeira a0S 
agricultores, ouvido o Instituto de Política 
Agrária do Estado de Pernambuco.Parágrafo único — Os membros de coope­
rativas agrícolas terão preferência para ern 
préstimo.

Art. 21 — A previdência social rural se 
fará pelo Instituto de Aposentadoria e Pen 
sões dos Agricultores do Estado de Perna111
buco, a ser organizado autàrquicam ente p(
lei específica. v

Art. 22 — A Secretaria de Educação c 
Cultura providenciará para que seja instit^ 
do nos cursos primários rurais, dentro __ 
prazo de dois anos a contar da publicaÇ' 
desta Lei, o ensino de noções fundamenta • 
de agricultura.
' Art. 23 — Os Poderes Públicos fariHtarí\  
a instalação no Estado de indústrias de te . 
lizantes, de rações balanceadas, de insetic^ 
das e fungicidas para a agricultura, de 1111 
quinas e motores agrícolas, e análogas.

Art. 24 — 0  Instituto de Política  ̂
ria do Estado de Pernambuco opinará e pj^ 

orá sobre empréstimos no exterior P‘ 
enefício da agricultura do Estado.

Parágrafo único — Quando se trate  ̂
exploração de terras públicas, poderá ser ^  
mitido, a critério do Instituto, trabalho 
trangeiro, a título limitado e educativo-  ̂ j

Art. 25 — Esta Lei entrará em vigor ^  
venta dias após a data de sua publie3* ^  
prazo em que o Poder Executivo a regu 
mentará.

i O Projeto de Lei Agrária de Pernambuco a que se refere tudo foi apresentado na íntegra a qVjLegislativa do Estado de Pernambuco Deputado Souto Dourado, aguardando di= são na Assembléia. rop$'Embora, por efeito da Emenda n.° 5 da ul9gl, tituição Federal, de 21 de novembro de 1 .publicada no Diário Oficial da União 22/11/1961, se institua nova discriminaÇ^roSf rendas em favor dos municípios brasU* tendo mesmo passado à competência dos nicípios o imposto territo rial rura l e o f  t e r '  transmissão de propriedade imobiliária 1 c[e' vivos e sua incorporação ao capital de s sga dade (art. 29, I  e III, da Emenda n. alteração não invalida o Projeto de Lei ^ T[to ria para o Estado de Pernambuco, de lto municipalista, e cujo artigo 11 soa: “O InS

p a r a  °  n te &eS'
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de Política Agrária do Estado de Pernambuco 
organizará e convocará uma Convenção Esta­
dual de Política Agrária, a fim de que os Mu­
nicípios acordem, entre si e com o Estado, 
quanto à regulação dos órgão municipais exe­
cutores da Lei Agrária e quanto ao seu entro- 
samento com o Instituto para fins desta Lei”.

As alterações trazidas pela Emenda Consti- 
pCional n. 5 ao Projeto de Lei Agrária para o 
^stado de Pernambuco são, na verdade, ligeiras. 
£penas se modificarão, do Projeto, os parágra- 
ios 1. e 2© do a rt g 0> o a rtigo 10.° e o pará- 
srato unico do art. 11.

9  artigo 6.°  do Projeto passará a ter a se­
guinte redação em seu parágrafo único, eli­
minado o parágrafo 2.°:

Art. 6 .°...
se^f r^graf'° único. O Fundo Agrário Estadual 
do . por compromisso dos Municípios,
cinn i x ™pôsto territo ria l rural, e do adi- 
Dôstn ,^ ^ akelecido por esta Lei sôbre o im- 

0 de transmissão causa mortis da proprie­dade rural.
enin+artig0 do Projeto se redigirá do se­guinte modo:

l°-° Estabelecer-se-á um adicional de 
nriorif2bre ° imPosto de transmissão da pro- 

ade rural causa mortis.
mnHií? pai*ágrafo único do artigo 11 sofrerá a 

Art n Ça0 QUe se segue:
tern-£fgra*° único. Os Municípios comprome- 
cinai 6 f  estabelecer um Fundo Agrário Muni- 
de • «nbum do-lhe  35% da quota do imposto 

ctue a União lhes concede de confor- 
EmendaCbI?  P arti£ °  15> Parágrafos 5, 6, e 7 da 

Nofp nV 5 da Oonstituição Federal.
Aerár-i SP. flnalmente que a Lei de Revisão 
de%n P° Estado de S. Paulo (Lei n.° 5.994, 

dezembro de 1960) não teve a sua rea- 
nai n o camPrometida pela Emenda Constitucio- 
por PçCoDü apesar da dificuldade óbvia trazida 
Pela PrS Emenda: “Transferida aos municípios, 
cja naí116! a Oonstitucional n.° 5, e competên- 
rial r u r i  aiAÇar e arrecadar o imposto te rrito ­
le r o  rr  Vem as comunas do Interior, em nú- 
^evi^ã^f6 ACení e.’ adotando a filosofia básica, da 
i n i n ô Agraria» de dar função social àquele 
do P aÍ°a e’ mais ainda, buscando a orientação 
<Mencoerno Estado quanto a sua efetivação” 
los aik®6? 1 apresentada pelo Governador Car- 
LePicw r^° A- de Carvalho Pinto à Assembléia 
ntarorÍaíi1Va. do Estado de São Paulo em 14 de 
PágÇl 45)G ^ 62’ Edição do Estado de São Paulo,

c íJJ í*  verdade, “acom panhando... os prin- 
aa constituição de Weimar, a nossa car­

ta admite, em seu art. 6.°, a “legislação estadual 
supletiva ou complementar”, sôbre matérias do 
art. 5.°, n.° XV, letras b, c, d, f, h, j,l, o, r . . .  
Uma al capacidade jurídica de atuação desti­
na-se a suprir as lacunas existentes na legis­
lação federal, ou a completá-la, quando neces­
sário, mediante o poder legiferante das unida­
des federadas. No caso da legislação supletiva 
seja permitido mencionar o ponto de vista, de 
todo procedente, de que cabe apenas à União 
estabelecer as normas gerais, como o acentua 
BUEHLER, comentando o inciso corresponden­
te de Weimar: “o Reich, de si mesmo, só pode 
ditar os princípios e as linhas diretoras, mas 
nunca descer a pormenores”. O govêrno na­
cional edita as leis essenciais sôbre o assunto, 
a cujo modêlo uniforme deve submeter-se a 
legislação supletiva do Estado-membro. En­
quanto não existe a respeito lei federal, a le­
gislação estadual é aplicada, mesmo em se tra ­
tando de norma fundamental, pretendendo 
GIESE e ANSCHUETZ possuir a unidade fe­
derada uma competência para legislar, desde 
que não legisle a União. Por conseqüencia, as 
normas gerais derivadas do Estado-membro 
terão validade até que o govêrno federal supra 
as deficiências e lacunas da lei nacional, for­
mulando as suas próprias regras, quando dei­
xará de te r validade a norma estadual em co­
lisão com a federal”. (Pinto Ferreira, Princí­
pios Gerais do Direito Constitucional Moderno, 
tomo II, Konfino, Rio, 1955, págs. 764-765).

. .3 Veja-se Thomas Bovd Jabine, O Uso 
de Amostragem Probabilística nas Ciências 
Sociais, Conferência no Instituto Joaquim Na- 
buco de Pesquisas Sociais, dezembro de 1957, 
Boletim do I .J .N .P .S .,  n.° 6, Recife, 1957, 
sobretudo págs. 44-46.

•* Segundo o recenseamento geral de 
1950, para o Estado de Pernambuco, sabido 
que os imóveis de propriedade de entidade 
pública são apenas 2.828, corresponde a cêrca 
de 172.268 proprietários — pois é êste o nú­
mero total dos responsáveis pelos imóveis, 
sejam proprietários, arrendatários, ocupantes 
ou administradores —, 864.836 pessoas presen­
tes, de 10 anos e mais, homens e mulhe­
res, na agricultura, pecuária e silvicultura 
(738.038), indústrias de transformação (120.637) 
e indústrias extrativas (11.161) — fora as
presentes em outras atividades, como presta­
ção de serviços (100.483) e transportes, comu­
nicações e armazenagem (32.608). (I.B .G .E ., 
Estado de Pernambuco, Censo Demográfico, 
Série Regional, vol. XVII, Rio, 1955, tomo 2, 
pág. 1, e tomo 1, págs. 80-81).

RÉSUMÉ
La

commentaire initial, l’auteur rem arque 
déra] ai? endement n. 5, de la Constitution Fé- 
Proipf brésilienne n ’altère que légèrem ent le 
buCn , de Loi A graire pour l’Etat de Pernam - 
anieLlequel était déjà de base municipal. Trois 
^ r°je tS a pe*ne doivent se modifier dans le

,aA^ ebut de son étude, il cherche à dém ontrer 
juridique q’une loi d’un E tat 

forittp ® a de précéder la loi fédérale de Ré- 
Æ* Araire.

sai s’occupe ensuite des principes juridi-

ques fondamentaux de la Réforme Agraire pour 
l’actualité brésilienne et pour l’actualité de 
l’Etat brésilien de Pernambuco. La Consti­
tution de l’Etat de Pernambuco est aussi étudiée 
du point de vue de la Réforme Agraire.

On expose alors le critère de la recherche 
développée, qui fut celui d’un échantillon pro- 
babilitaire avec une préalabe stratification des 
municipalités et échantillon non-probabilitaire 
des propriétés agricoles. Il s’ensuit une expo­
sition des raisons de l’application d’un question­
naire préparé exprès (son principal but fut celui
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de connaître la réceptivité que le projet de loi 
a eue) le texte du questionnaire, ses résultats 
essentiels, et une vue d’ensemble sur les con­
clusions de cette enquête rurale.

On présente, enfin, le texte du Projet de Loi

Agraire pour l'Etat de Pernambuco, élaboré en 
1960 comme résultat d’une étude faite pour 
l’Institut Joaquim Nabuco de Recherches So­
ciales, Recife (Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais).

ABSTRACT

In a prefactory note the author observes that 
the Ammendment 5 to Brazilian Federal Cons­
titution modifies only slightly the Land Re­
form Bill for the State of Pernambuco which 
has been municipalistic for a long. time. Only 
three items in the Bill will be altered.

Beginning his article, the author tries to de­
monstrate that it is possible for a State Land 
Reform Act in Brazilian Federation, to pre­
cede the Federal Land Reform. Afterwards, he 
deals with the basic legal principles of Re­
form as envisaged according to the conditions 
prevailing in Pernambuco and in the whole 
of Brazil as well. He also studies the State

Constitution of Pernambuco regarding Land 
Reform.

Then he explains the field work criterion, 
which was one of a probabilistic sampling 
of land holdings. He exposes next the reasons 
for the application of a specifically organized 
questionable (its main reason was to appraise 
the acceptance to the Bill), and discloses 1»  
text, its essential results, and an appraisal ox 
these. „ i

At last he presents the text of the Land 
Reform Bill for the State of Pernambuco, dra^n 
in 1960 as a result of a survey made for tn 
Joaquim Nabuco Institute for Social Research



PAULO FREIRE

O Professor Universitário 
Como Educador

No MOMENTO EM QUE O HOMEM, díscemin- 
d° o tempo, conseguiu "atravessá-lo”, jogando 
para um passado até então incorporado a seu 
presente quase eterno, grande parte das fôr- 
Ças mágicas, atuantes, que o comandavam, 
eu um passo decisivo na história da cultura, 
niciou-se aí, em termos de ensaios tímidos, a 

sua individualização. E enraizou-se nesta, a Slla atividade docente.
Esta atividade docente, de que jamais se 

p.ast0u é um dado de sua própria existência, 
a está essencialmente ligada à sua quali- 

e espiritual, que o faz um ser capaz de 
iscernir e transcender. Que o faz capaz de 

re ações com o seu mundo, de que decorre 
0 acrescentamento que lhe traz.

E este acrescentamento, manifestação de 
SCu espírito criador, de sua possibilidade de 
Aventar e reinventar, que o leva a projetar- 
M-num domínio exclusivamente seu — o da Históna e o da Cultura.

e que êle se distingue precisamente do 
°utro animal, que na verdade nada acres- 
Üen*a a seu mundo. É que o outro animal 
esta apenas no mundo'' e não "com o Avindo".

Daí qUe os seus contactos com o mundo 
na° sejam propriamente relações, que im- 

1Cam em incorporações conscientes, em res- 
P°stas plurais. Em integração e não apenas 
^  Acomodação ou simples ajustamento.Não importa aqui discutirmos as variações 

SlIe no tempo e no espaço, a partir daqueles 
?sai°s primitivos da atividade docente, te- 

a ela apresentado. O que nos importa 
bestas considerações preliminares e sub­

linhar a atitude puramente humana desta 
atividade. É o seu empenho em preservar 
e transmitir a experiência criadora do ho­
mem — seu acrescentamento ao mundo. Na 
medida, porém, em que esta experiência 
criadora do homem é transmitida sistemati­
camente, deve êste esfôrço de transmissão, 
precisamente porque humano e portanto es­
piritual, ser também formador e não sim­
ples e puramente informador ou catalogador.

Toda vez que a atividade docente se tem 
perdido em formalismo tem comprometido 
a essência mesma da comunicação humana. 
Na verdade, a atividade docente há de ser, 
sob pena de trair a "abertura" ontológica do 
homem, eminentemente comunicativa. Se 
perde o sentido de comunicação e se reduz 
a comunicados (1), perde igualmente a ati­
vidade docente a significação formadora que 
a natureza humana lhe reclama. Contradiz 
a força espiritualmente criadora do homem, 
que o distingue totalmente do outro ani­
mal. A atividade docente que não comuni­
que e que não seja em si mesma uma for­ma também criadora e recriadora tende a 
estagnar-se pela sua inautenticidade.

Pode parecer, a partir destas considera­
ções, uma contradição o título do artigo que 
ensaiamos escrever. Na verdade, ao se falar 
de atividade docente, seja ela do professor 
universitário -  o que é o nosso caso -  do 
médio ou do primário, estará implícita a sua 
ação educadora. Isto é o que se surpreende 
da análise da essência desta atividade. De­
terminadas condições históricas, econômicas, 
culturais de modo geral, em tempos e espa-



ços diversos, têm comprometido a essência 
formadora desta atividade e a têm por isso 
mesmo, reduzido a procedimentos agressi­
vamente formais.

Esta e outras manifestações do agir hu­
mano não podem por isso mesmo ser vistas 
sem uma análise das condições consubstan­
ciadas no clima cultural próprio em que se 
realizam. Daí a necessidade -  a urgência 
mesma — da análise de algumas destas con­
dições culturais no hoje brasileiro, ao dis­
cutirmos o papel do professor universitário 
como educador.

Hoje, mais do que ontem, a sociedade 
brasileira reclama de seu professor universi­
tário sua identificação com o educador.

O professor se faz educador autêntico na 
medida em que é fiel a seu tempo e a seu 
espaço. Sem esta fidelidade, mesmo bem 
intencionado, se compromete sua atividade 
formadora. É que não pode haver forma­
ção do educando se o conteúdo da forma­
ção não se identifica com o clima geral do 
contexto a que se aplica. Seria antes uma 
deformação.

Isto nos leva à discussão dos contrastes 
entre valores de certa cultura e valores es­
sencialmente humanos — universais. Co­
mo tôda antinomia educativa, esta não é in­
conciliável. Não se verificou esta concilia­
ção com o transplante feito pelos jesuítas de 
uma educação que, na Europa, respondia aos 
desafios de uma sociedade post-renascentista, 
para uma sociedade como a nossa de então, 
escravocrata, latifundiária, sem classe média, 
sem vida, sem vida urbana, sem diálogo.

Somos uma sociedade que, transitando ace 
leradamente de forma “fechada” para forma 
“aberta” apresenta um jogo de contradições 
Estas contradições se aprofundam na medida 
em que a sociedade brasileira, captando novos 
temas, equacionando problemas, tentando a sua 
solução, vai buscando a superação dos tema* 
passados. Vivemos exatamente a passagem dt 
uma época para outra. Assistimos, as vezes 
atônitos e ingênuos, ao choque de que parti­
cipamos também, entre o “velho” que preten­
de preservar-se e o “nôvo” em luta por se 
afirmar. Daí a existência, no hoje da passa 
aem de algo que, estando nela não é própria 
mente dela e por isso não se adequa a seu* 
temas, ao lado de algo que não está apenas
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na passagem, mas é dela e por isso adequado 
a seus temas.Esta adequação ou inadequação aos temas 
implica necessariamente numa integração ou 
numa não-integração com os anseios naturais 
e próprios da época. Numa posição orgânica 
ou inorgânica. Numa fidelidade ou infideli­
dade à época.

Uma das notas fundamentais da sociedade 
brasileira que transita é exatamente a demo­cratização fundamental em que nos inserimos-

Com ela, a emersão do povo na vida polí 
tica nacional. A tomada de consciência de 
nossos mais agudos problemas. Nela e ao lado 
dela, nossa desalienação cultural — a nossa 
ânsia de nos vermos a nós próprios, de nos 
conhecermos, de assumirmos o papel de ‘ su­
jeito de nossos pensamentos”, a renúncia a 
posição de objeto.

E é exatamente esta democratização fun­
damental que abrindo-se em leque, leva a 
sociedade que dela se nutre, à democratiza­
ção política, à social, à econômica e à cul­
tural.

Não há porém democratização fundamen­
tal que, instalando-se em sociedade fechada, 
ponto de partida de trânsito ou da passagem 
de uma época para outra, que não ponha 
em relêvo posições inatuais pela sua ina- 
dequacidade com os novos anseios. Por ou­
tro lado, é a própria democratização, que se 
inicia em aprendizado, que exige a ênfase 
de uma educação para a criticidade. De uma 
educação para a responsabilidade social e 
política. O processo de democratização re­
pele como inorgânica tôda educação assis- 
tencializadora. Tôda educação que não seja 
essencial e humildemente dialogai, pois, so­
mente esta, enraizando-se numa matriz ra­
cional e gerando razão responde à essência 
da democratização. Não que o diálogo de­
mocrático, nascente da razão e gerador de 
razão, somente com o qual exercitamos a 
nossa capacidade decisória, deva converter-se 
numa forma anti-espiritual de negação da 
fé. “Minha insistência em que nós é quC 
fazemos as decisões e carregamos a respon­
sabilidade, diz Popper que não deve ser 
tomada como implicando em que não poi­
samos ou não devamos ser auxiliados pe*8 
fé ou inspirados pela tradição ou pelos gran­
des exemplo” (2).“O que chamo de verdadeiro, continua,
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e 0 racionalismo de Sócrates. É a consciên­
cia das próprias limitações, a modéstia inte­
lectual dos que sabem quantas vezes erram 
e quanto dependem dos outros, até para esse 
conhecimento” (3).

O professor de quem a sociedade brasi­
leira precisa no hoje de seu trânsito há de 
ser aquele que jamais traia a sua missão de 
educador da juventude. Há de ser aquele 
l̂Ue jamais se deleite com sua “sabedoria”, 

as vezes inautênticamente livresca, apresen­
tada cm aulas que funcionam quase como 
se fôssem cantigas de ninar. O seu papel há 
°c scr outro. E não há tempo a perder nu- 
,na opção a ser feita: ou se insere critica- 
mente no trânsito de sua sociedade e se faz 
uyn mestre do momento, ou permanece in­
génuo, como professor no momento. Ou 
adere ao diálogo criador e comunica ou se 
minimiza como simples veículo de ingênuos 
e inoperantes comunicados. Ou se julga hu­
mildemente um companheiro de seu estu- 
c ante, a quem ajuda a ajudar-se na busca dc 
conhecimento, com quem também busca ês- 
se COnhecimento ou corre o risco de seu esvaziamento. Um professor no momento, 
mraniente sai do óbvio e se arrisca numa 
aventura intelectual. Tc m e o novo. Escle-
mza-se em temas e estilos superados. Assus- 
a se com a rebeldia do jovem, em que vê 

sistematicamente a desordem. Sua insistên- c]a em viver apenas no momento sem se in- 
c8rar nele e se fazer dele, não o permite 

perceber os fundamentos desta rebeldia. 
e )<?lclia que antes devia aparecer-lhe como 

desafio a exigir-lhe resposta adequada. 
Csposta formadora, resultante da análise da 

P1()pria rebeldia, a ser feita por êle e seus 
a unos. No momento mesmo em que se ini- 
tjItlSŜ  esta análise se começaria a conscien- 1Zação do problema e se marcharia para a 
l1a exata compreensão. Mais uma vez, cai- 
°?. na única atitude, para nós legítima do l 10 essor que seja um mestre do momento 

r.aci°nal: a do diálago, a da criticidade. Se- 
talvez óbvio falar-se do perigo que cor- 

nemos numa sociedade desalienanda, por isso 
a Csino cm busca de criações autenticas, de nos 
justarmos com elaboração criadora  ̂ que, 

1Tlpendo a rotina, alimente uma sã aven- 
tUra do espírito”.
e Professor universitário que não corra 

risco ou que se assuste com quem o corra

“está fadado a morrer de frio”, pois, somente 
no exercício de sua atividade espiritualmente 
criadora c recriadora pode o homem aquecer- 
se e sobreviver intelectualmente. As universi­
dades brasileiras cumprirão sua fundamental 
missão na medida em que seus professores nos 
integremos às novas condições do país e nos 
tornemos na verdade o que devemos ser: edu­
cadores e não transmissores de comunicados.

Se cabe à universidade a formação de eli­
tes, estas têm de estar em consonância com 
o seu momento. Têm de ser formadas com a 
suficiente capacidade de crítica de que resulte 
a possibilidade de reconhecimento do que há 
de autêntico e inautêntico, de valor e desva- 
lor no jogo das contradições profundas que 
caracterizam a nossa atualidade. Não será 
então com a mera transferência de fórmulas 
passadas, com a insistência em doações inte­
lectuais, que prepararemos uma juventude 
que é “do trânsito”. Mas, com a formação de 
atitudes adequadas ao “otimismo critico de 
uma sociedade desalienanda, de que decorre 
uma nota de esperança fundada no conheci­
mento crítico das situações dramaticamente 
problemáticas.A formação e o exercício desta atitude 
estão a exigir que se encontre no professor 
universitário o educador lúcido, responsável 
e humilde, de quem precisamos hoje mais 
do que nunca. Estão a exigir da Universi­
dade uma crescente e corajosa abertura a 
seu mundo para que se faça uma instituição 
autêntica de seu tempo. Para que, preocu­
pando-se real e verdadeiramente com o uni­
versal, não se sinta em contradição ao se 
preocupar com o local regional. Não somos 
pessimistas quanto à generalização do pro­
fessor-educador na universidade brasileira. 
Quanto à preponderância de professores do 
trânsito”. A Universidade de Brasília e um
testemunho. , .A Revista Estudos Universitários, para 
que escrevemos êste artigo, pela sua abertu 
ra ao diálogo, pela sua linha de integração 
ao nôvo clima cultural do país, pelas suas 
formulações, constitui, ao lado de outros 
exemplos, uma busca de autêntico em que 
se empenha a Universidade do Recife.

“Sem diálogo, forma autêntica de comu- cão” não há criticidade, fundamento da esracão”. É na comunicação que se exercita ropria criticidade. (Jaspers). A comumca- que não venha da razao e nao provoque
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razão é mero "comunicado”, imposto ou doado. 
É domesticação. Por isso é que a comunicação 
só é verdadeira quando há interação dos polos 
que se “simpatizam” através do objeto da co­
municação. Aí existe racionalidade e o homem 
não se domestica. Na compulsão, ditado — ou 
na simples doação, inexiste a interação. Um 
dos polos se apropria do objeto da comunica­
ção e, negando possibilidade ao outro para seu 
“tratamento” deixa-o passivo e “acomodado”. 
Domesticado. No “ditado” ou na doação de que 
resulta o comunicado — se estimula a irracio­

nalidade. A acomodação. No diálogo, a racio­
nalidade, com que o homem se humaniza’ .

Freire, Paulo — Escola Primária para o Bra­
sil — in Revista Brasileira de Estudos Peda­
gógicos vol. X X X I — n.° 82 — 1961 — pág. !'•

2) Popper, Karl, A sociedade democrática e 
seus inimigos, Itatiaia — B  .Horizonte, pág.

3) idem, pág. 450.

RÉSUMÉ

L’activité d’enseigner, donnée essentielle de 
l’existence humaine, a commencé au moment 
même où l’homme est devenu un individu, c’est 
à dire, à partir du moment où une dimension 
spirituelle apparaît en lui et il devient capable 
de discerner et de surmonter son monde.

D’où une première conclusion: étant cette 
activité intrinsèquement liée à la dimension 
spirituelle de l’homme, elle n’est pas realisee 
quand on lui donne un caractère de simple in­
formation et non une fonction formative. D ou, 
comme un corollaire, l’activité d’enseigner perd 
son sens quand elle devient formaliste.

S ’il est évident, abstraitement parlant, que 
tout professeur doit être un éducateur, des cir­
constances historiques, économiques et culturel­
les ont mis en échec cette équation, a des épo­
ques et en des lieux différents, le professeur 
devenant plutôt un formaliste.

Une deuxième conclusion a propos du rôle du 
professeur universitaire brésilien comme édu­
cateur- il faut considérer les conditions de no­
tre époque qui détermineront le caractère de 
ce rôle, s’il sera authentique ou s’il sera for-

"^UnÎegard historique sur la société brésilien­
ne nous mène à cette conclusion: elle a connu 
en profondeur la dissociation dont nous parlons. 
Cependant, au moment où la société brésilienne, 
auparavant “fermée”, est en transition vers une 
forme “ouverte” de société, il est urgent d’iden­
tifier le professeur universitaire et l’éducateur, 
sous peine de mettre en échec cette transition. 
Cette intégration ne réussira pas si le profes­
seur universitaire ne comprend pas les causes

qui entraînent la rupture des structures tradi­
tionnelles, et s’il n’est pas critiquement ouvei- 
aux changements en cours. L’identification dont 
nous parlons ne sera pas accomplie que si ^  
professeur aime dialoguer avec ses élèves e 
fait de son métier une pratique du dialogue 
ce qui conduira à la démocratisation fonda­
mentale du pays.

Au moment actuel les professeurs sont divise® 
en deux grupes: ceux qui rejettent et ceux Qy 
acceptent cette position. Les premiers sont atn 
l’époque de transition, dont nous avons P3?1®’ 
parce qu’ils ne peuvent pas être dehors. 
autres sont liés idéologiquement à cette époqu 
de transition, ils sont les professeurs de * 
transition nationale, qui veulent bâtir \in 
société ouverte. Nous voyons une divi­
sion nette de ces deux groupes dans leU 
position vis à vis de la rébellion de la jeunesse 
brésilienne. Les premiers n’y voient Suej-er 
désordre systématique, sans essayer d’étucü 
les sources de cette rébellion, afin de pouvoi 
lui donner une direction critique. Le secon 
groupe accepte cette fonction d’orientation.

Une dernière conclusion: l’Université brési­
lienne ne remplira pas sa mission qu’en f°. 
mant des professeurs-éducateurs. Autremei ’ 
les cadres dont la formation lui appartiens 
n’étant pas capables d’engendrer une conscie . 
ce adaptée au moment actuel du pays, perdro 
une direction indûment détenue. Ainsi l^ n  
versité brésilienne ne pourra subsister qu t 
formant des professeurs “de la transiton”, a 
sens expliqué ci-dessus.

ABSTRACT

Teaching activity, an essential trait of human 
existence, started right at the m ^ e n t  when 
man became an individual. That is, fiom the 
time when a spiritual dimension took over 
his conscience, making thus possible an 
understanding of his world which he learned
to transcend.

Thence a first conclusion: as an activity 
intrinsically tied up to this spiritual dimen­
sion of human beings, it will not take place 
if exerted as merely providing for information 
and not directed at the shaping up of a 
wholesome cultural character. As a corollary, 
it seems to follow from this that teaching 
activity will of necessity lose any sense 
whenever it is rendered formalistic.

It stems from this particular aspect the 
clearly obvious nature of the title given to 
this article. It happens however, that although

the teacher should be an educator prior , 
anything else, historical, economic and cu^ L s  
conditions have somehow undermined y1 
equation turning him into a formalist ratj1 
than one whose main job is to convey inn^j 
mation. Hence a second conclusion: it s.hoU0f 
be born in mind, while discussing the role 
the Brazilian university professor, the sPe .ft 
conditions of his time and environment, wm 
are the determining factors of his behavioi > 
be it authentic or a purely formalistic on 

Close examination of Brazilian society, t 
a historial standpoint, leads us to infer tn f 
the dissociation between the university teacn 
and the educator has consistently been deep 
rooted in our educational system. Now d1 
our society changes rather rapidly from e 
former “closed” state to an “open” one, r 
identification of both of them is an e
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pressing need. Without it this changing process 
itself will be impaired. However, it will not 
take place if the university teacher does not 
nave an open mind towards a greater unders- 
t causes °* breakdown of our
traditional structures and also if he does not 
iavour putting into action new ideas and new 
ways of doing things. This identification will 
?e inevitably rendered unattainable unless 
teachers turn their office into some sort of 
aialogue in which both his personal conduct 
a?d i e way ke leads his students will defi­
nitely contribute to the democratization of the 
country.

Depending on whether he accepts or not 
nis basic need for greater integration in a 

ranging social structure, the university 
arri Gr *n Brazil may have to choose to be 
/nong: a) those who are in this social transit

erely because they cannot stop a historical 
anc* k) those who make this social 

n so *° say, with their own hands 
thfcC1Scly I36081156 they cannot help but doing 
tn k k°». Brazilian university teachers happen 
a divided in these two groups, as far 

the students revolutionary positions are

49

concerned. As a result, those in the former 
group regard these positions as something 
systematically anarchical, rather than viewing 
them as a challenge to the analysis of a social 
problem of a very concrete nature. They fail 
to lead the students to the right solutions to 
this problem, leaving thus this task to the 
teachers who place themselves in the latter 
group.

The final conclusion is then reached: Bra­
zilian university can only accomplish its highest 
ideals if the teacher and the educator become 
one and the same person serving the purpose 
of interpreting Brazilian reality. Being its 
primary job the forming of the élites, once 
these fall short of bringing about a through 
understanding of present day national life due 
to their lack of a working critical attitude, 
they will increasingly tend to be displaced 
from their position of leadership which they 
unduly occupy.

Therefore, Brazilian university will only 
be able to survive to the extent in which it 
will be able to form teachers who are in the 
so-called “transit”.
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VAMIREH CHACON

Rumos da Renovação 
Brasileira

Por que nunca se falou tanto em reformas 
de base”, no Brasil, e elas não vêm?

Esta pergunta com freqüência morde o 
subconsciente de muita gente, ou mesmo 
expl°de em ostensivas impaciências.

P°r que???
Não vamos descobrir a pólvora num li- 

citado e modesto ensaio. . . Apenas le- 
Untemos um pouco o véu; entreolhemos o
aparentemente oculto.

Já se conhece a profunda distância que 
Separa as élites — econômicas, políticas, 
re igiosas e intelectuais — das massas. Num 
país em que um magro 1/3 sobrevive à pas- 
Sagem entre o segundo e o terceiro anos pri- 
mári°s, onde a maioria tem de abandonar a 
escola para trabalhar, ou ajudar no precário 
tobalho dos pais, o restante continua so- 
rendo o processo de triagem econômica em 

SUe so um pequeno grupo emerge nas Uni­
versidades. As necessidades da demanda de 
0rÇa de trabalho, tècnicamente especializa- 
a> não são satisfeitas. Só nos últimos tem- 

P?.s> a industrialização vem forçando a am- 
P laÇão das escolas de medicina e engenharia 
,oa. Cr*aÇão de outras novas, como as de geo- 

8la* Entretanto, o sôpro renovador não 
n m§iu em cheio tôdas as escolas técnicas, de 

1Ve* superior, nem muito menos as de nível 
a ClJndário. No setor agrícola, então, a quase 

Vencia de especialização cientifica reflete 
K cuntradições internas do desenvolvimento rasileiro.
J ^ u a n t o  isto, continua crescendo a po- 
pej numa escala nem de longe suprida

a expansão da agricultura em camara

lenta. O ex-primeiro ministro Tancredo Ne­
ves, em aula inaugural dos cursos da Uni­
versidade de Minas Gerais, em l.° de março 
do ano corrente, mostrou-se alarmado diante 
da enorme responsabilidade da presente 
década.

E não é para menos.
Estamos elevando nossa taxa média anual 

de crescimento demográfico a ponto de já 
atingirmos mais de 3%. Apesar de tudo, se 
registram “progressos na higiene e saúde pú­
blicas” do Brasil. E quanto mais se regis­
trarem, maior será a taxa demográfica. Outro 
tanto digamos sôbre a alfabetização: crescerá, 
evidentemente, a pressão da crescente cons­
ciência política das massas e suas exigências 
de vida mais próspera.
Em 1980, contaremos o dôbro da população 
atual: 140 milhões de habitantes:

O raciocínio primário ligará o fato apenas 
ao satisfatório tamanho geográfico do país. 
O mais arguto, porém, ligará o fenômeno a 
outro mais digno de apreensões: a renda na­
cional bruta do Brasil cresce, na realidade, 
sob o pêso, cada vez maior, da expansão de­
mográfica e, assim, a aparência otimista que 
emana da sua superioridade sôbre a Austrá­
lia e os Estados Unidos (5,5% contra 4,1% 
e 4,3%), se esvai diante da sua fraqueza em 
relação à França (8,2%), Japão (8,7%), 
Alemanha Ocidental (8,3%), etc.

Estes os fatos por trás das tiradas senti­
mentais, sob pretexto de “Cristianismo”, ou
outro. ,Não se venha argumentar a impossibili­
dade, ou inconveniência, de abordar tais te-
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mas em público, devendo-se dar preferência 
aos efeitos, mais sonoros e demagógicos, como 
a fome, que às causas, sob pena de cair em 
academicismo político.

A referida atitude conduz ao extremo 
oposto.

Desde que não são apontadas as causas e 
condicionamentos internos e externos que 
impedem a sua superação, passa a reinar um 
nó vo tipo de demagogia, mais simpática por­
que recente e pouco desmascarada: a dema­
gogia reformista.

Porque cada grupo pensa numa "reforma” 
ser a favor da reforma agrária. O clero, os 
militares, os comunistas, as profissões chama­
das liberais, os burocratas, os estudantes, os 
camponeses e até alguns latifundiários can­
didatos a postos eletivos. Entretanto, ela não 
vem. E se vier, tudo indica que será uma 
solução de compromisso, de pouca rentabili­
dade econômica e grande política. Pelo me­
nos durante algum tempo para os seus pa­
trocinadores.

Por que isto ocorre?
Porque cada grupo pensa numa "reforma’' 

diferente dos demais e não se dá ao trabalho 
de discutir o assunto com as massas. Des­
perta-lhe o desejo, latente aliás, da "reforma” 
e tenta capitalizá-la politicamente.

O esquema é simples. E vai continuar 
funcionando, revezando os líderes em desgas­
te, porém servindo os seus objetivos até o 
ponto de rutura, que culminará no desvario, 
onde os jacobinos predominarão pela dialé­
tica própria das revoluções violentas.

Qual o comportamento de “direita” e 
“esquerda” na mencionada situação?

"Direita costuma ser vagamente identifi­
cada com "reação”, isto é, conservação do 
“status quo” . "Esquerda” com “mudança”, 
quase "social change”, como diriam os soció­
logos anglo-saxônicos.

Contudo, os termos são òbviamente ambí­
guos.

Setores da "direita”, ou “centro”, confor­
me mais duvidosamente intitula a si própria, 
como a “Ação democrática”, estão também 
de acôrdo com reformas, como a agrária.

E a “esquerda” rejeita, com frequência, 
propostas de "reformas”, sob o argumento de 
que não são “autênticas”, ou “suficiente­
mente radicais”.

Aqui parece residir a verdadeira separação

entre “esquerda” e "direita” : todos sabem 
necessidade de mudança no Brasil atual. 0  
seu teor interessa menos que a sua pressa. 
Que elas, as reformas, venham, mesmo aba­
lando os sacrossantos e infinitos direitos in­
dividuais, ou não venham, pois antes ruim 
que pior, tal aparenta ser a medíocre antí­
tese ideológica que separa “esquerda" de 
“direita”, no presente estágio do desenvolvi­
mento brasileiro.

Quem está certo, afinal?
Sucede que o problema não é tão facn 

como um esquema prêto e branco. Inclusi­
ve porque quem vai decidir o assunto não 
são os “esquerdistas” ou "direitistas” quC 
pensam liderar o processo social, e sim aS 
massas que representam seu suporte.

À medida que as reformas forem sendo» 
bem ou mal, feitas, vai haver muito jôgo d<- 
posições: cada vez maior número de indiví­
duos figurará na “direita”, à medida que SL 
radicalize a luta. Contudo, chegará um pon 
to em que os radicais se deterão para melb°r 
controlar o poder e procurarão eliminar ° s 
mais radicais inoportunos. Tal foi o caS° 
do guilhotinamento de Babeuf, na Révolu 
ção francesa, e a liquidação dos anarquistas» 
na Revolução russa.

Isto na hipótese do desenvolvimento bu1 
sileiro efetuar-se num quadro violento. ; 
outra possibilidade seria o domínio, em Cl1 
culos concêntricos em expansão, das manchaS 
desenvolvidas sob o regime da chamada U11 
ciativa privada.

Todavia, qualquer caminho enfrentará 0 
desafio da necessidade de organização e etl 
ciência, para superar a demanda de bens L 
serviços da população. Ela continuará a j a 
zer sentir sua crescente presença nas decisoe- 
políticas e econômicas nacionais. Cada ve2 
menos se poderá fazer, ou deixar de fazer’ 
algo, sem a direta participação das massa5' 
O populismo, como fôrça imprecisa e 
cional, vai se tornando a maior realida 
diante dos partidos brasileiros. Popuh5̂  
que precisa cristalizar-se em fisionomias d 
í inidas, para poder ultrapassar a si mesm  ̂
O Neoliberalismo keynesiano e o Marxisu1 
podem servir de oportunos catalizadores 
ta transformação. Sem dúvida, para rea i 
mente alcançarem as massas, êles PreclSja. 
ser explicados em termos acessíveis e pe<J
gógicos. O Neoliberalismo expressando
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na coexistência da propriedade privada dos 
meios de produção com o chamado "Bismar- 
ckismo”, definido por Hélio Jaguaribe (De­
senvolvimento Econômico e Desenvolvimen- 
t0 Político, Editôra Fundo de Cultura, 
(Rio de Janeiro — 1962) como um dirigismo 
nacional, aalém de uma arbitragem entre as 
classes”. Aliás, o desenvolvimento brasileiro 
econômico vem se efetuando sobretudo nes­
ta perspectiva bismarckista, que atingiu o 
auge sob o governo Kubitschek, quando as 
empresas privadas foram, mais do que nun- 
ca> financiadas pelo Estado, dirctamente* 
através do Banco do Brasil, BNDE, etc., ou 
indiretamente mediante isenções fiscais, fa­
cilidades cambiais, etc.

As próprias organizações estaduais, ou 
nnstas, como o Banco do Brasil, Petrobrás, 
CHESF, SU D EN E, Cia. Nordestina de 
Industrialização, Companhia do Vale do Rio 
Doce, Volta Redonda, etc., convergem para 
a iniciativa privada, ajudando-a, ao fornecer- 

. crédito, orientação, energia e matéria 
pnma, numa proporção que nenhuma em­
presa particular podería fazer.

Entretanto, as contradições internas e os 
agudos desequilíbri os do desenvolvimento 
]smarckista-keynesiano no Brasil, pois na 

realidade Keynes apenas teorizou uma ten- 
Ccncia prática já em marcha por conta da 
nccessidade da iniciativa privada superar as 
crises que culminaram na época em que a 
’Cneral Theory foi escrita (1932-53), 

aquelas contradições e desequilíbrio amea­
ç a  a estabilidade da experiência entre nós.

Surge, então, o fascínio marxista-leninista, 
j ,e início com uma tentação lírica e escato- 
°8lca, porém, em seguida, como uma efici- 

Cnte técnica de desenvolvimento, cujo alto 
Preç° humano as massas se inclinam a pagar, 
conforme frisou muito bem Celso Furtado, 
? a conferência Reflexões sôbre a Pré-Revo- 
1lÇão Brasileira

Entre os dois caminhos práticos, tocando 
1)usicas de ritmos cada vez mais definidos, 

°uve-se uma melodia imprecisa: a Revolu- 
j^0 cristã, que não pretende ser apenas aque- 
t‘l devolução eterna a que se refere Chester- 
e° n> c sim também uma Revolução político- 
c ó m ic a . Surge, então, a necessidade da 
pergunta: de que consta, em têrmos de or­
ganização da emprêsa, a tal "Revolução”? Se 

a aceita os têrmos bismarckistas-keynesia-

nos e os marxistas, ao mesmo tempo, ou um 
em prejuízo do outro, prova que deseja ape­
nas extrapolar das atribuições especificamente 
cristãs (religiosas e éticas), para pretender, 
de modo indébito e oportunista, apossar-se 
das conquistas alheias e com elas se fanta­
siar como um novo Falstaff. Sim, porque a 
área própria do Cristianismo, espiritual e 
ética, se baseia sôbre o temporal, ao qual in­
forma sobrenaturalizando, porém nunca pelo 
avêsso: temporalizando o eterno, o que con­
fundiría o Cristianismo com uma técnica de 
organização econômica, como o Bismarckis- 
mo-Keynesianismo ou o Marxismo-Leninismo.

Dois oportunos exemplos, de comporta­
mentos cooperantes e caracterizados, dos cre­
dos religiosos com o Estado são o dos Es­
tados Unidos, na faixa neoliberal, e a Polô­
nia, na área socialista. Em ambos os casos. 
Igreja e Estado em setores definidos.

Para provar a ambigüidade atual do têrmo 
"Revolução”, basta lembrar as recentes de­
clarações do vice-presidente dos Estados 
Unidos, em San Juan de Porto Rico, 
em 27 de julho do corrente ano. Declara­
ções transmitidas à imprensa mundial, in­
clusive recifense, pela ‘Associated Press” : 
" . . .  os Estados Unidos olham, com abso­
luta confiança, o futuro de Porto Rico, pois 
demonstrou que uma revolução completa- 
mente bem sucedida pode efetuar-se por 
meios completamente pacíficos\ "O exem­
plo de Pôrto Rico faz com que os Estados 
Unidos tenham confiança de que a América 
Latina pode conseguir o progresso através 
de uma revolução pacífica'. (Os grifos são 
nossos).

Qual é a "Revolução” de Porto Rico, re­
comendada, segundo o orador, para tôda a 
América Latina?

Evidentemente Neo Liberal, baseada na 
propriedade privada dos meios de produção, 
com a ajuda do Estado keynesiano, pois só 
alguns obcecados, como Hayek, Mises e 
Robbms, teimam em atacar o Intervencio­
nismo estatal auxiliar da iniciativa particular. 
Galbraith mostra, com muita ironia, como 
até as administrações nominalmente ultra 
liberais, na realidade terminam conservando 
as técnicas keynesianas dos seus antecesso­
res: casos comuns, por exemplo nos Estados 
Unidos. ( Economia e a Arte da Controvér-
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sia, Editora Fundo de Cultura, Rio de 
Janeiro — 1959, p. 117).Idêntica aspiração neocapitalista enuncia, 
sem rebuços, o tão citado diretor supremo da 
CEP AL, Raul Prebisch: "LTm eminente la- 
tinoamericano me relato no hace mucho que 
al conversar con una gran personalidad de 
los Estados Unidos le hacía ver cómo el 
sentido de capitalismo no siempre coincide 
en Latinoamérica con la significación que 
tiene en los países avanzados. Al explicarle 
las diferencias había senalado que hay cier- 
tas formas represivas de capitalismo en 
América Latina que son las que motivan 
aparentes actitudes anti-capitalistas. Esas 
formas regresivas, habia anadido, nada tie- 
nen a ver con el tipo de capitalismo no sólo 
técnica sino socialmente avanzado de los 
grandes países”. "En efecto, nuestro gran 
problema en el fondo es llegar en Latino­
américa a esas formas de capitalismo eficiente 
y socialmente avanzado”. (Producir y vivir 
dependen de Latinoamérica, Combate,
N.o 14, Janeiro-Fevereiro - 1961. San
José da Costa Rica, p. 28).

Pode, então, alguém, em pretenso tom dou­
toral, invocar: “Porém Prebisch é um gran­
de sujeito!!!” Ao que responderíamos que 
não se trata da “grandeza do sujeito”, porém 
o espírito que êle confessadamente transmi­
te ao seu trabalho, o que nos interessa aqui.

Aliás, esta filosofia neoliberal anima o 
grupo Combate, sediado na Costa Rica e 
editor da revista acima citada, compondo-se 
do ex-presidente José Figueres, do atual pre­
sidente Rómulo Bettancourt e do talvez fu­
turo Hay a de la Torre, entre outros.

E o próprio Plano Diretor da SUDENE 
se aproxima muito mais do Keynesianismo- 
Bismarckismo, que do Marxismo-Leninismo, 
o que explica os freqüentes ataques e des­
confianças que aquele órgão recebe da ex­
trema direita e extrema esquerda, como se 
tem visto amiúde na imprensa de ambos.

Idêntico Keynesianismo vem animando 
os novos programas dos chamados Partidos 
socialistas “democráticos” da Europa ociden­
tal, começando pelo trabalhista inglês, que 
recebeu memorável espinafrada do comunis­
ta britânico John Eaton, em livro traduzido 
em português sob o título Marx Contra 
Keynes (Editôra Fundo de Cultura, Rio 
de Janeiro), e atingindo a Social-Democra­

cia alemã que pendurou no cabide a tradição 
de Marx, Engels, Lassalle, Karl e Wilhelm 
Liebknecht, Bebei e outros, preferindo ade­rir a um Intervencionismo estatal supletivo 
da iniciativa privada, no espírito da legisla­
ção anti-truste estadunidense, conforme se 
constata no Programa de Bad Godesberg, de 
1959, ainda hoje vigorante como plataforma 
daquele Partido, e encontradiço em tradu­
ção castelhana.

Inclusive a França, com três ou quatro 
Partidos políticos que se pretendem socialis­
tas, produziu Mendès-France, com o seu 
livro ultra-keynesiano Ciência Econômica c 
Ação, também accessível em português, os 
inefáveis S .F .I .O .,  Paul Ramadier, autor 
de Les Socialistes Et L’Exercice du  Pouvoir 
(por enquanto só em francês, na editôra R°' 
bert Laffont, em 1961) e Jules Moch, autor 
de outras tantas obras teóricas “pró-ociden­
tais” e, sobretudo, de obras práticas como a 
principal responsabilidade pela adoção do 
Plano Marshall e pela brutal repressão a°s 
comunistas, só comparáveis a Guy Mollet’ 
e seu “Socialismo” teórico e prático, na 
agressão a Suez, em 1956, em companhia do 
conservador Eden. . .

Idêntico roteiro keynesiano segue a 
ter et Magistra, sôbre a qual Jean Kanap3’ 
destacado dirigente do PC francês escreveu: 
“Essa terminologia empregada pelo Vatica­
no leva a evocar inevitàvelmente a teoria uc
J. Schumpeter, apologista social-democrat3 
do “neocapitalismo”, que pôs em circulaça0 
essa idéia da “difusão da propriedade”, 
por acaso pode surpreender alguém essa ab 
nidade ideológica entre a Igreja e a socia1 

.democracia contemporânea? Para dizer 3 
verdade, ela se verifica há tempos (na
França, com Léon Blum). Hoje, um nôv° 
passo foi dado: os principais partidos socia»' 
democráticos do Ocidente capitalista prod3' 
maram sua abdicação total do socialismo, c0 
mo o provam os novos programas que adota 
ram em vários países. E a Igreja abençô011 
essa abdicação”. (A encíclica do Papa }°a° 
XXIII. Problemas da Paz e do Socialist0’ 
Janeiro - 1962, N.° 70).Mesmo que não se goste dos comunistas 
ou de Kanapa, o que interessa são os s£L 
comentários em si.

O têrmo “Revolução cristã” tornoU'sf» 
enfim, tão ambíguo, que engloba uma ser
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de disparidades às vezes até contraditórias: 
a Mater et Magistra, os padres-operários em 
todas as suas fases, “Economia e Humanis-
mo> Esprit e leunesse de VÊglise, entre 
outras.

Muito mais realista foi a postura das De­
mocracias-Cristãs, numa constante keynesiana, 
fulminando na atual unificação econômica 
o Mercado Comum, provável prelúdio da 

suspirada unidade política, com os seus heróis, 
eomo Schuman, De Gasperi, Adenauer, 

rhard, Segni, e mesmo não-católicos como 
nurchill e Spaak, para não falar no maior 

CcJjodos: Jean Monnet.
Mais uma vez aparece o imaginário in­

terlocutor a alegar acacianamente: “Poderia 
ter sido diferente. . .  ” Diferente como? De 
que?

I balizado a reconstrução e a unidade 
a Europa sem Plano Marshall, sem représ- 

Sa? _a° s comunistas, num clima “socialista 
Cjristao de espontânea e comovida adesão 
as massas não só ao Neoliberalismo, nem 

a°  Marxismo-Leninismo, porém aos padres- 
“Economia e Humanismo”, Es- 

url * etc-? Financiados por quem? Pela 
W ?  Qual? 1

por que afinal isto não funcionou na 
Pratica??? 1

condicionamentos das desculpas serão 
tS próprias respostas.

ter sido oportuno a pública adesão 
: idel Castro ao Marxismo-Leninismo, em

neir° do corrente ano, na revista Cuba So- 
a a lsta: "Tôda verdadeira revolução tende
je marchar inexoràvelmente até o marxismo- 
d e lnismo, como única e apaixonante verda- 
niaireyo'ucionáría, frente à escravidão colo- 
Çüo ’ ]a r SSala8em irnperialista e à explora- 

I\Tr° “ omem pelo homem”. 
crista°  estanios, porém, querendo excluir os 
ne aos das grandes transformações sociais, 
xiqq\'i Pretendo empurrá-los nos braços dos 
na$ 1 Gmis e dos marxistas-leninistas. Ape- 
^^.^^Euham os que existem técnicas eco- 
técn'1CaS (planejamento, co-gestão, etc) e 
va 1Cas políticas (democracia representati- 
dcnôtC  ̂ ^ue sao oeutras em si mesmas, po- 
pelo °  Ser usadas, umas mais outras menos, 
ínaJ*. §0vernos sob inspiração neoliberal ou 
vcz 1Stadenínista. O Cristianismo, por sua 
DiCa P°de lutar para que estas, e outras téc- 

’ sejam empregadas sem desrespeito a

dignidade humana, procurando dar o cunho 
espiritual ao econômico e ao político, e não 
“politizando” e “economicizando” o espiri­
tual.

Este, nos parece, o sentido da Doutrina 
Social da Igreja.

O problema é muito importante porque 
preocupa vastos e sinceros setores da intelec­
tualidade brasileira, desde a geração de Al­
ceu Amoroso Lima, a de Paulo Freire e, mais 
recentemente, a de Luiz Costa Lima, cujo 
artigo Espanha Alegórica, publicada no 
Jornal do Covimercio do Recife, de 16 de 
julho p. passado, expressa angústia sintomá­
tica. Setores que não, se enquadrando nos 
equívocos outros referidos, portanto, merecem, 
atenção.

Os cristãos, ao modo de Luiz Costa Lima, 
lamentam, alegòricamente comparando a si­
tuação espanhola com a brasileira, que a 
"contra-revolução” franquista se chame de 
católica, "mas (seja) na verdade apenas garan- 
tidora de privilégios ainda feudais e ajudada 
pela força das nações fascistas e a indiferença 
superior das chamadas democráticas”.

Ora, o predomínio absoluto da ortodoxia 
católica na Espanha, Portugal e Brasil, desde 
a Contra-Reforma, isolou-nos da modernidade 
européia, causando aquele conseqüente dese­
quilíbrio, conforme Newton Sucupira mos­
trou aqui mesmo em Pernambuco, em aula 
inaugural de 1960 na Faculdade de Filoso­
fia do Recife: "‘Isolado da fermentação cul­
tural que se processava na Europa, Portugal 
não foi diretamente afetado por estes três 
ingredientes básicos na constituição do mun­
do^saído do Renascimento: a ciência positiva, 
a técnica e o capitalismo”. Com efeito, isto 
que anda pela América Latina condenado 
pelas cassandras, com complexo de culpa, co­
mo sendo ""Capitalismo”, não passa de um 
Semi-feudalismo, com algumas manchas de 
indústria privada em grande escala, objeto do 
Imperialismo de economias externas mais 
fortes. Estamos vivendo agora, com mais de 
um século de atraso, o que a Inglaterra, Ale­
manha e Estados Unidos já passaram ha 
muito tempo. Atraso porque a ciência po­
sitiva e a técnica ficaram em brancas nuvens 
na península ibérica e América Latina. Nas 
palavras adequadas de Newton Sucupira: 
‘‘Do espírito renascentista em Portugal o 
que se consolidou foi justamente o aspecto
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literário e formalista com desdém por tudo 
o que fôsse pensamento e ação técnicos. A 
filosofia que vigorava era uma escolástica de­
cadente, mumificada em comentários, sem a 
vitalidade do seu élan originário. Enquanto 
Galileu, Descartes e outros criavam a física 
moderna, em Coimbra continuava-se a repe­
tir, e isto por muito tempo, a física de Aris­
tóteles. Para se fazer uma idéia deste alhea­
mento da inteligência portuguêsa às grandes 
conquistas da ciência moderna e a visceral 
oposição das autoridades universitárias a tudo 
o que fôsse pensamento moderno, que se leia 
um edital do Colégio das Artes da Univer­
sidade de Coimbra, dirigido pelos Jesuítas, 
de sete de maio de 1746, onde se determina­
va que nos ‘exames ou lições, conclusões pú­
blicas ou particulares se não ensine defensão 
ou opiniões novas pouco recebidas, ou inú­
teis para o Estudo das ciências maiores como 
são as de Renato Descartes, Gassendo, New- 
ton e outros, nomeadamente qualquer ciên­
cia que defenda os átomos de Epicuro ou ou­
tras quaisquer conclusões opostas ao sistema 
de Aristóteles, o qual nestas escolas se deve 
seguir como repetidas vêzes se recomenda 
nos estatutos dêste Colégio’. Esta proibição 
se de um plano denota que estas idéias co­
meçavam a se introduzir em Portugal por 
outro lado mostra claramente como decidi­
das estavam as autoridades religiosas, que 
aliás controlavam as atividades intelectuais, 
a se oporem a qualquer penetração do pen­
samento moderno. Portugal permanecia as­
sim inteiramente à margem do desenvolvi­
mento cultural do mundo moderno e de 
suas idéias filosóficas, predominando no país 
formas decadentes da Idade Média, sem o 
que havia de criador desta época, porquan­
to a estas formas não corresponderiam mais 
as mesmas condições culturais, concretas e 
vivas que lhes deram origem”.

N a Espanha a situação foi muito pior que 
em Portugal. Menéndez y Pelayo exclama 
entusiasmado: “Espana, evangelizadora de la
mitad dei orbe; Espana, martillo de herejes, 
luz de Trento, espada de Roma, cuna de 
San Ignacio; esa es núestra grandeza y nues- 
tra unidad: no tenemos otra”. Entusiasmo 
mística e estèticamente belo, porém pouco fe­
cundo, do ponto de vista econômico.

Desde que também a América Latina vivia 
sob o comando da península ibérica, coriti-

nuamos também imobilizados no tempo, su­
postamente canonizados pelo isolamento oo 
“modernismo”, e suas tentações, porém cada 
vez mais vulneráveis, à medida que o tempo 
passava, por falta de vacinas.

A própria democracia representativa, apre- 
sentada pelo bloco, chamado “ocidental c 
“cristão” , como ideal de vida política, é cria­
ção sobretudo anglo-saxônica. A França e a 
Itália, nações líderes da Latinidade, so cm 
tempos recentes vêm enfim aceitando os pa' 
drões econômicos e políticos anglo-saxônicos’ 
principalmente no quadro do Mercado Lo 
mum. Portugal e Espanha têm ainda um 
longo caminho a percorrer.. .

O resultado é que “católicos”, chegam a° 
desplante de reprochar aos protestantes a tese 
de Max Weber e R. H. Tawney, sobre as nga 
ções entre Calvinismo e Capitalismo, e0’11 
um pretenso purismo de querer isolar-se 
burguesia. Esta gente não percebe que j 
próprio Marx reconhecia o importante paPc 
do Capitalismo e da burguesia como etapm 
e destacava suas enormes contribuições p °f 
tivas. Desejam, então, alguns católicos, dis 
pensar esta etapa “suja” e dar um salto 
atual Semi-feudalismo, que êles confunde 
com Capitalismo, para o que? Para a 
volução” cristã? E de que ela consta, e 
têrmos de organização da emprêsa? ' 0 
mos assim ao início dêste artigo. . .  ^

Há outros espertos que procuram sair ‘ 
porta do “Comunitarismo” de Israel, Sued1’ 
etc. Ora, em primeiro lugar o autor das P ^  
sentes linhas é insuspeitíssimo para falar  ̂
assunto, porque desde 1956, quando yol 
da Europa onde estudou em Universida ^  
alemães e visitou a França e a Suécia, 4 ^ 
escreve ensaios a respeito, publicados na ^  
vistas A Ordem e ampliados em forma 
livro, sob o título Cooperativismo e 
nismo, lançado pela Universidade de Mjjj 
Gerais em 1959. Nos referidos trabal ^ 
proclamamos nossa adesão ao Comunita  ̂
mo, entendido como contrôle direto e ^qS 
crático dos meios de produção por parte 
trabalhadores dos setores primários, seCJy q̂ s 
rios e terciários. As críticas de Milovan DJ1̂  
e Oskar Lange à “Estatolatria”, confirmada ^  
prática pelas experiências de organizaçao 
emprêsa em têrmos comunitários na P°* 
e Iugoslávia, representam outros passos ^  
ante no Comunitarismo. Entretanto»
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nosso livro e ensaios, destacamos sempre a 
peculiaridade das referidas tentativas, na 

f3nça, México, Israel, Suécia, Polônia, lu­
ll goslávia, etc, nas circunstâncias históricas de 

Pais> em comparação com as tipicidades 
brasileiras.

Isto é, procuramos sempre enquadrar com 
realismo e clareza as ideologias e as experi­
ências.

Ordem mental que não se confunde com 
()s espasmos reacionários dos que pretendem 
conservar o 'status quo” ou, mais comoda­
mente, 'ignorar” o debate e desviar o as­
sunto.

Cristãos” que se distinguem dos cristãos, 
estes llnidos na pureza das intenções, por 
ma,s que discordem.

Iodos estamos, porém, a responder por 
erros de gerações passadas, acumulados aos 
nossos.

Entretanto não pretendemos que estas dis­
cussões tenham demasiada importância. 
Muito mais decisiva, e a História o provará, 
é a tomada de consciência das massas, com 
a aproximação do momento em que elas to­
marão as contas dos líderes, intelectuais e 
políticos e econômicos, dando um balanço 
no ativo e passivo das suas idéias e ações.

Haverá, então, muita surpresa.
Não terá sido suficiente a indispensável 

autenticidade, que falta em muitos. Também 
a eficiência técnica e científica, de cuja linha 
a América Latina está longe há bastante 
tempo.

RÉSUMÉ

ciali?anque de formation de techniciens spé- 
meq f en échec la réalisation des réfor-
Brésii °̂ri*amen*a*es (des mfra-structures) au 
lièrem * en, Par*ie» elles nourissent particu- 
rv,n:0me,nî la démagogie réformiste et ne sont ja-

5? réalisées.
s’agptn autre côté ces problèmes fondamentaux 
du n * ent de par *a cr°issance démographique 
des Pq S’ qu* n’est pas suivie du développement 
bilité^’ m°yens de production. D’où la possi- 
finai« Une solution violente, avec la victoire 
des in ês radicaux-extrémistes et l’élimination 
chistp°P>P(îytuns’ suivant ce qui arriva aux anar- 

Cnn+ a p°ccasion de la révolution russe, 
solutitre cette hypothèse nous ne voyons qu’une 
nièro°n .Valable: poser le problème d’une ma- 
ses j Scientifique, capable d’atteindre les mas- 

‘ ou peuple, en leur donnant une idéologie, 
sagpr ? oment actuel, au Brésil, on peut envi- 
blèm ,ux façons différentes de poser le pro- 
niélan dans cette ligne. L ’une, néo-libérale, un 
des rnge’ une coexistence de la propriété privée 
tionai ?^ns de Production et d’un dirigisme na- 
positi’ Vautre marxiste-léniniste. La première 
demi,-011! es  ̂ développement national même, 

^uis le gouvernement Kubitschek. Cepen­

dant des contradictions internes et de profon­
des distorsions sont en train de mettre en 
échec l’expérience parmi nous.

Entre ces deux positions pratiques quel­
ques chrétiens parlent d’une révolution chré­
tienne, sans qu’ils présentent pourtant cette 
révolution en des termes d’organisation des 
entreprises, ce que la rend insuffisante.

Il fallait alors réaliser l’authenticité de leur 
leaders en des programmes efficaces.

Il arrive cependant que la pensée sociale 
chrétienne est affectée par l’étranglement qu’a 
souffert le catholicisme, en tant que porteur 
de vitalité politico-sociale, depuis la Renais­
sance, surtout dans les pays ibériques, exacte­
ment ceux qui ont colonisé le Brésil et l’Amé­
rique Latine.

Nous avons exposé ici quatre positions: celle 
des démagogues, celle des néo-libéraux, celle 
des marxistes-léninistas et celle des chrétiens. 
Seules la deuxième et la troisième se présen­
tent avec des conditions d’efficacité et au delà 
d’un stade purement sentimental. Elles se­
raient cependant de peu d’importance en face 
d’un phénomène plus décisif: celui de la prise 
de conscience sociale des masses brésiliennes.

ABSTRACT
pu

lack of specialized technical personnel 
^azii rrVhe establishment of basic reforms in 
)adiv‘ Tilere is consequently much talk about 
*eal i^ d e d  reforms but, aside from a great 
s bpi?5 s^eer demagoguery, very little indeed 
hesr> u done afc)out them. On the other hand, 
led h Pas*c problems are considerably worse- 
lw dUe to the country’s demographic growth 
»rodiVVfar ahead of its slowly expanding 
f t h Ctlon means. Therefore one may think 
v Possibility of some violent solution, side 
nd S? with the final victory of the radicals 
cron * ^ ic k  elimination of the ones consi- 
s ha he out of pace with the times, just 
reat P£ene.d to the so-called anarchists in the

Russian Revolution.

Against this quite somber hypothesis there 
seems to be only one valid way out: putting 
into equation these problems in a way that 
the masses will be able to understand them. 
In the framework of present day Brazilian 
life this might be accomplished in two ways, 
one with a neo-liberal taint, combining the 
co-existence of private property of the means 
of production with some sort of central Go­
vernment control, the other being a Marxist- 
Leninist answer. The former has been appro­
priated by the development thrust since 
president Kubitschek’s term. However, a num­
ber of internal contradictions and severe lack 
of economic balance has somehow rendered 
unstable and stumbling the whole experiment.



Aside from  these two practical ways of 
view ing the situation, a num ber of Christians 
claim to be feasible some sort of a C hristian 
Revolution, a t the same tim e th a t they seem 
to be unable to p resent it in term s of a well 
organized scheme, which in the au th o rs 
views is enough to dem onstrate its insuffici­
ency. Its program  rath er than the unquestion­
able authenticity of its leaders should be 
m ade m ore effective. I t  happens how ever 
th a t C hristian social thought as a whole seems 
to be affected by the choking of Catholicism, 
while being a cause for social and political
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vitalization, from  the Renaissace onwards and 
notably in  those countries th a t colonized Brazil 
and the other L atin  A m erican countries.

We thus have four points of view: that of 
the demagogues, th a t of the so-called neo- 
liberals, th at of the M arxist-Leninists and 
finally th a t of Christians, of w hich only «* 
two central ones seem to be of any use becaus 
free from  sentim entalism s. These attitudes- 
though, m ean considerably less, once j 
taking of social conscience on the p art ot 
Brazilian people is considered.

/
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Historiografia Ocidental e Cultura 
Histórica Brasileira1

T entaremos aqui apenas, e em função de 
circunstâncias, uma colocação do problema, 
°u, como se diria em linguagem ortegueana, 
Um acesso ou um ataque a êle. O tema é 
amplo, tanto nas proporções do que o seu 
enunciado apresenta como nas ramificações 
c subtematizações que ocorrem; e no mo- 
mento tal amplitude não poderia ser sufici­entemente coberta.

Pode-se partir de algumas constatações, 
como sejam a da atualidade dos problemas 
,Í, ^ h u ra  brasileira, a da presença de mo- 
e °s europeus no trabalho histórico nacio- 

> a da expansão da que se tem chamado 
cultura ocidental, etc. Por meio dêstes pon- 
?s ficamos remetidos à esteira de uma ques- 
a° mais radical, a de estarmos ou não in­

cluídos na área da cultura ocidental; ques-j|o qUe> diga_se desde logo> nãQ é as
uc demarcação geográfica. O fato de estar
cri6 e*m Permanente discussão a tomada de u smenaa da cultura brasileira tem como
dest-» C SCUS resultados 0 reavivamento ou m Per§unta- T ud° o que se disser questionar em tôrno de “autenticidade”
renonacUtxCOnSdênC?a” de nosso ser cultural t l ousara em essencia sôbre o sentido des- c|uestao.
v H lás h? e 0 tema da autenticidade do 
o? c r a Tem Seiíd° debatido em todos Uma °S c jlturals da América Latina. Há 
temi,-86" 6 de Pensadores dedicando-se sis- 
racte ‘Camei?te à discussão filosófica dos ca- no ..„/T cujturais do mundo latinoamerica- 
eumn™0 0 americano em geral, deante do s e c°mo portador de autonomia his­

tórica. Lembre-se, de passagem, que a re­
percussão de certas obras européias sôbre a 
crise ou a queda de sua própria civilização 
contribuiu para dar à América a idéia de que 
poderia ter chegado a sua vez de comandar 
as coisas no mundo.

Podemos tomar a realidade cultural bra­
sileira como distinta da do restante da Amé­
rica Latina, dadas certas condições passadas 
e presentes que a peculiarizam. Mas para 
o problema que queremos apresentar o seu 
caso é o mesmo do dela, pois a relação do 
labor histórico latinoamericano com o eu­
ropeu é de modo geral a mesma que a do brasileiro.

A presença dos padrões europeus na 
literatura histórica brasileira é por certo in­
contestável. Métodos, pressupostos, temas, 
sestros, intenções, fontes, tudo se tende, fa­
talmente, a partilhar dos países que nos de­
ram o leite da civilização. Recebemos, e fi­
camos recebendo, tendências e problemas.

Certo que o fato de termos sido feitos 
por outros povos, no sentido cultural, e de 
os termos imitado sempre, impõe como ne­
cessária a adoção de seus modêlos de tra­
balho intelectual. A questão aqui será a 
de saber se, diante da atual tomada de cons­
ciência cultural do país, não haverá que re­ver a extensão do fenômeno.

A presença dos estilos europeus de tra­
balho e pensamento históricos é mais um 
sinal de nossa inclusão na órbita cultural 
do Ocidente. Mas a possibilidade de dTs

" t i s s h reum;  hrhI para- mais livre da lucidez crítica diante do
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tema ela relação entre nossa cultura e a 
européia.A “historiografia” ocidental: esta palavra 
mesma, vigente hoje em função de certas 
discussões críticas levadas a cabo por pen­
sadores europeus a respeito da relação entre 
a realidade histórica e seu conhecimento, 
nos evoca a diferença entre a historiografia 
e historiologia (Ortega), bem como o tema 
croceano da evolução da historiografia como 
processo de crescimento da conexão entre 
filosofia e saber histórico.

Não resta dúvida que é grande o fascínio 
que exercem, sobre os intelectuais de países 
como o nosso, os trabalhos sôbre épocas da 
vida da Europa, sôbre história antiga, ou 
questões como aquelas, tão sugestivas teori­
camente, da divisão da história e da teo­
ria das culturas. Ditos intelectuais, ins­
talam, como que instintivamente, a sua 
ótica no mesmo plano europeu de uma 
“história universal” ou da “civilização”; e só 
um esforço crítico tornará clara a idéia de 
que tal plano é europeu e provém da visão 
da história que o ocidente criou para seu 
uso. No mesmo caso estão, parece, certas 
explicações da história que se adotam de 
entre as doutrinas que coexistem no cenário 
europeu, e como resultado temos interpre­
tações da história nacional fundadas em es­
quemas extraídos de filosofias européias, fi­
losofias formadas à base de experiências 
teóricas e concretas especificamente ou pelo 
menos principalmente européias. Assim foi, 
provavelmente, com a voga do positivismo 
tão largamente adotado no Brasil em certa 
época; assim também, ao menos até certo 
ponto, como a utilização do marxismo por 
tantos autores de hoje.

Nestes casos, o gráu em que se pode ter 
por fatal e necessário o transporte de ideá­
rios europeus, para explicar como históricas 
as nossas coisas, não impede de considerar 
que, quanto mais consciente a cultura na­
cional do caráter europeu dos mesmos, mais 
deverá tender a relativizar sua utilização.

Se repassarmos à ligeira o quadro dos ele­
mentos e das formas da história européia, 
quadro dentro do qual se geraram os pa­
drões e as doutrinas que sua ciência histórica 
emprega, veremos que nos faltam, a nós 
povos do tipo latinoamericano, componentes 
e experiências que o ocidente, ou a Europa

se se quer, conheceu em densidade definiti­
va e que explicam a formação das visões da 
história hoje conhecidas. Episódios como o 
renascimento, a ilustração, o romantismo, 
cada qual projetando de si posições teóricas 
cuja autenticidade pode ser sentida na ra­
zão da ausência de motivações estranhas ao 
seu próprio humus cultural. Vicissitudes re­
volucionárias com conteúdos ideológicos a 
um tempo peculiares e universais. O lastro 
de uma ligação direta e especial frente ao 
material cultural grego e romano. A con­
tinuidade de uma produção humanística e 
jurídica dotada da tendência e estender-sc 
a outros setores do mundo sôbre os qualS 
por isto ou por aquilo se ia impondo a in' 
fluência da cultura respectiva, e com iss0 
etapas marcantes, com criação de ciências 
e escolas logo universalizadas.

Enfim, temos vivido ante o desenvolvi­
mento da hegemonia do Ocidente. Dentro 
dêste, contemplamos a imponência de uma 
formidável tradição historiográfica, que vai 
dos Commines e dos Guicciardini aos 
Fustel, Ranke, Meyer, Toynbee. E só quan­
do os próprios europeus vêm com diagnósti­
cos de crise para si próprios, e quando r>° 
meio dêsses diagnósticos se apura a própn-1 
conceituação do estilo de vida ocidental c°' 
mo cultura, é que podemos pensar r»ul11 
balanço, numa revisão em que nos situe­
mos. E podemos perguntar se, faltando-n°s 
aquêles episódios fundamentais (porque aS 
nossas cópias e imitações de escolas europe^ 
em cada época não têm a consistência 
que viesse sponte sua), se em sua falta ria° 
haverá algo de artificial na adoção dos pa 
drões de ciência que nasceram com êles. 

Poder-se-á, inclusive, perguntar se paíscS
como o nosso nao estão imaturos para o tra-
balho histórico. Estão na construção de S1 
mesmos e vivem solicitações da hora c°r rente. Lembre-se a idéia de Nietzsche sôbíL’ 
o perigo da atividade do historiador para 
cumprimento das exigências vitais do p*c 
sente. Mas semelhante equacionamento 
problema tem réplica imediata, pois p°c L 
pensar-se, igualmente, que a coexistência c°^  
uma envolvente cultura amadurecida imP° 
aos povos em formação o trabalho constar^ 
de comparação com esta e de pençtraG 
crítica na análise do seu próprio sêr hist 
rico. Neste caso, a tais povos ou países con
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vira justamente o cultivo do ponto de vista 
histórico no campo das ciências sociais. 
São povos “jovens” no sentido da meditação 
de Ortega; mas há que lembrar, desde Ben- 
tham, que a idéia é duvidosa, e os chama­
dos povos antigos são històricamente mais 
novos porque menos experientes que os 
atuais. Êstes têm portanto, de certo modo, 
vocação para as revisões históricas.

Êste fato nos impõe uma observação. É 
SUe apenas na medida em que se possa ter 

vista a relação com as épocas e formas 
da história do Ocidente em geral, será pró­
prio falar de épocas e formas da história na- 
cional em termos idênticos: arcadismo lite­
rário brasileiro em relação com arcadismo 
Peninsular, socialismo político brasileiro em 
*aÇ ã° com socialismo francês, alemão, in- 

ou russo. Mesmo porque, cabe in- 
j^ir, são aquelas formas e épocas ociden- 
ais qne explicam a gênese das categorias 

e dos termos com que se faz a ciência his- 
t0rica em causa.

Aqui o assunto vai ligar-se no das fon 
(em sentido metodológico): muitas das 

t0ntes” da história do Brasil se misturam 
fontes de países europeus. Dir-se-á que poi 

motivos óbvios. Mas o fato indica à reflexão 
^ever de conformar-se com a impossibili- 

$ade de uma história “puramente” nacional; 
ern que, entretanto, retire a necessidade de 
ma demarcação para seus limites. Talvez 
Se ponto requeira atenção posterior dos 

entendidos.
O h se rv ^  en passant, que semelhantes 
Uaçòes deverão ocorrer em geral nos lu 

£ rcs atingidos pela ocidentalização, a qual, 
car tra8^dia ou ironia das coisas, vai proyo- 
su r ^°m 0 desenvolvimento de categorias
sU a a^ aS Por seu contacto> a reaÇa0 contra
j  dominante presença. Daí que na toma 
«\ de consciência dos países que querem 
« Envolver-se” possa haver algum gráu de 
1 ^ntimemo”, no sentido em que  ̂ a socio- 

®a do conhecimento colocou o têrmo. 
se i ^ ho3e comum em certos círculos falât*- 
Ç«0CC in&enuidade, senão mesmo de aliena- 
1̂ 3 ' Para designar a adesão a-crítica a ror- 
cui, . saber correspondentes a realidades 

Urais alheias. Semelhante advertência 
a f i r ^ a i? r ia  das vêzes traduz a exigência de
hist' a^ °  naci°nal ou de autoconsciência

0riCa para o trabalho intelectual brasi­

leiro. É possível porém que se exagere nisso 
muitas vêzes. O fato de a ciência histórica 
européia assentar-se sôbre estruturas cultu­
rais que não tivemos, não quer dizer que 
possamos dispensar totalmente os seus pa­
drões.

Diante do problema armado por aquela 
advertência, poderíamos ver o historiador 
brasileiro num dilema: entre optar por va­
lores europeus atribuindo-lhes qualidade in­
trínseca, e ficar com os valores nacionais, por 
motivos afetivos ou alguma espécie de obri- 
oação intelectual. De qualquer modo o sen­
timento de “dever” optar por tais valores im­
plica uma dimensão vital que já não é a da 
pura objetividade intelectual. E quando nos 
referimos a valores históricos europeus, dize­
mos valores que acarretam para o historiógra­
fo o apêgo a certos temas, sendo difícil ao 
intelectual nacional de amplo saber encon­
trar valores na história pátria vista em si 
mesma, sem comparações com a alheia e sem 
referência a ideais herdados da cultura euro­
péia, cujos padrões formaram aquêle inte­
lectual.

Aliás — isto vai como sugestão — êsse cri­
tério do modo de usar a formação ocidental, 
em relação à possível descoberta de valores 
peculiares na história nacional, poderia ser­
vir para uma classificação dos diferentes tipos 
de historiadores e pensadores sociais do Bra­
sil, passando de Frei Vicente a Oliveira 
Viana, por Capistrano e Euclydes, e isto, é 
claro, para não falar de gente viva.

Note-se a isto, que o excessivo rigor, 
com que se critica às vêzes a considerada 
superficialidade ou a pouca brasilidade de 
historiadores pretéritos, pode ser temperado 
pela ponderação daquela variável relação, 
entre a vivência do material brasileiro e 
seus possíveis valores e o prendimento a 
formas européias de historiar.

De mãos dadas com a advertência contra 
a ingenuidade e a alienação intelectuais, vem 
a exigência nacionalizante, que é como o 
paralelo cultural do nacionalismo político. 
Pan  o caso do saber histórico, a sua decor­
rência seria a postulação de uma metodolo- 
aia culturalmente peculiar. E se, de fato, 
só uma sólida tomada de consciência cultu- 
: a 1 permitirá a um país subdesenvolvido 
crescer um dos momentos dessa consciência 
será a* revisão de sua cultura histórica, a
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qual deverá estar ao menos parcialmente 
voltada para a compreensão do ser cultu­
ral do país.Será impossível, entretanto, desconhecer 
a vinculação à herança do Ocidente. Esta 
vinculação é o contrapeso da autonomia cul­
tural, seja qual fôr o gráu da possibilidade 
desta. Não bastará falar em vinculação ao 
Ocidente de modo amplo e periférico, indi­
cando a área de vida cultural brasileira como 
parte da órbita de influência das formas oci­
dentais; temos que ver, através de tôda a 
história de nossa formação intelectual, as 
matrizes européias de nossos líderes teóricos 
e prática, tanto coloniais como imperiais e 
republicanos. Porisso, a formação do saber 
histórico de um país como o Brasil não está 
no mesmo caso que a de um país hoje ma­
duro nos tempos de suas primeiras etapas; 
pois temos o contacto e a atração de suas 
produções.

Ê a relação com os padrões europeus, ou, 
generalizando, ocidentais, que determina in­
clusive, para o tipo normal de nossa “intelli­
gentsia”, a formação do gôsto literário e ar- 
tístico, a formação filosófica, religiosa, meto­
dológica. Os modelos polêmicos são, direta 
ou indiretamente, de raiz européia. As mo­
das literárias, a eleição dos temas, a “manei­
ra” intelectual, igualmente.

E mais, a própria concepção de uma 
“autenticidade” para a nossa cultura, a exi­
gência de fidelidade do trabalho intelectual 
ao ser e aos valores da comunidade sócio- 
cultural que, como nação ou coisa que o 
valha, nos contém, esta é também no fundo 
uma idéia herdada, um pensamento adotado 
sôbre sugestões passadas e presentes de ou­
tros países.

Tudo fatalmente, é certo: já que não po­
deria deixar de haver a vinculação. O fato 
é que superá-la ou elidí-la sem mais aquela 
é impossível, e não será mesmo conveniente 
ou lógico.

As próprias atitudes nacionalizantes devem 
e soem vir de uma tomada de consciência que 
é comparativa e histórica, nutrida portanto 
de um saber histórico de origem européia, 
formada e informada pela cultura histórica da 
qual chega a querer distinguir-se. Tudo isto 
vale, é claro, para o saber sociológico, jurídico, 
econômico, etc. Em matéria de história do 
Direito, por exemplo, é sôbre a experiência

européia que se têm formado os conceitos que 
tôda historiografia jurídica utiliza hoje: a 
idéia de sistema jurídico, a configuração dos 
regimes políticos ,os institutos dos vários ra­
mos do Direito em suas etapas. Adotados na América Latina os moldes jurídico-políticos 
dos países colonizadores, a história do Direito 
que se cultive entre os povos latinoamerica- 
nos tem de ter em mira os modêlos da histo­
ria que a ciência daquêles países usa. Seria 
quimérico pretender um trabalho da teoria 
histórica latinoamericana ou brasileira sôbre 
suas próprias instituições de maneira a lc' 
vantar para elas nomes novos ou novas con­
cepções em matéria de cronologia; o que pode 
fazer é ressalvar a aplicação dos padrões eu­
ropeus, e indicar o feitio diferente que a 
mesma instituição tomou no nôvo clima, bo 
depois de uma revisão baseada no confronto dc 
tais feitios com os originários modêlos euro­
peus é que se poderia tentar corrigir em a ' 
gum sentido certas generalizações que real 
mente são discutíveis, como é o caso ao falar 
se de feudalismo brasileiro, federalismo, etc‘

A ligação da realidade nacional com uma 
cultura amadurecida, como já aludimos, inl 
põe à ciência social dos países como o noss° 
uma permanente comparação com aquela» c 
mesmo no estudo de si próprio o país do tip° 
do Brasil não pode omitir a referência a f°r 
mas, experiências e valores ocidentais geralS' 
Um sintoma da nossa necessidade de c°nl 
parar-nos é a mania de fazermos cotêjo dc 
nossa história com a dos Estados LlnidoS' 
Junto ao fato de serem, algumas fouteS 
de nossa formação, comuns às da h'5 
tória dos povos atlânticos, está aquela 
cunstância decisiva de que a nossa formaÇa° 
cultural é direta ou indiretamente europé13’ 
tanto no sentido global quanto no dos 
teúdos particulares de cada geração.

Tudo isso leva ao tema da relação entrC 
“erudição” européia e “erudição” brasiteira’ 
que também equivale no caso à latinoai*16 
ricana.

Se tomarmos a erudição como tendêncl‘̂ 
ao domínio do máximo possível de f°n ^  
para o conhecimento dos temas que 
estudam, e se considerarmos a tendeu 
cia ao seu aumento no Ocidente 
Spengler chamou cultura de leitores), teí1)° 
de reconhecer a dificuldade, mesmo sem a
rirmos ao especialismo estreito que por ai há’
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de juntar a massa de erudição histórica oci­
dental com a americana em formação.

Outro dilema então se apresenta. Pois 
sucede, depois de certo ponto, que na medida 
ern que o historiador brasileiro ou latinoame- 
ricano (tal como o cultivador de ciências so­
ciais em geral) se afana por estar à altura da 
erudição europeia, cujos elementos o atraem, 
corre o risco de ficar insuficientemente apa­
relhado quanto aos elementos da vida de seu 
País, e mesmo de perder contacto com os 
problemas radicais desta. E na medida em 
que se aprofundar no estudo desta, corre o 
risco de não acompanhar suficientemente a 
cultura européia, de não se “atualizar } (e vem 
inclusive o problema de ser surpreendido pela 
crítica que se lhe faça do ponto de vista des- 
sa atualização). Observe-se, não obstante, 
que falamos de modo muito geral, pois não 
P°de ser rígida a separação entre orbita cul- 
tural ocidental e latinoamericana; mas de 
qualquer modo seria arbitrário dizer ate on- 
c c deve um estudioso nacional conhecer a 

istoria européia, a ciência social européia, 
L.tc- Acrescentem-se a tudo isso as necessida- 
Cs de nossos professôres, muitas vezes ver- 

Sando história geral e nacional, inclusive por 
lrnposições da vida real; nosso sempre falado 
aut°didatismo; e outros aspectos. Nem se res- 
P°nda que as duas erudições podem ser dis- 
/ !  u'das entre os diversos cultivadores da 
istória: sôbre artificial, essa solução equiva- 
eria a uma distribuição entre estudiosos 

^ericanos e europeus. O que importa e a
*são dos materiais históricos pelo mesmo es- 

Pmto.

c í^esse tema da atualização em matéria de 
nU.tUra européia entre os intelectuais nacio- 
^  Se s^ua o caso da preocupação de estar 
k].P to date” e o da exibição de citações e bi- 
^^ografi35' Ambos são muitas vezes formas 
do V?aturidade, e sempre revelam um lado 

dilema pôsto acima. Outras vezes porém 
1 oein ter sentido sério e positivo, podendo- 
a através de ditas bibliografias compreender 
* * * * *  de diálogo com a cultura oci- 

tal ainda crescente.
c„ ,e. qualquer modo fica ressalvada a nc 
A l̂c ade de tomar consciência do problema. 
lTl ■eorizaÇão e a investigação históricas são 
os S /necessárias do que aparentemente para 
eP^ses  em transe de desenvolver-se. E neste 

0 ‘ bom uso para o cultivador de ciências

do homem, entre nós, começar a trabalhar 
pelo caminho da investigação histórica. De 
resto, cremos que em nosso tempo a teoria 
mais viável a fazer-se é mesmo a da história, 
ou a das histórias.

Convenha-se, então, que o que se chama­
ria a autoelaboração da cultura brasileira 
significará a inutilidade de se fazerem cons­
truções literárias ou filosóficas sôbre motiva­
ções e moldes importados. Mas em história 
o tratamento da realidade supõe a adoção de 
métodos e diretrizes que estão ligados a certos 
temas, os quais se situam em relação a tais 
métodos e sem os quais a natureza deste não 
se entende bem. Assim, por exemplo, o mé­
todo weberiano leva ao interêsse pelo estudo 
do capitalismo ou de outra das formas de 
vida européias; o método do materialismo his­
tórico traz a referência a uma dada imagem 
das classes sociais, etc. Por trás da influência 
do método e da doutrina, vem o apelo de 
certos assuntos que encantam e atraem, sen­
do embora estrangeiros, o estudioso nacional. 
Daí o perigo dos arremedos e dos pastiches.

A partir disso seria possível questionar sô­
bre ate que ponto é possível ou próprio a um 
brasileiro fazer história sôbre fatos e temas 
da história do velho mundo. Escrever sôbre 
Europa feudal, teatro grego, filosofia árabe 
ou chinesa, cartas inglesas, processo germâ­
nico, ópera rococó. Tudo isso sera tido por 
impróprio se a historiografia fôr considerada 
como autoconsciência de uma comunidade 
nacional circunscrita. A resposta positiva su­
porá, implicitamente, que uma concepção 
antropológica integral ponha de parte o 
pecto1 extremado da concepção « d ™
como unidades irredutíveis; e Çntao o que 
questionará será afirmado, pela medida em
que aqueles temas; sejam ^ T r l ip ó r ta n te s

;rrh^itreT̂ ai. *& ?***%
também, em
S r ^ - á ^ n s ã o  de sua univer­

O estudo das realidades nacionais ligado à 
. J  J la ç â o  da herança europeia podem leva. 
: ctóneia histórica dos países do tipo do nosso 
a corrigir inclusive certos preconceitos euro  ̂

A .  V n c  da teoria histórica, como por 
exemplo aquêle velho e falido esquema das
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épocas da história: antiga, medieval, moder­
na e contemporânea.

No cultivo de temas tomados como uni­
versais enquanto propostos por ciências me­
nos “individualizadoras” que a história, a pos­
sibilidade de ligar a experiência histórica ge­
ral (de onde provêm as categorias) com a 
realidade nacional se faz mais patente. As­
sim quanto ao tema da “estratificação social” 
proposto pela sociologia, ou ao das formas de 
governo, propôsto pela ciência política. Pas­
samos por cima da questão da validade destas 
ciências, de origem européia, para países como 
o nosso: damo-la por aceita. Se alguém es­
tuda a “burguesia” ou o “proletariado” no 
Brasil, notará a diferença entre a carga de 
experiência européia, carregada por tais con­
ceitos, e aquilo que na realidade brasileira 
lhes corresponde. O mesmo no caso de con­
ceitos como monarquia ou democracia. Se se 
adota, para estudá-los, a perspectiva histórica, 
mais fiel a diferenciações, tem-se melhor 
oportunidade de destacar de seu sentido geral,

estrutural, as suas possibilidades de aplicação 
às peculiaridades da sociedade nacional, em 
sua formação e em seus elementos.

A tarefa para um pensamento brasileiro 
plantado em base histórica será, pois, ao 
menos em parte, a de relacionar quanto pos­
sível o nosso saber histórico ao ocidental, mas 
distinguindo-os sempre, e adaptando às nos­
sas realidades as categorias que aquêle saber 
formou sôbre as européias. Com isso se in­
tegrará a consciência histórica nacional em 
um plano universal; mas se terão também, 
nesta hora de graves reformas, andaimes para 
uma obra nacionalizante autêntica.

E assim, para o prisma dessa atitude, p° 
derá a ciência histórica, sempre magistra 
ser para a cultura dos países da situação o° 
nosso, e para usar o léxico schcleriano, m11 
verdadeiro “saber de salvação”.

(1) Nota: trabalho lido em 9 de junho de 1962,
no Instituto de Estudos Históricos 
Pernambuco, na Faculdade de ** 
sofia da Universidade do Recife-

RÉSUMÉ

L’actualité du problèm e de la culture brési­
lienne nous m ène à la  question de ses relations 
avec ce qu’on apoelle la culture occidentale. 
Dans l’em prise de l’Occident sur la vie cul­
turelle brésilienne se situe nécessairem ent 
l ’influence de l ’historiographie européenne, 
avec ses modèles théoriques et méthodologi­
ques, sur le travail des historiens nationaux. 
Il fau t cependant signaler que ces modèles 
européens se sont formés en des conditions 
que le Brésil, comme tou t pays américain, ne 
connaît que partiellem ent ou p ar imitation. 
Il est aussi difficile de parler, a l’égard de 
l’histoire brésilienne, des époques dont l’idée 
a été transplantée de l’Europe jusqu’ici. Cela 
doit a rriver partout, là  où l’Occident a eu 
de l’influence, dans le  monde en général, avec 
ses modèles culturels. D evant cette exigence

actuelle, d’une authenticité pour la cU^ nt 
nationale, les intelectuels brésiliens , alî*:ne 
parfois à choisir en tre  des valeurs d’orig ^  
européenne e t des valeurs nationaux. M, ASi- 
prise de conscience même de la culture pre 
lienne, é tan t en rapport avec la  conscien 
historique, se n o u rrit d’un savoir historié 
influencé p ar l ’héritage occidental. De la»,, jg 
tre  autres, notre tendance à “confronter 
Brésil avec d’autres parties du monde- . j e 
problèm e est lié à celui d’une Pr0P ,,rs, 
“érudition brésilienne”, en liaison tou ]°l , e 
quand même, à l’érudition européenne. Ke 
problèm e en général s’aggrave quand augnie 
la  préoccupation méthodologique. La conclus 
de tou t celà est qu’une tâche de TeYll.ceS 
s’impose à ceux qui étudient les scien 
historiques au Brésil.

ABSTRACT

The actuality  of the problem  of Brazilian, 
culture leads to the question of its relations 
to the so-called W estern culture. W ithin the 
fram ew ork of W estern influence on Brazilian 
cultural life lies of necessity the rôle played 
by European historiography w ith its theoreti­
cal and methodological standards in the work 
of Brazilian historians. It happens, however, 
th a t these european standards w ere formed 
under conditions which Brazil, as well as any 
o ther L atin  A m erican country, only partially  
or im itatively came to know. I t is often the 
case th a t one finds it difficult to speak of 
certain periods in Braz’Tian history, periods

whose m ain idea is transplanted  directly ** 
Europe to us. I t  is pointed out th a t this sl r\& 
tion m ust occur w herever the W estern jts 
has made its influence felt by means 01 -j 
cultural standards. G ranted th a t there 1 
great need nowadays for authenticity aa.jjan 
as national culture is concerned, Braz g 
intellectuals may have to choose sorneh “gjy 
betw een values of European origin and PV nCe 
nationalistic values. The taking of consci to 
of Brazilian culture, though, being referre ^  
the historical conscience, feeds on a pist?iage- 
knowledge influenced by the W estern he** to 
Thence, among other things, our tendency
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“compare” Brazil with other countries. This 
particular problem is related to a possible 
“Brazilian erudition” which is, nevertheless, 
always tied to the European cultural background 
as a whole. It generally becomes aggravated

as the methodological concern 
garding those who cultivate 
sciences in Brazil this problem 
a need for a complete review 
blished principles.

increases. Re- 
the historical 
. brings about 

of long esta-
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Teoria do ócio

Conscience signifie mémoire 
(Bergson)

I

Entre os rios desta praça
fincada no centro do mundo como uma arvore,
entre o tempo e a cjualidade 
passa o meu ócio figurativo. 
Numa praça
dispersa, alienada e sem raízes. 
Para que serves, liberto de tuas 
roendo a corda do nada 
nessa incidência fluvial, 
ócio prodigioso c sem mistério? 
lntcrrogo-te numa cisma 
em que te configuras.

prisões,

Liberdade de estirar uma perna
por cima das coisas calvas, dos afetos e das razões vitais 
Liberdade de sorrir sem razão 
deliciado das coisas finitas 
entre as ficções do intelecto.
Saindo para alguma coisa ou saindo para nada 
pisando as sempiternas fòlhas secas 
de nosso outono fingido,
Abril e maio são teus ensaios prediletos 
entre a paixão dialética e a razão pura.

Para que serves senão indagar 
a essência da poesia ou a essência da pulha 
se são a mesma coisa? _
Como distinguir no tempo as ficções do serr 
Para que serves senão finalidade inútil 
florescimento estético ou metafísico sem memória 
Enquanto risco as carteiras, 
escrevo nas pedras com matéria porosa,  ̂
divulgo aos quatro ventos a minha estultícia 
e analiso a minha inércia, 
o meu pensamento se recorda e recomeça



68 Sebastião U choa Leite

I I

Quantas figurações colho em meu dia?
Atravessando a ponte e desembocando na foz
de outro rio mais gorduroso,
alí vou eu: vista aérea a vôo de pássaro,
ponto erradio em cinza e creme
de Boa Vista até Santo António.
Alí vou eu: objeto de minha razão 
deleite de minha fantasia ociosa, 
outro mito criado pela arte.
Existe, é certo, uma paixão inútil:
Os ardentes amam a feiura
mas outros só podem amar a crueldade.
Um salto na memória
cria outro tempo interno e mc recria.
Liberdade funda reflexão:
uma linha rígida demarca o perfil
e o enovela
como a serpente de Piero de Cosimo.

Deveria pensar nas coisas efêmeras.
Incorporo o poste e incorporo a luz 
mas a vida permanece opaca.
As vezes um braço, as vezes uma perna ou uma nuca 
podem ser mais luminosos 
que o próprio fulcro solar.
O tumulto da vida não enquadraria 
uma nota serena e reflexiva, 
ü  concerto universal não é grave 
pois o agir é frivolidade.
Apenas como advertência
as fanfarras dos instrumentos de sopro
celebram a aleluia do crime
Praças e avenidas se refletem no fluido
numa contemplação necessária
Coração do ser pulsando em movimento,
só em pensar permanece imóvel:
o espírito cria imobilidade.
A água não se recorda de si mesma, 
reflete sem memória, não há tempo 
mas ato puro, eterno presente.

111

ou para um lado,

cigarro.
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porque sorrimos ante a idéia da morte.
Bela é a fúria da máquina 
que intenta apanhar-nos em nosso destino. 
Um epitáfio ou um lema deveria inscrever-se 
em nossas lápides:
“Viver de ócio e iniqüidade 
c morrer da morte mais equivoca .
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Reflexões sobre Arte, 

Universidade e Cultura

u • 1 UII°  SE t ê m  desatendido  os órgãos 
noUJ rŜ ^OS brasileiros corn relação ao ensi- 
po a Ar ê> cm seus cursos especializados, 
me* na rna^°r â das vezes, parecerem a esses 
excSrnos órgãos supérfluos ou mesmo inúteis, 

ECssivos requintes, os estudos sôbre Arte. 
Urnam estrutura social como a nossa, cm que 
sc* af'SeiIe Ĉe contradições de ordem imediata 
c'stud^Ura COmo Premente resolução, tais 
eu Ys tendem a ser vistos como de preo- 
a0s a âo l°ngínqua ou mediata, sem que 
ou sme^ o s  se dispensem maiores cuidados, 
pers^nec^ e ,  °u  ainda importância, cm uma 
1 ^ c t iv a  de superficialidade e ligeireza. 
cij]t . t̂c> em sua concepção como “flor da 
tério J Preju<dic:a em muito adoção de cri- 
so ITj .1Tla*s válidos de concretização, em nos- 
VersiK0-’ ensino da Arte, no esquema uni- 
cle q lri° ’ Tem-se dela, em geral, a opinião 
°strut C ^0Ck  ser Posta de e esPerar a
Um llraÇao mais firme e mais compacta de 
orjent°r!X) s°eial, ainda desseminado e sem 
0 P e aÇã0- ^ e g u e  esta trilha, por exemplo, 
Pista Sair*Cl̂ to do admirável arquiteto e urba 
r̂ neia^Ufi  ̂ Lúcio Costa quando, em confe- 
Escolp f jbre Arte e Educação, realizada na 
W  de Arte do Brasil, afirmava em dc-

J nado trecho:tjaí _
poHoC-lre Clue as soluções transitórias a

t l n ,rao conduzir vossos debates serão 
0Kas nn!at,vos em face das soluções defim- 

tabte 0i 0 Problema comporta. Mas, nao 
i > ° « a m * las Podem ser, ainda assim, muito 
ç ‘tar 0 t visto que podereis desde ja deli- 
b-P jôgo „rr?no de definir os valores essenciais 

s0i„*-flm de assegurar bases que sirvam 
Pf^alid., j ao. efetiva do problema quando a 
atltado f e fecunda tiver definitivamente su- 

desorientação em que estamos).

Enfim os arremedos de estudos sôbre Arte 
parecem satisfatórios para o momento cultu­
ral em que estamos radicados, que vivemos, 
que suportamos.

2. É contra esta orientação (se o fòr tan­
to) que pretendemos delinear alguns precei­
tos, na sua maioria óbvios, mas que têm a 
validez de poder servir de apoio para uma 
compreensão mais exata e mais concreta tam­
bém* da função da Arte em uma sociedade 
como a brasileira, buscando a identificação 
consigo mesma. Delineamento que é, além 
de tudo, uma procura do autor, exigindo para 
o seu pensamento um sistema de correção e 
de lucidez críticas.

3. Enquanto não fôr possível ter da Arte 
uma visão, não facilmente formalística ou 
conteudística, mas cultural, e, por isso mes­
mo essencialmente humana, também impos­
sível será uma sua especificação como ele­
mento, ou dado, ou “etymon" integrador da 
Cultura “Etymon” de sugestão humana: isto 
é ' denominador ou raiz que integra os ele­
mentos de uma atividade humana total e

mplexa.
4 A obra de arte, quer-me parecer, e sem 
, ’uma resposta a uma excitação e, por isso, 
-apaz de ser apreendida em tôda a sua rea- 
ade sem que os elementos excitadores se- 
n claramente percebidos ou visualizados.
, tais elementos, pode-se dizer, prchmmar- 
’nte que suportam uma classificação em
lividuais e sociais, sem que se pretenda. 

, .e __como ia VC

R O?'elementos de ordem, por assim dizer,
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individual, são aqueles que se estruturam 
em esquema psico-fisiológico. São elemen­
tos germinados no mundo fechado, interior, 
escuro, da personalidade, enquanto vista sob 
o ângulo de uma formação orgânica. Vis­
tos nos estreitos limites de um corpo fecha­
do, delimitado por razões especificamente 
psíquicas ou fisiológicas. Mas esta visão 
que se diz psicológica ou fisiológica do ho­
mem, não pode fornecer tôda a transforma­
ção supra-individual, ou tôda a perspectiva 
da humanidade, que pressiona e modifica os 
comportamentos entre dois corpos indi­
viduais, como cxcitadores e reatores desses 
mesmos elementos individuais que transpa­
recem em uma ordem comunal. Não im­
portam tais elementos, para uma ordem de 
cultura, a não ser que considerados como 
manifestações de uma organização coletiva 
que imprime as suas influencias sobre cate­
gorias, aparentemente isoladas, ou suspen­
sas no ar, sem fixação na realidade cotidiana.

Assim é que, dados individuais ou indi- 
vidualizadorcs, como temperamento, sensi­
bilidade, inteligência, base de estrutura 
sexual, só podem interessar a uma compreen­
são da Arte desde que assumam a feição de 
um retorquir, em forma estética, á uma 
preocupação de pressionamento que tais ele­
mentos imprimem ao ser criador, ao artis­
ta. Mas, evidentemente, tal pressionamento 
só pode ser verificado desde que êle é inserto 
cm uma ordem social, comunitária, res­
saltando, então, como elementos individualiza- 
dor ou característico.

Estes elementos de ordem psico-fisiológica, 
portanto, somente ganham uma dimensão 
capaz de interessar ao estudo da Arte, des­
de que venham a ser compreendidos como 
atuantes dentro de uma escala de âmbito não 
apenas individual e cerrada, mas globaliza- 
dora, em que sejam possíveis as suas vin- 
culações de tipo agora cultural. Por isso, 
não convence o recuo, através de uma ima­
ginosa e romântica intcqiretação da Arte e, 
por conseguinte, de seu estudo ou ensino, 
diante de tôda a possível complexidade hu­
mana que ela pode sugerir. Não se quer 
com isto, evidentemente afirmar a positivi- 
dade necessária de uma resposta que à sua 
cultura dê 0 artista. O que se quer deixar 
bem claro é que sempre há de se tratar de 
uma resposta, seja el t negativa ou positiva,

J oão A lexandre Barbosa

de aceitação ou rejeição. Resposta esta, en­
tão, que exige tôda a participação do con­
junto psico-fisiológico. Ê bem de ver, por­
tanto, que a bifurcação que inicialmente es­
tabelecemos, didaticamente, agora se fende, 
tem que admitir um brechamento indispen­
sável à sua própria verdade.

Para a visão da Arte, pois, tais elementos 
que classificamos como individuais c sociais 
não podem, sob o ângulo de cultura, supor­
tar a visualização bifurcadora, a dicotomia, 
desde que viriam a negar, vistos assim, 
textura da Arte, realizada no seio de uma 
série dc contradições cm que se esbatem c 
sc tentam harmonizar ditos elementos.

Daí a afirmação que sc faz da Arte com» 
sistema integrador da cultura. (Aqy1 
usamos a palavra sistema na mesma acepçã0 
cm que foi usada por Antônio Cândido, em 
sua Formação da Literatura Brasileira, x'- 
l.°, pp. 18-19, isto é:

Se desejamos focalizar os momentos eríl. que se discerne a formação de um sistema, preferível nos limitarmos aos seus artíftÇJJ imediatos, mais os que se vão enquadran como herdeiros nas suas diretrizes, ou simpm mente no seu exemplo. Trata-se, então, ^  averiguar quando e como se definiu uma c° tinuidade de obras e autores, cientes Quíl sempre de integrarem  um processo de forra ção literária).
h já se diz bastante: porque quando sC 

diz sistema e, ainda mais, integrador, SL 
quer acentuar a peculiaridade da Arte comü 
atividade humana, do homem em unia S1 
tuação, capaz dc mais intensa e concrej-1 
mente indicar os traços culturais mais tt nu nciadores.

A História da Cultura não pode prescu1̂ 
d ir de tal estudo ou visão, estudo de Artc  ̂
de suas explorações, enquanto pretenda ui11' 
ampla explicação de motivos ou argument° 
humanos que a estruturam. ,

Não é que se superestime sentimento 
mente a Arte: é que, sendo ela um pr°ceb 
so contínuo de intensificação da naturef- 
exigindo de seu praticante uma absoluta jn 
serção na condição humana mais radical, 
quilo que há no homem de mais verdade*^ 
como ser que atua e se deixa contaminar P  ̂
uma série de aproximações dentro da soej. 
dade, necessariamente carrega consigo 1 
a gama de peculiaridades capaz de ap°nt. 
o essencial da Cultura. (Assim, por exemp^’ 
Antônio José Saraiva, em sua História 
Cultun, em Portugal, vl. l.°, p. IR °^SL
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vava acerca do valor para a História da Cul­
tura de uma das artes, a literária:

I •.. a literatura, que procura os seus tem as
e símbolos na realidade am biente, que se a li­
menta dos sucessos do dia a dia, oferece uma 
grande variedade de aspectos e uma curva  
muito sinuosa e flutuante. É ela  a principal 
documentação do historiador da cultura).

Sabemos, por exemplo, que não so as 
ciências ditas históricas, como a Diplomáti­
ca ou a Paleografia, podem transmitir ou 
fundamentar a narração histórica. A Arte 
deve atuar como elemento possível para en­
riquecer o conhecimento da Cultura, na 
medida em que sugere todo o desenvolver 
não apenas horizontal ou direto, mas o cara- 
ter °blíquo de que também se reveste todo 
0 fazer humano. Obliquidade que lhe é 
essencial e sem a qual a narrativa histórica 
SG desfaz em uma sucessão de fatos ou feitos 
Cr°n°lògicamente arrumados mas sem a pers­
pectiva interpretativa que a deve informar. 
a se tem mostrado suficientemente, para 

^Ue se repita mais uma vez, como seria 
dupossível o levantamento integral de qual­
quer Civilização sem o conhecimento, não 
Slmples paralelo, mas fundamental, da Arte 
lue essa Civilização foi capaz de forjar. Mas 
G preciso também se dizer que este conheci- 

não se pode limitar apenas em ver ou 
preciar os monumentos artísticos transmiti- 
°s> mas que exige para sua afirmação uma 
°m° que faculdade em dar a estes mesmos 
°numentos a sua situação mais precisa 

lUanto possível em relação aos outros instru- 
j  Cn.tos culturais registrados pelos estudos 
sor ^ ntroP°l°gia também física. Um profes- 
de °s .^ stados Unidos já observava o gra*1' 
tó • Perigo que correm os cursos de His- 
j / la da Arte em seu país, tendencial-
^ ente mais História do slide do que 

rte. O fazer ver não é suficiente. ada
np . • v? razer vei 
(Aiessidade de fazer ver em sintonia com 
i * a cultura que abriga ou abrigou o o 
eY0 ’ °u obra de arte, que se vê. Daí, por 
vjr °> já há muitos anos André Malraux 
Pa? ? an<ao de um "museu imaginário , ca- 
(]c, c uma catalogação instantânea da  ̂obra 
t^i^1 te’ pictórica e, por aí, a percepção de 

a sua dimensão cultural.
^ > 0  o artista não se engana a si 
tre 0 na medida em que transmite a ou 
cnt? 3 SUa verdade. Êle a faz mais forte, 

e§ando-se ao contemplador, ao leitor, ao
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ouvinte. Na realidade, a sua verdade é de 
uma ordem diversa da verdade ética, mas 
jamais é somente sua: é também a visão de 
de uma ordem comunitária em que se acha 
situado. Dêste modo, mais se individualiza 
o criador quanto mais intensifica esta visão.

Tome-se, por exemplo, do artista que foi 
o também historiador Fernão Lopes. A sua 
narração, em crónica, dos acontecimentos 
portugueses de seu tempo, o da Revolução 
de 1383, a época de D. João I por êle fixa­
da, por preservar os elementos de arte lite­
rária que lhe eram indispensáveis na con 
figuração de um momento histórico, tal 
como a incorporação da herança medieval 
portuguêsa através da oralidade narrativa, de 
tal modo conduziu a uma intensificação dessa 
época, dêsse mesmo monarca, que o seu im­
pressionismo descritivo conduz o leitor de 
Hoje para o núcleo do que de essencial ha 
via na movimentação das massas citadinas 
européias, ignorada ou desprezada por um 
Froissart, por exemplo, na sua maneira rígida 
de ser historiador. Fernão Lopes, desde que 
participava como artista e historiador de um 
tempo, registrava não apenas a dimensão ho­
rizontal dêste tempo, mas a sua obliquidade 
c, por aí, tôda a sua verticalidade.

O que queremos acentuar com esta exem­
plificação é que, como já foi por demais 
acentuado, seria impossível uma completa 
compreensão da época de D. João I sem a 
obra de Lopes, como desta obra histórica 
se teria uma pálida idéia se se a reduzisse ao 
aue há nela de apenas histórico ou docu­
mental. Aqui, a História se distende, se 
nrolonga e se intensifica através da Arte. 
Como, então, efetuar o ensino da Literatura 
Portuauêsa e, em especial, de Fernão Lopes, 
sem que se lhe dê tôda a dimensão de cul­
tura que êle suporta?
' É que e não é supérfluo repetir, os nos­
sos cursos de Literatura têm sido excessiva- 
l l ente prejudicados pela visão unilateralmente 
biográfica ou apologética, quando o que se 
oxiae é uma figura crítica, um afinar o pensa­
mento e a sensibilidade para os problemas hu- 

r niie as obras de arte literana suscitam. 
Como também os cursos de História da Arte 
costumam ficar reduzidos a uma série de 
considerações estáticas (quando muito, ane 
dòticamente descritivas) coladas às reprodu­
ções que se projetam diante de alunos nao
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•sufieichtcmente preparados para compreen­
derem as sutilezas de transformações de es­
tilos, dc orientações estéticas, de técnicas, 
ctc. São, muito comumenfe, cursos sem 
uma visão cultural capaz de responder às 
perguntas mais essenciais que as obras de 
arte põem diante do observador. E, por isso, 
em geral, cursos que apenas fazem acres­
centar um conhecimento sem um aprofundar 
maior, sem uma razão para que se justifique 
o esfôrço do professor ou do aluno embre­
nhados na catalogação de nomes, datas, 
acontecimentos desconexos, desligados dé 
ambientes e circunstâncias.

5. Por outro lado, a função que deve 
desempenhar a Universidade no que se re­
fere ao ensino da Arte, nós a vemos intima­
mente relacionada com o próprio papel a ser 
desempenhado pela Universidade dentro de 
uma determinada cultura.

Em primeiro lugar, a Universidade tem 
que desenvolver naquele que dela participa 
a ambição pelo conhecimento concreto de 
uma realidade que enfrenta certo momento 
cultural. Não é possível continuar pensan­
do na Universidade como elemento apenas 
decorativo. Como instituição que apenas dio 
nifica um Estado. Ela tem a sua parcela de 
responsabilidade no desenvolvimento que se 
efetue ou, mais importante ainda, que deixe 
de se efetuar. De elemento apenas decora­
tivo, ela tem que passar a elemento impul­
sionador de novas descobertas acerca de um- 
realidade que se vive. A  sua estrutura deve 
permitir um equacionamento preciso c exa 
to de tôdas as variações que a sociedade em 
que se acha inserta, possa registrar, E 1 
semos conhecimento concreto&por nos pa ^ 
cer que é insuficiente e mesmo pernicioso^ 
conhecimento apenas teórico ou ideal dé«t 
mesma realidade. ' a

Não posso entender, por isso, a c 
ção excessivamente “ilustrada” ’ de 
cursos de Arte que consomem a maj, 
te de seus programas em digressões 
teóricas sôbre Arte da Mesopotâmia c 
to ou de Roma, depois de defeituosa« 
esteticas, sem que igual porção cai 
estudo da Arte Portuguêsa ou da A] 
panhola como fundamentação para 
sas sôbre a Arte Brasileira, ainda tão 
estudada e conhecida. Parece que 
mos do estudioso estrangeiro, trazidi
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estas paragens pelo exotismo da selva ame­
ricana, que nos dê as armas com as quais 
enfrentaremos a difícil tarefa de nos conhe­
cermos a nós mesmos.

Em segundo lugar, a Universidade deve 
existir como órgão transmissor de conheci­
mentos, fornecendo técnicas adequadas 3 
participação de um número cada vez maior 
de indivíduos naquilo que a experiência tem 
acumulado. Não apenas com uma finali­
dade extensiva: sobretudo intensiva, na
aquisição destes conhecimentos. E  isto quer 

Icar /a- possibilidade dc um espírito que 
st aça critico na meditação dos conhecimen­
tos transmitidos.

’  ̂ Cultura no Brasil, como qualquer
s u T n °Utra’ '-3°  Poderá prescindir, para a 
i i '8 anizaÇão, de uma visão da UniversP 

Z  J T a. ° rdem- Nem  da Arte, porquanto,
nossos '• 1  Cm ^Ue conhecermos melhor os 
sos esculT ° rCS’ ° S nossos arquitetos, os nos- 
escritores iu 05 n°,SS0S músicos, os nossos 
tos de nó meJ? 0,r conheceremos os fundamem
os coenhn SSa CultUra- E ’ na medida em que 
^co n h ecerm os melhor, mais capazes sere­
nara os encontrar respostas adequadas 
£  °  n° SS0S Problemas atuais. Porque,
sejam A r o ^ T ^ ™ 05 scriamente o qu° 
mos que ! ! ’ U n iversidade e Cultura, vere- 
em uma JesPostas sòmente serão possível

histórica com ^el1*1^ 3 ^  n° SSa exPeriênCf  
que a U n !  1* ? °  a êstes trino s. Desde 
termos, d a  se ' resPonde aos outros d o* 
real e concreta ^  proPu^ ora de uma vis8° 
tempo que ela ta í10SSa sltuaÇã°- Ao rncsm0 
tórico e se atu il"m C*c Per âz 0 circuito hlS' 
lar do conhcr" 123 E ’ então, é possível D 

Brasil E , ent r nt0 d e , Uma Cultura ?
um pensamento sô b iT r- ií P °ssível falar ^

7. Vemos Cultura Brasileira,
mos — Arte ’ t j CS e modo, qUe os trgs têr 
p a r á g r a f« 4 ™ « « «  e C ultura -  f >  
sem os quais «5 mesmo sistema historie0’ 
à realidade mató^ iSCra Posstvel a referênd3 
não será possível'° °  esPhhual do País. E 
mento crítico * P0rque somente o afin3 
percepção adem japaZ de possibilitar um3 
fundamentais d ^  e , íusta das carênci3S
8. N ão só n que ê 6 Padece.

auxiliar o de Eco»omia p o d f
odação das com j í af lleiro na tarefa de eh1
sociedade; a , radlÇoes ciue agitam a nos*3 

aheitura para os problemas q °c
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constituem a atividade artística do homem 
encaminhará o pensamento para uma visua­
lização globalizadora, total, sintética, desta 
sociedade no que cia realiza de fundamen- 
tal. Infelizmente, o espírito de análise (apa­
rentemente crítico, na realidade destruidor 
c acomodado) tem sido dominante nas re­
flexões acerca da Cultura no Brasil. A sín- 
|cse exige ainda correção crítica e uma so­
briedade espiritual da qual ainda continua- 
j^os, em geral, afastados. Porque não é su­
ficiente a constatação de nossas misérias e 
carências: essencial é que se reflita sôbre a 
suas origens mais verdadeiras, com a im- 
Parcialidade que somente a atividade crítica 
P°de proporcionar.

9* A Arte — dispondo o espírito para 
uma situação de rigor diante das explorações 
9ue propõe a Cultura — não apenas acres- 
Ccnta, mas intensifica a capacidade huma­

na de inserção nos problemas comunitá­
rios. Chamando a si todo o potencial do es­
pírito humano capaz dc explicar e julgar, a 
Arte atrai para si o que possa o homem ter 
dc consciente na apuração de seus sentidos, 
de suas emoções, elevadas ao plano superior 
da intelecção e da razão.

10. Parece-nos, assim, que a Universida­
de, erguida em momento da Cultura Brasi­
leira no qual é a sua própria existência e 
necessidade que se põe em jogo, tem que 
existir como eixo irradiador de uma linha 
essencial: o ser capaz de se dobrar sôbre si 
mesma, na reflexão crítica e racional da es­
trutura social em que se estabelece.

Para uma melhor afirmação de sua essen- 
cialidade dentro de nossa Cultura, a sua fi­
nalidade específica deve ficar sendo o apu­
ramento do sentido crítico capaz de espelhar 
uma esquema mental renovador.

RÉSUMÉ

che rie l ’U niversité brésilienne, qui cher-
l’entn S lnfé£rer effectivem ent à la société qui 

n ’a Pas encore touché l’enseignem ent 
actn li?ue:, la fau te en est a la conception 
co m l e rie l’art. Si on le considère, en effet, 
et A?e Un? ^ e u r  rie serre, une activ ité  raffinée 
soci!t^ang^re aux  Problèm es concrets de la 
rie son °n n-e peu t log iquem ent se préoccuper 
P robr ensef£nem ent q u ’après avoir rég lé les 
C’est emeS sociaux e t économ iques plus graves, 
riès ]» ?onfre cette conception donc qu ’il fau t 
turell ° rc* lu tter, en m o n tran t l ’insertion  cul- 
c o n c r t ^e. A c tiv ité  artistique , son contenu 

et» afin qu’apparaisse la nécessité de fo r­
c it _r sVr les bases nouvelles l ’orientation  de

DanSeignement-eomrn ce^ e perspective, l ’au teu r m ontre l ’a r t 
C’est e ^ n sfstém e d ’in tég ration  de la  culture, 
condit* irm er qu ’une insertion  to ta le  dans la 
dans i n hum aine la plus au then tique  est vécue 
les opi d a t i o n  artistique , est réalisée dans 
son f ^ vres crées. Il n ’y a pas de cu ltu re  sans

Dénn?^eiS/ ion a r fistique.
mouillé de cette  perspective cu lturelle ,

notre enseignem ent de littéra tu re  et d’art est 
condam né à une vision uniquem ent b iographi­
que ou apologétique, à des considérations sta ­
tiques e t anecdotiques.

Il appartien t donc à l’Université brésilienne, au 
m om ent où elle se penche sur elle-même et ana­
lyse ces propres insuffisances, de favoriser une 
perspective plus profondém ent culturelle de l’art 
e t de la litté ra tu re . En ce m om ent où l ’U ni­
versité  elle aussi change, il fau t que l ’on sache 
que ce ne sont pas seulem ent les cours d’Eco- 
nom ie qui peuvent aider l’hom m e brésilien à 
élucider les contradictions qui ag iten t notre so­
ciété. La com préhension en profondeur du sens 
de l’oeuvre l’art, de son degré de pénétration 
dans la réa lité  hum aine, perm ettra  de m onter 
com m ent s’y revèle une vision totale, syn thé ti­
que de la société où elle s’est creée. Cette com­
préhension donc, n ian t que l ’a r t  soit une fleur 
de serre, le m ontre comme moyen de pénétrer 
et in te rp ré te r  la réalité , de donner en dernière 
analyse la m eilleure connaissance de ses va- 
leurs, de ses défaillances, de ses désirs et de ses 
besoins.

ABSTRACT

Br
infe^ !i-ian P n iversity  d rive tow ards a tru e  
rGachf^ron in t°  its com m unity  life has not 
from fL yet the A rt courses. That results 
is p revailing  conception of art, w hich
H & h r i  uP °n as an ac tiv ity  both h ighly 
ProhiJL anci alien to p a rticu la r  com m unity 
a q 1T1S’ Art curricu la  should thus follow  as
soc?o^equence Of the  solution to m ore u rgen t 
then c°nom ic issues. A gainst th is notion, 
evirienTe».i.rnusi: tak e  position in o rder to m ake 
CUrricui neeci fo r 3 refo rm ulation  of those

A ccording to this prospect, the author con­
siders A rt as an in tegrating  cu ltu ral system. 
T hat am ounts to saying th a t th rough  it an 
absolute insertion  in hum an condition m ay 
very  w ell be accomplished. C ulture, w ithout 
its corresponding A rt expression, would become

dGL ac to ig  a culturologic view, our L ite ra tu re  
and A rt courses have been m arred  by either 
a biographic or apologetic onesideness a 
w ell as by static and anecdotic considerations.

It would then fit in the picture the turning 
of the Brazilian university onto itself while
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taking into account its shortcomings in an 
effort to further our Art and Literature 
courses and not only those related to economic 
fields. A deeper insight into the meaning of 
a work of art will disclose how it is inserted

Jo ao A lexandre  B arbosa

into a global, integrated, and synthetic visua­
lization of our society. Art will thus be a 
mean of penetrating and interpreting reality 
providing, in a nutshell, the best understanding 
of its values, lacks, demands, and needs.
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Musicologia: Oportunidade para a 

Universidade Brasileira

iVlúsicA, analisada de um ponto de vista 
^ritarnente filosófico — o que equivale a 
f 12e[ 4Ue a generalização de seus conceitos 
tie amentais foi levada a seus limites ex- 
* * *  "7 surge como uma manifestação cul- 

c cujas raízes são duplas. Uma ramifi- 
ç̂ Çao afunda-se nos domínios da atividade 

etlCa> ou seja, nos domínios da Arte prò- 
0r|amente dita. A outra ramificação está 
dadDtâ a em direção aos domínios da ativi- 

c científica. Música: arte e ciência.
]0n ntretanto, o que se tem observado em sua 
ricf ,  e relativamente lenta evolução histó- 
Co e que somente a raiz estética — musica 
be i° arte — foi desenvolvida com ampla li- 
° t > s e’ como não deixa de ser curioso 
cJi0l- rvar> com um zelo e um ciúme já tra- 
sido°na Ŝ ^  ra ẑ ciendfica da Música tem 

c° nseqüentemente, obscurecida, pot 
leo ĵ, eyitada, segregada até e, por fim, re- 
fejt, a a uma categoria de inferioridade per- 
caJ lrnente anacrônica. Ê, hoje em dia, üni- 
de c °bjeto das atenções e dos cuidados 
Cnpp3/jan te s de instrumentos musicais, de 
çõec ni eiros que dirigem "studios” de grava 
pa G t̂r°-mecânicas na América e na Euro- 
de ’ rinalmente, de um reduzido número 
Curan°m^OSÍtores e investigadores que pro- 
MUsí f brir novos caminhos estéticos com a 
q u isa j0^ 3* Afora essas exceções, a Pe? 
Ca t dos fundamentos científicos da Musi 
dadei,rn°a se> Para 0 grande público, um ver 
filósô!0 tabu”- Ninguém -  nem mesmo o 
Cutj 0 se sente mais à vontade para is 
tais ’ C0lnParar, especular, pesquisar entim 
lnentnUeStões> E não parece haver argu- 

Capaz de afrouxar êstes preconcei os

centenares arraigados na mentalidade geral. 
Para os que sustentam semelhante posição 
— a orande maioria, aliás — Música, como 
de resto tudo o que cheirar a criação artísti­
ca em oeral, é algo intocável. Santuario que 
se deve°observar à distância. A obra extensa 
dos grandes compositores é museu
sável misterioso e representa um amontoa
do de conquistas de cujo carater fixo, im 
tável e eterno não se pode duvidar, nem 
mesmo cientificamente. _ Seria 
irreverência ou profanaçao impertinente. 
~ o d o  utS considerfvd

cjlnçófico — a Estética, pura e apu sarnento tilosonco , „1« YVT e ie-j tivesse parado no século A ’ cada -  tivesse pa revolução
n„,a„do « , « e  e q S  tem se desen-

zado suas posiçoes e a]heamento estú-
rantismo medroso, e realidade
P *  “S ,rCS dr q u ê  Í  S .  efervescente 
i’ 1510'1“ '  profundamente fértil e traze.- 
como nunca, p es poderosíssimos de
ll°  *  w a  de graSeT  i u i s t a s  para a uma epoca d o ^  como os demais
Humanidade. filosófica evoluiram
CamP°t rnar m nílendentes. a partir de
C SC niTuindo as chamadas ciências
enta0’ lares Novos horizontes seriam mais particulares. caso da Socio-
K l í t f Í A  * •  Ciências do 
lo8ia e’ d Mas não assim com respeito a

p ü »  íadieional que. remontanlo a pro-
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pria Antiguidade Clássica, estacionaria de 
uma vez por tôdas no estágio em que se 
achava ao abrir do século XVI. Limitou-se, 
quando muito, a adotar uma posição teórica 
e idealista em face da produção artística da 
humanidade — produção esta que se desen­
volvia independentemente mesmo de qual­
quer auto-reflexão de caráter filosófico — 
numa evidente prova de seu isolamento me­
droso diante da realidade histórica c social. 
Conseqüentemente, hoje, a Estética (com 
raras exceções que se devem agradecer prin­
cipalmente a alguns não-estetas ilustres, di­
nâmicos c realistas) limita-se a observar 
passivamente os resultados da produção ar­
tística contemporânea, chegando sempre 
depois e atrasada, com seus julgamentos 
amiúde verbais e subjetivos que somente con­
correm para aumentar a onda de obscuran­
tismo inútil que parece envolver o campo 
da criação artística. Em Música delineou- 
se, fracamente, a única reação concreta, den­
tro dos domínios da Estética, a semelhante 
estado de coisas: surgiu a Musicologia, a 
partir dos fins do século XIX.

Musicologia — ciência da Música. Apesar 
de ter nascido um pouco tarde, com a insti­
tuição em 1878 de um curso oral de História 
da Música no Conservatório Nacional de 
Paris, com a fundação em 1895 da famosa 
“Schola Cantorum” e com a especialização 
crescente dos estudos de etnologia que in­
dicavam claramente o nôvo ideal particularis- 
ta que se apossava da Antropologia e da So­
ciologia, a Musicologia tem se constituído 
talvez no único ramo autêntico de investi­
gação estética aplicada. Suas investigações 
têm caráter concreto c significação objetiva, 
dado que suas ramificações a relacionam 
com departamentos de conhecimento cuja 
importância é decisiva para a interpretação 
do homem, da sociedade e da natureza. Alem 
disso, abre novos campos de investigação, 
relacionando com a Música varias ciências 
especializadas e aparentemente afastadas 
dos domínios da Estética. Parte da Física, 
que lhe dá subsídios para o estudo da 
Acústica. Liga-se à Fisiologia, com o estudo do 
aparelho vocal e auditivo, e à Psico-fisiologia, 
com o estudo da mecânica de reações senso- 
riais e perceptivas diante dos estímulos so­
noros e rítmicos. Envolve um vasto campo 
de estudos a bem dizer virgens no campo da

J arbas M aciel

Psicologia, aspecto êste que parece mais di­
reta c fundamentalmente ligá-la à Estética 
propriamente dita. Junta-se à chamada Mé­
trica, com o estudo matemático das chama­
das configurações rítmicas temporais. As­
socia-se à Flistória, para a qual contribui 
decisivamente com os estudos litúrgicos c 
de cunho nacionalista. Representa, por fm1» 
departamento fundamental das Ciências d° 
Homem, trazendo, com os estudos sobre 0 
folclore de todos os povos do mundo e com 
os chamados levantamentos musicográfic°s 
(gamas e escalas regionais) das mais varia' 
das regiões do globo, uma contribuição prc 
ciosíssima para a Etnologia. Ainda, é p°ssl' 
vel que a pesquisa musicológica chegue ;l 
evidenciar, com um respeitável apoio cien­
tífico particular e filosófico (estético), ;l 
pretendida união de tôdas as artes.

Seja como fôr, o fato é que a Musicolo­
gia continua a ser, ainda hoje, mal conheci­
da e instintivamente evitada pelo grandc 
público consumidor dos produtos finais n-1 
raiz estética da Música. É o velho precon 
ceito em ação, que já começa a fazer lenV 
brar certo hipotético atavismo a condiciona1' 
tôda a mentalidade musical do Ocidente C1 
vilizado dentro dos moldes europeus. 1 
grande público musical ainda continua a tc' 
mer a outra face da moeda, isto é, tudo c) 
que se relacionar à raiz científica da criaÇa° 
musical. Pelo que nos propomos a mostrai 
neste breve estudo, como semelhante atl' 
tude é falsa, inautêntica, ilusória, idealbj*1 
e, por fim, inútil ao progresso mesmo oa 
Música como um todo.

Ê que êste mesmo público — musicalmon 
te alienado — não somente consome os proClU 
tos acabados de uma intensa elaboração ml1 
sicológica mais ou menos inconsciente maS’ 
através de suas próprias tendências para o que 
é nôvo, para a renovação refrescante de VF 
lhas formas musicais do passado, contrib11 
êle mesmo, inconscientemente, para a (ea 
lização das inúmeras conquistas musicolog1 
cas e musicais que têm sustentado nos ombf0
0 que de evolução a Música tem experimel1 
tado nesses últimos cem a duzentos an°^
1 rata-se, portanto, de fazer vir à luz , 
principalmente aos olhos do público — 
essa intensa elaboração musicológica, tr0^ 1̂  
do em miúdos os resultados dessas conquisr̂  
lentas mas certeiras que têm impulsiona
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para adiante a criação musical em todos os 
níveis (popular, semi-popular, técnico-pro- 
gramatico e erudito) com bases diretas ou 
mais ou menos indiretas no folclore. A “alie­
nação musical dêsse público ressalta clara 
como cristal quando se o vê precisamente 
contribuir, sem a mínima consciência disso, 
para realizar na prática musical o que se en­
tende por inovação rítmica, melódica ou har­
mônica de formas presentes na tradição oci- 
Cental ou dc caráter estritamente regional 
°n mesmo local. Nós temos, aqui no Bra- 
Sl > um exemplo notável disto que acaba- 
mos dc dizer com a chamada “bossa nova 
*ni nossa música popular. O ritmo típico 

0Ssa nova” é a realização de um grau a 
niais dc assimetria rítmica dentro do ritmo 
c samba tradicional, com bases diretas em 

k/Mtas variantes de um ritmo chamado xam- 
I?, nos nossos terreiros de xangô e camdom- 

e' É inovação rítmica legítima, perfeita- 
nente enquadrada dentro das tendências 
tuantes da evolução musical afro-brasileira.

nao somente um fato musical impressio- 
‘•nte, como também uma prova soberba de 

^°ssa vitalidade musical. Música no Brasi 
af SeJ a chi popular ou erudita — é algo vivo, 
«■iUa ’ dinâmico, autêntico. A chamada 
hiofS'Sa nova” c, ao mesmo tempo, etnològi- 
j st0r>ca e socialmente autêntica e válida, 
ríh-!,- Pr'ncipalmcnte quanto ao seu fraseado 
mr. lc,°> de efeito africano direto. Quanto a 
nm °><? a e a harmonia, representa a bossa 
e . a uma fusão a princípio desconcertante 
cia111 Pr°cavei de duas correntes ou tcnnvn 
Ui :t,lantes rio seio da música brasileira.

9ue procura restabelecer uma lin 1 
ser ° c ica recortada, parecida com a antiga 
c];i.. n‘.lla romântica de nossa música popu 
sÜDp ^0 a 50 anos atrás. A outra, que 
da rh^e a essa melodia recortada, rebusca-
er0f  -Vezes> uma harmonia essencialmente
iUln atlCa, riquíssima e de um poder antes 

* cisto em nosso populário. É uma 
poVo0nia difícil, às vezes, para o ouvido < "  
alto , a'nda não acostumado, por conter um 
dado e° r de tensão dissonante e uma densi 
?ada SOn°ra mais complexa do que a uti i- 

^ P°r Debussy ou Ravel. 
devpCOrno se 0 povo sentisse em que direção 
sas f marchar o progresso, a renovação cies 
OmSj(° r,rnas já estabelecidas por um passaeo 

a mais ou menos contínuo e, com as

próprias mãos, sem o saber, molda através 
de seus autênticos representantes — os ver­
dadeiros compositores (populares, semi-popu- 
lares e eruditos) que têm realmente o que 
dizer — os destinos da canção brasileira. É 
que a Música, como tudo o mais, não pode 
parar històricamente. Avança, como na 
“bossa nova", através de uma estranha al­
quimia i mistura do vgWio (linha melódica 
recortada, à maneira de nossas antigas se­
restas, que imortalizaram um Xisto Bahia, 
um Heitor dos Prazeres ou um Ernesto Na­
zaré) com o nôvo (estrutura harmónica ver­
tical cromática, mais densa do cjue as har­
monias dos impressionistas francêses). A 
períodos de relativo desfazimento, como 
ocorreu logo após a Segunda Guerra com a 
excessiva influência norteamericana (veja-se 
a ausência de ritmo, por exemplo, em tôda 
a produção popular dominada por Dick 
Farney e Lúcio Alves), impõe êsse mesmo 
estranho alquimismo períodos de afirmação 
do nacional (veja-se, na “bossa nova”, uma 
retomada de marcação rítmica extraída ainda 
morna de nossas raízes culturais afri­
canas) Situações como essas evidenciam, 
antes de tudo, vitalidade musical de um 
novo Não admira que, neste momento, a 
a música popular brasileira -  e não sòmente 
nossa música erudita -  tenha tomado conta 
das platéias européias. Guerra Peixe em repor- 
taaem radiofônica recente, apos classificar a 
chamada “bossa nova” como “a melhor coisa 
suraida últimamente na musica brasileira , 
acrescenta o seguinte comentário: As com-
binações harmônicas, que até ha pouco se 
vinham tornando cópia servil de padrões 
cosmopolitas, vão agora criando aspectos 
surpreendentes. O que resta do impressio- 
2 o  francês (lembro Debusy e alguma 
S  de Ravel) -  harmonias que nos EE. 
MU não passaram de simples adaptações 
exteriores -  vem no Brasil adquirindo algu- 
2  personalidade. Aliás, no que tange as 
efações entre melodia e harmonia, convem, f  ulo de ilustração, salientar o seguinte: 

depois de Gershvvin, Ellington e Porter, a 
S c a  popularesca norte-americana estacio- 

, %em que até o momento se verificasse
f  mais leve manifestação de renovação; an- 
a niciiD virtuosismo do be
íeS ”f Slpara o desenvolvimento supérfluo da
orquestração, no fundo simples artesanato
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profissional, jamais criação autêntica. Na 
música bossa nova, a harmonia é modulan- 
te e parte intrínseca da composição, tornan­
do-se um valor estético de indubitável vali­
dade. E a melodia adquire maior expressão 
exatamente naqueles momentos quando a 
harmonia (acordes) cria determinadas con­
dições”. A que se deve, fundamentalmente, 
semelhante vitalidade? Ao povo, sem dúvida 
alguma. Mas, tudo isso êle faz sem saber! 
Exatamente porisso é, musicalmente, aliena­
do. Os próprios músicos e demais profis­
sionais — professôres, instrutores, arranjado- 
res, compositores, etc. — se acham, via de 
regra, neste estado de inconsciência diante 
das correntes musicais históricas que os car­
regam a todos, quer queiram ou não, quer 
disso tenham conhecimento ou não.

De fato, não é raro presenciar-se um cul­
to exagerado do passado. Ensina-se música, 
em geral, como um fenômeno eternamente 
envolto em mistérios insondáveis. Os grandes 
compositores são endeusados e suas obras, 
impropriamente analisados, tornam-se amiú­
de pouco menos do que incompreensíveis. T e ­
riam criado música longe do povo, divorcia­
dos do popularesco e através unicamente de 
uma sutilíssima inspiração que vinha mis­
teriosamente “do alto”. Ninguém se dá 
ao trabalho de dizer que a própria polifonia 
ensinava seus primeiros passos no medievo, 
dentro de catedrais e organizações monásti­
ca para, logo depois, ganhar as ruas e ser 
arremedada pelo populacho cujos ideais mu­
sicais tão bem incorporavam os menestréis 
ambulantes, “troubadours” e “trouvères” 
que povoam tôda a produção literária da 
época. Nesse foco de criação popular in­
tensa é que beberam os grandes — mas in­
felizmente já esquecidos — paladinos da mú­
sica bizantina (séculos X  a X III, notada- 
mente), em cuja obra se encontram muitas 
das constantes musicais da Idade Média que, 
muito mais tarde, com os impressionistas 
francêses, movidos pela “Scholla Cantorum , 
serviriam de “pistas” na busca desenfreada 
pelas raízes nacionalistas da criação músi- 
cal francêsa, espanhola, etc. Entretanto, o 
alheiamento à realidade histórica da criação 
musical persiste, teimoso e cego. A incons­
ciência e a falta de crítica diante das verda­
deiras correntes musicais históricas, do pas­
sado ou do presente, dos países estrangeiros

ou de nosso próprio país ainda dominam gran- 
de parte do público musical de nossos dias. 
É mal secular que atinge auditórios e músi­
cos profissionais, indistintamente.

Observe-se, a êste respeito, como raro c 
o instrumentalista que parece enxergar além 
dos símbolos e da notação das partituras mu­
sicais, como também além das possibilidades 
das “máquinas sonoras” que manejam com 
eficiência. Falam, por exemplo, em es' 
tudar” ou “executar” música quando, cm 
realidade, apenas parecem reduzir seus ho­
rizontes estéticos à simples manipulação dc 
uma máquina musical destinada a dar ex­
pressão sonora a símbolos e sinais conven­
cionais registrados num pentagrama. Raro e 
o músico profissional que, às custas de sua 
própria reflexão, está capacitado a adotar 
uma posição crítica, por exemplo, diante da 
validade dêstes símbolos e sinais convenciO' 
nais com que se registram ritmos, melodias 
e harmonias no papel de música. Sua gmn' 
de maioria acredita nesta validade como se 
ela fôsse um dado “a priori” da razão, y  
próprio estudante de composição acredita 
estar, de fato, estudando Música quando- 
em última análise, tôda a sua atividade re' 
duz-se a puro mimetismo inconsciente- 
através do qual êle aprende o manejo dito 
“correto” daqueles símbolos e sinais dog' 
máticos e muitas vêzes enigmáticos, <]̂ c 
os instrumentalistas mais tarde traduzira0 
em sons. Via de regra, o estudante 0 
composição não tem independência IlC 
nhuma, não tem autenticidade nenhum3, 
Obrigado a ficar voltado para o passado, per 
de contacto com sua realidade histórica

1 r
social específica, que é a de seu povo, 0 
sua terra, e, sem poder viver aquêle passa0 
porque não pode ter a mesma perspectiv‘a 
que animava os grandes mestre que, agora’
procura em vao imitar, entra em franc3
crise ao sabor das mais desencontradas e Y|° 
lentas contradições. Uma vêz em crise, so m 
resta uma alternativa: enveredar pelo eufl0 
sismo musical que se faz passar, atualmente* 
por “música moderna”, ou música “aton3 ' 
politonal, microcromática ou simplesmcn 
“música concreta”, afundando-se num cer 
bralismo mais cêdo ou mais tarde fracass3 
do. Perde-se, assim, num desfazimento m 
sical que não encontra a menor repercuss3 
no seio do povo, antes afugenta-o. I an ‘
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auditórios, intérpretes como compositores, 
privados de uma visão crítica que, ela so­
mente, poderá salvá-los cio “caos” musical, ja­
mais parecem se dar conta de cjue, o quanto 
_ tentativas e experiências musicais têm 

sido feitas no Ocidente até hoje representa 
apenas ínfima proporção do que, em rcali 
.ade, resta por desbravar e conquistar neste 
lnienso oceano que é a Musicologia pura e 
aplicada. A idéia de que, depois cie Franck, 

ebussy c Ravel de um lado, Stravinsky e 
uostakovich do outro, pouco Testa por “des- 

c_  rir ’ em Música é não somente uma no-
Falsa, mas reflete fundamentalmente a 

mentalidade de crise musical que se apossou
0 mundo europeu ocidental em pleno século

Referimo-nos ao chamado inundo cura­
is11 ocidental em separado por estarmos con­
vencidos da evidência histórica que assinala 
mdícios inegáveis de uma surpreendente vita- 
lQ.ade musical em certos países orientais, 
poncipalrncnte nacjueles que realizaram a 
cxperiência socialista e, também, significati- 
v mnente, naqueles países subdesenvolvidos 
>n . a influência africana tem sido fator cle- 
Crminantc de formação de cultura, como e 

° Caso particular dos países centro e sulame- 
ICanos. Ora, críse musical — isto e, crise 
e criação musical em todos os níveis: po- 

ç .  ar> semi-popular e erudito — pois bem, 
Use musical parece ser um, dentre os divci- 
u. asPectos da crise maior que tem abalado 

nnamente o mundo ocidental. Mas nem
1 isso vem a ser crise musical mundial, em 

.^a totalidade. A exceções são, felizmente,
^ era s  e bastante refrescantes.

Al. seria nenhum exagêro afirmar ser a 
psicologia a solução natural para o proble 

ç c crisc que envolve o Ocidente musica 
de °iUm toc °̂- Ela já o é, em países ocidentais 
nàoCr nÍ2ação europc'ia -  em que esta crise 
°nd f  rea^  historicamente, mas importada -- c 
Co e .° compositor faz análise musicológica, 

s^ente ou inconscientemente, tanto paia 
*er °r sobreviver como para ter o que eli­
de , Eiga-se, assim, o compositor, através 

11Ti compartimento da Etnologia, ao com- 
r 0 antropológico que o sustenta, beben o

L Cta
ser

v. v» »*»-**■'—  ' m

. Irncnte na fonte. Sua obra tem razao 
i^Cr’ tern futuro, tem significação e, o que 
, a,s importante, encontra sua plenitude 

utr° jX)l0 j a criação estética, isto e, no 
> nos ouvintes, nos auditórios. * ' al °
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tremendo poder da onda nacionalista musi­
cal que invadiu a Europa a partir de seus 
dois focos mais poderosos — a França e a 
Rússia — e fazendo com que os músicos de 
países subdesenvolvidos se voltassem critica- 
mente para suas verdadeiras raízes culturais, 
no seio da massa popular. De fato, nacio­
nalismo como atitude de fora para dentro, 
de cima para baixo, sem raízes concretas no 
seio do povo, dos destinos históricos dêsse 
povo, nacionalismo como simples maneira 
de buscar originalidade e exacerbar ainda 
mais um individualismo doentio inimigo do 
qUe pertence, dc direito, a todos, como é a 
música, como são as danças, os folguedos e 
demais manifestações típicas do homem em 
sociedade, pois bem, tal “nacionalismo” nada 
mais poderá representar do que ridículo 
amadorismo saudosista, condenado ao es­
quecimento.

Em outras palavras: é preciso orientar a 
quantos fazem da Música objeto de seus in­
teresses no sentido de uma crescente valori­
zação de seu aspecto mais científico, única 
maneira racional de se contornar a crise que, 
de qualquer maneira, já aí está há mais de 
meio século. Que a atividade estética legí­
tima exige inspiração, gênio, talento, eis o 
que não se poderá jamais negar. Mas ins­
piração, gênio e talento não deviam bastar 
para inibir um estudo racional, sistemático 
e conscqüente do fenômeno musical em 
seus mais variados aspectos, inclusive sob a 
forma de interpretação e criação. Inspiração 
é  alvo difícil de controlar e muito mais di­
fícil°de definir. É qualquer coisa imprecisa, 
imprevisível e, até mesmo, misteriosa. Mas, 
perguntamos: por causa disso haveremos de 
abandonar tôda a pesquisa estética, toda a 
elaboração científica e filosófica a respeito 
de uma atividade que a envolve e subenten­
de em alto grau, e cuja fertilidade para o
progresso do conhecimento humano

H foi demonstrada alem dc qualquer 
dúvida? Claro que não. Os fenômenos psi­
cológicos não são menos indefiníveis, im­
precisos, imprevisíveis e misteriosos, mas 
nem por isso deixa de haver uma ciência par- 
• v n h r  especializadíssima e importantíssima

a Psicologia -  dedicada ao seu estudo.
Concluamos, então. Se a Música admite, 

dc f ito aquelas duas raízes, isto e, se e ao 
i ^  tempo Arte e Ciência; se a Mns,eo-
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logia, como reflexão ao mesmo tempo filo­
sófica (estética) e cientifica (particular) di­
ante do fenômeno musical é não apenas 
válida mas já se tem constituído em impor­
tantíssimo setor da pesquisa etnológica; se o 
nosso contexto histórico e social como país 
subdesenvolvido, de colonização européia e 
profunda miscigenação racial mormente com 
o elemento negro africano, envolve, sustém 
e dá vida a uma manifestação musical di­
nâmica, contínua, sempre se renovando ao 
mesmo tempo que o nosso-povo mais se afir­
ma como povo e como nação, pois bem, tudo 
isto posto, a quem mais cabería a responsa­
bilidade de coordenar todo este conjunto a 
fim de não somente analisá-lo e interpretá- 
lo mas também resolvê-lo e colocá-lo ao ser­
viço consciente de nossa realidade, senão à 
Universalidade brasileira? Justifica-se am­
plamente, portanto, o título deste artigo, 
uma vez que não somente ressalta clara a 
oportunidade da inclusão dos estudos de 
Musicologia nos currículos universitários 
como também evidencia-se a urgência de que 
a Universidade brasileira, tornando-se cada 
vez mais autêntica, ataque problemas no­
víssimos e de caráter eminentemente nativo 
no seu esforço de emprestar sentido às mais

diversas manifestações da realidade social a 
que deve, antes de tudo, servir.

Referimo-nos, mais de uma vez, ao ’tabu 
diante da raiz científica da Música, ou seja 
da Musicologia, e também ao alheamento 
nosso público musical face aos problemas 
que o desenvolvimento de um povo como o 
nosso suscita nos mais variados setores da
atividade humana, em especial no setor da 
criaean mneípol v _____ _ icriação musical. Fomos mais longe até, a° 
incluirmos no imenso rol dos alienados só' 
cio culturais músicos profissionais, professé' 
res, instrutores, orejuestradores e composé0 
rcs. Não cremos que tenhamos exagerado 
•is coisas. A alienação existe, profunda, P° 
rigosa, anestesiante, inimiga de todo progress« 
c de toda a renovação. Pois bem, resta-n«5
apontar o que, após já boa parcela de est«- 
tos c o servações nestes e em outros países
Kí» rtrtc ___ . 1— u em outros 
-e nos afigum como solução para a erradi 
^Çao total daquele "tabu” e daquela alfr
_  <’a|> . ' a Universidade brasileira ‘I111

ela somente -  poderia re-integrar o 
mem em tôda a plcnitude de °si nlcSnio-
através \ a l, c n itucle de sua própria v*da»
5it L L * “ 3 c t i t L  c  lie < ?
cão m rt,Cm Uma real idade cuja reform«'3
Ç partlu prccisamcnte de si mesma.

Ré s u m é

La musique, considérée d’un noint ei„ 
strictement philosophique, se nréspnL d vue
ayant une double racine étant ente comme 
et un art. La musicologie est e x a c t e ^  S,Clenco 
racine scientifique de la emen cette
chose de généralement inconnu du qu.olc!Ue 
blic. Il arrive ainsi parce nue i.g and p«- 
comme science a été longtemps rPI. L ® Uslque 
me une espèce de “tabou” L W h ît-dee com'  
semble s’être arrêtée au stade nCetluUe’ . qui 
arrivée au XVIe siècle, n'ayant ^ 16 - était 
développement contagieux et la fnéoiarlVl* - le 
de toutes les autres sciences (snénP=i allsatlon 
sciences de l’homme), peut éSt*elem,?nt les 
rafraîchie, et l’est en efet par les '^ ^ Uement 
sicologiques réalisées par PplusîenrlUdeS mu‘ 
universitaires dans le monde entier T „Cen.tres 
pour laquelle la musicologie Cent r»™ F?lson 
rôle, et elle est déjà en trainPeri» fGmplir ,?« 
est que son champ de recherche nsi r ! m.Ph r- 
ment large, englobant pratiquement ,xtrem e- 
arts et les sciences. Mais ce “teb0u” n°US les 
ble pas etre un fait isolé étn ?U ,ne Sem* 
aspect de l’aliénation culturelle h plut6t un 
public. Partout, au même ternes o .fe  ?  même 
donne des signes très déLmC i f  PUblic 

alienation musicale", il contrihCi • de cette 
ment mais concrètement au e rO™ J nc0asciem- 
saliénation” de la culture q& a J t T  d? “dé-
dermèremdnt par plusieurs pays son s Vi e n t,r e p r is  
Ja n , 1 . monde. Cela arrive < & £ £ £ £ ? £ £ £

HcUlt révollltin^ j
folklorique C’est ? a musique popula 
musique soi-disant “h™ par exem ple, 
au Brésil. “B o s s a  n uossa nova” aujoi 
un signe très définCd»3 f sÎ- considérée 
musicale au B résü d£ f i l tall*f ,dans la c tanement h„ . _H’ c .ette vitalité iail
«si un défi pour les . .c e  ou non, n
y a longtemps r  é ta h ryS êmes Pédag°S  
maintenus, ici |t dans i5 eÎ  jusqu'à ne 
latmo-américaines n e  pluPart des un
blent etre en grande ? GS*- systèmes qi 
«eaux problèmes et p?.r l le .étrangers a 
ment de notre déveiSltUations nés> n 
Précisément une ?yeloPPement. Ici 
Ponsabilités les nlfis opportunités et 
au, Brésil, lutter P e  uR en tes de l’U: 
brésilienne ne soif nCs que la musique 
activités artistiauesPaS en re ta rd ou is 
coup de pays snilCP - P°Pulaires. Poi
lemCe t C2 culturalêdafHl0f>pés- avec un' lement un nmhiA in c a r n e , ce défi n
qui est engagé dans ? U\ , SG Présente é 
S  et du progrès !f0 bataille du dé 
du Une rêpercusqir^e SJ*  naRorL nia

1 m s  » « » % '■*  ssrst£ ,
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se. E lle est do rénavan t forcée, pou r ainsi 
dire, à se. "désaliéner”, c’es t à  d ire , à  se fa ire  
au thentique è t à q u itte r  l ’im itation. Cela ne 
peut ê tre  fa it sans l ’U niversité, qu i do it m e ttre  
■a musicologie dans ses “cu rricu la” e t p ren d re
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à sa charge la  tâche de ce n tra lise r e t  de 
coordonner tous les e ffo rts  dans ce bu t, ce 
se ra  quelque chose, en  effet, d ’u n e .tr è s  g ran d e  
o p po rtun ité  pou r le  B résil, ces iou rs-ci.

ABSTRACT

Music, considered from  a stric tly  philosophical 
Point of view , is p resen ted  as hav ing  a double 
r°ot, being the re fo re  both a science and  an 
art. M usicology is precisely  th is  scientific 
^°°t of m usic and  som ething generally  not 
Known to the  g rea t public. I t  has becom e so 
because m usic as a science has long been 
}°°*cd upon as som e so rt of “taboo”. Esthetics, 
wnich seem s to  have stopped dead a t th e  stage 
J :  w hich it w as from  C lassical A n tiqu ity  up 
. e 16th C entury , n o t follow ing th e  con­
tagious developm ent and specialization  of all 
om er sciences (in special th e  Sciences of M an), 
couid be and  is ac tua lly  being  considerab ly  
’-neshened  by  m usicological stud ies ta k en  up  
y ,?fv®ra l U n iversity  cen ters all over the 
orm. The reason w h y  M usicology could do 

0? a . ls a lready  doing th is job  is th a t its field  
DrJ?-qui f y  is ex trem ely  w ide, encom passing 
“t- fh 10.?11/  a11 a r ts  and  sciences. B u t this
l . 0 °  does no t seem  to be an  isolated fact,
aHerv>t;la th e i  one asPect of the  cu ltu ra l 
at tho of ^ 1S v e ry  sam e Public. H ow ever, 
yielH ,Same tim e  th a t th e  Public is show n to 
M ienaiirf1’̂  defim te  si§ns ° f  th is  “m usical 
c o n trfw o  ’ +lt; unconsciously (b u t concretely) 
culturpUt,Cv • *? ihe Process of desalienation  of
ub d e i d e S 1Ch^has la te ly  taken  hold of m ost « d ev e lo p e d  coun tries th e  w orld  over, and
of Pon.,iLP T  J , , es th rough  th e  evolution  
f° f  eS?m i a n d / o k  m usic, as i t  is th e  case, 
m u s i c S pleA of- , th ?  so-called  “bossa nova” 
then B^azil today. “Bossa nova” is

analysed and fu rth e rm o re  considered

to be a v e ry  defin ite  sign of v ita lity  in m u ­
sical creation  in  B razil. T his v ita lity  stem s 
spontaneously  from  th e  people, a lien a tio n  or 
not b u t m eets a cha llenge in  th e  long es ta ­
blished pedagogical system s now  s till  in  use 
ae re  and in m ost o f L a tin  A m erican  u n iv e r ­
sities, system s w hich  seem  to b e  to  a  g re a t 
e x ten t alien  to  th e  new  p rob lem s an d  s itu a ­
tions b ro u g h t n a tu ra lly  ab o u t b y  o u r d ev e­
lopm ent push. H ere  lies p rec ise ly  one of th e  
m ost u rg e n t o p p o rtu n ities  and  resp o n sab ilities  
of th e  U n iv ersity  in  B razil, le s t B raz ilian  
e ru d ite  m usic lag  b eh in d  an d  g e t o u t of p hase  
and iso lated  H orn p o p u la r  a r tis tic  ac tiv ities. 
■ m ost underd ev elo p ed  co u n tries  w ith  a  g re a t 

deal of A frican  cu ltu ra l in fluence, th is  cha llenge 
is no t only  a  p rob lem  w h ich  faces w h oever 
is com m ited  to  th e  cause of th e  deve lopm en t 
and  p rogress of h is  nation , b u t also a rep e r-  

° f  i 6 m usica l crisis  of th e  W estern  
W oiid  in  th e  p re se n t cen tu ry . H av ing  a 
trem endous v ita lity  an d  a p rac tica lly  in e x h au s­
tib le  source of n ew  m a te r ia l an d  ideas in  a 
liv ing fo lk lo re  and  a  dynam ic p o p u la r  a rt, 
m e  m usic of th ese  coun tries can n o t accep t c r  
m ake its  ow n th is  crisis, being  th e re fo re  
forced so to say, to  desalienate  itself, th a t is. 
to  .m ake itse lf ev e r  m ore  a u th e n tic  an d  less 

ATn d . th is ca n n o t b e  accom plished  
urdess th e  U n iversity , th ro u g h  th e  inc lusion  
? /  M usicology in  its  cu rricu la , ta k es  onto 
5  e  fh P 5 L ta sk  ? f cen tra liz in g  a n d  coo rd ina ting  
ail th e  e ffo rts  to w ard s  such  an  end , som eth ing
th e se d days3 Very c ru c ia l °P P °r tu n ity  to  B raz il
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L U IZ  C O S T A  U M A

TERCEIRA FEIRA : 

SEU SENTIDO BÁSICO

^òbre um  espaço cm negro avança, do 
Centro para a superfície, forma luminosa 
clue projetada em cruz, preenche o negro 
anterior com geometrias iluminadas, as quais 
s° enrarecem à medida que se afastam, do 
Centl'o (ôlho) focal.

A capa da Terceira feira  é mais do que um 
acessório da composição gráfica. É a in- 
Crpretação plástica da obra, cujo texto co- 

lllc-‘Ça assim desde a capa. De tal forma ade- 
M.̂ adas obra e ilustração que esta nos faz 
''utever o que adiante anunciará o poeta:

Ela aprendeu que o lado claro 
das coisas é o anverso 
e por isso as disseca: 
para ler textos mais corretos.

(O Sim contra o Sim )

tc ^  l j rceira feira cobrc a °^ ra pràticamcn 
a ln^dita (para o leitor brasileiro e nãc 
jy /80 pessoal do autor) de João Cabral dt 

Neto. Se, de fato, esse ineditismo c 
USÍVO de Serial, na verdade, porém, par; 

par,ai0ria dos leitores, ele se estende a Doi. 
Rcr amentos, que tivera uma pequena tira 
19^ edição particular do autor (Madrid 
pori  ̂ 3 Q under}m> cuja edição comercia

í llguêsa raramente chegou ao Brasil, 
a Pesar de Dois Parlamentos incorporaesi 
tes ma ^n^a diversa das duas obras restan 
i ^ ’ Pela sua aproximação maior com o poe 
três nairado: 0 rimance popular, guardam à 
P0Ucei^ e ^  uma íntima coerência, que t^m 

0 e, ;;fundamentalmente;, .perdida se a

comparamos com a produção anterior do 
poeta. João Cabral vem mantendo uma 
tão profunda coerência na expressão de sua 
experiência poética que o seu sentido radi 
cal não só é uno, como vem escapando aos 
seus melhores intérpretes (1 ) .  Estes falham 
por não notarem o caráter de redução feno- 
menológica empreendida por via poética 
pelo autor pernambucano.

_Não importa que João Cabral tenha ou 
nao lido os filósofos da corrente, sido ou não 
influenciado por eles, como tampouco é de 
se concluir que êle faça poesia “filosófica”.

Isso tudo é o menos decisivo, quando na­
da porque as já sabidas influências de Le 
Corbusier e da tradição poética espanhola, 
a lição sôbre a matéria do primeiro, a densi­
dade de realidade concreta na segunda, lhe 
podem ter servido de correlativos.

Para a melhor compreensão do que pre1 
tendo ser o traço essencial da sua poesia1, 
comparemo-la, inicialmente, sob o ponto de 
vista da expressão da natureza, com a dé 
outros dois grandes poetas em língua por- 
tuguêsa.

Em Camões, a natureza.se reveste, como 
já foi notado, de um caráter de idealização. 
A essa idealização não fogem passagens as 
mais realistas em sua aparência, como a da 
Ilha dos Amores ou a de certas éclogas. O 
seu extravasamento erótico é ainda' uma 
compensação ideaf. • *;

Já em Pessoa, a natureza acolhe outro 
carater. Ela. e uma natureza, falhada. E n­
tre a falha, real e a compensação do. sonho
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cumpre-se sua obra, cia qual D. Sebastião, 
mais cio uma figura, é um mito em epígrafe:

Que voz vem no som das ondas 
Que não é a voz do mar?
É a voz de alguém que nos fala, 
Mas que, se escutamos, cala,
Por ter havido escutar. (2)

Sigamos. Em correspondência à expressão cia 
natureza idealizada, em Camões denuncia- 
se uma experiência de nostalgia do mundo. 
Do complexo que é cada expressão indivi­
dual pocle-se extrair uma experiência huma­
na que lhe foi básica. Em Camões, essa 
experiência fundamental parece haver sido 
a da nostalgia que mais do que outras im­
portantes, como a de um catolicismo plato- 
nizante, determinou o caráter idealizado da 
sua natureza.

Em Pessoa, em correspondência à expressão 
da natureza falhada é a angústia do mundo 
o que se flagra.

Nestes dois criadores, portanto, visão idea­
lizada da natureza e sentimento de nostalgia 
pelo mundo; visão da natureza como falhada 
e sentimento de angústia existencial.

Sem dar nome próprio à experiência ca­
moniana, creio que não caiba mal, a propó­
sito de Fernando Pessoa, falar-se em uma ex­
periência poética de índole existencial.

Sirvam-nos estas comparações para realçar 
a diferença de João Cabral. Na sua expres­
são da natureza, não a temos nem idealizada, 
nem sentida como falhada. Isto essencial­
mente em virtude da diferença de emotivida­
de que a sua obra flagra. Defronte do mun­
do, imerso nêle, nem nostalgia, nem angús­
tia. O poeta emprega a sua emotividade em 
outra direção e, em vez de usar a emoção 
como forma de receber o mundo, dirige a 
emoção até o mundo para então mostrá-lo na 
sua incandescência de realidade penetrada 
pela presença do homem. Dêste modo, não é 
o objeto (que pode ser desde uma coisa como 
um ovo de galinha, um alpendre no canavial, 
uma fruta nordestina ou uma pessoa como a 
bailadora andaluza) que é absorvido na sub­
jetividade do poeta, mas as emoções por êle 
provocadas que convergem para êle, objeto, 
até mostrá-lo na sua qualidade de natureza 
humanamente olhada.

As emoções são postas entre parêntesis en­
quanto pessoais e dê-‘-' parêntesis só saem

Luiz C osta LiM-'
para que melhor clarifiquem a presença do> 
objetos do seu mundo. E desta maneira quC- 
em toda a Terceira feira não conseguimos 1°' 
calizar a raiva ou o amor, a impaciência, a 
exasperação ou a alegria enquanto sentimen­
tos pessoais ao poeta. Não é que tenhamos 
abandonado o campo da poesia — da “em0 
tion recollected in tranquility” — e ingress11' 
do no campo da imparcialidade científica 
exatamente cm época em que os cientistas 
descobrem a importância da posição do obsef 
vador em face ao fenômeno observado), 
por isso que acima falava em convergê,lC1‘ 
das emoções para os objetos que as suscita  ̂
e não em trituração ou neutralização das em0' 
ções. Por assim dizer, no momento da cfia 
ção o poeta se reveste de um extremo pu(0 
de falar de si próprio, conduz a sua emoci°na 
lidade para os objetos que o tocaram e, seI 
deixar de vê-los como objetos, mostra-os m*0 
verazmente: na sua qualidade de objetos qu 
participaram dc uma experiência hum*11’3' 
Não se trata dc uma antropomor fizaçãp ^  
objetos, idealizando-os, mostrando-os c0I|^ 
membros de um fracasso total, etc. etc. b 
são mostrados na sua conjunção com 0 1 g 
mano. Transformados pelo humano. b 
que conviveram com sentimentos hui«311 ' 
êles se convertem cm fenômenos hum011 ^ 

Estamos, sem dúvida, diante dc um» ** 
periência poética arriscada e, ao mesmo tc^, 
ix), extremamente fértil c nova. Aquil° (1

1 1 f°nas primeiras obras de João Cabral ^ 
acusado de secura, isenção, extremada 
lcctualização (a vacuidade dos críticos  ̂ ^  
sileiros era então maior que a atual, o1'0 
negue, no entanto, que o poeta ainda ^  
havia alcançado o domínio expressional ^  
vido) mostra-se agora como o que pretent,N' 
(,.c mais do que conseguia) o poeta: 0 j-(, 
pressão de uma experiência de reduça0 
nomenológica da existência. p

Entre Fernando Pessoa e João Cabral^.. 
Melo Neto estamos entre duas expressões ^  
tagônicas. Pessoa se divide em heterôn111̂  
para dizer-se em diversas vozes. Casais b ^  
teiro chegou a compará-lo com um Pr0^ eli> que se inventasse em diversos persona^. 
(3). Malgrado o seu processo de prosa, ^  
soa continuou um poeta porque, se inyCI1,1(Jíi 
personagens, foi para não deixar em s|  11 
que não fosse dito. Estamos com e*e 
ápice de uma experiência existencial-
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João Cabral, ao contrário, impõe a sua 
rôda emocionalidade ao objeto, para então 
melhor revelá-lo em sua realidade de objeto- 
enquanto-tocado-pelo-homem. Não é bem 
realidade de objetivo humanizado, mas de 
Um que é tocado e permanece, que é visto 
enquanto tocado permanece. Estamos no 
apice de uma experiência fenomenológica.

De tal maneira esta é a experiência basi- 
Ca do poeta que se torna difícil dizer qual o 
P°ema em que mais claramente ela trans­
pareça. Sem poder melhor analisá-lo, creio, 
porém, que o leitor encontrará uma adequa- 
ÇJo imediata com o que escrevemos no poe­
ma De um avião. Nêle, a paisagem cada vez 
J ais sc rarefaz, até que dêste processo de 
cpuração apenas reste o que é de irreduti- 

Ve à presença de uma paisagem: a lembran- 
?a do homem, do que é o núcleo do seu 
jjucleo. Compare-se o processo com o seme- 

ante de redução da faca à sua lamina, 
^tralrnente (embora não apenas ai) em 

lnci Taca só Lâmina.
Se a experiência básica de João Cabral, a 

Ua poética fenomelógica, não é idêntica a 
em SJ^lquer poeta, mas até a êle exclusiva 
Urrv portuguêsa, tampouco é apenas

a experiência a mais, sem outras conse-
jj encia> COmo estar£ resmungando um uti-
t arista 0U um esteticista (e que será o es- 
j lcista se não uma espécie refinada de uti- 
s arista?) N unca uma realização estética e 

*  Conseqüência, porque ela significa um 
apoio para a visualização (o que 

çg_e dizer, para o entendimento) da condi- 
ten, humana, em certo estágio histórico seu, 

P°ral e especialmente datados. Nen iu 
éti r̂ ran<̂ e obra deixa de conter uma carga 
bn̂ a> ,P°rque a beleza é uma forma de res 
l ^ l i d a d e .  Se o artista não é responsa­
i s  ^e °  9ue vê, no entanto o é pelo que 
de rVer e> conseqüentemente, pelo que deixa 

tazer ver.
obra° m°  8rande poeta, João Cabral, por sua 
Ê]p * ^°nduz a esta visualização responsave .
^  faz poesia social, porém mesmo 
C ; ncia da visão estética da realidade, e 
da J a maíes que entravam a vida humaniza 
braJ j e. Certa criatura precisa: a nordestina 
tar J lra- Se êle tem, dêste modo, que afas- 
p0rn havões, não é por afã de novidade ou 
gasm e acJuela figura já estivesse, como se diz, 

’ mas simplesmente porque é falsa e fert
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a própria veracidade estética da obra. Típico 
exemplo é a recusa de aceitar a figura tradi­
cional do Semeador, mentirosa dentro de uma 
visualização nordestina:

O homem que vai jogando 
os rebolos de cana 
nada é do Semeador 
que se sonetizou.

É o seu menos um gesto 
de amor que de comércio; 
e a cana, como a joga,

(A Cana dos Outros')

A arte é uma forma da verdade.
Através desta preocupação mental com o 

Nordeste, João Cabral ocupa-o poèticamen- 
te Para tanto, êle teve de encontrar de ini­
cio uma solução lingüística adequada. Para 
tentar a criação não basta conhecer o seu 
Dante ou o seu Mallarmé.

Acompanhando-se as datas de seus livros, 
podem-se deparar os titubeios do autor, 
guando em 1953, publica o poeta
passava a adotar uma forma de desenvolvi­
mento que por certo chocam a o l e . t o r d e  
Pedra de Sono e, em menor escala, de O Cao 
<ent Pluma. Mesmo tendo em conta a mo­
dificação que começa a se operar dentro 
de O Engenheiro -  mais precisamente, a 
nartir do poema dêste título em que o mun­
do solar começa a substituir, de um lado, 
a preocupação com as sombras de outro, o 
clima sugerente da tradição simbolista e em 
nue o mundo concreto a ganhar correlata 
mente terreno sôbre o onírico da tradiçao 
me V f,  _  O Rio e Morte e Vida Severma
apareceriam conro obres desviados. Esra,
£  foi uma tensão fértil para o autor. Se 
i Z a  Faca só Lâmina ainda parece inerever-se 
S a  etapa dilemática, significando a busca 
T u m a  solução estilística por um lado mais
Hrico que narrativo, em Paisagens com Fi- 
linco qu , começa a alcançar a tu-
g-Mradas°duas estratégias expressivas: afasta- 
SaV do de uma rarefação lírica extremada, que 
" T a  dos seus primeiros poemas e meorpora- 

uma nomeação direta a coisa e pessoas,
Ça°  to mais ligado à linha da prosa. (Nao 
processo m g do Sono trazia epi-
er3feP de Malllrmé e O Rio de um poeta 
grafe de J como Berceo). Paisagens

c o m fí l"ms Pi,,,ill,a’ em “ m SraU m3ÍS '



90 Luiz C osta Lima
vado de realização, da luta pela recuperação 
da realidade começada em O Engenheiro. 
De todo o modo, porém, a maneira mais 
honesta de designar esta produção, em sua 
totalidade, era a de apontar para o caráter 
de dois cursos que dirigiam diversamente as 
suas águas. Daí o título Duas Águas da co­
letânea anterior.

Encontrada a fusão estilística, a obra 
mais recente de João Cabral evita aquela 
dispersão de águas. Êle abre o seu curso 
definitivo, em um tratamento que traz' 
muito da narrativa da prosa — basta reler Dois 
Parlamentos e os quatro poemas de “Claros 
Varones"— que evita a pura depuração líri­
ca, apesar de que seja lírico o seu tom do­
minante e, desta forma, permite a introdu­
ção de uma mais larga margem de realidade 
no verso. Completava-se a conquista esté­
tica do Nordeste:

Falo somente com o que falo 
com as mesmas vinte palavras 
girando ao redor do sol 
que as limpa do que não é faca:

Falo somente do que falo: 
do seco e de suas paisagens,
Nordetes, debaixo de um sol 
alí do mais quente vinagre

CGraciliano Ramos)

E da poesia de João Cabral de Melo Neto 
podia-se traçar uma visão do Nordeste. É 
bem verdade que seria parcial tratar-se ape­
nas desta constante. Assinalemos, de pas­
sagem, que o seu leitor não deve estar des­
percebido do crescimento do tema amoroso 
que, difuso e débil, em sua obra inicial (de 
que é exemplo “A  Bailarina" de O Enge­
nheiro) se adensa a partir de Quaderna. 
Desta constante, agora firmada, pode-se com­
preender melhor o sentido da sua poética. 
Note-se a quarta composição sôbre o tema 
“Escrito com o Corpo". Aonde a um poeta 
ligado à atitude tradicional, por exemplo 
Vinícius de Moraes, caberia uma expressão 
de saudade ou um seu correlato, é ela subs­
tituída por uma expressão que, visual, apla­
ca, ao mesmo tempo, pudor de confissões

do autor e o seu ideal de conversão dos obje­
tos ao seu núcleo irredutível:

Pois nessa lembrança é que ela, 
ao menos gesto, se incorpora; 
na presença, coisa, volume, 
imediata ao corpo, sólida,

e que ora é volume maciço, 
entre os braços, nêles envolta, 
e que ora é volume vazio, 
que envolve o corpo, ou a acoita

como o de uma coisa maciça 
que ao mesmo tempo fôsse óca, 
que o corpo tece, onde já esteve, 
e onde ter e estar igual fôra.

A presença do ausente suscitada pela lenl 
brança, problemática conhecida pelos poetaS 
do amor, recebe aqui um tratamento <^c 
inova a tradição estabelecida desde \ c 
trarca. E  por essa diferença pode-se aim 
da melhor entender a importância c*‘1 
experiência de João Cabral e, o que P3' 
recerá estranho, o seu caráter anti-intelÇc' 
tualístico. Acontece que tôda essa poetlCl1 
em busca da simplicidade do exato, esta e* 
pressão de objetos nuamente incandesciu0;’ 
pela presença do homem que os tocou, eSja 
ligada a um esfôrço hoje empreendido pcla 
comunidade regional e nacional a que o p0̂  
ta pertence. Essencialmente, o Brasil é h°J 
a busca de conquistar-se a si próprio.

Pois bem, este poeta aparentemente intc 
lectualista e distanciado converte a sua pf^ 
cura da poesia em uma busca de conqub ‘ 
estética da sua realidade. E, se nos . 0 
mos que, afinal, o caminho fenomenoloo1̂  
e o entendimento do fenômeno da alienaÇ3. 
partem do mesmo Hegel (não importa a 
versidade de sentido que o conceito de 3,1  ̂
nação receberia posteriormente), chegam111^ 
à conclusão de que o poeta pernambucano . 
possivelmente sem o saber — trilhou o c31̂  
nho mais limpo e próprio para uma p0^ 1^. 
desalienante. Isso poderemos notar 2nalís3 
do o que é matéria fundamental no seu v 
so: a presença do nordeste.

Êle aí está com a sua secura que f3Ẑ , 
terra do sertão chupar sequiosa a chuva 
cassa, como se chupasse mesmo uma fenL . 
(quarto poema de “Chuvas", em Sen3 '
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secura que contamina seu homem, esguio na 
SUa miséria de cassaco, repleto apenas en­
quanto explorado, pelo comendador ( “Ve- 
ório de um Comendador’, em Serial]), pelas 

retóricas parlamentares que, do norte ou do 
sul, neste ponto se assemelham (Dois Par- 
avnentos) . Visão do Nordeste que continua 
aA seguir o poeta pelas margens do Mediter­
râneo (Poemas(s) da Cabra) e até mesmo 
quando êle trata de temas em outras mãos
aPfnas líricos, como o tema do tempo. Em 
João Cabral, o tempo é percebido através da 
paisagem do nordeste, em elemento seu, con- 
Cre*0: de um alpendre sôbre o canavial. É 
assim qUe j0g0 c akrai desmente os precon- 
êi.t°s criados contra o artista e, na verdade, 

P^ncipalmente por culpa sua própria. Sem 
So.s didatismos, êle mostra o que é a exis- 

ência humana em uma precisa área e de 
Ua ar ê propaga-se uma carga ética de res- 

P°usabilidade. Por porta transversa, João 
a ral nos desmente a cegueira dos que nos 

t e,rcrn irnpingir a beleza como algo de in- 
em-Vê  aloançado por via da abstração, onde 

a° residiria um eterno homem universale um eterno iiumcm * ~~~~
° t 1 aust0> dizem, poderia tanto ser criado 
Homero, por Sófocles ou por Bocaccio e

seria sempre o mesmo porque o homem é 
sempre o mesmo e o Fausto é o homem.. . ) .

A lição deste poeta, maior do que saiba 
dizê-lo, é a de que não há arte sem a vin- 
culação profunda do homem com a sua 
condição. E esta não se alcança sem a vin- 
culação anterior com uma marcada área lo­
cal, que, lhe penetrando, é por êle trabalhada 
até que se revele a raiz da sua condição.

A arte, como o amor, é uma forma de 
conquista do particular. Conquista de tal 
forma plena que do conquistado emerge a 
sua até então oculta universalidade.

(1) Estava êste estudo pronto, em espera 
da publicação do primeiro número de Estudos 
Universitários, quando lemos o estudo do crí­
tico José Guilherme Merquior, na revista Se­
nhor Alegramo-nos em poder referir a exce­
lência do mesmo e em ver confirmadas as 
lfnhas fundamentais da interpretação aqui 
ivnnsta (o citado estudo vem de ser traduzido 
inra nesnanhol para a Revista de Cultura Bra-

1 número 1, junio de 1962, edição
do"Serviço de’ Propaganda e
dal da Embaixada do Brasil em Madrid).

(2) De “As Ilhas Afortunadas”, em Men­
sagem.

n )  Na Introdução a Eernando Pessoa, Poe­
sia, Nossos Clássicos, Agir,
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UMA EUROPA 

NOVA

e^f f LlROPA POSTERiOR a 1945, tem-se escrito 
talado bastante; não somente historiadores, 
as economistas, sociólogos e filósofos. Da 

°mpleta exaustão decretada pelas tropas 
ajUe taRt0 lhe vasculharam os caminhos e a 
e a, “ Cava ao jovem que ouvia notícias de 
guerra com vivo interesse a impressão de 
M e a vida civilizada sòmente poderia ser 
 ̂ ntmuada em outras partes do mundo que 

são a eu.roPéia- Assistíamos, então, a inva- 
Sj]e - arnedcana aos costumes do homem bra-
recolK* quando a Europa, convalescente, 
a nia'se timidamente aos seus museus e
PournS P j OS de reconstrução, falando-se 
ticos ' ainc â’ de assuntos africanos e asiá-

I9491 í uroPa e de sua ruína falava, em 
MpA  Urte8a y Gasset em sua De Europa 
v a m *? "  Quedam. De uma Europa no- 
zenj  e decaida, compadecia-se Ortega di-
ruinas f ° S alemãeS d?  aPós-guerra=  ̂ “Las 
de la 1 P ™ 11 Parte de â intima economia 
terriblp 1St0na'i  Las minas son ciertamente 
tiblec _S Para , arruinados, pero más ter­
minas enacqUe. a historia no füese capaz de 
Paginar-' erltimos como una pesadilla la 
d e l \ ? fC!ón de que todas las construcciones 
tendíL Crit? se Enhiesen conservado. No 

q  mos lu§ar donde poner nuestros pies”. 
teoa at0> 9uase surpreendente, é que Or- 
tào ’ em muitas ontms coisas, era, en- 
do luoa etlC« ' 1 euroPeus estão construin- 
a i n d a ‘5  V o nde Poner sus pies” e, mais
é im n o r??de P° í er sus almas”- E 0 9ue 
c° 0glo níe’ a Europa deixa de ser um 

- - crado de países rivais e começa a ser

potência organicamente realizada. Pela primei­
ra vez, ao que parece, os europeus modernos 
encaram as possibilidades de existência de 
uma Europa e não de várias Europas, ou de 
uma Europa supra-nacionalmente construída, 
agora em pleno processo de ressurreição.

Não mais de ruína, mas de ressurreição é que 
surge agora, quase 20 anos depois da Gran-
dC „ uei™> .um nôvo pvro de Europa. São 
as meditaciones” de um brasileiro, intelec­
tualmente um dos mais completos de nossos 
escritores, sempre amante das coisas euro­
peias, mas sempre preocupado com os nos­
sos problemas continentais, pois, é de con-
Brasil Patn° ta d°  TróPico e nao apenas do

ü_ recente livro de Gilberto Freyre (Su­
gestões de um nôvo Contacto com as Uni­
versidades Européias -  Imprensa Universi- 
ana Recife 1961) apresenta-nos quatro 

conferencias sôbre Europa e mais uma sôbre 
o Infante Dom Henrique, afora apêndices 
sumamentes interessantes sôbre “Uma Uni­
versidade Européia Supranacional”, “O Nôvo 
Programa do Partido Social-Democrático da 
Alemanha’’, "Refugiados da Alemanha Ori­
ental na Alemanha Ocidental: Predominân- 
cia entre Jovens e Intelectuais” e “Atuali­
dade do Infante Dom Henrique”.

tr»?a pir e!ra conferência tentaremos mos-
X e 0a T u ° 4 :nSament0 de GÍlberto Freyre

Fm Uma Nova Europa: além dos ISM(
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Convencionais, Gilberto Freyre destaca o 
novo pensamento sociológico europeu, no 
sentido de unir-se a Sociologia européia, ex­
cessivamente teórica, abstrata, especulativa, 
ao tipo de estudos sociológicos desenvolvido 
pelos anglo-americanos tendentes para o em- 
piricismo ou para uma ciência aplicada ou 
experimental. Movimento de unificação ; e 
não de subordinação de tendências sociológi­
cas, superando dessa forma ISMOS conven­
cionais, como o “teorismo” ou o “émpiricismo”, 
passando-se a fazer Sociologia ortodoxa e 
depurada. Unificação, de resto, já prevista 
pelo próprio autor de Sobrados e Mucam- 
bos que, no Brasil, vem utilizando processos 
de investigação quase que de sua própria in­
venção — invenção como construção metodoló­
gica quanto ao social, semelhante à invenção 
que se poderia dizer de uma obra poética — 
aplicando em suas pesquisas os aspectos teó­
ricos e empiristas da Sociologia, em obras or­
ganicamente composta. Uma Sociologia, 
para Gilberto Freyre, híbrida ou anfíbia ou 
ainda tríbia: científica, aplicada e filosófica.

É, aliás, o mesmo fenômeno que se reflete 
no campo do Direito, especialmente na Ale­
manha, de onde provêm as mais sutis e ex­
traordinárias teorias jurídicas, mas que, ao 
senso comum, pareciam tão divorciadas e des­
viadas da realidade social. De uma Sociologia 
jurídica e, também, Filosófica, preocupada com 
a investigação dos valores subjacentes ao Di­
reito e íntimamente influenciadores da ordem 
social, vêm se aproximando os estudiosos ale­
mães de hoje. Estudos, ainda, teimosamente 
desdenhados pela quase totalidade de nossas 
Escolas de Direito, quando o Brasil é um dos 
países que mais apresenta características de 
mudança social e de evolução cultural.

Na Europa, em especial na Alemanha, 
após as duas guerras mundiais, surgiram inú­
meros problemas causados pelos conflitos e 
pela mudança dos valores que não estavam 
previstos pelas legislações mas que, irretor- 
quivelmente existentes, precisavam sofrer tra­
tamentos jurídicos e sociais, como por exem­
plo, o caso de coexistência das minorias étni­
cas, os exotismos aparecidos na Europa trazidos 
por influências estrangeiras, ou ainda, para 
citar um dos mais famosos problemas sócio- 
jurídicos do mundo moderno, o chamado 
“abôrto sentimental”, discutido exaustivamen­

te tanto por juristas como por sociólogos c 
psicolólogos.

Da importância do problema, decorre o m* 
terêsse de europeus por trabalhos que, eiy 
sociedade ainda em formação como a brasi­
leira, realizara Gilberto Freyre sôbre uma 
reinterpretação sócio-filosófica dos valores.

Necessitando de uma nova concepção do 
Direito — em especial, o Direito constitucion3 
— destaca Gilberto Freyre, é que a Repuhm 
ca Federal Alemã vem construindo um siste 
ma que a resguarde da desintegração desenvol* 
vida entre os alemães sob o impacto das. duas 
maiores influências sofridas pela Europa, 33 
seja, o capitalismo e o comunismo, ISMy 
arcáicos, para o autor, e melhor interpretados 
como influências anglo-americanizantes e eS 
lavizantes. Superação de ISMOS que se 
lizaria ainda na profunda penetração da 
sofia de Martin Heidegger, mais do que 011 
tras filosofias modernas, na Arte, Teolog13’ 
Pedagogia, etc., um quase “imperialismo” hei 
deggeriano no pensamento alemão, consegui^ 
do êsse tipo de Existencialismo aproximar _ 
diversos ISMOS? superados e convenciona1/ ’ 
“concorrendo, por conseguinte, para aque 
superação de ISMOS convencionais ' c 
de uma interpenetração criadora, fecundam 
dinâmica”. E não somente Fleidegger, ^  
Gabriel Marcei, que, para Gilberto Freyre, 
contrário de Sartre, vem influenciando gran 
demente o pensamento alemão atual. ^

ISMOS convencionais, ainda, em vias 
superação face ao forte contingente de 
giados da Alemanha Oriental que, desiludi 
pelo sistema eslavo de govêrno, passam P^,. 
o Ocidente carregando consigo elementos 
lidos de organização estatal que confrom . 
ao dilatado espírito de competição ocidco 
Tais sistemas, contrários por si mesmos, c°l 
tudo, estão, sugere Gilberto Freyre, se & e 
penetrando e superando os convenciona^ 
arcáicos comunismo e capitalismo. . Essa ^  
terpretação de contrários aparentemente ^  
conciliáveis” representaria uma das mais 1  ̂
peradas contribuições do gênio german^0^  
marcha da humanidade, porque criadora 
novos rumos e de novos estímulos.

Assim, não aconteceria apenas o que a 
prensa diária notícia, isto é, a fuga de . ^ y  da parte eslavizante para a anglo-jam eo^ 
zante, mas, antes, que dos dois lados 3 r  
existe. Se cL lado oriental pulam para a 1
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Jade, principalmente jovens e intelectuais, da 
parte ocidental jovens e intelectuais estão ten­
tando salto mais audacioso, ou seja, .a fuga 
pacífica e culturalizante de um sistema de 
vida social para nova lógica existencial repre­
sentada por um sistema híbrido construído do 
4ue seja válido no capitalismo e no comunis- 
hio ou socialismo de tipo eslavo. A insatisfa- 
Çao entre os jovens das duas Alemanhas pro­
vocadas por ISMOS convencionais pode pa- 
recer apenas um dos momentos de rebeldia 
por qué passa a juventude de todos os países 
(jUe, no aspecto existencial, se debate entre 

llas fortes ideologias que têm tentado apenas 
y  j cionar as coordenadas materiais da vida.

a e lombrar, ainda, que cedo, se seguirmos 
°_ texto da conferência, a tentativa de forma- 
V<t° de uma civilização cristocêntrica que, se 
^tendida a todos os aspectos da vida, contri- 

tuna não somente para a definitiva supera- 
Jao dos ISMOS convencionais, como seria 
c3paz de abrir, com todos os modernos re- 
tjUrsos da técnica e da ciência, novas perspec- 
c]Vas Para a humanidade. É a contribuição, 
^  resto, que se esperaria da civilização bra- 
toCpa> °U para USar a term^°logia de Gilber- 
tr0 - p 6’ ^e uma civilização do tipo luso- 

P1Cab ou, mais largamente, hispano-tropical. 
Pr mda sôbre a Alemanha, destaca Gilberto 
ian 'rC ü inÍusti?a de se atrlbuir à influência 
“ que a extrema comercialização reinante na 
te lllan*la Ocidental, abrandada sensivelmen- 
m.;na, outra Alemanha. Decorre êsse fato^ak A • ã  í recorre esse tate
t0 p tutluencias comuns que atingem tan­to oç P j -----  ‘»inibem ran-
tal .stact°s Unidos como a Europa Ociden- 
e ó CUja. ^C0n0mia excessivamente capitalista 
p e ^ atlr a entrega'Se a extremos de com 
irtórbid Che8ando a resultados socialmente 

E ~
dos nn° Precisamente aquêles jovens refugia 
çà0 l e «maiS meref m do autor a denomina 
seriam ,1mdecisos Hamlets modernos", pois 
Uitia nff  GS ?? a§eiJtes de um nôvo ideal, dt
Se valor ,  cemar a messianica que retiras 
do-0s , ,s do Sociahsmo e Comunismo, tornan 
e0m plastlC0s e Adidos, que se conciliasseir

>  ^ Z 0^QMaÁS construind°-se dessa fomu
^sonalk  ISM0, qUase etemo> 011 seja> < 
VaJores m0i-qUe nao seria subordinado ao: 
CsWizam0ClahStaS °u capitalistas, ou ainda 

Tais ,-GS °U an&i°'americanizantes.
ISM o V a0 aS PersPectivas de superação dc 

convencionais e arcaicos que dariam

para Gilberto Freyre, os jovens insatisfeitos 
alemães, modernos Hamlets, proporcionando 
assim, talvez pioneiramente, novas saídas para 
a crise atual, crise já definida como de cará­
ter nitidamente metafísico. Honesta interpe­
netração de contrários aparentemente incon­
ciliáveis seria a nova fôrça, jovem e virgem, 
para uma definitiva ressurreição européia, par­
ticularmente a alemã.

Se nas Alemanhas, o pensamento da ju­
ventude universitária é de conciliação, ou su­
peração, o quadro europeu ocidental não deixa 
de apresentar sintomas paralelos.

Relembra Gilberto Freyre seus contactos 
com líderes franceses do sindicalismo e do 
comunismo e chega à constatação numérica 
de que os jovens cada vez mais se alheiam da 
ideologia eslavizante. Destaca o envelheci­
mento de antigos dirigentes comunistas face 
ao pouco entusiasmo dos jovens. N a França, 
56% dos membros do partido comunista têm 
mais de 40 anos de idade e apenas 5,6% 
apresentam menos de 25 anos. Por outro lado, 
o número de membros militantes diminuiu 
desde a libertação”. Hoje, possivelmente, 
não há mais de 300 mil comunistas ativos e 
dêstes apenas um décimo, talvez, se disponha 
a lutar nas ruas pela causa redentora”.

Disso resulta que o partido comunista fran­
cês tem que usar uma equipe de pelo menos 
4 mil agitadores sociais, especializados e alta­
mente treinados, como guarda e piquete 
de plantão. Para Gilberto Freyre, êsses fatos 
parecem mostrar que os comunistas franceses, 
de ha muito ultrapassaram a fase mística ou 
messianica. São, agora, grupos de oposição 
convencional sem penetração na juventude, 
esperança maior do destino nacional.

— ue auveruencia a
parte da juventude brasileira, atualmente ex- 
remamente entusiasmada pelo comunismo., 
advertência de que nosso destino está, muito 
provàvelmente, dentro de perspectivas cultu­
rais mais ibéricas, lusitanas e hispânicas e es­
tas aliadas às nossas próprias situações de ho- 
mens tropicais tio que mesmo em imitações 
artificiais adquiridas em bancos de estudo ou 
movimentos de rua.

N a Universidade de Colônia, verifica Gi 
b 0 Freyre, -  a revivência do gôsto pel
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francês — a ressurreição do espírito au­
tênticamente europeu e de características 
supranacionais — os pendores cosmopo- 
poíitas de convivência, ao lado de cons­
tantes regionais de paisagem e cultura. 
Ressurreição alemã no culto regional — atri­
buindo-se justa importância sociológica às 
raízes folclóricas — no culto da província, da 
aldeia. Fato bastante sensível ao iniciador do 
Movimento Regionalista brasileiro, que seria 
a seu ver, das coisas mais inteligentes, “a im­
portância concedida a tais raízes (as regionais 
e folclóricas) pelos analistas do ETHOS e da 
cultura de um povo (o alemão) cuja superin- 
dustrialização o vem conduzindo com extrema 
rapidez à posição de pioneiro de uma civili­
zação automatizada”.

E dessa automatização decorre diretamente 
o problema tempo-lazer visto que as horas de 
trabalho humano tendem a diminuir com a 
substituição do esforço físico pelo esfôrço me­
cânico. Quanto ao problema do tempo, aliás, 
o próprio autor já vem insistindo em diversos 
trabalhos realizados no Brasil sôbre uma So­
ciologia do Tempo.

Destaca Gilberto Freyre a importância 
da relação entre o Homem e o Tempo; c, em 
dias de uma cultura automatizada, a impor­
tância do lazer, da distração ou do ócio é, em 
todos os pontos, transcendente. Ócio e lazer 
ainda entendidos como elementos válidos para 
a cultura humana e não traduzidos como in­
dolência e desleixo ou sintomas de patologia 
social. Elogio do lazer que vinha sendo con­
siderado por algumas culturas, como a anglo- 
americana, por exemplo, como anacronismo 
do século XX, mas que, face às novas situações 
criadas pela máquina, toma cores atuais e de 
inequívoca importância. Ê, ao que parece, 
mais uma superação de velhos aforismos como 
o de língua inglêsa: “Time is Money”.

E das relações Homem-Tempo, relembra 
Gilberto Freyre, o sistema hispânico de des­
dém pelo tempo cronométrico e a valorização 
pelo “tempo folclòricamente festivo e espiri­
tualmente significativo”. Tão ao gôsto dos 
espanhóis e tão dentro do círculo de inte- 
rêsse de Gilberto Freyre que, em face de 
suas constantes meditações e estudos, volta 
a ser convidado para, na Universidade de 
Colônia, conceder cursos e conferências sô­
bre uma “Filosofia ou uma Sociologia do 
Tempo”.

Interêsse pelo Tempo, sociologicamente 
considerado, dos alemães de hoje, que seria, 
ainda, um dos aspectos de ressurreição.

Interêsses refletidos em considerações tais 
como a de se saber se a gente hispânica esta 
"em situação de concorrer para uma revalo 
rização de base folclórica do lazer entre as
multidões das áreas superindustrializadas n(
mundo ora em processo de rápida autorna 
ção, pelo fato de ser uma gente — a hispan' 
ca — que, graças a um Cristianismo enl 
grande parte folclórico, festivo, comemora 
tivo de santos, guarda imensas reservas 
danças, cantos, folguedos, suscetíveis de se 
modernizados ou adaptados a multidões n^ 
dernas, ou ainda a tendência do hispano ^
dividir o dia menos cronomètricamente
que em madrugada, manhã, meio-dia, taode,

fim de tarde, noite, noite alta, como se
o seu pendor para o individualismo anáU  ̂
co só soubesse aceitar imposições de tompit 
natureza e do seu ritmo; e não dos relog10) 
Daí a crítica de Gilberto Freyre à destrui3 
face ao nôvo tempo-produção, de influen

ooeslava, das multidões folclóricas, dos deuses 
dos santos associados, senão litúrgica. f°lcuum ictjuub dbbULiauub, benao iiturgu-a, 
camente, não só ao seu tempo-trabalho co  ̂
principalmente, ao seu tempo-lazer • . jj,
talvez, seja o maior perigo que uma s° ĉ u,
zação asfixiante possa trazer, o de urna

-  -  -perficialização da cultura pela enfati7-3̂
mecânica”, em prazo curto, substituin<-10 
esmagando os valores tradicionais do *°

con1

litúrgico ou profano, desenvolvido, guaI 
e professado por massas, ainda, iletrad ^

E da sua Sociologia do Tempo, P °̂c tJ-o 
o autor reabilitar a cultura hispânica, d  ̂ e 
do seu imenso espaço-social — europe ^ 
também tropical — apresentando o assd , 
mais como elemento de valor, de intorp ^  
tração cultural, nada desprezível, e
contexto de uma civilização automatiza 
excessivamente cronometrada. Mais ^  0 
reabilitação do tempo — como o enten  ̂ 3 
hispânico — do que uma apologia ceçjnj$, 
determinada cultura como um todo. 
uma identificação do tempo com a vi ' 5 

Preocupando-se ainda com os prot) oUÍo'
trazidos pela transposição de culturas u .
péias para os trópicos ou, em outras R c 
vras, pelo alargamento do espaço s° c
cultural de eüropeus, especialmente us
tanos e os hispânicos, através de área=
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picais, retoma Gilberto Freyre suas idéias, de 
Va mu*t0 pensadas e expostas, acerca de ci­
ências como a Luso-Tropicologia e a His- 
pano-Tropicologia. E de tanta identificação 
eom suas próprias idéias e teorias, confes­
sa-se o autor, quase emotivamente, cidadão 
cc uma pátria chamada Trópico.

De tôdas essas considerações, contudo, é 
clUe decorrem as afinidades cada vez mais C aras que se encontram no modo de pen­
sar europeu em sua valorização do trópico 
 ̂ em sua receptividade a estudantes e cien- 
•stas de países tropicais. Como acentua o 

conlerencista, grande parte da contribuição 
°„ corP° discente das Universidades euro­peias — composto por jovens — provém de 

j^1Ses’ I10 dizer dos alemães, cm processo dedesenvolvimento.
£ observando, ainda, as Universidades eu 
pdas que Gilberto Freire destaca o incom

nlofVC nívcl c,e ensino superior, agora, com1 etamente reabilitado em seu sentido dc de 
no ver uma cultura europeizante e uni 
sal c não apenas nacionalizante, não pres 

n incio mesmo tais Universalidades da cola
to e dC -.neSt-CS estrangeir°s de pensamen eontnbuição originais e significativos

comparando com justeja o descaso que no 
Brasil se observa quanto oa nível técnico e 
cientifico de nossos professores e quanto ao 
pouco e escasso intercâmbio realizado pelas nossas Universidades.

Conclui o Prol. Gilberto Freyre a sua 
magnífica conferencia, acentuando . o inte­
resse considerável da Europa pelo Trópico, 
na reaproximação dc suas elites e nas novas 
perspectivas de estudos e considerações dos 
europeus. Consentem eles que têem o que 
aprender de não europeus de áreas tropicais, 
mencionando-se, inclusive, a originalidade e 
pioneinsmo tropicais, em particular brasilei- 
íos não somente quando à renovação de mé­
todos sociológicos, como à fusão de tendên­
cias sociológicas já previstas pelo próprio 
autor de Casa Grande & Senzala, como ain­
da a contribuição original do pensamento 
brasileiro, notadamente o mais identificado 
com a Escola do Recife em “approaches” de 
cara ter sociológico, ecológico e antropológico. 
Com uma Sociologia Projetativa, ou do “Fu- 
turo , europeus extinguiram, ou estão su- 
| rando os ISMOS convencionais e quase mortos ou já “mumificados”. ‘ ‘





RESENHAS

CODIFICAÇÃO TIPOGRÁFICA
O PROBLEMA aqui não é o de conduzir a arte de imprimir com tipos” ao sagrado rc- auto das Belas-Artes. Cuidaríamos, se fôsse ° caso, de propor a eliminação das barreiras om que se pretende fechar êsse reduto ja- tin1S v!st° \  Trata-se da outra “virtude” da Pografia, justamente oposta: a de ser capaz nao se “m ostrar”, a de se .tornar invisível rT me? ^ 0 gráu em que a fala é inconsciente, codigo tipográfico é, de fato, quase um , de prestidigitação. Ensina a escamo- tppi ,tudo aTUilo que na transposição de um tppinrj 5ara outro — 0 teclado do autor e o dm«,.»? do O pressor — possa representar um doixn i ento para os 011105 do leitor, mas não sutil ao mesmo tempo escapar a notaD ‘ d° personalismo gráfico transm itida cm a iHnaores aparentemente desprezíveis, como cei-tpo «2 de maiúsculas, a intencionalidade de UCOo°S .ranços”, a mudança de clave dos itá- vem ’ J1 Judlciosa colocação das notas, que de­em 1 acomPanhar o texto maior, passo a passo, do n ?  ,lllenor> c°mo uma segunda voz. O jôgo t r a z p r tiqueiro -é limp°, mas não deixa de ções f? . mai’ca individual. As próprias opera- de spr ^1Cas da tipografia sugerem o modo tudo r« â -S.01sa imPressa> que é, mais do que e. npc:tm e d . ° s extremismos se encontram de rnrír fentido, tanto faz ver a persistência da n i^ fntlco medievalismo para o qual a área cher rfina e uma facliada que se tem de en- que ci^  ornamentos, quanto o vanguardismo am W m,P^ismente a desarruma ou desnuda — dadoir^Colooados à mesma distância do ver- Tud texto para te r­ras n° *SSo se encontra implícito nas primei- ^odifip'. a.vras dêsse oportuno renovador da C. I v S a° tlpograftea francêsa. (GOURIOU, 1961 !^9nt0 typoçiraphique. Paris, Hachette,
8Uagem ’ 128 P-)- “A tipografia — lin-lam-sp p e a gramática, diz êle, sujei- da ex a?A mesmo destino: suas regras, fruto v®2es f ! leacia e da tradição, indiscutidas às radas’ “ ’‘ITuentemente controvertidas ou igno- uxcec’õpc°írem  coutinuamente os embates das0. Usca il’„ cessar renovadas, ao sabor da l id a d o  gltlIPa ou aventurosa, de uma expres- tlnUa inr,maij  eficaz” “Nestes domínios, con- a Ióhípo f e d.® reinar como soberana absoluta, ç° s C Ga„ irequentem ente se anula diante dos hias >P S' No entanto, a cada um dos proble- 5ão d̂ Vantados pela necessidade de transcri-dar peílsamento, tem a tipografia o dever jhe nnvl 10 me,nos uma solução, acontecendo- %  n i 11 Produzir outras, desde que solici- 
Sutilezas” Zer Valer certos matizes ou certas
í efcseeZhpWe matizes Próprios da tipografia, Pensam pSt^,TwC° mo vej cul°  da transcrição do íado barínm i^30 admita sequer o dissimu- í  ^Póerpfn am° daS comP°siÇÕes “originais”: í rtas 8\ / °  deve escrever certo por linhas a,nda' a s, ° oaso do inteligente Mémento 3Ue hão utl’°- Outro ainda mais importante, J ta  apL send0 0 da composição propriamente r°8rafia "Íe na região indiscriminada da ti- í^esma +Qda gram ática e da bibliografia. Na inJiA 3 de uiuguém onde certo manua-1, a W e fífL  q-uer,1.a construir uma “gramática í dp Í 18a5ao literária” que fôsse uma mis- h al- A m+S v*1?3 b ibli°gráfica e de crítica tex- ?p° lim iare!íge3Cia dos textos se faz inclusivePerca dl  mconsciencia tipográfica. Não nenhuma das invenções, deliberadas

ou sugeridas, do original que desce às oficinas. Tudo está em saber transcrevê-lo no nôvo, r i­quíssimo e por isso desafiante teclado.Êste código, porém, para ser digno do nome, não saberia afastar-se do imediatismo didá­tico. Sua investida no terreno da teoria dos sinais nada mais é que uma tímida indicação de avant-propos. Mas não esquecer de que é sôbre a dissimulada ossatura das regras que se pode m ontar os planos da legítim a arqui­tetura tipográfica. Falávamos no personalismo que do original se deve filtra r para a mancha cia impressão, mas êste é um personalismo que se tem de constranger às regras desta poética a quatro maos. Pois assim como o impressor deve ser fiel ao manuscrito, deve o autor prè- viamente sujeitá-lo à idéia da coisa impressa. Nao vale somente o humorístico conselho do inglês, segundo o qual obriga-se o compositor a seguir o original, mesmo que êle vôe pela janela. Supõe-se um a uniform idade prim ária, asseguradora do fluxo da leitura, a que todos elevemos obedecer sem resistência, e por cima da qual pode cada tipógrafo tecer sua invisí­vel teia.
Os códigos tipográficos, portanto, não se di­rigem somente aos tipógrafos, mas tam bém  aos editores e aos autores. E é somente depois de obtida a conformidade geral a um  conjunto 

“  de .canones que se pode pensar num  estilo tipográfico. É antes de tudo à falta disso
XíncumQa na°  en_c°ntra boa tipografia no Brasil. Sem codificação, os autores confiam na onentaçao do editor o editor confia na ex­periência do tipógrafo, e o tipógrafo brasilei- i°  _  este de ha muito que perdeu o bom 
f'ndo° tipograf!co espelhado no sólido embora 
gúêsas “  herdad°  das olicinas P°°tu-

Ou — o que é pior — o autor se supõe ca­paz de disciplinar, êle próprio, a composição e a paginação dos seus livros, pondo acima das exigências do leitor comum o que pensa ser a cristalização do seu senso estético ou a m aterialização do seu pensam ento científico Tudo se perde, então. O aparato das notas varia de livro para livro, confunde-se o uso de aspas e de itálicos, despreza-se a prece- dencia dos elementos das prelim inares e das tinais, as bibliografias se arcaizam  no ordena­mento por prenomes, as abreviaturas, fanta- sipsamente form uladas, se tornam  ininteligíveis e ate a própria nom enclatura bibliográfica é desconhecida ou trocada, nunca se sabendo ao certo ,por exemplo, qual a  espécie de ilus­tração a que uns cham am  pranchas, outros planchas e outros ainda — inconscientes his- panizantes — lâminas.
A tábua de conteúdo dêste código francês dará idéia da extensão da m atéria. Na p r i­m eira parte, reservada às “etapas da compo­sição”, estão expostas as condições em que se deve apresentar o m anuscrito ao editor compreendendo a m aneira de indicar os rea l­ces tipográficos desejados, o tratam ento a  ser dado as ilustrações e aos títulos correntes o manejo das prmms e dos sinais de revisão (exemplificados em apêndice). A segunda p a r­te que form a o corpo principal do código contém a  tabulaçao dos “usos tipográficos” — de itálicos, de maiúsculas e minúsculas, de versaletes; as m aneiras de escrever os títulos das obras nas referências; a composição de ci­tações e de diálogos; o emprêgo de números abreviaturas, símbolos e pontuação; as formas de paragrafaçao, de epígrafes e dè in sc íijõ ls
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lap idares . R eúne fin a lm en te  o au to r, na ú lti­
m a p arte , espécim es de índices, de tábuas de 
conteúdo, de b ib liografias, de peças te a tra is  e 

- .'Q de inquéritos.
E sta bem  cu idada publicação de H achette, 

contudo, só nos se rve de exem plo quan to  à 
o p o rtu n id ad e  de in stau ra rm o s o nosso p róprio  
código, a  to rn a r-se  possivelm en te obrigatório  
nas ed ito ras  oficiais. P o is como a gram ática, 
a  tip o g ra fia  — linguagem  — é um  fato  geo­
g ráfico  e  social, som ente  se to rnando  um  valor 
quando  h arm on iosam en te  im plan tado  num  todo 
cu ltu ra l. ORLANDO DA COSTA FER REIRA .

D IR EITO  E DESENVOLVIM ENTO 
ECONÔMICO

»Publicação da U n iversidade  da B ahia) 
(S érie  II  — 24 — 1961)

O  D IR EITO  BR A SILEIRO  tem  oscilado sob 
a in fluência  p red o m in an te  do P ositiv ism o e a 
m enor, em bora a tuan te , do Neokantism o.

A m bas fo rm alis tas e pouco preocupadas com 
as im plicações h istó ricas e econôm icas do fe­
nôm eno juríd ico .

M iguel R eale, com a  sua teo ria  tr id im en ­
sional, e O rlando  Gomes, com sua c rítica  a tua- 
lizan te  d a  leg islação  civ il b rasile ira , re p re se n ­
tam  algum as b rilh a n te s  exceções. E xatam en te  
o ú ltim o  liv ro  de O rlando  Gomes, in titu lado  
D IR EITO  E DESENVOLVIM ENTO (P ub lica­
ção  da U n iversidade  da B ahia, 1961), a tra iu  
nossa a tenção  recen tem en te , g raças à o p o rtu ­
n id ad e  das suas observações originais.

M etodologicam ente O rlando  Gom es p a r te  da 
consta tação  de se r o D ire ito  “fenôm eno de su p e­
re s tru tu ra ” , que “não corresponde, atualm en te , 
às tran sfo rm açõ es o co rren tes  n a  in fra -e s tru ­
tu ra  da soc iedade”, (p. 11). S eu ob je tivo  é  “a 
verificação  do d esa ju ste  e n tre  o D ire ito  e os 
fa to s n u m a sociedade em  transfo rm ação , que 
e s tá  a rea liza r  o com plexo processo do d e­
senvo lv im en to  econôm ico, — a sociedade b ra ­
s ile ira ” . (p. 11-12).

E m  vez de re c o rre r  aos dúbios conceitos de 
“p rog resso” e  “a tra zo ”, o au to r, com realism o, 
p re fe re  a exp ressão  “co rrespondência”, a f ir ­
m ando: “E m  verdade, o que ocori-e em  tôda 
sociedade q u e  se tran sfo rm a  é  a ru tu ra  do 
e q u ilíb rio  e n tre  as suas p a r te s”. Com efeito: 
reg is tra -se , a tu a lm en te , no B rasil, um a “d e­
sa rticu lação  dos m ecanism os trad ic io n a is  de 
co n tro le  social e  pe la  subversão  dos valo res 
re la tiv o s  à h ie ra rq u ia  das posições sociais” , 
(pp. 7-8). T ra ta -se  de um  “processo crítico”, 
(p. 7).

O p ro b lem a e n c e rra  fu n d am e n ta l im p o rtân ­
cia p a ra  a  d iscussão e  concretização  do “ca­
m inho  b ra s ile iro ” p a ra  o desenvolv im ento . P o r 
m ais que se te n h a  fa lado  em  “N acionalism o”, 
as idé ias in flu en ciad o ras  d a  renovação  ideo ló­
gica b ra s ile ira  tê m  con tinuado  a v ir  de fora, 
adap tadas, p o rém  a inda  im portadas. P o r  exem ­
plo: R o land  C orb isier, em  FORM AÇÃO E 
PR O B LEM A  D A  CU LTU R A  BRA SILEIRA , 
não  esconde suas v incu lações a M ax e  A lfred  
W eber, a B u rk h a rd t e a  B ergson; G uei-reiro 
R am os, n ’A  REDUÇÃO SOCIOLÓGICA, reco­
n hece  co nsistir, “em  essência”, a  sua  “re d u ­
ção”, à  “Sociologia en g a jad a  e m ilita n te ” de 
H ans F re y e r ; Á lvaro  V ie ira  P in to , no seu re ­
ce n te  e  m agnífico  liv ro  CO N SCIÊN CIA  E 
R E A LID A D E NA CION A L, p ro fessa u m  osten ­
sivo H egelian ism o, ao co n s id era r que “o p ro ­

cesso do desenvolv im ento  nacional é função 
da consciência que a nação  te m  de si mesma . 
chegando a  a firm ar: “Os fa to res ideológicos
produzem o processo de desenvolvimento •
(pp. 30 e 31).

N ada disto  desm erece, porém , o papel reno­
vador dêstes e dou tros autores. As idéias nao 
b ro tam  de geração espontânea. A Cultura c 
um  todo e um  patrim ônio  da H um anidade m* 
te ira , não sendo rec riad a  em  cada país, oi 
região, p o r cada geração que se sucede. D® 
o rid ícu lo  do x-essentimento xenófobo, Pecl}' 
lia r  a m uitos adeptos do N acionalism o e au- 
sen te  em  inúm eros dos seus corifeus brasi­
leiros, o que rep re se n ta  um  sina l positivo Pal‘ 
êstes últim os. .

Foi ainda O rlando  Gomes, nou tro  excelem 
trab a lh o  an te rio r, R A ÍZES HISTÓRICAS u 
SOCIOLÓGICAS DO CÓDIGO CIVIL BRA­
SILEIR O  (Publicações da U niversidade a 
B ahia) (1958), quem  frisou m uito  bem: 
idealism o de e lite  tem  sido, e n tre  nós, corn 
foi n a  elabox-ação do Código Civil, de irrec 
sável u tilid ad e  p a ra  o p ró p rio  desenvolyirne» 
do país. T ran sp lan tan d o  pax*a um  país sU 
desenvolvido, que v iv ia exclusivam ente ‘ 
dependência da exportação  da pi-odução ag 
cola, in stitu ições e d o u trin as  oxáundas de P 
vos desenvolvidos, os elaboi-adoi-es do Coa p 
C iv il conco rre ram  pai-a o aperfeiçoam ento 
nosso dix-eito privado , sem sacrificar a V 
dição pela  novidade, e sem  ca ir  no servihsi 
de o u tras  codificações. ge

“Essa in fluência  do d ire ito  escrito duC.;nl, 
an tec ipa  à  rea lid ad e  só se exerce, P01^ e.’ 
quando  a lei se coloca na perspectiva  do a 
senvo lv im en to  social, ap resen tando-se ca** 
um a aprox im ação  da rea lid ad e  fu tu ra ”. (li 
71-72).

E m bora Álvai-o V ieira  P in to  insista na * 
cessidade de m assificação dos ideais nacio^ 
listas, ê les têm  con tinuado  a p a r ti r  de u ,e 
“in te ílig en ts ia”, cu ja  m issão p rec isa  ser a 
diálogo com a m assa, expx’essando suas * 
v indicações, po rém  d ific ilm en te  atingindo m -0 
fusão e n tre  am bas, p o r p rob lem as de vocav 
especifica, e não p o r esti-atificação social-

A ssim  sendo, a  m ensagem  de O rlando - 
mes, em  D IR EITO  E DESENVOLVIMEJN L, g 
pro longam ento  da sua m ensagem  de 
H ISTÓ RICA S E SOCIOLÓGICAS DO Ç % 0 
GO CIV IL  BR A SILEIRO  e d ’0  P A P E L Jr. 
ESTADO B R A SILEIR O  NA REGULAM E^ 
CÃO DO TRA BA LH O  (C ontribuição ^  
C ongresso Intexm acional de Dix-eito Social 
1958), en cerra  um a im portânc ia  especial. |  j, 
ta -se  da aná lise  lúc ida da rea lid ad e  bra.sAas- 
ra , p o r um  dos seus m ais em inen tes júris* - 
sociólogos. e.

O rlando  Gomes, depois de s itu a r  o y 
q u ilíb rio  e n tre  in fra  e su p e re s tru tu ra , ?° jt0”, 
term os de “M udança social e cx-ise do Direi 
d en tro  da lin h a  an tes  m encionada, frisa o f  ll$ 
tid o  teleológico da sua obra: o de ajudai 
cham ada revo lução  brasileii-a”, “ca rac te riza^  
pe la  arx-ancada decisiva p a ra  a liquidação 
sub -desenvo lv im en to”. (p. 45). Mostra, em ^  
guida, o que classifica de “heterogeneidade
Econom ia b ra s ile ira  e  D ire ito ”, com suaS n-ítii' 
to rções e  inadequações, destacando , com nî 0$ 
ta  opo rtun idade , a alienação  da m aioria ^  
ju r is ta s  b rasile iros: “L am entàvelm en te , a ® jj 
t r in a  não  te m  se in te ressado  p o r estudo ni^  
ap ro fundado  das pecu lia rid ad es do nosso , 
reito , m u ito  p rê sa  que a inda  se acha a ^  
í-atui-a ju r íd ic a  d a  F ran ça , da Itá lia  e
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Alemanha, sem se aperceber, como notou As- carelli, que m uitas afirm ações doutrinárias franeêsas e ita lianas adquirem  sentido diverso entre nós e que isso é um efeito da peculia­
ridade da orientação da p rática brasileira. Dc lam entar a inda que, em vez de se preocupar com o estudo dessas particularidades, a maio­ria se dedique à exposição e discussão de Questões largam ente debatidas no estrangeiro  Que têm, porém , uma importância marginal”. (Os grifos cão nossos), (p. 74).Daí, entre outros motivos, o desajustamento do Direito positivo brasileiro, “em mora com os fatos”.

Em seguida o au to r enum era e analisa as brechas: “N otadam ente nas partes relativas à organização da fam ília e ao direito  hereditá- l’10 —. nos pontos em que interessam  ao pro- cess° do desenvolvim ento econômico” (p. 77).P  d ireito  de propriedade, em  especial do setor ru ral, m erece sua especial consideração, concluindo: “evidentem ente, sem um a rcfor- ma agrária  de profundidade não será possível atingir a um a etapa do desenvolvim ento capaz de susten tar os rápidos progressos da indus­trialização”. (pp. 119-120).Finalm ente: O rlando Gomes encerra  DIREI- ftElTO E DESENVOLVIMENTO com um a Iruportante contribuição a um  tem a pouco analisado, cientificam ente, e de influência decisiva no D esenvolvim ento brasileiro: a fis­calidade, denunciando o “colonialism o inter- d°” da a tual organização do im posto de ven­das e consignações, sugerindo nova form ulação Para a “taxação dos lucros” reinvestidos e Para o imposto te rrito ria l, etc.Ein conjunto, e nas suas particularidades diais originais, o recente estudo do professor daiano rep resen ta  ep reciável contribuição à n°va Ciência Ju ríd ica  no Brasil, em dia com 0 desenvolvim ento e por ele tam bém  se en ­o ja n d o  na luta, na bata lha  integral que o País trava  con tra  a m iséria e a ignorância, 
a atual etapa histórica. Vam ireh Chacon.

UM ENSAIO DE SOCIOLOGIA
“No t a s  p ara  um  estudo das relações do ca- djmhão e do m otorista com a paisagem  e o ho- em brasileiros, em geral, e nordestinos, em P.articular”: êste o subtítu lo  que Marcos Viní- Vilaça dá a seu livro Em tôrno da socio- /p ia  d o caminhão (Edição do Instituto Joa- iqpdi Nabuco de Pesquisas Sociais, Recife, J  J?1 — 162 p.) e que parece defin ir o livro, 1 menos do ponto de v ista do autor.* V 'ata-se, realm ente, de ten ta tiv a  de in terp re- Çao do cam inhão como “m anifestação auten- 

tran sp o rte”, como “relação de transporte  n r?  ec°nom ias e populações” (p. 17) e de sua s°nça na vida b rasile ira  e, particularm ente, a nordestina. Presença cuja influência al- ^ nÇa ( . . . )  o homem , o anim al e as cousas ,. ria um lin g u a ja r p ró p rio ”, “form a um novo 5 ° , hum ano”. Que “civiliza” e “enriquece o t clore’’; qUe “cria m itos” (p. 18). P a ra  o au- » já  se esboça na fisionom ia b rasile ira  um a 1^?° época do caminhão que pode ser consi- íu^ada transreg ional”, originando “essa como nova expressão de desenvolvim ento ( . . . )  W c?n ari° das realidades nacionais (p. 18).m tento é o de dem onstrar-lhe  a ocorren- ,0 T ® analisar as suas m últip las im plicações e lílas existenciais. In ten to  que se justifica
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plenam ente, dentro dos lim ites de ensaio em muitos aspectos pioneiro e inovador.A obra é trabalho  de sociologia, tomado o term o no seu sentido mais geral. Nenhum ex­clusivismo de método, de visualização, de linguagem . Visão aberta e sobretudo desassom­brada em suas perspectivas. Só aparentem ente assistem ática. Com êste instrum ental globali- zante, desenvolve-se análise com preensiva do fenômeno da integração regional brasileira e do veículo mais constante e efetivo dêsse in- tegrar-se — o caminhão. Análise que, se se ori­enta por um prism a particular, êste será antes regional e até local do que metodológico, cons­tituindo-se modo de angulação válido na m e­dida em que se integra com tendências e as­pectos da própria  área escolhida para estudo. A área é o grande nordeste, de que se destaca um a subárea em que se concentra o campo de observação do autor: o agreste e o sertão do nordeste oriental.
A p a rtir  de campo aparentem ente restrito, torna-se possível a generalização em term os nacionais, sobretudo quando o ponto de vista adotado é o am plam ente sócio-cultural, onde precisam ente aparecem  as constantes mais m arcadas do fenômeno, e as mais generalizá­veis ao caso brasileiro.É ainda em função da ótica particular ao au tor que não lhe escapa que, do caminhão — instrum ento  de transporte e do comércio com paisagens — não se desvincula o homem. O cam inhão aparece, com efeito, como sendo sociologicamente homem e máquina, e ao es­tudo de um  meio de transporte acrescenta-se o de um  tipo social que com êle se confun­de: tra ta-se do m otorista, do chofer. Persona­gem singular, traz o m otorista consigo, em sua m orfologia transacional, m arcas de tempos so­ciais diversos; realiza, nêle mesmo, fusão de form as culturais diversas; é, como as m erca­dorias que transporta, criador de hábitos, des­tru idor de costumes anquilosados. Em suma, age no sentido do progresso social.No estudo do m otorista e dos fenômenos de m obilidade social, vertical e horizontal, que com êle se im plicam  reside um dos grandes m éritos do ensaio. A m obilidade vertical tem no cam inhão elo, degrau, escada. A mobilidade horizontal é m elhor estudada, sobretudo no seu aspecto transregional, em que se form a o binômio cam inhão (homem e m áquina) — es­trada. Faz surg ir o aspecto pitoresco das ro ­m arias e o fato desolador das migrações, a que o caminhão “pau-de-arara” está tão “in ti­m am ente ligado” (p. 143).É ao cam inhão “pau -de-arara”, com efeito, que M .V .V . dedica as últim as linhas de seu trabalho. “Sob o pêso de tantos atropelos, na tábua dura do cam inhão “pau-de-arara”, es­creve “sofre o nordestino, m urchando de corpo e alma. Ao partir , defende que o comunismo é *capêta\ no fim adm ite o que seja mais revolucionário E conclui (p. 149): “Sea situação econômica nao e resolvida, ele volta. Só assim. P ara  isso há os agenciadores da vol­ta, a dizer que já  chove, e que o milho já 

vai bonecar”.Roberto Cavalcanti de Albuquerque.
CRISE DA AUTORIDADE, CRISE DA UNI­VERSIDADE: CRISE É BRASIL (SoBRE UM DISCURSO DE PARANINFO)
EM MOMENTO que pediria mais o comodismo
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das p a lav ras  respec tivas  um  m estre  fa la  a 
seus alunos sôbre a “crise da au to ridade”, i

O tem a desce dos ed ito ria is  au stero s de jo r ­
nais p a ra  se r sen tido  no am b ien te  re s tr ito  do 
ensino ; o p ronunciam en to , pelos seus m otivos 
e  p o r sua  o rigem  é de se r a ten ta m e n te  escu­
tado: é  ta n to  m ais g rav e  quanto  n a  a u to ri­
dade m esm a é que se fu n d a  a  possib ilidade 
de transm issão  de u m a cu ltu ra.

A c rise  de a u to rid ad e  não é senão o lado 
anverso  da necessidade g era l de reform as. 
Essa necessidade, diz-se com freqüência, é qüe 
tem  dado o “tonus" de nosso m om ento  h is­
tórico.

Á rea m ais sensível do organism o social, cus­
ta  a c re r  que a e s tru tu ra  do ensino não se 
tivesse a in d a  cu rvado  às novas exigências. 
Mas quem  se deb ruce sôbre a h is tó ria  do país 
v erá  que de ta l m odo se fêz daquela e s tru tu ra  
algo opaco e d istanciado  da v id a  que e la  é 
ago ra  não só incapaz de co rresponder ao su r ­
to de desenvolv im ento , m as incapaz mesmo 
de co m p reen d e r q u a isq u er desses aspectos que 
to rn am  o Bx-asil de ho je su rp reen d en tem en te  
in o v ad o r no  seu  m odo de se r  dinâm ico.

Das escolas de je su íta s  — que in sta la ram  
um a trad ição  de au tonom ia pei*turbadora das 
relações e n tre  o todo social e as u n idades de 
ensino ; das escolas ju ríd ic as  e m ilita re s  — 
aonde o es tam en to  burocx-ático ia a p a r t i r  
do segundo re in ad o  re c ru ta r  seus m em bros; 
da U n iv ersid ad e  rec lam ad a  com  sangue nos 
séculos X V III e X IX  — se chegou a  que?

A ês te  oi-ganismo tão  pouco plástico  que, 
não é ousado d izer-se, não tra z  d iv idendos 
espei-ados n em  m esm o à  classe dom inan te  a 
serv iço  da q u a l fo i erguido. A  institu ições 
anacrôn icas que fazem  m ais que d e te r  a evo­
lução social, se  opondo en rijec id as às investi­
das san ead o ras  dos órgãos estatais. Isto em 
um  tem po  em  que se pode considerar supe­
rad a  no  m undo  a lu ta  p o r  u m a au tonom ia 
u n iv e rs itá r ia  que fôsse apenas couraça contra 
abusos de u m  E stado  in tro m isso r e é lícito  
fa la r  de u m a lu ta  p o r u m a “au tonom ia a tiv a ” 
a fo rç a r  as Univex-sidades a que assum am  seu 
v erd ad e iro  p ap e l d ian te  da com unidade. O p a ­
p e l de a g e n te  do desenvo lv im en to  e, en ten d id a  
a  educação  com o investim en to , o de tam bém  
p ro c u ra r  x'essarcir a  sociedade pelos altos 
custos dos es tabe lec im en tos de ensino.

A té  nos E stados U nidos é d iscu tida  a ques­
tão  se a esco la deve a tre v e r-se  a  p a r tic ip a r  da 
tran sfo rm ação  da v id a  social.

D iv iso ra d e  classes, fo n te  de p riv ilég ios — é 
q que se te m  d ito  d a  U n iv ersid ad e  brasile ira . 
D aí su a  re fo rm a , diz-se ainda, não se dever 
re s tr in g ir  à m era  questão  pedagógica, m as ser 
questão  soc ia l e política .

Aos ag en te s  en carreg ad o s do ensino su p erio r 
no  B rasil, que fica  com o resposta?

M uito  pouco, po is o m enos a  se d izer do 
nosso ensino  é  q u e  ê le  não estabe leceu  laços 
v e rd a d e iram en te  es tre ito s  com  a  vida. Isso 
pode se r ir re le v a n te  n u m a fase  riso n h a  e 
fran ca . N ão n es ta  época de ta is  m udanças em 
q u e  “n em  m esm o os conservado res esperam  
q u e  seus filhos v iv am  no  m undo  que conhe- 
ce ram ”. (M anheim ).

W alter Costa Porto.

1 D iscurso de p aran in fo  do prof. P au lo  F re ire , 
na Escola de Belas A rtes  da U niversidade do 
Reciffe, 1961,

O PRO BLEM A  DA UNIVERSIDADE

NA EVIDÊNCIA de um  m om ento pré-revo- 
lucionário , a lguns escrito res reab ilitam  o 6 
nero  panfle to : linguagem  fo rte  e fácil, 
coação e otim ism o, rep e titiv a  para ser co '  
clamadoi-a. M ais do que b rad a r, arregunenw - 
M enos do que p o r questões ou in stau rar õgd* 
tes: un ifo rm izar um  com portam ento. Ccden • 
assim , a  in tenção  sociológica do autor, P 
ausência de dados, pelo esboço m uito 6cne ‘ s 
lizado r do p rob lem a e pe la  incidência 
“slogans” m enos depux-ados da situaçao.

A  im inência  da tese

' . . .  a refo rm a da U niversidade é 3pc 
nas u m a faceta  p a r tic u la r  do Pr0 jiep 
da re fo rm a gex*al da sociedade brasi ^  
ra, aquela  que, d izendo x-espeito nia_is ^  
p e rto  à ex istência  do estudante, na° 0 
lhe in te ressa  em  c a rá te r  pessoal co 
é a v ia  de en tra d a  n a  sua c o m p re en ., 
do processo geral da nossa reaheta 
(Pág. 9)

vem  expo r-se  ao perigo  de u m  assentim  a 
banal. (A questão da Universidade,
V ieira P in to , E d ito ra  U n iv ersitá ria ) . ter.

Estilo  pan fle tá rio , p o r necessidade de m 
venção dix-eta, com prom etendo, pelo piei 
um a análise  c ien tífica  — no caso, socioiog
— d a  questão: “ . . .  do co n trá rio  caiiúamos^ 
velhas, pedan tes e  fú te is  discussões ac ad e i^  
cas sôbre p lanos p a ra  m e lh o ra r  o ensin?:ver- 
p erio r, le is de x-efox-mas, e tan to s  outros oi 
tidos e inofensivos deb a te s” . . .  (pág. 13)- p  0 
na m esm a página: “N inguém  te n h a  duvio_» 
destino, a  fo rm a fu tu ra  da Univex-sidade g 
s ile ira  es tá  sendo decid ida neste  m °m  ll0 
m uito  m ais n u m  com ício de camponeses 
N ordeste, do que n as  salas de reunião 
C onselhos de E ducação” .

O reconhecim en to  da om issão e mesm° 
casso das autoxádades e re fo rm as im p°sta® ja­
ta r ia  superado  s im plesm ente  com o anu*1 ,, 
que " . . .  a refo rm a tem  de se r feita de J ^  
para dentro, e po r v ia política, e po r forÇ ^  
po tencia l social adqu irido  pela  classe estu 
til nas suas ações de rua , n a  p a r tic iP * a$ 
px-ogressiva em  todos os g randes proDje a 
que d iv idem  a  opinião  pública, enfim , n ue
lu ta  cujo p lano  é m uito  m enos a au la cio íqü
o com ício” (93-94)? A penas p o r audacia» <, 
fac ilidade, ou desespêro , ou intransige* g 
E n tre ta n to  as convicções do escrito r 
V ieira  P in to  se ex p rim em  p o r im perati 
te m  que se r feito , deve se r feita. p

A p esar de b reves (e convenientes) J eŜ t&
vas, o esquem a é com posto em  têrm os da e 
de classes — professoi'al e  estudantil, c i  i, 
dom inante , x-eacionária, x'etrógx-ada, “funcio e 
r ia ”, v ita líc ia , in cu lta  — a  dos m estres. 
px-ogressista, descom prom etida com os P ^ r  
rosos, id en tif icad a  com a consciência PPE0jó'
— a dos alunos. P o r  isso, a dedução (19
gica) inexo rável: “A  p regação  da 
U n iv e rs itá r ia  te m  de se r fe ita  ao povo, c^ e\o 
aliás a  das d em ais re fo rm as exigidas v 
P aís, e não aos e ru d ito s  ca ted rá ticos Que gJld' 
só vêem  um  m otivo  de p e rtu rb ação  do s 
(pág. 95). e.

Com o desconfiam os de fó rm u las  que se 
c ip itam  sôbre a  rea lid ad e , solicitam os e 
investigação  m ais ob je tiva  p o r estudam
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mestres — em diálogo de resistências e afi­nidades.

p  também porque, a té  hoje, fa lh aram  ou s.e, demitiram as “élites” un iversitárias, o Prol’. Álvaro V ieira P in to  denuncia:
O m ais g rave está justam en te  neste ultim o aspecto: a U niversidade incute no espírito  do aluno a idéia de que a aquisição de cu ltu ra  destaca do povo. P o r isso, a Institu ição  expulsa o povo do d ireito  à  cu ltu ra . Como não está v in ­culada às_ m assas, m as às classes dom i­nantes, não lhe ocorre com preender que e precisam ente pela cu ltu ra  que se de­veria lig a r o povo, fazendo-o ingressar, em  totalidade, no âm bito  dos seus a n ­fiteatros e  laborató rios”, (pág. 45).

Motivados pelo otim ism o revolucionário  do um -1 ' jHdngamos: se o desejo de u ltrap assa r .  educaçao p ara  privilegiados, além  disso 
nrnirTt ’• vai- corresPonder a  um a nivelação ou 
tuir c '1Zaçao do sab er un iversitário?  Substi- Sp Í it’1' um a fo rm a de dom inação p o r outra? 
culti,vU niversidade’ m esm o destinando-se a  um a te iX v  suPe n o r . (verdadeira), não poderia  es- 
Pia l S-e +em  missao civ ilizadora — sem  uto- ~~ “ udgrando-se nos ideais da coletividade 
tões ri.medo- nen? dem agogia? São ou tras ques- aos r.w un iversidade que ce rtam en te  fogem em f-u netlvos im ediatos do au tor, preocupado ipternrot^jUma lin guagem  d ire ta , m uito  bem  lão d . !?5a na  contra-capa do livro: “A Ques-sividirir,Univeí sldade e um  exem plo de agres- uuae na  dem ocracia da U N E”.
0s& n t r;f reafil’m ando a “p ra x is” da classe de Rpfv,, 01116 se “ ••• não possuir seu  pro je to  vêzes £ fí^ a’ poF maÍ£! im perfe ito  e a té  por não n n «? ,'11’110’ im preciso e e rrôneo  que seja, ieto a i r f  condiçoes p a ra  en fre n ta r  o pro- (pág i cn\ classe dom inante lhe  irá  o ferecer” . . .  
desei0 r?„ ’ 0 au t° r  não se re tra i  d ian te  do aPrese a ta r “m edidas p rá ticas  da Re- 
fa do v p c r ^ OVern°T a .suPi'essão da trin ch ei- 
uta c o n S  bulaí ’ , a - U niversidade do p ovo, a lrosampnV ? v ita lic iedade da cá ted ra  e o en- s°ciaio do ensmo superio r com os centros
âs- - 10C ^ ça?; íab l'ica, fazendas, em prê-t°rm ad o fSl° es do. ProfGssor b revm eente tra n s ­u d e  a L 7 ,  reivindicações dos estudantes: 

pdgido nn\?ade de um Pr ° j° to por um a classe ludos p P?r u-m a Pesquisa e reflexão, por es- p el  ̂ atUa^ao definidos?
S sai°  d ? esp ? 0sfável ,  fô rça da com paração: o t^ d e n te  p *  ,?1" Á lvar°  V ieira  P in to  é con­tu d o  t c°m o a peça O A uto dos 99%” m as
mp§ratitesdeSê t?ttS f em  de n ã °  aPresenfa r  fatos, Sf&te do’ nm 1 St cas’ .com o o liv ro  — igual- Cp escíito r  Pr ó-revolucionário  —
C^ » - & o f S k l”  Revolução ,

Jomard Muniz dc Brito.
Na-C I°N A LISM O  E  TRÓPICO

G e n t io 0  nAen?. r.aci.onalizar °  naciona Ch eihot?va” p rinc ipa lm en te  urna exj to!íac°n a n ~ ~  ,° 9ue nos ap resen ta  Vami é \aslleiro £ eaoiwCao rms Trópicos. Instil 
QmUlíl la rso  PfE tudo!, A fr°-A siáticos — lí 
d ?  redox® d o sr trA °-da tmdouiênciíi dos poÛ-1t.nacionalímr! P1C?S- Descendo às orig as ° moderno não deixa de,Çoes culturais e comunitárias, ac:

cen ta r o exam e _ de suas im plicações básicas de sen tido  econôm ico — a dependência  dos países subdesenvolvidos na  o fe rta  de bens p rim ários aos com pradores industria lizados, o frág il crescim ento  de cap ita l e investim en tos a não possib ilita r o p leno ap ro v eitam en to  da fôrça de trabalho .
À análise  dos m o v im en to s . naciona listas in ­donésio, á rabe , indú , iugoslavo polonês, cubano  e b rasile iro  ju n ta  o au to r  a idé ia  de um a fre n te  com um  com os povos africanos em  to r ­no de “reiv ind icações nao só econôm icas como. sobretudo, hum anas, de defesa in tran s ig en te  da m iscigenação e n tre  b rancos e  povos de  côr e da acu ltu ração  de va lo res  eu ropeus, e oci­den ta is  em  geral, nos tróp icos”.
C on tra  isso esta riam  os “ in terêsses coloniais de  setores da opinião p o rtu g u êsa” e  o “pseudo- ariam sm o de la rgas  fa ixas  da  m en ta lidade  b ra s ile ira ”. E ste  p seudo -arian ism o  que  nos vem  fazendo p e rd e r  “g randes o p o rtu n idades de l i ­derança  e n tre  os povos de côr no  m u n d o ”.Pois _o ocidente — “en q u an to  cu ltu ra  e ci­v ilização e não como sinônim o de  cap ita lism o”, co rre  a a d v e r tir  — p oderá  se r salvo na Á frica e no  O rien te  pelo nosso país.
vaiem  essas ideias como um a p rév ia  e  de­vem  se r e fe tiv am en te  o lh ad as com o sin tom a 

í “ ™  d 5 OEjentaçao qu e  o au to r  im p rim irá  ao C en tio  de E studos In te rn ac io n a is  récentem en<e criado p e la  U n iv ersid ad e  do R ecife  e en tré - 
a  i l iai gu ay,da: o R ecife se rá  a  “p io n eira  d€L lan Sa  n e s ta  ta re fa  de “rac io n a liza r e am p lia r as re lações b ra s ile ira s” com  as á reas

m ulados e a s ia tlca - . A rens onde os e rro s  acu- S m í n r W  colom zaçao eu ro p éia  rec lam am  ago ia  a descoberta , a conquista , a  o rd em  adm i-
d e 1 W i CGÍ r  de gGraGÕOS com o títu lo s  u l ,  T dade ' Como se não  tivesse  o des-
úrüco mPennn, a  ? rdem . e . a Paz p ro cu rad as  o ; c. V e . pouco honesto  in tu ito  da  exp lo ração
Pi ad a t°i'la  e .como se os va lo res  de o rg an iz a ­ção e financiam en to  qu e  o b ran co  re p re se n ta  nessas _ reg iões pudessem  se d e te r  em  locais que nao devolvessem  largos d iv idendos.

W alter Costa Porto.
PESQ U ISA  FO LC LÓ R IC A  NO N O RD ESTE

r e t u r n  f Ò S ?  a lS ° , ‘‘nôvo” em  nosso folclo- i e  Um fenom eno m edito?  U m a d anca conho- 
cida dos estud iosos sob denom inações d iversas
virfn ^ aiS daS .vêz6s> d esencon tradas?  O u não v iiia  a  se r  m ais do que sim ples v a ria n te  do coco no rdestino? Q ue c rité rio  c ien tífico  ado-
mín nrfnoC°Jb e ita  do m ate i'ia l Pa ra  análise , dado que  n as  d iv ersas  zonas da  fa ix a  l ito râ n e a  p es­qu isada, do E stado  de P e rn am b u co , o c a rá te r  essencialm ente varian te  dos cantos e m elodias p arece  se r  a  re g ra  geral?  Q ue v a lo r Ife tiv o  poderia  te r  a  o rigem  da o a lav m  1
ev idência  cu ltu ro lóg ica  concreta  que  p ^ reee  su g e rir ao co n trá rio  do que  a m aio ria  
m usicologos b ras ile iro s  costum am  ?ep e th  s tm  m aior cn tic ism o , se r  a  C iran d a  ldo em  “tem a de ad u lto ”‘> Q ue ~basea_d e rá  te r  hav ido  e n tre  a C iran d a  .?te iaçao  P °- 
m as de d ança do N o ?d ls te  cSmn f ° í ''
o coco? A té  qu e  ponto  poder-se?ia  n í- f íJ p 10 com  bases an a líticas  re a isP um a infIiiôPno reta  do can to  G rego riano  n™  o e ^ l  
de ce rtas  canções de  C iran d a?P 11 elocaco

S enh o r de  um a re sp e itá v e l onltm-* • , e m usicológica (C irc u la  -  S S
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no fo lclore pernam bucano. Pe. Ja im e Diniz, 
R ev ista  DECA, D epartam en to  de E xtensão 
C u ltu ra l e A rtís tica , Recife, 1960, n.° 3), o au ­
to r a tac a  estas questões com m u ita  sim plic i­
dade e  r ig o r  científico , deno tando  um a a titu d e  
de in d ep en d ên c ia  espon tânea  e im pessoal 
d ian te  do p ro b lem a da m úsica b ra s ile ira  a in ­
da em  processo  . de cristalização . R esu lta  daí. 
talvez, o m a io r m érito  de todo o seu pac ien te  
trab a lh o : a  q u e b ra  de u m a visão es tá tica  e 
'■berrante do nosso fo lc lo re  m usical in ic iada 
p arad o x a lm en te  p o r  M ário de A n d rad e  e a in ­
da h o je  su s ten ta d a  pelos seus seguidores im e­
d ia to s de São Paulo . P a ra  o saudoso m usicó- 
logo do M ovim ento  M odern is ta  de 1922, “o 
Bi-asil não possuii-ia um a verdadeii-a m úsica 
folclórica, isto  é, não possu iria  can tos tra d i­
cionais ti-ansm itidos de geração  a gex-ação e 
com uns pelo m enos a um a ce rta  região; nas 
nossas can tigas, os tex tos, em bora  circulem  
p o r v á ria s  delas, pei-m anecem  m uito  m ais do 
q u e  a  m úsica , que nunca se fix a  n u m a form a 
só, desdob ra-se  em  in fin idade de v a r ia n te s . . . ” 
(O neyda A lvarenga, M úsica Popular Brasilei­
ra, p. 27, E ditora Globo, 19501. A esta in te r ­
p re tação  a bem  d izer foi-çada de um a rea lid ad e  
c u ltu ra l cu ja  própi-ia x-azão de se r é seu d i­
nam ism o incessan te , o P e. Ja im e  D iniz con­
trapõe , sem  polem icism o, o c rité rio  adotado 
p o r B éla B a rto k  e, h o je  em dia, po r todos os 
g ran d es  cen tro s de estudos folclói-icos e m u- 
sicológicos do m undo: “a  m úsica p o p u la r é 
com o u m  se r  v iv en te  q u e  m uda de m inuto  
a  m in u to  —  não se pode p o r isso d izer que 
esta  ou aq u e la  m elod ia  é com o foi anotada, 
m as som ente que e la  e ra  assim na ocasião, 
no m in u to  em que foi ano tada" (Béla B artok 
S cr ilti sulla  m usica  populäre, citado pelo au ­
to r) . Q u er dizer: a vax-iabilidade fun d am en ta l 
de nossa m úsica fo lc ló rica  não sign ifica que 
o Bx-asil não tenha  folclox-e m usical p ro p ria ­
m e n te  dito , pelo con trá rio , ind ica que estam os 
d ia n te  de u m a  expeiáência  m usical p o p u la r 
au tê n tic a  e  cu ja  v ita lid ad e  se m an ifesta  p re ­
c isam en te  atx-avés dêste  seu  dinam ism o.

Jarbas Maciel.

A C R ISE  CO N TEM PO RÂ N EA  DA L IN G U A ­
GEM: CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS

PARA O PR O FESSO R  CLAUDE PIG U ET (Lu 
Crise C ontem poraine du  Langage, Im prim erie  
des A rts  e t  M étie rs S .A ., L ausanne  1960), a 
c rise  con tem porânea  da linguagem  h á  de ser 
e n ten d id a  a  p a r t i r  da p e rd a  da u n id ad e  grega 
do logos. B aseado no pensam ento  do lingüista 
suiço, d e  lin h a  h u sse rlian a , Jo h a n n es  Lohm ann, 
p a ra  o q u a l a ru tu ra  da u n id ad e  do logos, 
já  se  p re p a ra v a  d en tro  de si m esm a, o au to r  
m o stra  a sign ificação  p ro fu n d a  da revolução 
estó ica: “D aqu i em  d ia n te . . .  a  linguagem  não 
é  m ais logos, m as in d icad o r (o ratio ) do logos 
(Tatio); d aq u i em  d ian te  as coisas não  são m ais 
dadas, de u m  só golpe, com o pensam en to  na 
linguagem  e p o r ela, m as elas não podem  se r 
senão significadas ex trinsecam ente: o lugax^ em 
q u e  o pensam en to  se liga à linguagem  não é 
m ais o logos, m as a “consciência” (pág. 5).

R evolução  nas re lações do pensam ento  com 
as coisas cu jo  efe ito  nos a lcan çaria  a té  hoje: 
"D aqu i em  d ian te , e o cartesian ism o  re g is tra rá  
êste estado de fato  em tôda a claridade, o nosso 
p en sam en to  não  h ab ita  m ais n a tu ra lm e n te  nas 
coisas, m as deve ir-llm s px-ocui-ar, segundo  ca-
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m inhos que são m étodos, com a  ajuda do pen­
sam ento  e da linguagem ” (pág. 5-6).

Seguindo nesta perspec tiva  histórica, o pro­
fessor P ig u e t aborda o m edievo mostrando 
como nêle não se dá, apesar da x-edcscoberta 
de A ristó teles, um  re to rn o  à unidade grega 
cnti-e x-ealidade, pensam ento  e linguagem, PJ- 
guet repe te o oue já  no tara  bem Spitzer: é o 
ca rá te r  sim bólico concedido à  linguagem, ® 
que ca rac teriza  o pensam ento  medieval. 
pensam ento  m edieval procux-a então  domina*- 
pelo pensam ento , não só a  linguagem  conce­
bida como um  sím bolo, m as a p rópria  ligaça® 
sim bólica que liga a linguagem  às coisas 
(pág. 6).

Seria, pox'ém, com o R enascim ento onde 
(mais um a vez) se crista lizaria  o acervo d® 
m undo pós-clássico grego quanto  à idéia QuC 
hoje nos soa trad ic ionalizada sôbre a  lingua­
gem  como m ediatizadora  en tre  duas ordem 
em  si autônom as: a o rdem  das coisas e a oy 
dem  das idéias. C om pletava-se a tripartiçã® 
do logos gx-ego: “O logos não é mais uma u p ' 
dade v iva e  sen tida  como tal, m as um a tr íp n ^  
funcionalidade, das coisas e n tre  si, das iclein- 
entx-e si e das idéias com as coisas pela rnc' 
diação im plícita da linguagem ” (pág. 6).

À época m oderna, e  é  então  que mais oif' 
g inal se m ostra o pensam ento  do autor, caber * 
a atom ização de um a das p a rte s  já  secciona 
das do an tigo  logos: atom ização da língua ey  
linguagens. “A atenção filosófica, que se v°" 
tava  sobretudo  p a ra  as coisas rea is entre ® 
gregos, depois pax-a as idéias da x-azão des[ 
o fim  da Idade M édia, to rnando  de cada y  
tran scen d en te  u m  dêstes dois polos, vai ça‘ 
re g a r  daqu i em  d ian te  sôbre o intermediar* 
que os liga, isto  é, sôbre  a p ró p ria  lingUtl 
gem ” (pág. 7).

Dois acontecim entos, acum pliciam -se, , . 
tão, segundo o au to r, p a ra  êste  resulta® • 
o adven to  da ciência m oderna  e o rom antisn 
“A  ciência m oderna, escx-eve P iguet, naS<̂ iri 
com efeito  no m om ento  em  que a  linguag 
cessou de se r um  sím bolo p a ra  se to rn a r  un ‘ 
linguagem  sim bólica, isto  é, a lgéb rica” (pág- 1 ' 
Tam bém , ac rescen ta ríam os p a ra  m ostra r cotn 
êste  aspecto  ca rac te riza  a  época, a novela r*a 
ecu sob desígnio sem elhan te : o seu p r°c£i-n- 
de su rg im en to  foi sendo o do abandono da n' 
guagem , sim bólica apenas enquan to  ativida® 
m ental. D aí a  an tec ipação  que encontro ., 
obra do au to r espanhol Ju a n  Ruiz, Libro  ü 
B uen  A m or, onde, m ais do que em Chatt<*é 
cu  mesmo do que em Bocaccio, a palavra 
m ais que sím bolo de v a lo r px-efigui'ado.

E sta observação que espei-o poder desenv®^ 
v e r  um  dia, n a tu ra lm e n te  não  in teressaria   ̂
p ro fesso r suiço, pox-quanto o que lh e  im porta 
e ra  m o stra r  como a linguagem  científica P ^  
gx-essivamente se co n v e rte ria  em  um a lioê 
gem  ap a rtad a , especial, an tes  px-êsa ao PePLj- 
m en to  que às coisas (po r efe ito  do seu caraLi, 
fundam entalm ente  m atem ático) .  “Servidora 1 
a  linguagem  sim bólica su je ita -se  ao Pen 
m ento  que a  m an e ja  com êx ito  e que ca*cljg5 
m as ela d e ixa  de se r o sím bolo n a tu ra l ^

(pág. 7). E, po r efeito 
lagern form alizada: “form au

coisas rea is’ 
sujeição, linguagem  form alizada:



Resenhas 105
f1?  ®era ’̂ é com efeito ,------ falar das coisas
raiando de seus signos. O signo algébrico “i” 
rai que te — —  1 é signo de uma operação m en­
tal e mental somente” (idem ).

t É. em face desta linguagem , já então cons- 
ruída, que bate o romantismo como o segundo 

acontecimento de importância capital e de di- 
çao contrária, pois: “O romantismo como ex- 
nenCla artística realiza a cisão da lingua- 

* Porquanto êle inverte  a evolução que a ci- 
cia formalizada havia feito a linguagem ex- 

] i r , « entar‘ A ciência, com efeito, puxara a 
t-m ,uagem Para °  lado do pensamento afas- 
cinao-o das coisas reais; ora, o romantismo

lnnV 1̂ versam ente Puxar a linguagem  para o 
oo das coisas reais e considerá-la a si mes-

(náoC°o^0 ,uma c°rsa real no m eio de outras, 
ramn + M agmficamente, P iguet vê o dilace- 

ento em que êsses movimentos pendulares 
coi™ ° homem: “A ciência deixara de lado as 
la ‘ as reais para m elhor pensar e m elhor fa- 
tantnenquan^° que a ar*e romântica enaltece 
falir aS C0isas em lhes dizer ou em lhes fazer 
menV que nao sabe mais que fazer do pensa- 
de  ̂ ;.°.’,-x?n.finado por ela entre as necessida- 

utihtarias e não artísticas” (pág. 9).

íitinaro a anabse dêstes dois acontecimentos 
dest^ S • g.uet demonstra a sua idéia central 
torn;„PJ'lm ei™ ,P arte 013 sua hção inaugural:
0 nri,,'Se PriVllegio da época contemporânea
gerís ir ,-o /0*™ “ ma m ultiplicidade de lingua- 
line„ lriedutíyeis, a formalizada da ciência, a 
nas agei?-coisa da arte (e não se pense ape- 
'Tôdac: hteratura) e a linguagem  corrente,
atuaic necessarias e mais, dentro dos quadros

b’ necessariam ente distintas.

erda0’o falará o filósofo? Através de 
nnguagem?

damenLSãj  as m dagações que orientam o fun- 
aquí "Io da segunda parte do trabalho, que 
a sua r  esenha> Se 0 fdósofo não configurou  
lhe r̂ c+llngUagem fambém autonomizada que 
abandona --e , “a ai!te % a ciência querem -lhe 
resta _nar: . . / paS 91 ■ E continua Piguet: “Que 
,b°radn °  «flli Sofo sen>  um resíduo, mal ela-
ungUaepm°n+f'USO- sena? que obscuro, feito de 
bar0s g 'lp tecnica pelo uso de conceitos bár-
h°ética?” (págrtg?a de lmagens de pretensão

s ô b í f f  fnalisa  °  Pensamento fenom enológico
? o ben fa m eS o g d ^  demorand°-se  em Husserl, 
Iparnap ^  w ? tt£ a correntes neo-positivistas
? Us§o de o !  £  e- n )f  e> daí- retira a con- 
?° qUeae, qUfe eles nao fazem  a respeito mais
rtr°dutívP;c fVr^ar °  ^ p a s s e  das linguagens 
^ sta Parte n ° S demoramos na an á lisl
Cothpet? em  Prim eiro lugar, porque ela 
^ h c io i i  ag° f a 30 especlalista da filosofia e!
!.6it°r P?aS-tn -e’ poi;que ela visa introduzir o 
qUe a fi„ n̂ ej 10rmenfe 0 seu ouvinte) para n
m°s em"? de contas’ para nós que nãS S ta -
b ? as doLautSoar ep Se n ° S -G1SCapa: as p° ópS s qSca dp au*?r ’ em que efe se Propunha a 
Sj.e c o n d u z ^ i 08’ am da agora Inferrompidos,1 ?ens f í r l - i m i ^ m a nova unidade das três

dade- P e n S ?  ^taiS ,do m undo humano: rea- i ensamento e linguagem.
Luiz Costa Lima.

MAURO MOTA EM SEU NÒVO LIVRO

MUITO MAIS que Elegias (1952 e mais que 
Os Epitáfios (1959) é O Galo c o Catavento  
(Livros de Portuenl — Rio de Janeiro 
1952) que cataloga Mauro Mota defin itivam en­
te na geração de 45.

A rigidez e  a pureza de construção dos so­
netos que compunham Elegias quase sempre 
não podiam im pedir que transbordasse a ten ­
são em ocional de seu autor: raras as vêzes  
que na história da poesia brasileira o poder 
verbal de um poeta fo i posto a serviço de uma 
emoção de tal modo amadurecida.

Em Os Epitáfios, ruas, procissões e assom ­
brações do R ecife velho, os engenhos e a ban- 
dinha da cidade natal enchiam  os poemas. Se 
o poeta cantava a chuva era a “que cai sôbre 
o R ecife ; o domingo de regatas era o da

rua da Aurora
a igreja dos Ingleses, o Ginásio 
as canoas no rio. sempre o rio

~  e u ^aiavento,  longe dos
m otivos que o levaram  à alta dor das “E le­
gias e im unizado contra o regional pode o 
poeta voltar-se tranquilam ente para os objetos 
S  4°  ,c.ercam ,e  entregar-se à expressão in- 
tclectualista e  a ansia definitória que carac­
teriza sua geração.

“ J * ™ n ã o  se poder o leitor furtar em  
uns poucos trechos do livro à impressão de

P0Gta com ? que a se desafiar ou um  tem a a ser vencido. Caberia indagar
novn*eprít;^o0 e . investigação que agrade aos 
or+i°« cn tlc °s, ciosos de separar da obra de 
arta os nossos propósitos” — se o poeta não 
sente falta de um im pulso como o que o levou  
a sua prim eira obra.

Mas a beleza de poem as como “A  Litania  
do Am anhecer” (pág. 69) redim e o m ero fSr-
Tpía m  E n n T S CT °  “Soneto Plum ário” (P3g. 17). E onde m uitos dos de 45 falharam
ao apressadam ente dotarem  seus versos d£ 
elem entos populares, em  atabalh oadl perse-
desde° «3? T w fe « ™ " 1 u r  aUJ °  Mota acertandodesde A  Tecelã , publicada em  edição res-
incluidae l emG 0 ? CF •^1? ador e Posteriorm ente inciuida em Os Epitáfios: não abdicando àq
on°nÍS'HCOnqU1StaS técn icas  em  trS Ja  3 e  u m
e x S te ldo° ^ aS tai?lbém  não  p e rm itin d oex ista  o sign ificado  social com o lin h a  in d ife -
íen te  ao padrao form al dos poem as (“A  Ren- 
plgra 25)Pag' 21 6 “Cantiga das Lavadeiras”,

O olhar do poeta se volta principalm ente  
paí aitJs colsas elem entares _  3 pão, o  m e í

a pequena colher 
doce e  m ineral

a bilha, a sem ente, a toalha verde da mesa,

de franjas m atinais 
a toalha da m esa

cum pre com o vida é  além  d eT u ta  u m a ^ fe s t í

Walter Costa Porto. 

SÔBRE UM POETA EXCESSIVO

PUBLICADO O -N O  PASSADO (1961), pelo
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Diretório Central dos Estudantes da Universi­
dade do Recife o livro A Máquina de Orjcu 
de Francisco Bandeira de Mello não obteve 
da parte dos críticos locais uma apreciação 
merecida. Procurando suprir essa falha um 
tanto injustificável, já que o livro nada tem 
de desprezível, tentaremos enquadrá-lo aqui 
em seu justo valor, de acordo, é claro, com o 
nosso senso da coisa poética. Haverá por aqui 
talvez alguma severidade, mas não está em 
causa o poeta em pessoa nem as suas possi­
bilidades, mas sim exclusivamente o livro 
que nos ofereceu, objeto dado. É o que vere­
mos a ôlho nu. sem lentes de aumento ou 
diminuição. Sem que entretanto nos liberte­
mos de nossa paixão crítica.

A apresentação gráfica do livro, aliás, não 
o favorece muito, pelo à vontade que transpa­
rece e a capa de Adão Pinheiro melhor a 
sonharíamos, sendo êle a mais alta expressão 
da pintura jovem do Recife. Isso entretanto 
ainda não é argumento contra a máquina do 
poeta. Esta sim .trabalhou demais e nos deu 
um excesso de produção: nada menos do que 
noventa poemas, para um jovem que anda 
pelos vinte e cinco. Em tese o número pouco 
importa, mas vamos analisar o que êle signi­
fica nesse livro e encontramos um dado ca­
pital para entender a poesia que nêle se con­
tem. É evidente que Francisco Bandeira de 
Mello é um poeta copioso, mas não é só no 
sentido externo do volume de sua produção 
poética: é também no sentido interno, de in­
tuições copiosas. Mas, perguntamos, onde é 
que se localiza êsse excesso? Na imaginação 
e na fantasia criadora não o é propriamente. 
Não dizemos que êle seja um poeta imagi­
nativamente escasso, isto lhe seria injusto: o 
poeta lida constantemente com o que êle mes­
mo chama de “as resistentes e macias metá­
foras”. Mas o seu estoque imagístico-metafó- 
rico está mais ou menos dc acordo com um 
esquema de convenções, próprio de sua ge­
ração e de sua idade, embora êsses dois ele­
mentos extra-objeto não devam ser levados 
em conta aqui. O fato é que as utilizações 
dêsse estoque (e sei muito bem que nenhum 
poeta escapa disso, do esquemático, apenas 
eliminado pelo esforço de uma razão impie­
dosa) nos poemas de Francisco Bandeira de 
Mello têm a aparência de serem realmente 
o que são: uma mera convenção estilística. 
Não é absolutamente nêsse sentido que F.B.M. 
tenta alguma originalidade poética, embora, é 
claro, a imaginação de um poeta não se ma­
nifeste apenas no jôgo metafórico. Manifesta- 
se também, por exemplo, nas suas escolhas 
temáticas. Ora, não é êsse também o forte do 
poeta. Basta correr os títulos de seus poemas 
para que se tenha disso uma idéia. A Fran­
cisco Bandeira de Mello pouco lhe importa 
que se tenha escrito cem poemas sôbre “o 
verde canavial e a infância”, escreverá o cen­
tésimo primeiro e escreverá também o bilio­
nésimo sôbre uma namorada. Se o livro de 
F.B.M . não é fortemente imaginativo^ não é 
também intelectualizado. Sua poesia não é de 
forma alguma conceituai. Nunca se poderá 
valorizá-la por êsse ângulo, como se pode es­
crever até tratados sôbre a ideologia de João 
Cabral de Melo Neto. Não há portanto nem 
excesso de imaginação nem de intelectuali- 
zação. Resta um fator interferente da criação 
poética. O excesso da poesia de Francisco 
Bandeira de Mello se localiza na sentimen­
talidade, no seu quase-exclusivismo de reagir

emocionalmente às situações existenciais. Di­
zemos quase porque às vêzes não chega a 
manifestar-se propriamente uma emoção, da 
é uma reação psiquicamente complicada, ma 
simplesmente uma sensação, um mal estar o 
bem estar diante de um estímulo qualquc . 
fora de nós, na vida. Veremos em que iss 
pode prejudicá-lo como poeta.

Mas já é tempo de dizer que o livro dengue
falamos não é apenas um livro isto e,
riço, e sim dois livros ou pelo menos duas
partes de um só livro. Preferimos consider 
“A Máquina de Oi’feu” e “O Sol Amarg 
como dois livros separados, embora aqui re 
nidos em um só volume. Não é que haja QU 
quer distância cronológica na realizaçao . 
dois, já que os poemas (45 de cada Pal s 
parecem ter sido escritos nas mesmas ePoC‘sJ 
Presume-se portanto que a divisão tenha n oS 
eido de uma distinção de espírito ditre 
poemas e não meramente de uma cronolog  ̂
Parece-nos difícil saber o critério em du e-s 
poeta se fundou para distinguir os dois 
de poemas. O único que nos parece razoa^ 
é o de haver muito mais artifício poético j 
“A Máquina de Orfeu” do que em ‘ü cJll 
Amargo”. Isso explicaria bem o título, 
que a palavra máquina nos traz o sentido 
produção artificial, mecânica. Mas por 01 .n. 
lado não explica a inclusão de poemas « 
críveis como “O poeta vê mulheres mai,,^es. 
que parece saído da pena de Murilo ^ , ü0é- 
Se adotamos êsse critério temos o lado do. 
tico em “A Máquina de Orfeu” e o la ,erjo 
patético em “O Sol Amargo”. Mas isto ^ 0i
incorreto por um lado e exagerado pelo
3a que muito pouco do artificio de P e o
quina de Orfeu ”é verdadeiramente Poetia°nci3 
elemento passional que de fato se PreS v,eg3 
em “O Sol Amargo” de nenhum modo íj s 
a prejudicar a poesia verdadeira de alB
de seus poemas. c0ji-

Não deixa de ser curioso observar essa n o
tradição: é justamente nos poemas em d ^  
poeta menos se esforça em ser “literário ^ 0. 
se afirma em um nível literário majs ue- 
Pois em dizermos poesia verdadeira na° 1 jjo 
remos significar mais do que boa P°eS!wist3 
sentido literário-formal, poesia em que .^1, 
uma verdadeira integração verbal-conc 
integração de ritmo e espaço. Falsa PoeZ.estflB 
má poesia, que para nós significa a fr5' 
coisa é aquela em que existe apenas \X& $o 
torção lógica, o que é realmente um P11 egi3 
passo, mas insuficiente. Na verdadeira P ^ 9  
a essa distorção segue-se uma harmonia, 
coerência que podemos chamar de suJ?raMella 
ca. E é isso que Francisco Bandeira de 
consegue atingir algumas vêzes em ‘ü 7rjH' 
Amargo”. Voltando ao que dizíamos no i 3

r l â c c o  ---- P lT lO tlV “ ’ ^cípio dêsse artigo, a mera reação en^°l/̂ pre
simples e indisciplinada sensação é que °  Jtic3 
judicam em atingir essa coerência P. rf<r
mais frequentemente. Não se nega a poé
rência dêsses fatores na mais alta criaçao » 
tica (ou estaríamos negando os grandes^1 c0tf°
do romantismo e do simbolismo mundial
Keats e Rimbaud), mas êles não se qvê 
senão pela participação racional. ■EX>atô*', 
mos: sensações e emoções são grandes 
de criação poética, mas precisam ser iu 
mente trabalhados pela inteligência Pat? s3̂  
não se apresentem como primàriamen 
precisam criar-se como forma pqetiça• ^d3' 
que não sejam pura matéria indifer|‘ e<jS 
Justamente essa diferenciação é que na
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fe e que reclam am os na m aioria dos poemas de Francisco B andeira de Mello. Vimos afir­mando desde o princíp io  que é na segunda Parte do volum e e que se in titu la  de “O Sol Amargo” que se encontram  as m elhores am os­tras da poesia de F .B .M . O rom antism o real- mente essencial dêste poeta, p lenam ente de­fensável como o rom antism o de um  Paulo Mendes Campos (êste em bora incom paràvel- mente mais ‘'bem  tra tad o ”), aqui se revela em toda a sua p len itude e contudo m uito mais dp que acontece em “A M áquina de O rfeu”, eivado de auto-criticism o. Neste se m isturam  ambiguamente o irônico e o patético como nos versos iniciais de “B iografia”:

intensifica emoções que a distorção se torna evidente à luz da consciência. É isso que nos perm ite d iferenciar um William Blake de um Lord Tennyson. Neste sentido o jovem poeta B andeira de Mello não nos deixa abandonar algum a esperança a respeito de sua poesia, e se êle largasse de um a vez para sempre certos cacoetes sentim entalistas essa esperança se confirm aria. Não será por nenhum  acaso que êle mesmo diz em um sonêto, num a au­têntica tom ada de consciência:
E todo am ante tem  o seu cavalo, sarças de fogo em lagos poloneses, feito de bronze, e explosivo e largo.

Eu sou o sem -m istério  0 sem atrativos poeta de celulose m ansam ente d iurno e . sem alicerces vivo com prando a dôr pois o so frer é de graça
A mesma form a de criticism o se revela em <mtro poema, desta vez lem brando o Álvaro de Campos de Fernando  Pessoa (que parece uma grande influência no poeta jun tam en te  c°m M urilo M endes). Aqui transcrevem os:
Viver, beber e dançarfor nostalgias falsasfazer versosem estilos diversosQue p ro je te  as nossas alm asatravés dos universos hum anos,que coisa b êsta !. . .

Não se poderia  d izer contudo que êsse auto- ^ tic is m o  irônico seja realm ente qualquer ^Qisa de nuclear na poesia de B andeira de folio. R epresentam  só estados de conscien- *a isolados, m ostrando que poderia haver na v^u te  dêsse poeta pelo menos um a m aior u°se de “vontade de lucidez”. O que acontece f  sim plesm ente isso: um  sen tim ental conscien- 
h de si mesmo e do perigo de sua posição ^esvia pelo rum o da ironia, mas um  íronico c°usciente de sua im potência desvia pelo ru- 

do patético. Só m uito raram en te  o ele- ^ n t o  sen tim ental e o irônico conseguem se ^quilibrar a ponto de ev ita r o patético. E nes- 2 ?  ,ra ros m om entos que o poeta Francisco p a d e i r a  de Mello, sentim ental por natureza ironico pela inteligência, consegue realizai * seus m elhores poemas, exatam ente como ontecia com o m odern ista M urilo M endes (a qiterença é que M urilo exacerbou o elem ento onic° >em sua p r im eira  fase, enquanto  F ran- 
J i c<? Bandeira de Mello exacerba o elemento utiruentai). A ntes desejaríam os, se êsse ppe- 
t? * essencialm ente uma natureza de rom an­ce0’ que êle derivasse m ais para  o patetism o a que p ara  o sentim entalism o. Nao porque 
Cfuíi0esia este ja  m ais próx im a dêsse ou da- nn* e- Mas por ou tra  razão extra-poetica. Ao at° f °  ver o pu ro  sentim entalism o reflete  um a 
r,iLtu.de m ental de isolam ento e de auto-com - 
íüeCencia m uito  d istan tes do sentido critico exige a realização de qualquer a rte  (e 

po r extensão, de qualquei , a^? *í)fa ln°>, enquanto  o patetism o de ta l form a

Enjoei dêsses líricos ridículos, tuberculosos e sensíveis princesas.O am or não é humor, é coisa am arga
Por últim o gostaríam os de consignar aqui os momentos excelentes da poesia de F ran ­cisco Bandeira de Mello. Em “A M áquina de O rfeu” êle se move en tre um vocabulário in­disciplinado e só raram ente em alguns versos isolados consegue um  ritm o adequado. Com poemas de ordem  objetivista (tão em moda) como “O P eixe” e “O Galo” consegue o me­lhor nível do grupo, justam ente pelo limitado do que se propõe dizer. Em “O Sol Amargo” consegue encontrar em alguns poemas a sim­plicidade ideal para a sua expressão. Referimo- nos aos poemas iniciais “Só”, “Anotação”, “Poem a de Moço”, “Poem a de Velho”, ‘Poe­ma” (Morte, que esfôrço/perdido e velho!), ‘Na barca de C aronte”, “A bôa melancolia” (menos os versos finais, pela facilidade) “Poe­ma com um verso de Fernando Pessoa”, “Os 

m ortos”, “Paisagem ”, “Biografia”. Poemas co­mo “U ranoram a” e os sonêtos intitulados de “O Sol A m argo”, em bora sem a relativa per­feição dos outros citados, cham am a atenção pelo que há nêles de emoção quase dram ática ram ando pelo patético, mas sem atingir a sua form a necessária. No poema “Os m ortos”, o m eu preferido  pelo que há nêle de sutil in­definição, há um a certa tonalidade de humor doentio que nos lem bra o M anuel Bandeira de seus m elhores momentos. Leia-se o poema:
Mas que am argura!
Sabe-se que o m undo vai girando lenta-[mente;
na sala ilum inada todos estão calados.Na partida  g iratória do sete e meio.Por que êsses olhares de vidro? e por que êste sabor, ótimo, de cadaver? Todos estão trespassados pelo tempo.
E afinal todos comeram do mesmo transe: lá fora chovia princípios de mundo e ninguém  ousava recom eçar

Se o poeta Francisco Bandeira de Mello retendesse sem pre encontrar essa exatidao e ’sa nuance não teríam os que reclam ar mais úsa algum a de sua poesia, e desejaríam os je  prosseguise a sua faina com apenas pos- n r “m ente firm e e ânimo bom” como diria
o e t h e ’  Sebastião Uchoa Leite.
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